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APRESENTAÇÃO DE E~ENDAS J 
r::---- CATA . ",.-_____ -:-_____ PROPOSiÇÃO --=- -i 

rL-__ 17_/11~1~ 3 'MEDIDA PROVISÓRIA N° 1595-14/97 ! 
r.--------~------~~OR--------------------·~~__, 

DEPUTADO AR1NALDO 'FÂRIA"DE SÁ- '. I \ 
t, '''!I 

.--________________ -'--_______ TlPO 

2 O SUBSTITUTIVA I 3 Ó MODIFICATIVA 1 00 SUPRESSNA 4 O ADITIVA.' 9 O SUBSTITVTIVO GLOBAL 

C ...,,...--_P_AG_'~ __ ___'I J r-1---ARTI1---~I---I.-, ---PARAGAAFO+ ---'-T---'NC'SO .;.,' ';"'+"""';"""';--.----ALINEA 

i ~O ____________ ~ __ ~ ______ ~ 

10 

i ..' 
! Emenda à MP n° L595~14/97 
I 

I 
Suprimir no art. l° da MP nO (595.:14/97, á! citação; ao i art. 9°, da Lei 

n° 8.112/90. 

JUSTIFICATIVA 

i 

A inclusão da express~o "inclusive ria condição de interino" não faz sentido, umã vez que o 
. , .. i. ' ' , 

referi~O, inciso trata, ,ex~lusivamente'I:~e nom~o de cargo de confiança" d~ livr~ ,no~~ção e exoneraçã~ 

(denusslvel ad nutum), conforme preVIsto no mClso 11, do art: 37. da CF.' -, ->, ... I' 
, , 

Ademais, a condiçãoCle interinidade'não tem abrigo constitu=cio'nru, send<>'que 'a "condição 

: de interino" foi abolida no campo doi Direitó Administrativo: desde a revogação da"Eéi rio 1. 71 ii52.' ' 
• . i ~ - ... " .. 

I· •• \. • I 

J' 
o 'i I • , • ~ \ • 

Brasília, 14 de novembro de 1997. . ~ , ' 

, , 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP :'1595-14 

..0000.02 J 
r:;---- DATA -------.. .., r.----,-,-------- PROPOS!ÇAO -----

L-r _~17__"1_1_.,_/9~7---'· --,ll,,:-~~ ~ __ ' . ---'"'-'--__ --'--_M_E_D_'D_A_P_RO~V'_S_Ó_R_'A_N_o_1_5_9,-5-__,~ 1_4/_97_. _--,--,~_. '_~_'--l" 
r.-r~~---D-É-P-UT-A-D-O-A-R-N·~~DO FARIA DE sÁI,r:"'~R;;? 3" 
~====;===~====~====================~nro~~========~===== 1 ~. SUPRESSIVA 2 O SU8STI1\mIIA 3 O MODIFICATIVA 4 O AOmVA 9 O suasrmmvo GLOSAt. 

- . 

II-T __ PA_GINA_1 __ --'11 r---ARn;----. "'1-' --PNlÁGfW'O ---r----!NCISO ALINEA=:J 
r---,-,----~~~-----------~O------------------------------~ 

Emenda à MP nO I .595- I 4/97 

Excluir. do art~ 1° da MP. nO 1.595-14/97 a citação ao art. 13 da Lei 

nO 8. 112/90. 

JUSTIFICATIVA 

... 
. A alteração ~o texto.do § 1° do art. 13 elimina a possibilidade de.C! ~oncursado pleitear a 

prorrogação do prazo para sua posse, por qualquer motivo. 

Ocorre, que, na hipótese de motivo de carater relevante e alheio a sua vontade, (como por 

exemplo, acidente, cirurgia, etc.) o mesmo será prejudicado, uma vez que perderá o direito de ingressar no 
, , . ,., .... - . 

Serviço Público, por~ qmcurso público, por estar impedido temporariamente de exercer atividades 

laborativas. 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

~',' , 

"I . , . 

j, , 
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. ·l.· , . MP'O~~~::14 
APRESENTAÇÃO DE iEMENDAS' ' i . ~: . 

f J 
r 14/ O;T; / 97T r, ~DID~ ~~.v~sóm~595,:'I,; d~: ~~l~~ .. 

I 

rl7---------''-s-en-a-d-o-ra-E-+~-AuT~-FE-RN-..:....AND....;.·'-'--E-S~---'-..:....:,..:....:,.-j.....;.::..,;.;. f 'n65AONruÁRIO~ 
f66-------:·-------'--~--Tlr~__:_-_=:--------.:..---------. 

.' ~ - SUPRESSlVA 2 o -SUafTUITIVA' 3 o . MOOIFICA~ 4 o -ADITIVA 9 o -SU8STITU!!'VD GlDBAl. 

j ~ 

re9---~~~--~--~,------~--~-"-'-'-' -~ _________ ~ 
, • I , -', "". . . , 
: . Suprima-se, no art. 10 da MP acima citàda," á referência -à 

nova redação do -parágfafo único do ak' 36 da4i n~ ;g.112:de.11 de 
dezembro de 1990. I . j. '..,. 

~JUSTIFICAÇAÔ' , . '. ..ij , .' 

I 
. ," I' •• "'. , 

. I . 
" • .' J i. t' 

A Lei n° 8.112, de 11 de .dezembro de 1990, que "Dispõe, 
sobre o regime jurídico! dos servidores públicos ,da Unftio, :'da,{ d4larquias 
e das fundações públicas federais '! assim dispôs sobre a remoção de .. 
serviddr:./ .~. ':. . ".' 

"Art. 36. Remoção é o desiôcdmento do servidor,' 'a'pedido 
I . 

ou de ofiCio, no âmbito 'do mesmo quadro, com ou sem 
TJ?uda~ça c{e sede. '. ; . 

I 
! 1 - , 

Parágrafo :único. Dar~~e-~ a remoção, apedido; para' outra 
localidade,: independentemimte jie vaga, 'para a~ompanhar 
cônjuge oli companheiro, ou por motivo de saúde do 
servidor, c~njuge, companheiro ou dependente,: 

I , 

condicionada à comprovação por junta médica. JJ 

I 
I 

Da leitura do texto legal, resulta claro que. o objetivo do 
I 

legislador foi o de ~az~1.cumprn:~. n? ~bi~o da administraçãoí pública, o 
mandamento constltucIOnal contIdo no art. 226: ,.., . o • "-

"Art. 226. ~família, base da sociedddllem especiál 
proteção 10 Estado. " o ,---- o ... , 
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['0-­
, 

Ao garantir ao servidor o direito à remoção'para a localidade' 
em que o seu cônjuge ou companheiro vier a estabelecer novo domicílio, 
independentemente das razões que tetiliam motivado a'mudança, pretendeu 
a lei do Regime Jurídico Único manter a unidade da família. Não há 
duvida de que a separação fisfca dos cônjuges éum fator de risco para a-, 
estabilidade do casamento e para o bem-estar ea educação das crianças, 
cujos direitos assegúfados pela-ConstiijÚção (art. 227) incluem o da' , 
convivência familiar. 

A nova "ersãodo parágrafo único do art. 36, introduzida pelo 
art. IO?a MP, ao prever a remoção do servidor apenas nos casos em que 

__ ,' este ,écq!1jl!g~<>.~~om,p~eiro de 0lltroservidordeslO,cado no interesse da. 
" a~sfI:~ção,disc~aosserVidores caS~dos ou qu~ mantêm'·união " ' 
"" e~~~vel cpmp~s.s~as sem,vÍtlculôfúpcl.onalcom a a,dmini~tração pública" _ 

que se constituem na grande maioria do quadro de servidores públicos. 

Os servidores discriminados, provavelmente, terão de 
enfrentar o cruel ~ilema: renWlciar ao próprio emprego, para que o cônjuge 
mantenha~ seu;-ou manter o próprio emprego, levando o cônjuge a 
renWlciar ao dele. O contingente de desempregados no País já é 
excessivamente devado, para que se decrete, por lei, nova leva de 
desempregados. ' , 

, , Optamos, pois, pela manutenção do texto ,atualmente vigente, 
e propomósarejeiçãodanovàversão do parágrafo íinic() do art. 36 dá Lei 
n° 8.1 I2/90, manifestamente inconstitucional e danosa,à sociedade. 

......... " .. -"; ..... ·,,·· . .,,··:·~·l;""~"···\·.~.·'·' .!';o •••• , "',"'\""~ ":':. ~ 
',' . 

,', 
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APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

r 
l 

MP 1595-14 
000004 

r~------------D-E-P-U-T-A-D-O~A-R-N~~D-O--F-A-R-IA-D-E--SA-'------~-t,--~ 
TIPO 

1 IX! SUPRESSIVA 2 o su8smimVA 3 o MOOIFICATII/A 4 o AOITII/A 9 o SU8STITlJ1WO GLOBAL 

rP,AGINA,' 1 r---ARTIGO -~---r---PARAaRAFO ---r--'---INCISO ----,r---'--AlINEA ----, 

~L~1 ----I': I ~II ,,:1 ' 
.--_____ ~~~ __ ------------~~O~------------~'--~~~--------------~ 

" 
,I 

Emenda à MP n~I\595-14/9i' , 

Suprimir o § 10 do art, 38 da Lei nO 8.112/90 e alterar a redação do seu § 2° que passará a 

ser o parágrafo único, mencionadd no art, 1° da MP nO 1.595-14/97. 

JUSTIFICATIVA 

I t 

A supressão do § 1° objetiva eliminar do texto as restrições para o'pagamento de substituto, 

de titulares de cargo em comissão, pois se constitui em grande desestímulo para aqueles que assumem a 

responsabil~dade do cargo sem qu~lquer remuneração, , 
, . 

A proposta de nova redação do § 2° decorre da necessidade de sua adequação, em face da 
, i 

, eliminaçã<;>do'§ }o.: , " , .. 
"·0 I 

I 

i 

Brasília, 14 de novembro de 1997, 

. i 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000005 J 
r::---- DATA -----, r:------------- PROPOSIÇAO -------

~r ___ 1_7/1_1_~_7 __ ~1 ~r~ ____ ~~~M~E~D~ID~A-P~R-O~V-I~S-Ó-R-IA-N-O-1-5-9-5--1-4_/9_7 __________ ~ __ ~ 

:::r ===========DE::P:::U::T::A::D:::O:::A:::R::NAlJ1"::;L::R -D=~O~F=-A=R~I-A:j-T~~o-Ec--=:S-A=:' :=-=:;=:=-=:==:=~=~C===N'P=RT=3=;0==~=::, 
1 ~ SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

L..L __ P_NJ_1 __ ---J1 'I--AR~'GO ------r---PAAAGRAFO ----.----,NC,SO ---~--AlINEA ----, 

.--___________________ T=O ___________________ -, 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 

Suprimir da redação do art. 1° da MP n° 1.595-14/97, a citação ao artigo 46 da Lei n° 

8.112/90. 

JUSTIFICA TIV A 

As reposições decorrem principalmente de erros de interpretação de dispositivos legais, por 

parte da Administração, caracterizando-se a boa-fé do servidor. 

O ruvel de remuneração dos servidores públicos não lhes permite absorver uma redução de 

25% (vinte e cinco por cento), além dos desc~ntos obrigatórios, sem comprometimento das condições 

minimas de sua sobrevivência. 

O atuàr :artigo 46 já assegura0 pleno ressarcimento ao erário dos' valores pagos "a maior", 

em condições compatÍveis, que permitam aosei-vid~r arcar com o referido ônus. 
~ .. i~i \ ~. _ . ~ . ~ .. 

. Brasília, 14"de ~ovéi:nbro 'de 1997. 
< -; 1 

\ , .... j., 
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. I EMENDA SUPRESSIVA ~. -1-
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I 

Quarta-feira 19 00011 

MP 1595-14 

000006 

Suprima-se a altera~ão proposta ao art. 47 da Lei nO 8.112, constante do art. 
10 da Medida Prpvisória. i . . ~ 

, I 

, I'" 

JUSTIFICAÇÃO 

As parcelas percebidas pelo servidor, mensalmente, a título de remuneração, 
tem caráter e natureza' alimentar j Servem ao sustento próprio e de sua família, Não podem, 
a priori, ser consideradas reservas financeiras do servidor, recurs~s que estão à sua 
disposição pár~ a qualquer morltento, saldar débitos com erário ou qualquer outro,credor; 
'É necessário assegurar-lhe cond,ições de solvência, um prazo para ,que po~sa progrlunar a 
satisfação do d.ébito, com base ntis meios de que dispõe. ' . ,. 

I 

, I ,: I , 

As mudanças contidas na proposta de alteração ao art.' 47 ferem éste 
• ,. ' • ., • j ! " , I \ .~ . 

. pnnClplO, obrigando ''o servid~r a repor ao erário, quanto maior for débito mais 
rapidamente, contrariando' a própria lógica desta reposição. 

. .' . , . .,' .. _ ,.. , ~ ,i t • • "J , "! 

, Por outró lado, p~omovem intimidação ao servidor que reclame'no Judiciário 
seus direitos, pois' caso'perceba *alores em decorr~ncia de liminar, antecipação ,de tutela ou '. 
sentença, e esta venha a ser cassada ou reformada, terá que repor 'o que reeebeu;em àpenas 

30 dias! :". I, :'., " ;:,,' , . 
Para preservar a atual redação do texto legal, propomos a supressão destas 

• t .. l , 

mudanças, cujo caráter é excessi,vamente draconiano e fragiliza a parte mais fraca da relação 
de trabalho. ' . . i!;t ~ ef-t -'-'QV.e.../;AO ~ / 'n f-

Sala das Sessões", l- _ ' 

.~,~\ki 
',[ '1\ ~ 

I 

r - ---

. I • . t 

I 
I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 J 

000007 

L~DA:.L...:TA:..!..-----11 rr-r -~~~--PR~O -~ 7 /11/97 , _ Medida"l~ovisória nO 1. 5~5-14« DE,lO/Íl/97 ~ 
~I'---------------~---------------~ I 

r=w~o---, 

Dep. Alexandre Cardoso . ~ ---J 
• '..'... 111'0 ' 

1 I!l 8UPRElISIVA 2 O 8UBSTmITlVA 4 O ADnIVA 

r PAolNA I I:"'r --ARTIGO,-----r--- PAANJN,FO ----.---INCISO 

~~ ___ 1~/1~~, ~; __ ~,~,1~O~' __ ~~~~~~~i_.~~~~ __ ~-L ____ ~ ____ ~1 
r---------------------------- re=-------------------------~ 

, I í ., 
( -

,) 

Suprima';'se do art. 1°, O § 2° do 
art. 47 da Lei 8.112, de dezembro 
de 1990 . 

.. J"U S TI F.I C A ç Ã O 
- , ~ ,- ~ _ ~ I '.-1 . ' .... ' ~ ~'~ 

. . 
..... J -: ! I ';..j. f I -4 T .~ ~'" _' 

~). ... 
I . , 

I ,~ f \ 1 I , ~ .' ~ , '\ 

Com este'artigo está sendo cerceado:'odiréito do'servidor entrar na Justiça, contra 
atos do governo que considera arbitrários.' .ll , 

• _ ,,'\ i:~.'" ~ . ,.: : ' t.. . o servidor nao pode se dar ao luxo âe passar um ou mais meses sem receber seus 
vencimentos porque dele depende para alimentar-se. Hoje são raríssimos - se houver -
servidor'público que 'tem uma resérva -de'oiÍÍhdio pàrá'enfrentar eventos imprevistos. 

_ .~. .'~ . 1 '. 1.' ~ , f: ::... .:.'t J _ f. : '\o 0"0 ~ ~ ." .; • .... - • • ..... ' • 

Também não é valido esperar que o servidor,_ao,ganhar ~ajustiça uma Liq1inar, vá 
depositar esta parcela recebida por ordem judicial em uma caderneta de poupança e 
aguardar.' a decisão de mérito; Este servidor;, estará, .com ,c~~e~, cC!~t9;s~do descoberto 
no banco, pâgandojuros·de}.at9% e'não vai r~~ist~r,~'ret4"ar da ,caderneta, que rende 
0,50% para cobrir seuchequeespecial;,~ . ,,' ',', ,li ',t' ,,',>,: . , " '~ " ';' ': . '. . 

Co~esta ~eaç~ pairando sob su~ ~abeç~ o servidor,'nã certa 's~ sentirá impedido 
de arriscar br~gat na just~ça, por se,us direitos pois poderá -'.' come;) ,(castigo' :-' -' se ver· 
privado:do ne~essáii9 A. su~ manutenção, r caso, ~.,: enten~~~to do júdiciário, não acate .. 1 

'suas razões. ~" :..h'j/ .. 1_ • " .,.I" •. ~ , _li' \,~. '~," ' •• : • 

• •• (~ .... ~~ • I .. .~.: .• J" ~ : t~'~', • ..: .. ;:,.~\.. • 't"? 

O certo seria repor aos cofres públicos na proporção de 10% de seus vencimentos. 
• " " 1" . ".' '..' 

,. 
emeftd.l1.dor 

• _._ •. _i 

• 
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MP 1595-14 
, 

i 000008 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS , ,. I 

r:---- DATA __ ---, ",.-____ ---!i ______ PRoPoS'çAO . ______ -----____ ...... 

~r ___ 17_/1~1_/9_7 __ ~]~r ________ ~~M~E~D~ID~A~P~R~O~V~IS~ó~R~'~A~N~O~15=9~5_-1~4~/9~7 ____ ~I-·-\--~1 
·l J 

r~----------D-E-PU-T-A-D-O-A-R~:N~D-O--F~A~RI-A-D-E-S-A--. --.-/ -,--~I-.-~ r==~~~~ ~ 
nPO 

1 li! SUPRESSIVA 3 O~FICATlVA 4 O ADITIVA~ 90 sussnnmvo GLOIlAL 

1 ... 7 __ PAGINA_

1
-,..._--,1 ~r-I --AR:;O --'------..---PARNJRAFO ----.----INC'SO --=----Ir-. -. --ALINeA --..., 

~--------------~-----~-~--------------------------~ 
I Emenda à MP nO 1..595-14/97 
I 

Suprimir da redação db artigo l° da referid~ MP, a citação' ao' art,147:da Lei nO 8,112/90, 

JUSTIFICATIVA 

O atual art, 47 e seus ~arágrafos criar~ cb~dições especiais necessárias ao recebimento de 

reposições ou indenizações de serviqores demitidos, em disponibilidade ou de aposentados cassados que, 
. ~ I ' .. ~ i . t - :' . ~ ... ~ ~ . '~/t·, -t , ~ 

por força dessas circunstâncias, jã não fazem' parte da' Folha de Pagamento, através. da qual se 
, ' 

prc;>cessariam esses recebimentos. ' ! . ~ ':"'" .i.' ". "r' ,'J ."'~.:;:" ;' :V" I. 
" , I I ' . 

Desvirtuando esse obj~tivo, pretende~Se' agora útiliiáê este cÚspositivÓ legai 'p~a e~tabelecer 
'. i I ,.~.. ' t .. '. • .f\., . ~ J, f t·· - " • 

uma condição absurda de pagaménto, em 60 (sessenta) 'dias, 'dá dívida de reposição daqueles e de outros , , 

'servidores' (ativos e aposentados) que têm todas as condições regulares e normais para cumprimento de 

suas obrigaÇões através de des~nto~ em folha de pagamentos. 
: . ,. ' _.' " í ."'", ',' , 

, . , Além disso, a inclusão do § 2° que obriga' o servidor a restituir, no prazo de 30 dias, os 

'valores per~bidos, e~ r~o de m~ida li~~ar e de ~~~ntença judicial revist~',c;>; que é o mais grave, 

;representa Violento cerceamento de direito do ser0dor, enquanto intimida o cidadãb de procutar-a justiça, 
, . r .. '.~ . 

~na defesa de seus direitos, que é garantido pela Constituição Federal. ,,'., ~ " " , - ',' ,', ',. '-I ' , .... . . 
f' < , • _ I \' ~ , ',r., "; Cj " }.i , .:: 

I I 
I I' 

I 
Brasí' 

i I 
,"- - I 

I' 
10 

I 

i 
·1· -

I 
-\ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1595-14 

000009 

DATA ----,1 r.--I~ ------ PROI'OS/Çk) ------------.1 
17/11/97 . . ' MEDIDA PROVISÓRIA N° 1595-14/97: . 

r~------------~=D-E-PU-T-A-D-O-A-R-N~D-O--FA-R-I-A-D-E-S-A----------~ ~ ~ __________________________ n~ 

1
6 1 lil SUPRESSlVA 2 O SUIISTIlIITlVA 3 O MOOII'ICATlVA 4 O ADITIVA 9 O suasnTV1l\lO GLOBAL I 

cp~ II r---ARn; -----.--..,....-PAAAGAAFO ---'---INC/SO ----.----Al/NEA ------.1 
~------------------~--------------------~ 

Emenda à MP 1.595-14/97 

Suprin.ur. dO,}exto do. art. 1° ,da MP 1.595-14/91. a citação do art. 58 da Lei 

n° 8.112/90. 

JU~TIFICA TIV A " 
I I: 

o deslocamento do servidor representa uma necessidade 4e servi~, não podendo o mesmo 
~ . . . 

arcar com o ônus desse deslocamento, mesmo sem pernoite, visto que o pagamento ~e diária ~estina-se, 

aI~in da hospedagem, às despesas de locomoção e alimentação. " .. ' 
. '"r ,I .t ., ... -' . • ~ j. 

Assim, evidencia-se a necessidade da supressão do citado inçiso. 
~', " .: .. ~... ,,:.' .., , . , I ..' ." ," .: o','.,· •. 

'. , , 
J _ ., ... 

Brasília, 14 de nov~m~ro de 1997. 
"~o 

la 

I 

. i 

I 

'. 
'i 



Novembro de 1997 ., . Quarta-feira 19 00015 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1595-14 

000010 J L 
r---- Dl<TA __ -'--, r:-------..... I------ PRoposrç.l.o --

~I _1~7~/~1~1~/~9~7_~J ~) ___ ~M~e~d~~~·d~a~l~p~r~o~v~i~s~ó~r~i~a~n-o~1~.~5~9~5~-~1~4~D~E~1~O~1~1~9~7 ___________ ~ 

r 
AUTciR-----.../ r=~PAONlVARIO~ 

DEPUTADO PED~O WILSON GUIMARÃES . ~ ~ 
I 

2 o 8UBST1TUT1V~ 3 o MOOlF1CAmA 4 o ADITIVA: 

... C __ p_#4_;"_/1 __ --Ilr r:" ---ARTIoo-,,---'--'--"---PAAAOfW'O ---'-T'---lNClSO 
ALlNEA . 

~~------.-------~------ nno --------~---~---------_, 

Suprima· se, no art. , a revogação dos parágrafos 1 ° e 2°, do art. 
78, da lei 8112, de 1990. 

I JUSTIFICATIVA 

A possibilidade de conversão de 1/3 das férias em abono pecuniário, com base de cálculo equivalente ao 
tob\1 da remuneração, é conquista penosamente alcançada pelos servidores públicos, por ocasião das demoradas 
e complexas negociações que mantive'ram com o Executivo e o Legislativo, objetivando a instituição do Regime 
Jurídico Único (lei 8112, de 1990), determinada pela Constituição (art. 39). ; ° recon.hecimento desse dirt!ito pelo Poder Público fundamentou-se na necessidade de garantir aos 
servidores públicos, no que respeita a matéria, o mesmo tratamento assegurado aos trabalhadores da iniciativa 
privada. Lembre-se a propósito que ;os servidores então celetistas, que já tinham '0 direito, s6· poderiam ser 
transpostos para, o RJU sem prejuízo !daquele, o que tomou imperiosa a extensão de 'igual tratamento aos então 
eStatutários. Além disso, considerou·se conferir aos servidores a justa contrapartida por declinarem parcialmente 
do direito às férias, em benefício da c~mtinuidade do serviço. 

A manutenção do direito, portanto, é plenamente recomendável, em respeito aos compromissos que o 
Poder Público a~sumiu, quando da elaboração do RJU, tendo em vista ainda que a motivação geradora do seu 
reconhecimento não se modificou. O*serve-se ademais que a diminuição de despesa decorrente da supressão do 
direito seria ínflJ1la, em comparação com as verbas que mais pressionam o Orçamen~o (pagamento dos juros da 
divida interna, por exemplo). I ' ) 

O restabelecimento expresso idos dispositivos revogados pela Medida Provisória é aconselhável, tendo 
em vista a necessidade de que não pairem dúvidas sobre o direito dos servidores, e de que, nos termos do art. 62, 
parágrafo único, da Constituição, se dê tratamento adequado às situações decorrentes da aquisição de direito às 

I 

férias, ocorridas no período de vigência da Medida Provisória. 

Estàs aS razões que fundamen,tam a emenda . 

. 1 
I 

! 
I 
! 

1\ 
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J 
MP 1595-14 

L· 000011 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

r.;---- DATA -----, r,:------------- PROPOSiÇÃO ------

~r ___ 1_7/_11_/9_7 __ ~1 Lr __________ ~M~ED~I~D~A~P~R~O~V~I~SO~·~R~IA~N~O_1~5~9~5-~1~~~9~7 ___________ ~~' 
r.-r ------D-E-P-U-T-A-D-O-A-R-N;~D-O-F-A-RI-A-D-E-S-A-· ------., c~PRa;;O ~ 
r-___________________ TIPO 

1 ,lU SUPRESSIVA 2 O SUBSnTVTIVA' 3 O MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O sue5nTVTIVO GL08AL ' 

.... L __ P_;G_'NA __ ---'I r-I --ARTIG; -----.----pARAGRAfO -----.----,NC;ISO -----,---ALINEA I 
r-________________________ ~O ___________________________________ ~J~" " 

'0 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 

, 
Suprimir do texto do art. 1° da MP nO 1.595-14/97 a citação do art. 81 da Lei nO 8.112/90. 

JUSTIFICA TIV A 

A licença prêmio por assiduidade representa a única alternativa oferecida aos servidores' 

pela Administração, como reconhecimento do mérito. 

Ademais, a capacitação e o desenvolvimento dos servidores devem se constituir em um 

processo de educação continuada, a fim de permitira constante atualização e aperfeiçoamento dos 
" 

mesmos com vistas a uma melhoria permanente de seu desempenho. 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

, 
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DIÁRIP DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 

I 
. I , 

MEDIDA PROVI~ORIA nO 1.595-14, de 10 de novembr 
I 

i EMENDA SUPRESSIV A 

Quarta-feira 19 00017 

MP 1595-14 

000012 

Suprima-se a alteração proposta ao § 2° do art. 83 da ~ei n° 8.112, constante 
do art. 10 da Medida Provisória. 

·1 JUSTIFICAÇÃO 

.... :.:.::: ,:,.'> .,.; ~. A redução dos: prazos para a licença para tratamento' de doença em pessoa 
:···dafaínília·mais do. que uma medida de racionalização parece um ,ato de desumanidade e de 

'" .,'.;. crueldâde, . Qilem já teve a rtecessidade de fazer gozo desta espécie de licença poderá 
" .. :. "~tesiémilQliar, qúe, nessas situações-limite, a fixação de um prazo rígido terá apenas o efeito 
. de aumentar as agruras e sofrimentos por si só já graves. A doenç~ não ;tem prazo para 

acabar; o prazo atualmente previsto e os procedimentos fixados na Lei nO 8112 já são 
sufiCientes para conter abuso~. Reduzi-los pode trazer graves problemas àqueles que se 
vêem nesta situação, e por isso conclamamos os ilustres Pares a rechaçar a modificação 

proposta. li. I • , .,. IJ ' 

.. ' ! 

!1J~~ -??dl/~4_ ~V~"Jf 
Sala das ~essõ~s, . 

~~I. Ql~·\Jt 
1"1 ~oh~t 

~ ,'\ t~( 
'1 
I 

.1 l MP 1595-14 J 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000013 

~_ DATA __. I PROPOSlc;.I.o _ 

r 17/11/97 ] Lo!' ___ -+ __ .:.::M:.:=E=D;:.::.JD:.:.A..:....:P:......:R:...;..O=-V..:....:I:..=S..;::Ó..:....:R:.:.:.IA..:...:..;:.N°_1..:....:5:..,:9....:..5.....;-1:......:4.:...:/9....:..7 ______ ~-,-I 
i 

r DEPUTADO ARN;~DO FARIAr~oE ~SA=' ===========-~C===N"P=RT=3=;o==~=, 
. j6 1 !la SUPRESSIVJ\ 2 O. SUBSTIM,IVA 3 o MODIFICATIVA 4 o ADITIVA 90 SUBSTmITlVO GLOBAL 

',::E7;GI( I.' =1 ====_AR_"f_. -_ -_ ....!..+ -_ -_-_ ':_-_ -_-_ -_PA_RAG_RAF_O:_-_-_-_ -r..J..r~:~~~~INC_'SO....:... -_-_-_-'-_-_-_-r.L.I~. ~~~_All_NEA_ -_ -_----J --, 

~··~·~·~--------______ --_+-----_T=O __ -----__ ------~--__ ------__ ----~ 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 

i . 
Suprimir do texto dó art. 10 a citação do art. 84 da Lei nO 8.112/90. 

I I 
t' ... 



,: :'00018 "Quaita~féira 19 
'."" - .... " 

... ~.,' 

'. '. 1'~;~:: 
;.; ... : :.~~}~~:::. ~ ... 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 

JUSTIFICATIVA 

I 

Novembro de 1997 ,~ 

,.~.;'(,.J<;. .' .;;:.:'~:~;".·i .. ,~". " 

:>,<'·;:'·:~::·'t?:5'~~:t:;·~::·A restrição da lotação provisória em unidade diversa de origem do servidor, em face da 
, '.,:i necessid.adé de acompanhar o cônjuge ou companheiro que, tenha sido mandado servir em outro local 
, . ". i,.~pénas·;·aos·casosem que ambos sejam servidores públicos. ' 

"~ . ~. ": . .' 
'~', .' 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

la ' 
. ~.' ............ ~~ •• ' ....... ~":<'-; :~-=-":-. 

J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000014 

1::---- DATA -----, ....------------ PROPOSiÇÃO _ ~ 

~12_'~1_7_/1_1/_97 __ ~lr ~ _____________ M_E_D_'_DA __ P_R_O_V_'S_Ó_R_'_A_N_O_1_5_9_5-_1_~_9_7 __________ ~ __ ~ 
1"-4 -~---'--'-'-'---D-EP-U-T-A-D-O-A-R-~~~D-O-F-A-R'-A;-D-E-S-Á--------, C~PRTa;O ~ 

TIPO 

- --- ~ .. -----1,-,~- SUPRESS,IVA 2 O SUBsnnrrlVA 3 O MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

r-.PAGr.... " r-,---ARTIGO ----,----PARÁGRAFO ---,---'NC'SO ----,--AlINEA --..., 

-"',-L_o _'_"_~ __ --, .... __ --,-·1 ____ -'--____ --'-_--'-_______ -1..-_____ -' 
.--_________________ T=O ___________________ --, 

Emenda à:MP nO 1.595-14/97 

-Suprimir do texto do art. l° da :MP n° 1.595-14/97 a citação do art. 86 da Lei 

n° 8.112/90. 

JUSTIFICA TIV A 

A Constituição Federal e a atual regra da Lei nO 8.112/90 propicia ao servidor as condições 

niínimás para exercitar o legítimo direito de concorrer a cargos eletivos. 

Assim, não deve prosperar qualquer cerceamento desse direito, mediante a redução do 

prazo assegurado para a percepção integral da remuneração, além do valor dessa remuneração, já que 

somente será pago os seus vencimentos 

Brasília, 14 de nove,mbro de 1997. 

"', . --------~~-,~o,ú~~~.·.-, --~ 
~,~ 

..... . , 



I 

I 
Novembro de 1997' DIÁRIq DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Quarta-feira 19 00019' 

I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
.-----"0.uA.ATA_--, ...---' __ -+-I __ ~ PROf'OSlÇAo _ 

I 17/11/97 ] J Medida: Provisória n° 1.595-14 

MP 1595-14 

I 0.00015 

DE 11 O 11 97 

J 
I
" : AUTOR------'--1, I," r=~PRamlARIO~ 
. Dep. M~ria Valadão . ~ ~ 

I TIPO 

1 ~ SUPRESSlVA 2 O sU8STIl\1T1VA , 3 O MODIFICATIVA 4 O ADITIVA ;90 suemnmvoGl.OI!Al. I 
r=PAG1i1 I r 

ARTIGO ----,--,--- pARAGRAFo ---,----INCISO 

.----------------------~--------- T~TO--------------~------________ ~ I 

, , , 

i 

, 
I 

i 

I 
I 

Suprima-se do art. 10 o art. 87 da 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

,. . ,. 

Jlu S T I F I C A ç Ã O 
I 

i 
I '. _ j •. 

~ Lic~nça-prêmio pori ~si~uidade é, de. longa da~" um I prêmio , ~?s~rvid~r. 
cumpndor de seus deveres e t;lao ha nenhum motIvo para retira-lo agora, sob a ~legaçao 
de diminuição de despesas. Mesmo porque, não há aumento de despesas ilma.vezque 
não se contráta (ou nomeia) inn servidor para substituir o licenci~do. O nosso serviço 
público não chega a este primor de organização. .' ;' " ' .,,'.' '. '. , 

Ressalte-se também qJe o servidor, p~a usufruir Lice~ça t está ~~~di'~i~~'ad~ à' 
conveniência e oportUnidad~ I da Administração Pública; que somérite', pennitirá ,ó: seu 
afastamento em período que n~o prejudique'o serviço. "' . 

Alegar que não há um I devido controle sobre esta assiduid~de e portanto não se 
pode auferir com precisão este direito é o mesmo que dizer que os gestores não 
conseguem administrar o setiiço público. Então, convenhamos, não é culpa: do servidor 
comum cumpridor dos seus deveres. . , 

, ' I 

tmend.14.do~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1595-14 

000016 J 
:r~~_-1_7/_~t_;/9_-7====1 r.;-r------M-E-D-�D-A-P;~s~~-6R-IA N° 1595-14/97 ~ 
r DEPUTADO ARN;~D-O-F-A-RI-A-D-E-S-A-· -----J C~PRo;r ~ 

========~======~ nl'O 

1 li! SUPRESSIVA 2 o SUBSTlnmvA 3 o MODIFICAtIVA 4 o ADItIVA 9 o suasrlllmvo GLOBAL 

L..C __ P_-_1..:..-_---II ..... I--AA~GO ------.----pAAAGRAFO -----.----INCISO ----.---ALINEA 

~ _____________________________ T=O _____________________________________ ~ 

lO 

Emenda à MP nO 1. 595-14/97 

Suprimir do art. l° da MP nO 1.595-14/97, a citação ao art. 87, da Lei 

JUSTIFICATIVA 

A licença..:prêmio por assiduidade instituída pelo art. 116 da Lei nO 1.711152, portanto a 45 

anos, deve ser mantida por se constituir, atualmente, na única forma de reconhecimento do mérito dos 

servidores que cumprem seus deveres e obrigações com· competência e assiduidade. 

. .. Ademais, a capacitação profissional é condição intríseca do exercício das funções, devendo 

se constituir em um processo contínuo de aprendizagem e aperfeiçoamento, cabendo à Administração 
. -' 

promover ações permanentes e sistemáticas para a formação e desenvolvimento dos recursos humanos. 

":'0 áfastàrilénto esporádico já ocorre para cursos de espécialização, 'inclusive .~'m nível de 

mestrado, dO!ltorado, ~rtl :~onformidade com as normas já existentes. 

.. !,,' ". 

. , 

, 
, . 

, , 
j 

.. , 
• < ;, 

' . 
.) 

, ~ ", 

Brasília, 14 de novembro de 1997. , ; 
'. I 
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I 
MEDmÂ PROVISÓRIA n° 1.595-14, de 10 de novembro 

. .. 
EMENDA SUPRESSIVA 

" , 
t- . 

Quarta-feira 19 00021 

MP1595-1~ 

000017 

~ • " o,, ,_. • • ••• .- -, -, - -

Suprima-se a alteração ·ao art. 92 da Lei n~ 8.112; <,constante do art. }O da 
'.fo_", ~, • l' I."....:>·,~'t.~ Medida Provisória. .,-' r-,,' . ~ - .. - - . -----=:-:-.... -- . .' 

, • j ,.. f", ~. 

, • ,)'. • . -t 
t". ~. w 

I _ " 

. ! . J JUSTIFICAÇAO . 
+_.~--

A Constituição ~gente, em seu art. 7°, assegura ao trabalhador, como direito 
social, a liberdade de associação profissional ou sindical, vedando-sé ao Poder Público a 
interferência e'a intervenção na! organização sindical. Este direito é assegurado pelo art. 39, 
§ 2°, aos servidores públicos. ; 

i , 

A Medida Provisória em tela, no' artigo 'que propombs supriirur, vem de 
encontro ao esta garantia, ao; estabelecer que ·.somen~e ,sindicado~com . mais de 500 
associados poderão ter, nas suas direções, servidores ativos licenciàdos., Sindicatos com 

• °1 . l °. 0 
• r \.. ...,' ·~h.J~ ~~~.- '\ • 

menos de 500 filiados - não se fala nem em integrantes da categoria ou carreira - não 
poderão contar com essa situação' de afastamento, exercendo-se vêrt:iaíJeiro" côntrole e 
pressão sobre os dirigentes..,si1J~icais, que perln,anf!cer.ão sob su~ordinação das respectivas , 
chefias.... I " I ..." . , 

. '. • • • -. • ~..:. • • I • : "" I,f' ,~. Ar, LJ t.!' ., ." ~ 

Essa ,sItuação I não pode perseverar: o' retrocesso' 'e' mUlto grande, 
contrariando inclusive orientações da Organização Internacional do. Trabalho

l

, relàtivas à 
autonomia sindical.: , 

, ' A própria supre&são da licenç:a remunerada é perversa, à' medida que se sabe 
que entidades sindicais do senfiço público não fazem jus ao recolhimento da contribuição 
sindical; não têm, portanto, as' mesmas fontes de receita de outras entidades sindicais do 
setor privado,. Tornar-se-á, em certos casos, inviável assegurar,a s~a ~epresentação. 

No entanto, para se coibir abusos, não é necessário extinguir o direito,' mas . 
regulá-lo de maneira mais adequada. ~ . " , ',' ';".' .'~' . 

A importância Ide' se assegurar ao servidor públicd uma:representação 
sindical digna impõe a preservação destes direitos, pelo que conclamamos os ilustres pares 
ao apoiamento desta emenda. : . . , "" f} 

!,.t.~%. J-r --Y>= .--"-~~ = d..- / ·Y'Jf-
SaIa das Sessões, ' 

~:I~!t\~ :~-. 
~ rr\ \w- '. ~ :.'-
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APRESENTAÇÃO, DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000018 J 
r I 17~~/9-7-""'11r:-, ------M-E-D-�D-A-P;~;SÓRIAN0 1595.14/97 ~ 

C, r.-r ~, I .,--.,---;;.........---AUIOfI---------....., 
_ DEPUTADO 'ARNALDO FARIA DE sÁ 

TIPO 

'" I I 1 o I 6UPRESslVA 2 o SU8STI1UT1VA 3 iI MOOIFICATlVA 4 o ADITIVA 9 o SUBSTTTVTlVO GLOBAL I 
C

PI4U
\ 1 I =, ===~_AR_;O_-_-_-_-_~-_-...J.,.'_-_~_-_-_~P_ARA_G_RAF_O_-~_-~_-~~~_-~~_INC_'_SO~~~~~~~:~~~~_AL_iN_EA_-_ -_ ----1--.1 

.-________________________ T~O ______________________________ '__~ 

,. 'Alterar a redação do art. 92 da Lei nO 8.112/90, constante do artigo l° da MP para: 

"Art. 92· É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em 
1- • . , 

I confederação,: federação, associação ou, sindicato representativo da categoria funcional ou entidade 

fiscalizadora' d~! pr~fissÍo, éõm remune~ação do cargo efetivo, observado o disposto na alínea "c'; do I 
. "_., • " • ,: I '., • t :.:..~ ~ '. " '. " - , '.... ~ • • 

10 

inciso Vllldo art. 102 desta Lei." , 
", ',' 'I.. . 

,§ 1°· Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou 

repr~sei1tação na~ ,!r~feridas entidades, até o máximo de 3 (três), por entidade, desde que cadastrada no 
,.". - . 

Ministério ~~ Administ-:ação Federal e Reforma do Estado. 

_ ,I 

(', " 

. ". ! f". ~ I ' .... ~ '" t "' JUSTIFICATIVA 

I 'O goveni~,na mesma MP altera o âri.-9( a fim de possibilitar a elevação, de 2 para até 6 
[ . "I' ~ , _ - , • ~ •.. 

anos, do periodo da licença sem vencimentos, por interesse particular, restringindo, contrari~mente, o 

afas~ame~to ,p~ I'\nandatoclassista, numa demonstração inequívoca de cerceamento do direito da 

representaçãÓf -: ,- I ;: 

Brasília, 14 de novembro de 1997, 

" 

\ ' 

I 
I 

, 

.1 



I 
, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Novembro de 1997 Quarta-feira 19 00023 

~ 1595-14 J 
APRESENTAÇÃO DE ~MENDAS l· O O O 019 

r 

r 17/1~~~r r;---M-e-d-~-' d-a-+!p-r-o-v-i-s-ó-r-i-a-n :7~;9-li---14-:DE )."""'0"'-/.;;;1.;;;1.:.../,;;;,,9..;..7 ______ " J---l 
r Dep. Daii~F-~-·g-U-e-i-r-e-d-o-----------,-,--,I' r===~~~o~ 

T1PO 

9 o SUBSTIT\IT1\IO GI.OBAl. I 2 D~A. 3 O' MODIFICATIVA 4 o ADITlVA 

r--pAÓtNA---, .... --ARTlGO---"---"r----PAlVllRNO --..,----INCISO AIJNEA , 

L 1/1 , -r L-__ 1_0 --.,;..._"-' ____ ---'--______ --'-___ ---1. 

r-----~------~-----~O-------~---------__, 

Suprima-se do art. 10 da Medida 
Provisória, o art. 92 e seu 
parágrafo primeiro, da Lei 8.112, 
de 11/12/9°

1 
. I 

j 

JiUSTIFICATIVA 
! ;. 

! ,. I ~ , 
, A restauração do art. ~2 e seu parágrafo único da Lei 8.112,·de 11/12/90, vem, 

, preservar a intenção do co~stituinte de 1988, que reparou um erro que. vinha sendo 
cometido contra o servidor público, impedindo-o de se sindicalizar; 

, I " 

Hoje o servidor púb~ico, como qualquer ~utro trabalhador, tem o direito de 
associar-se e sindicalizar-se mantido pela Constituição (inc. VI do art. 37). Agora estas 
novas disposições vem dificultar a representação sindical de uma categoria que já não 
tem ao seu lado uma Justiçai do Tra~alho co~o os demais traba~ad~res e enfrenta um 
empregador que, dizendo d~fender os bens públicos, se permite mudar a legislação 
desrespeitarldo direitos dos cidadãos. . , i ., 

I 
I 

•• ~ :: I 
• T ~ • 

l 
emandetO.doe / 

, . I . (I -
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1595-14 

000020 
,..--- DATA __ -.., r.------------- PROPOSrçAo --

L~~~~1~3 __ ~~~~~~~~~~~~ ______ ~ __ 17/11/97 . __ Medida Provisória n01.595-14,DE 10/11/97 

r' 
AUTOR 

I CWPROOTUARI0:=J 
. DEP. ALEXANDRE CARDoso 

'I1PO 

1 I!I SUPRESSIVA 2 D. 6U11STTT\1T1YA 3 . o MOOFlCATlVA 4 o ADITIVA 9 o assmunvoOlOBAl 

-
ARTIGO PARÁGRAFO INCISO 

I 
ALINEA 

1° 

r---------------------- nno -------------------~ 
Suprima-se do art. J o o § 30 incluído no 
art. '118 da Lei 8.1 12, de11 de dezembro 
de 1990: ,. 

JUSTIFICATIVA 

A vedação à percepção simultânea de vencimento de cargo ou emprego efetivo com proventos de 
inatividade é inconstitucional. Foi através de uma emenda s!Jpressiva do então Senador Nelson Carneiro, à 
época da Constituinte, que se retirou a palavra "proventos" do inc. XVI do art. 37. 

É inadmissível impedir servidor aposentado nos termos da legislação de concorrer a um concurso 
público, em condiçÊÍesde igualdade com qualquer outro cidadão. 

Mais absurda, ainda - por contrariar os mais elementares princípios do Direito e da Justiça -, é a 
tentativa de, ferindo o direito adquirido e o ato jurídico perfeito, atingir situaçÕes plena e definitivamente 
constituídas, reduzindo a' remuneração dos que, por mérito e de boa-fé, e com ampla publicidade, foram 
nomeados para cargos que vêm exercendo desde 1988, com base em entendimento consagrado pelo 
Ministério a que o MARE sucedeu, pela então Consultoria Geral da República e pelo próprio Tribunal de 
ContaS da União. _ . . 

Tanto isto é verdadeiro que o governo, em sua Proposta de Emenda à Constituição da Previdência 
Social, propôs estabelecer referida vedação, que,' aliás, não foi mantida no texto aprovado em dois turnos 
pela Câmara dos Deputados. 

Uma coisa é vedar dupl~ aposentadoria: outra é cercear o direito a6 exercício de um cargo efetivo 
provido por concurso público, ainda mais quando nenhuma veQação existe para os "amigos do rei" que são 

.. convidados pára ocuparem cargos deçonfiança. :, . ' . . '. . 
A pretensão governo de alterar a Constituição ·por. Medidâ provisória' é tanto mais absurda quanto 

não se consegue atinar para os objetivos e efeitos de tal modificação, pois não representa nenhuma redução 
. de gastos, antes pelo contrário. Os aposentados que' reingressam no Serviço Público são contribuintes da 
Previdência como qualquer outro servidor; e só remota e limitadamente se beneficiariam, mesmo na hipótese 
improvável de reconhecimento do direito à segunda aposentadoria óua pensão em favor dos dependentes. 
Logo - e este é o aspecto paradoxal -, o entendimento que prevaleceu a partir de 1988 assegura um reforço 
no caixa da Previdência Social custeada com recursos do Tesouro. 

A proposta do governo é, pois, além de inconstitucional, inoportuna e irracional, e só pode ter 
explicação na visão doentia de algUm burocrata movido por capri s pessoais. 

"""",.IS.doe 

I 
I 
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I 

APRESENTAÇÃO DE E~ENDAS 
I 

L ' ~. ~~:::1-14 J 
r::---- OAT~ ---1 ,..........~ ____ -:-i --~-- PROPOslÇAo --
~r ___ 17_/1_1_/9_7 __ ~,r ~ _____ ~l_. ~M~E~D~I~D~A~P~R~O~V~IS~Ó~R~IA~N_O_15_9_5_-1_4_/9_7 ______ ._.~~ 
..------~._--------+! --~.~I----~--~_------~---, r DEPUTADO ARIN!~Dà'FARIA DE sÁ _ '; ·1 CN'PR;;;O ~ 
..-___ ~----,~------~--~-_--nPO 
1
6 1 00 :SUPRESSIVA 2 o suesrmmvA: 

. - , . 
30 MODIFICATIVA 40 AOITN'A ( ·90 suesnnmvo GLOBAL 

'_L ___ PA_GlNA_,, __ ---I1 ! =1 =~~~_A_Rn_~_ -_-_-_-_ +.;, -_ --: .. =1 == .. ==~_P_ARA_G_RA_FO_'_-_'-_-_-_-_T"'_ -_ -_ -_ -_ -_'NC_'S:-O~=~~~~~:~~_-_-_AL_'N_EA_ -_ -_ -_--= 
r---------~~-----~----~O-------~--------------------___ _, 

'0 

jEmenda à MP nO 1.595-14/97 
i 

Suprimi, do texto do alo 1° da MP nO 1.595C 14/97 a citação dO~. 167 da Lei nO 8.112190. , 
, 

.1 , 
JUSTIFICA TIV A 

Com a inclusão do § 4°, poderá a autoridade tnstaurádora dar prosseguimerito a processo 
. ~ , 

administrativo, entendendo da culpab~lidade'do servidor, embasada nas disposições do art. 168, sem que o 
, I . ' , . 

mesmo tenha se prevalecido do direito de ampla defesa e do contraditório, assegurado pela Constituição 

Federal. 

i 

B:rasília, 14 de novembro de 1997. 
I .' 
I 

.: .~ 

.. ,:' .o: 

." 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000022' 

r,:--- DATA ----, 0:-'----'------"-------. PROPOSlçAo ,..... -----------_ 
~r ___ 17_/1_1_/9_7 __ ~1 1~3 __________ ~M~E_D_ID_A __ P_R~O_V_IS~Ó_R_IA __ N°_1_5_9_5-_1_~_9_7_· __________ ~_' 
r DEPUTADO ARN~O;'D-O-FA-'-R-'-iA-D-E:...-S-A-· ----:---.....,.--,'1 CWPRa;;o ~ 

TIPO 

1
6 1 !'VI • 10 SUPRESSIVA 2 o SUBSTll\lT1VA 3 o MOOtFICATlVA 4 o AOtTIVA 9 o SUBST11\JT1VO GL08AL 

rPA~1 1 1...1_~-AR-~-------------~r----~~~p-ARAG-RAF-O---------,....J..-----_-_-_'NCt_SO __ --_-_~-_-...L"'T'"_-_-_-_~AL_IN_EA~_-_-_.....,...J1 

Emenda à MP nO 1.595-14/97 

S'uprimir do texto do art. l° da MP nO 1.595-14/97 a citação do art. 169 da Lei nO 8.112/90. 

JUSTIFICATIVA 

-
Embora, à primeira vista,. a alteração possa representar uma simplificação de procedimentos, na 

. _. : I· • 

prática poderá ocorrer a proliferação de "nulidade de processo administrativo", mediante juízo de valor de . . .. 
, inúmeras chefias, em face do alto grau de descentralização de atribuiçÕes para efeito de instauração de 

processo disCiplinar .. 

, , 
Brasília, 14 de 'nóvembro de 1997: 

• , i ! I ~ \ .' _ 

, . 

,. 
_ ... ~ L" 

I ~ 
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MP 1595-14 

.' APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
000023 

I J l 
r=--"'---" DATA --' r:--____ -'-I ______ " PROPOSIÇAo --r, H/~1/97 ] r MEDIDA PROVISÓRIA N° 1595-14/97 

,r:-r --'-, ---,----O-E-PU-T-A-O-O-A-Ri-: N7LOÓ FARIA OE sÁ '.1 : .. I 
nPO y, "1 ~., SUPRESSIV~ • 40 

, 
AOITIIIA 3 O' MOOIFICA11VA 

C PAG"1 I =1 =~~~_AR_n_1_ -_ -_-_ --+ -_ -_ -_' =1 =. ===~_PARÁG_RAF_O_-:_-_-_-_',--_ -__ -_ -_ -_' _1NC1SO_~=~~~~~~~_--:':_-_Al_'N_EA_ -_ -_ -_ -'-~I 
~ _____________ -'-___ ~O _____________________ ~ 

! 
, Emenda à MP nO 1.595-14/97 I 
I 

• I J . J • 

SiUprimir do texto do art. 10 da MP n° 1.595-14/97 a citação do art. 203 da Lei nO 8.112/90. 
I " J 

JUSTIFICA TIV A 

, 
O dispositivos legais ~igentes melhor disciplinam a necessidade de jttnta rnédi~ para fin,s de 

concessão de licença para tratamente de saúde. : I 
I ,It.._. 

A fixação de critériol segundo o qual, a partir' do 31 ° dia de afastamento, intercalado ou 
~ ~ ~ ... ~~ 

não, no exercício' deve o servido~ se submeter à junta médica, além de não' evidenciar resultados 

significativos para os serviços, dJmandará a necessidade de gastos relati~os ao deslocamento dos 

servidores para se submeter à junta ~édica, visto que inexiste unidade médica p~ricial 'de pesso~ na quase 
- I. ~ 

totalidade de órgãos sediados fora das capitais dos Estados ou decorrente. da ~~niratação de, se~içcis de I •.• ' 

terceiros. 
l " ' - ,". " . , 
I - . , 

I 
I 

! .~ " 
Brasília, 14 de novembro de 1997. 
I 

I 
I 

in:~), 
.. , ; ~\l~~~/~~ _________ ~ ___ ' __ ~ ______ ~ ______ -. 

10 

I \ \ YIiitf\1:. : 
. - . ::...,:.. .. __ ---"--' __ ---:.-~ ~::::....y+r___l,;( ~_.".._-. _____ --"-___ _ ---- '--
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, ~ .. _~. _ ... - .... 

. . " EMENDA -SUPRES'SIVA -

-:- Suprima-se o § 7° do art. 243, da Lei n° 8.112, o qual foi 
alteradO'pél0 artigo' 1° 1 da Medida i Prôvisó'ri'a' nO ··1'!'595-14. 

',' I ~ .J •. I .. , 

V 4/" ~ "J (V' t ; "'A I: t " 

A redação contida na Medida Provisória pos~ibilita a demissâo 
de milhares de servldores públicos' sem que o Congresso 
Nacional conheça -os critérios. que.nortearãoe~sa.medida. 

Além disso,' a.'" dis:cussãc(·,rs6bre ; a.' .. demissão' -vir 'a recair 
exclusi vamente~ ·em servidores não-e~táveis'L.está, indevidamente 
colocada posto ,que existem mai~ de 100,.000 servidores nessa 
c ondYçà o , 'áégundô' . Ciádos' :d9:. Mini'st'ério ~··da. Adn1lriistração~ O 
Governo 'ao." optar por essa políti'ca' 'está. clar~ente 
considerando apenas o aspecto economlCO represent'aéio" pelo ' 
corte, de, 'g9'~1:0S com pessoal, . desprezÀndo, a~~I).tosamente a 
des~lstr!utuF~Ç~o d9s serviços. públi$:.Q~, aqvi!1da c.9~. essa 
medlda. ." ... 

. , I ' 

. ".,.,;:- ., f ~'.~,-.''- _,r:, ",' ':. '. 

'-'\ lI. tr" ~ 
SERGIO AROUCA 

DEPUTADO 'fEDERAL 
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APRESENTAÇÃO DE E~ENDAS 
, I 

I 
,--- DATA -- ,.-------!...' ----- PROPOSiÇÃO --

de 10/11/97 I 17/11/97 ] MedidaiProvisória nO 1.595-14, 
~--~~~,~~~~~~~------~--~~------~ 
______________ +-,1 AUTOR A 

r' ',J rN'PRONTU RID~ 
, Dep. JpFRAN FREJAT ~ ~ 
~========================~~TlPO>=====================~~======~ 

1 O' SUPRESSIVA 2 ~ SUBSTITUTI~A 3 o MODIFICATIVA 4 o ADITIVA 9 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

L..C __ PA_~N_; _1_---J1 ' ror --ARTIGO--t"""---r--- PARAGRAFO ----r---,NC,SO ----.---ALINEA-----, 

.---____ -:-______ +-, _____ TEXTO -.-.: ______ -,'"-_.::....-______ -, 

, 

10 

Substitua-se no art. 10 desta 
Medida Provisória, o parágrafo 
30 do art. 118 da Lei 8.112/90. 

i; I 
Não se considera acumulação de cargo público , , 
vedada pela Constituição, o exercício, por servidor 
indtivo, de novo cargo para o qual', haja 'sido 
apfovado em concurso público. I 

i ; '" 

" I 
, I _ 

JpSTIFICAÇAO l 1 ' 

I 
I 

, 
I , ' 

.' "'E~sta é ~t:na normá interpretativ~ do ~spírito com que.fóhiprovádo'<-> 
I. \ .. • \ ... .. ~ .. 

a~~ } 7 inciso :XVI 'da, Constituição, .co~forme proposto p~l?'- çonstit4iÍ1~~ . ' 
Ne1.sqn Carneiro. . '.[ , " _ ! ', .. 

I O Servidor àposentado, se airidà' tem força a capacidade pata.' 
cotítribuí~ com sua eiperiência e séu' ,'tí'abalho para a ~dIhihistraçã.Ó. 
Pública, não deve ser i~pedido de fazê-lo. 1 - -, 

Por outro-Iadó'is'tb não 'aumenta a despesa pública e a·cencorrência' 
que faz a outros candida~os deve ser vencida pelo mais capaz',' , 

I" , , ' " 

I .. ' /l 
,/ I 
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MP 1595-14 

.000026 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10 de novembrc 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo único do art. 10 da Lei nO 8. 112, constante do art. ,10 da 
Medida Provisória, a seguinte redação: 

, . 
"Art. '10. ' 
Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento 
do' servidor na carreira, mediante progressão e promoção, serão 

. estabeleqoos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na 
Adininistração Pública Federal e seus regulamentos." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta ao parágrafo ignora a existência, como mecanismo de 
desenvolVimento, da progressão funcional. O Plano de Classificação de Cargos da Lei nO 
5.645/10;.'assimcomo regulamentos específicos de carreiras contempla essa forma de 
desenvólwnento~ . que depende, basicamente~ de tempo de serviço e avaliação de 
desempenhá, e que' nãó se confunde com a promoção, que se dá de uma' classe para outra 
na carreira" e 'erivolve elevação da' compleXidade das' atribuições. Não podemos 
simplesniênte ignorai;. no Estatuto dos -'SerVidores, essa:forilià de 'desenvolvimento, que 
deve ser incluida lio art.' 10 citado. . '.' . . . ., 

.. , ~'12 ~ .?-?~?-:~'~~ ~ /~'~'1-

. saí~ das SessõésA~ :': ," >"" . '. ....-: . . . 

.. ~. ~~bl··' .. ." 
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000027 

'MEDU)A PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10 de novembr, 
I 
I 

EMENDA MODIFICATIVA 
I 
I 

Dê-se ao art. 17 da Lei nO 8. 112, constante do art. 10 da Medida Provisória, . 
a seguinte redação: ! 

"M. 17 . A promoç~o não interrompe o tempo de exercício, que é cOfitado~; .. ' '. , 
no novo posicionam~nto a partir da data em que o servidor haja satisfeito os-:..:.:...._-~_·-' .c __ '." " 

requisitos para a sua [concessão, independentemente da data 'de publicação do " 
~to que promover o servidor.'" .. .. , " 

JUSTIFICAÇÃO 

. A redação proposta! ao "caput" do art. 37 não preserva,ha';5ua íntegrÍl, ,o\':;L.;' 
" , \ . .' .' '. -' '~,.'.": - ~~ 

direito adquirido' à promoção. E sabido que nem sempre a Administração provê . aosehi<ióf':":"~(:~:}, .', '. ',. 
condições, no devido tempo, a satisfação do direito.~ promoção óu as condições pâí-aqúe"~t',;. , .. ,"- -; . 
venha a 'ser, promoVido. ,Nesses :casos, submeter a validade da pr()m.oção ',à 4~t~,:d~<'t:'·i·· ,,::,:,' .. 
publicação do" ato pode servir à protelação dos efeitos da mesma, notadamente os efeitos l., , :. ,'. 

financeiros: Como não se pode admitir que o servidor seja penalizado peíá irl()perân~ia" da':-:' , 
Administração~ é necessário garantir que os efeitos prevaleçam a partir do ~~~~rito ~m que'-'~~ --_ .... 
tenham sido satisfeitos os requisito~ para a promoção. 'r " 

• " ~ / '" c:::>(P ?,-=~~~ k t"', j ,I-
Sala das Sessões~t !P~~ .": ' , ' . 

~. 
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00002~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, de 10 de novemb. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação proposta ao § 3° do artigo 20 da ~ei n° 8. ~ 12, de 1990, 
pelo art. 1 ° da Medida Provisória, para a seguinte:- -

"Art. 20 •..• 
§ 3°. O servidor em estágio probatório somente -poderá ser cedido 
para ter exercício em outro órgão ou entidade nas situações previstas . -

em lei específica ou para ocupar cargo em comissão de Natureza 
Especial ou de direção e chefia de níveis DAS-6, DAS-5, DAS-4 ou 
equivalentes. -

" 

JUSTIFICAÇÃO 

. :A partir da edição de abril de 1997, o Poder Executivo alterou a proposta de 
redação ao' § '3° do art. 20, acolhendo proposta no sentido de evitar prejuízo ,ao servidor 
que, por seus 'méritos, tenha condições de ser aproveitado em cargos comissionados, 
independentemente de nível.' Admitiu, portanto, que o servidor possa exercer cargos 
comissionados de qualquer níve,l no próprio órgão a que pertence, facultando a cess,ãopara;­
outro órgão nos casos de cargos superiores a DAS-3 ou equivalente$, interrompendo-se~ 
'apenas; a contagem do período probatório até que possa voltar a ser avaliado noexetéiclo' 
do cargo efetivo~ 

Todavia, a redação não é suficientemente consistente, pois não prevê os 
tasos em que o servidor tem exercício descentralizado: ou seja, nem está em exercício no 
órgão de lotação, nem -está cedido. Isso diz respeito às carreiras sistêmicas ou generalistas 
do serviço público, cujos integrantes, embora lotados num único órgão, não têm exercício 
exclusivo nesse, mas também em suas extensões sistêmicas que integram, regimentalmente, 
a estrutura dos de outros órgãos, independentemente de cessão ou requisição. 

... ~ 

I -~ 

! -
I: _ 

-' 

1
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.,. ! Para.evitar, p~itanto,leitura_s restritivas e irracionai~, i~põe-se aperfeiçoar a 
redação do § 3°, sem prejuízo do s~u c~n~eúdo e escopo. 

I •• '< (' 'f .. 

'. 

!~'f 1::,J( ~~V~Ac> c.-;Ú /'5"51-

Sala das Sessõe~ 

. &~.i~:tfbl 
" ''\5\ )~f 

I 
APRESENTAÇÃO DE gMENDAS l 

MP 1595-14 

000029 

.,,-__ DATA ..-____ -:.. ______ PROPOSiÇÃO _________________ --., 

r :,/11/;-J L..r ____ ~--.:M;..:.:E=D::..:.I=-DA:.....::....:..P~R=-=O:....:.V..:..:IS:..:Ó:..:.R.::.;IA:...:....:....:N~O ~15:..:9=_=5_.1:......:4.:...:/9:...:..7 _____ ____l1 r: ------D-E-P-U-T-A-D-O-A-+R-N;~D-O-F-A-R-IA-D-E-S-Á---~----. C~PR~;O ~ 
TIPO 

16 , 1 o SUPRESSIVA 3 !)li MODIFICATiVA 4 o ADITIVA 9 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

, epAoi I =1 ~~~_-_A_RT_f_ -_ -_ -'-_ ~.J.. -_ -_ ---L."'T" _-_-_-_-_-_P_ARA_G_RA_FO~_-_-_-_-..JT'"L--_ -_ -_-_ -_'''''_'S_O ~~~~~~~:~_-_-_-_A_LlN_EA_ -:_ -_--= 
~ __ ~ _________ ~~~ _____ ~O _______________________ ~ 

Emenda à MP nO 1.595-14/97 

. ! . , . 
Modifica a redação do § 30 do art. 20, contido no art. 10 da presente MP. 

I 
Art. 20-

. §]O~. O servidor em estágio probatório somente poderá exercer quaisquer cargos de 
, " • " f • • 

~prcivim~~~o em 'comissão, ou funçãd de direção, chefia ou assessoramento, ou de Natureza Especial no 
,,> .:' .':. •• - ,,' - I ' \ ' 
, órgão ou entidade de lotação.' ~ - , 

. ',"' .... . 

JUSTIFICATIVA 
\ 

I 

-o estâgio probatório/tem como pressuposto á verificação das co~dições mínimas (aptidão e 
t ~ t ~ ~ ~ : • ,',". . . , 

capacidade) . ao exercício do cargo; ensejando a necessidade de o servidor exercer suas atividades em 
, . I 

unidade vinculada às respectivas atribuições, quando serão aferidos os fatores
l 
de desempenho. Portanto 

" 
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não deve ser cedido a outro órgão para exercer cargo em comissão, onde não poderá ter. avaliada o 

de~empenho no exercício das atribuições específicas do cargo para oqualfoi [ujmeado.· 
~" . 

Brasília, 14 de novembrocle 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

-.'.,' . , '.~ 

MP 1595-14 
000030 

. . ~ ". 

J 
r::---- DATA -----, ...---_-------- PROPOSIÇAQ ------

~r ___ 1_7/_11_/9_7 __ ~I~r ____________ M~ED~I~D~A~P~R~O~V~I~SÓ~R~IA~N~O_1~5~9~5-~1~~~9~7 ___________ ~_· ~ 
r.-r ------D-EP-U-T-A-D-O-·-A-RN;~D-O-F-A-R-IA-D-E-SA-' --------, C~PR;;O ~ 

TIPO 

1 O SUPRESSIVA 20 SUBSTITUTIVA .. 3. ~ . '",?IFICA~~ . 40 ADITIVA 90 SUBSTITUTIVO GLOBAL 
, ... . .. 

,PAG; I I 
ARTIGO P,AAAGRAFO INCISO ALlNEA 

I li 
~ ________________________ =ro ______________________ ~ _______ ~ 

Emenda ~·MP n~ ,1,595-.14/97 

Alterar a redação do parágrafo único do art. 36 daLei n° 8.112/90, prevista no art. 10 da 
medida Provjsp,ria:~o . ~ . 5?!5.- ~ ~!9?, p~r~: . .:. . . ..'. ' , . , . r , , • .'. .... .' 

• . • " :' ( r t· • 4 t ~ t' 

" Art. 36 ................................................................................. :.:.:.: .......... :.:.. ,. .. 

Parágrafo Único - Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente 
do intereSsé'da"àdritiriistraçâd;'paraacomparihar'CÔrijuge oú companheiro, ou 'por motivo <te saúde do 
servidor;' cônjuge;:coiriparíheirbil.oudêpenrlente -que- .viva· às suas expensas e .éonste dO'seu assentamento 
funcional, condicionada à comprovação por jurita'm~icã oficial.", ", I .•• / .••••. 

. 1 

~~~---------------------------------------------------------~------------~----

i .. 

I 
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, '-r -. . _. ,~ .- ;o-

: 
" . JUSTIFICAÇÃO . ~ 

! 

.. A no~aredação propost~ mantém o mesmo objetivo da redaçãoanteri~r , porém, resguarda 
. .' .(. ~, ~ ~~. - ..,...''-' . . ". " ... .' , 

o direito da preservação da família, na' forma , prevista no art 226 da.Constituição· Federal; ao eliminar à 
exigência de o côrijuge também ser servid'orparà'fins'da ·remoção. . .:. ". ,.". . 

1 . '. .... 'I·f ... ,' . \'u.' ·1.'-' ~ • ' ..... 

i 1 -... ... . "+ ~ ~ 

BrJsília, 14 de novembro de 1997. .' 
I .., 

i 

I'~, 1,1 

:_) .. 
I 
i 
; 

! 
1 

'1 

, \ 

. , , 
" , 

, . 
. MEDi][)A PROVISÓRIA nO 1.595-14, de'lO de novembrc I .,... . ..... 

"1
1
,"'" .... 

• ~ - I" "","" 

', .. EMENDA MODIFICATIVA 
.... " ·L: ",.Ii 

. !. 
,"",. " 

; f 

; , 

; ) 

. I. _.' ,,\' 

MP 1595-14 
'000031 

", " t····,- .' 
Dê-se ao inciso m do art. 37 da Lei n° 8; Ú2, constante do art. i~da Medidà' -" 

• . 1 . ' 

~rovisória, a segtllinte ~edação: ! .. 

' .. ' ..... ". ',' . '. '. 'l! '. l"'i ,,, ,', . " ..... 
. ".' "~"A"'rt" .f·~3· 7'~'" '. -1.- : J .. ; ~:. 1 1.,\ .', \ . ~ .; :~'. '4, •. , \' , 

" . ~' •. _~ ,.' ~ ·a.a,',.','. ,. 0,. ~.: " .',.,' '.~"I- ..... w , : f \ \,',1, .t.'. ,-

., <' m.- identi~ade ôu.simil~dade de.,atri~ui~ ent~e o cargo de óiigem;e o 4e,:, '.;f ,. i 
:,', . 'destino" vedadó o ,provimento de cargo,de'atribú~ções diverSas',em desacordo:, '" 

• , L t 1" ~ ," 

com o art. 37, n da Constituição Fe@ral." '" ',<, ',"", -'. :-,- .:. ~:\:",,, ,f: , 

'. ""4" "",,; "'t.~ ··:··~·'··.-.:\·::.::·"j .. ·~,t. 

I 
" ., 
f 

i 

,. ~. 
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JUSTIFICAÇÃO'· 

, ,f '~',"'" A . iêdàÇãô proposta aó iricisõ; "'airidà" que' ~preveja a necessidade de 
manutenção da essência das atribuições d~t_c#gorião~,sufiçiente, pois não veda que por 
simples "aproximações" se dê provimento'de cargo divérsosein concurso público. 

~'rk ~ ~.pt.-~ ... -= ~ ~os ~I-
SaladasSessõe~' ", "i" ,·t, 

~_~ . ~\'bk .'1 l'Ilir 
f 

, "li, ,.04 

-' 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10 de novembr( 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1595-14 

000032 

'\ . .- .- " . 

. . ' . . . 

Dê-se à alteração proposta ~<?-. § ,~o do art. 38 ~a Lei n° 8.,1.12, constante do 
art. l~ da M~ida Provisóri.a, ~ ~egu!l!t~.!e4~ç~~::::C:·.. I' -;, ·C,,; .: ?_ '" .' 

' .. 
"Art. 38... " .. .... 
§ 2~. Osub~tituto farâ,J~s, li gr~t~fic~ção p~io' exercício ,do ,cargo ou função 

, de direção ou chefia ou de' cargo de Nahireza Espe'dál~' nos casos de 
afastamentos ou impedimenú)s)~gais' 4'0" titular: superiores a 10 (dez) dias, 
paga na proporção dos dias de efetiva substituição." -

~ .. ,\ '._.~',.' I •• ' .. ~~t~l\.I';' ,~. -'f'.~","~~ ••••• _ •• '\ ,~, ,,"~"~~'i ~I\. 

~, I, I • I. , "I . ,:. " , ,~~l ;",,'" ).>,.~ "1 .• -JU$TIFICAÇAO, ~ i ,' •• ; '.. ~,,' • • _",. _,' 
.... _- ..... _ ............ ::l_, .• ~J ... , .......... _.~,.4'.;.. ..... J.,. ..... ,._._ •.. ~\ lO ,~. _ •• \ ..... I! __ ., .. f~)\o·. '''t'ft~ 

.,.,l(l\t.:"''' ... 'I. IPIf'~":·r·t~"IÇ- 'to '.-~:"-' ",.,'.,·t ·v~'". I .!,rf:l-~""t!:~t «'f~ . .f.;'''''''')..: '1'.(.' 

. ',';',', 't. IJ\.proP.os!8 de vedm:~se.>'ô·p.ág~ento. ~~gr~Ji~c~ção'j)~la'·~~t.~~Íli~~~,~ •. noi 
afastamentos do substltuldo por prazo Infenor, a 30 dias Implica numa ,oneraç.ão do. sefVIdor 
qll,~ ~9i P9.~~ .~.r ,as~!~·.~Ó (àcré,~ç~~~ ,·.~e i.r.~sP.<?~~i\~iIi~~~,~!.~p;.Í>~~4~ . ~~:', su.~s~~tp~·ç~~~. :~ev~. 
Se,t', ~I' ,r~9,mp~~~~º..Ll P!~P~.rs!pn~rn.~~f~,,'. ,l~e,!l~o ... ,; j~~" ,,~~t" 1.s11~,~~.j~~<?, ", ,à,;c,~a~~~~ção 
çorr~po~d~n~e..;~.'. ~g<!. q~e ef~tl~~~Jlt~q~~er~-, !í'r~e~~) pt:n,?d~. ',ç,?~o. )>.r~posta, 
inteonediári~l,oferecemos,à consideração dos membros do Congresso Nacional a presente 

, " •••• ' • '~"". • •. ", ~I ~ .' j, .• '. _. '. .." - .. ~, . ~ - '. ~ •.• 4" I • ' •• * t ,-I 
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I , 

emenda, reduzindo para 10 dias!o período a partir do qual, quando exercendo interinamente 
o cargo do substituido, o servidor passará a fazer jus à sua remuneração, pelo período que 
durar a substituição. ~", 4 I _ '~ 

~
: '/z k ......,~v~krt-<='~ ..,.,,+-

Sala das Sessões,: ~ , 

,.!t~!'~ . 
; '\5\ ~ 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10de novemb. 
, I'" 

I 
EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1595-14 

000033 

i .. : ' 
Dê-se à alteração:proposta ao art. 46 dá Lei nO 8.112, constante do art. 1° da 

Medida Provisória, a seguinte reCiação: 
• I 

i 
"Art. 46.' As reposições e indenizações ao erano serão previamente 
cOÍn~nicadas ao "servidor e descóritadasem valor atualizido.' , 
§ 10. A indenização e a reposi'ção I serão feitas em parcelas "cujo vàlor não 
exceda 10% da remuneração ou provento. 
§ 2°. A reposiçao será feita em uma única parcela quando constatado 

.' I,., , 

, pagamento indevido nQ mês anterior" ao 'do processamento d~ folha." 
• " ' , ' ., I' I ; ", ' , 

, 'I" JUSTIfICAÇ'ÃO t t "I 

, t \ t, t ••• 
l' 'I 

A reposição ou i~denização ao erário deve ser corrigida integralmente, e não 
apenas até 30 de junho de 1994) da mesiná'foinia "qúe devem ser corrigidas integralmente aS 
parcelas pagas em atraso pela .Ndministração ao servidor, como expressamente reconhece a 
jurisprudênCiafun1e'dói'Tnbühàis ~"O'P~éCér' ,GQ-ll1, da!Adv~ciá':GeÍ'al da União. A 
modificação . (testá:' regra' nãc>1' pode" servir'" dé "pretexto pai~'" redtiiir':se;'também,' a' 
respà~ilidade: 'di' Üi1i,ãO' q~ándo' 'ptdrhoy~'-pagàmentos" 'eÔl'}atrás(i"' Firuiliri~hie:' tais 
rep~~~~'es ~. ~âe~ç~~s 'dev~rp ser ,feitas parceladâqlepte, na" formá' 'preVi'Stá ':drigiriâlinerlte 
peh{~di'no '8. 1l2" ~ã() sê jus~i~cando ~f proposlà 'Córitida ná"Médidil PtôVisótiâ: ~:e' que',áS 
reposiÇões sejam \ feitas' em p~rcelas' 'de' áté: 25%,'·oil remunetaÇlô,' "excetó" Iquâiíd6' ;ó' 

I 

I 
I 
I 

I 
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p~g~entoindevidq 1touv~~·o~or:ridon9.mêsi~ediatamente anterior, a fim de ~e ~ssegurar 
, a preserv~ção d~ patriinôIlioPlÍblico. ..'. " .' '. . " . 

, ' ',' ~,,~ ~pv~~'=>~·(~,J-
SaIa das Sessões" "'. . .";.... . 

~. ·.tI ..•. Ú,~OO .\ \.\JL 
',.. '\1. vr~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1595-14 

000034 J 
r:---- DATA ----, r.------------ PROPOSlçAo -------

~r ___ 17_/1_1_/9_7 __ ~1 ~r ____________ =M~E=D~ID~A~P~R~O~V~I~S~O~R~IA~N_O~15~9~5~-1~4~/9~7 ___________ ~~ 
r DEPUTADO ARN;~D-O-FA-R-IA-D-E-S-Á-----J C~PRO;;O ~ 

TIPO 

1 o SUPRESSNA 2 o SU8STlTUTNA 3 liI MODIFICATNA 4 o ADITIVA 9 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

CL7 __ PA_GI_~ __ ---l1 r-I --A'!Tt----.----PARAGRAFO ---c ""T1---'NClso ----.---ALiNEA 

.--_____________ ~---~O-------------------__, 
Emenda àMP nO 1.595":14/97 

o art. 46, da Lei n° 8.112/90, citada no art .. 1 ° da MP nO 1.595-14/97, passa a ter a seguinte 
. .. . ~ .. 

redação: 

Art .. 46 : As reposições e indenizações ao erário serão previaptente comunicadas ao 
. . ' 

,. , ~ , . ? ," ~ 

servidor para' fins de defesa no prazo de 15 (quinze) dias e após julgadas devidas serão descontadas em 
... " ~., ~. ! , 

parcelas mensais não excedentes à décima parte da remimeração ou provento, em vãlores atualizados. 
.' 't .' ~ . ," .... . 

'" 
o,. ". 

JUSTIFICATIVA 
- . ", ~ .. ' '. ,..' .. '", ~ 

, '. ~ '",- - .,'.... ./1"41. I _ " . ,. ! "- " ~. 
.~ 1 :" 

~enhlíma'reposiçã%ujndeniZação. 'aoêrário'p~qerâsér~':efeiuada sem o, prevI o 

conhecimento d9·.se~id~(~~~d·'!atur~ direit~:·d~~d~fJ~.;:.Julgaé!â ~ d~te~a, as i~p~~ânçias que fo.reril 
~ ~. , .~ .. • ~ -. "'-10-

consideradas devidas·. com; <> :tít~lo. de .. "reposiçã()ou dndenizaçãoao ~rário;; somentépoderao' se~ 
< ,'\ •• , ~ •• ~._. t .'~':' ..... _ •• " .-...... ~l--': .. ~ ...... '.~' .t ~ . .'" .. "-;', . ~. ". -'- ... ,. 

descontadas . é~ ,p'ar~e~as; não s~i>eri()r< a: lQ% (dez por ~ cento) da remuneração-ou ,do 'proventos inensal 
• . •. 1~11 1!,·'!r-I'",.J~··· ,-.,' ';., '.'_' ..... , ',. " I'c ~ ~ ',:.-. ~ .~~:\~~~'>.- -, : o.} ':. ~""1~ 

servidor.' '. " ... , , ...... .'..,.' \. " . '. ~, . 
-'~"" ~ ~:\':".' . _ . ",,,~'" '" . , .... <' .,-, ,. , , lo' <. +:':1. ( 

I' 

I 

I 
í 

.. 

"{. 
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atualizados. 

I 
Ademais, o ressarcimento ou ipdenização ao erário devem ser em valores sempre 

I 

" , 

I 
! 

MEDIDA PROVISÓ~ N° 1.595-14, de 10 de novembro oe 1~~1 , 
! 

I 

EJENDA MODIFICATIVA 

MP 1595-14 

000035 

Dê-se ao "caput" do art. 53 da Lei nO 8.112, alterado pelo art. 1° da Medida 

Provisória, a seguinte redação: I ""' .' ' 
"Art. 53. A ajuda ide custo destina-se a compensar as despesas de instalação 
do servidor que, nb interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, 
vedado o duplo' pagament~ d~ indenização, a qualquer tempo, no caso de 
cônjuge ou compánheiro que detenha também a condição de servidçro vier a 
ter exercício na m~srria sede. . 
§ 1°. O servidor que venha a solicitar exoneração ou seja removido, a pedido 
ou ex-officio, para a localidade de origem no prazo de até 90 dias a contar da 
data do pagamentp da ajuda de custo, deverá repor ao erário a totalidade da 
importância recebida.. I '". , I . ~ ,L 

I 

JUSTIFICAÇÃO 
'.r ; ........ 'f ... ,,_'~ i 

. ' É despido de senÚdo o critério de pagamento de ajuda de custo para servidor 
removido cÓm· mudança de do~icílio· "em caráter permanente". A própria concepção de 
"domicílio" já pressupõe o an~mo de permanecer. Mas Quem pode garantir que essa .. 
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"permanência" será duradoura? Se o sentido é o de evitar abusos, a melhor medida é fixar 
um prazo mfnimo de 90 dias, sem o que ficaria descaracterizada a permanência. 

, . fv-/li J.. 0""2-, &>.!..:-~.-. -:;; el-t I ~ ~+-
Sala das Sessõ~f'i {'~ , 

,~.~\bi 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000036 

r:;---- DATA -----, ,.--____ --.:.. _____ PROPOSlçAO _ 

r~ ___ 1_7/_11_/9_7 __ ~1 1~3 __ ~ ________ ~M~E~D~ID~A~P~R~O~V~I~S~Ó~R~IA~N0_1~5~9~5~-1~4~/9~7 ____________ ~1 
rr.-------D-E-P-U-T-A-D-O-A-R-N;~D-O-F-A-R-IA-D-E-S-A-· -----~ L~PR~;O ~ 

TIPO 

1 O SUPRESSIVA 2 O SU8STTIUTIVA 3 ~ MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

'I-' __ PA_~'..;.i_2 __ ....J11 r----AR1.
GO 

----.----PARAGRAFO ----r---,NC,SO -----r---ALiNEA 

r----------~----------T=O~· --~---------~------------_, _. 
) 

Emenda à MP nO 1.59"5-14/97 

Modifica a redação dada ao art. 62 da Lei n° 8.112/90 de que trata o art. l° da MP n° 
1,595-14/97, a qual passará a ser: 

"Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção. chefia ou 
assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seú 
exercício . .- . : " , .: . , 

_ , § ,J~ A.retribuição de que trata o caput deste artigo. ou parcela da mesma. incorpora-se. 
conforme disposto·e,m lei),.a remu~eração do servidor ocupante de cargo efetivo e int~gra o provento de 

, aposentadoria. '., ":, .. ;,' J " .•..• ,. '. ' • • • 

, '. ,. § ,2° A Incorporação é devida na proP()~Ção' de . u~ decimo da retrib~ição ou parcelada. 
mesma, por'ano comr-;eto de exerCício consecutivo ou não, nas funções e cargos de confiança, até o limite 
de dez décimos. sendo exigidos cinco anos de exercício para a concessão da, primeira fração e as 
subseqüentes a cada ano em que se completar o resp.ectivo interstício.' 

§ 3° Quando mais de uma função ou cargo houver sido desempenhado no período de. um 
ano a importància a ser incorporada terá como base de cálculo a função ou cargo exercido por maior 
tempo, 

§ 4° Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível mais elevado, por período de doze 
meses, após a incorporação da fração de dez décimos, poderá haver a atualização progressiva das parcelas 
já incorporada's, observado o disposto no parágrafoanteríor . / 

§ 5°_ Será admitida.a conversão dos décimos já incorporados, por parcelas equivalentes, 
quando ocorrer tr~nstormação do cargo ou função que tenha originado a incorporação . ' 

" 

i 
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§ 6° Lei especifica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata 0\ 

inciso II do art. 9°". 
JUSTIFICATIVA 

í 
A incorporação da parcela estipendiária decorrente do exercício de cargo em Comissão ou 

função gratificada, objetiva assegurar I ao servidor o padrão remuneratório conquistado mediante longo 
período na titularidade de chefias com~ reconhecimento dó méríto e da competência no seu desempenho. 

Ademais, na tramitação;do projeto de Retorma Administrativa teve aprovação unânime em 
preservar essa política como tomla de valorizar a função gerencial. Excluí-Ia simplesmente é maís uma 
maneira de desmotivar seus ocupantes e eliminar uma das últimas vantagens vinculada à dignidade da 

I 

função pública. ; 

! 
Br~sília, 14 de novembro de 1997. 

;-------------------'---~'_!iS""'TvAA -'-\ --~~ ,.... "'--------------------, 
" ,', ::_\~' 

: '-. 

APRESE:NTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000037 J 
~l2=====_D_~A __ --_-_-_-_-_l r.L3========================_P_R_O~_S_'Ç_AO __ -_-= ________________ ._~_~ . 17/11/97 _ ! . MEDIDA PROVISÓRIA N° 1595~14/97 ---..J 

r"" -------D-E-P-U-T-A-D-O-A-R-'N;~D-O-F-A-R-IA-D-E-S-Á------ C~PRO;;O ~ 
TI~ 

1
6 1 o SUpRESSIVA 2 o SUBSnTlJ1WA, 3 Kl MODIFfCATIVA , 4 o ADITIVA ~ . 9 o SUBSTIT\JTIVO GLOBAL 

C L_' _P_AG_'NA_

1 
__ -'----I11 r----A~TlGO -----,.-----~AAAGAAFO ----r---,NC,SO ---:,:-, ----'.,----ALINEA ----, 

~ __________________________ T=O ____ ~~ _________ ~ __ ~ _____ ~ __ ---, 

, Emenda à MP nO 1.595-14/97 

Modifica a redação do § 2° do art. 62, contido no art. 1° da presente MP. 

art. 62 ............. . 

§ ·1° ................ . 

§ 2° A incorporação é devida na proporção de um décimo de retribuição' ou parcela da mesma, por 
! 

ano Completo de exercício consecutivo ou!não, nas funções e cargos de confiança, até o limite de dez décimos. 
, 

\ 
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JUstIFICATIVA 

A elevação do tempo necessário à incorporação da parcela para 15 anos, na forma prevista na MP, 

acarretará sérios prejuízos para os servidores, uma ve~ que o longo periodo exigido para a primeira incorporação 

poderá não vir a ser atingido, diante da inexistência ~e dispositivo legal que assegure a permanência no cargo ou 

função de chefia, mesmo que demonstre competência e um bom desempenho. 

Brasília, 14 de novembro de 1997 .. 

'. 

, 1 

r " 

, . . , 

MP 1595':"14 

000038 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595~14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA ~ODIFIC~ TIV A 

Altere-se a redação pro~ost~ ao artigo:~7 ·da Lei ~o 8.112, de 1990, pelo art. 
10 da Medida Provisória, para a seguinte: 

4 _. -

"Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1% 
(um por cento) por ano de se~ço efetivo. pre~a?o à União, às 

'autarquias e· às fundações públicas federaIs,. mCI~ente sobre o 
, 'venCimento básico do cargo' éfetivo, ainda que mvestldo em função 

ou cargo em confiança." . 
• f- ~ 

I 
I .. 
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JUSTIFICAÇÃO 
I 

A Medida Provi~ória converte o anuênioem quinqüê~o,' ret,rocedendo à 
redação da LeR nO 1.711, de 1952. Além disso, limita os anuênios a 35,%, ou seja, 1% por 
ano de serviço, até o -limite máximo de '35 anos: Essa proposta é inadequada por dois 
motivos: a) impede que o tempo de serviço sejarecompeilsado imediatamente, o que 
caracteriza desestímulo ao servittor que ..., em face da ausência de uma' política de recursos 
humanos e de carreiras estrutJradas - 'permanece por longo tempo ·na mesma classe e 
padrão~ b) penaliza o servidor qhe ingressa mais cedo no serviço público, e que permanece 
em atividade após ter completaQo o tempo suficiente para a aposentadoria. Caso o servidor 
ingresse no serviço público aos 120 anos, ao completar 35 anos de serviço público terá 55 
anos de idade; caso deseje permanecer em serviço, não terá direito a computar o tempo 
excedente par:a' fins de anuênio,: o que é mais um incentivo a que se aposente ... Em vista 
desses dois inconvenientes, é :preferível manter o anuênio e permitir" que possam ser 
acumulados tktos anuênios qJantos sejam os anos de serviço público, preservando-se o 
direito do servidor à recompens~ pela sua experiência e permanência na atividade. 

_ ; ~' )t~ -?-'J"" ""~- C> ,eL,. é-~"f-
Sala das Sessoesr-{ ! 

j .. " 
I 

, ~ ~ 

", 

. MP ... 1595-14 

APRESENTAÇÃO DE· éMENDAS 
,··000039 

I 

". : I 
, 2 O: SUBSTi:ivTI:"A3. I[J MoDIFICATIV" . SUPRESSlVA SVBSTI7VTlVO GLÓBAL 

LL...
7 

.;....' ._PA_G~ __ ----II <-:1-::-::-,' :-''''7'"'A'7"R;+'~'':'·'--7'~'·-;-'-:--'i'+-::-'·-·"7",,;,,, . ..,...,,;,,~·,"rIL.'';';'·.:-.-c.;;..'~'~~:;'.;...:AIIAG..,..'.;....RAF_o:-. ,--~·~I....,·:~,' 7'7' (,,-:','7' ,~', INC-:-" :-'~-;--,~'~' ~_17" '.::,' .. ,....,'.';1",_,_----'A..;.,LI_NEA_ -_-_--1-, 

r--' _____ ._-'---'-_.:..:.....;:.:\.,f;...:.;· ..;.;.', :..;.;.J..;.,' -~'. ~:";:'-;!.." ~: • .J...(.:,.;...:. t···~ "",_":' .... " ~~' .-:;:-~ . .;.... .. ""~ _ .. " . .-: ... ;;~"".~:,;,,'''',--:: '.:.:.~\....,'.i.,:: ~~(·...!.~·;!"·''-:':'-:':''':;:!:!'1~.f::..!~:':'''..:.., _~--:...:..:......, 

" f' Eri(e~d~ li MP nO 1.595-14/97 
I 

Modifica a redação do ~rt, 67, contido no art. 1° da presente MP. 

'.' .}; I' 

• Art. 67 - O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por cento por ano de serviço 
efetivo prestado à União, às Autarqui~ e às fundações públicas federais, observando o limite máximo de trinta e 
cinco por cento incidente exclusivamertte sobre os vencimentos do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em 
fu 

I ,. 

nção ~u cargo de confiança. . :'. " , .' -, . ' ~ . 
Parágrafó único: O serridor fará jus ao adicional apártir d~ mês em que completar o arlUênio. 

t 

I 
I 
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JUSTIFICATIVA 

A proposta tem como objetivos: 
a) restabelecimento do critério de concessão do adicional por tempo de serviço para anuênio, que se 

constitui uma conquista dos servidores com advento do RJU; . - , 
b) alterar a base de cálculo para fazer incidir sobre os vencimentos do cargo, definidos na forma do 

art. 10, inciso 11, da Lei 8.852/94, a fim de permitir que o pagamento do adicional por tempo de serviço ocorra em 
função do valor que remunera as atribuições do respectivo cargo. -

. . 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

r, \ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000040 

r;:---- DATA -----, r=------------- PROPOSlçAO ---

~r ___ 17_/1_1_/9_7 __ ~11~3 __________ ~M~E=D~ID=A~P~R~O~V~IS~Ó~R='A~N0_1~5~9~5-~1~~~9~7 __________ ~~ 
rr.-----------D-EP-U-T-A-D-O--A-RN;~D-O-FA-R-,-A-D-E-S-Á------------, C~PR;;O ~ 

~-----------~--------~---nPO 

1_ O SUPRESSIVA 2 O SUesnnmvA 3 ~ MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O suesnTUTlVO GlOBAL 

L.L __ P_AG_1 __ ----I1 r-I---AR~GO~' --~_T_-'---PAAAaRAFO ----.-.:....:-..-"~,SO ALINEA ---, 

r-----------~------T~------------~~---------~ 
,1. _ 

Emenda à MP nO l.595-14/97 

Modificaa redação do art. 67, contido no art. 10 da presente MP.; 
Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido~ à razão de um por cento a cada ano de i 

serviço público efetivo prestado à União, às autarquias e às fuqdaçÕes públicas federais, incidente! 
exclusivamente sobre os vencimentos do cargóefetivó; ainda que investido'o seividór'efu-função ou cargo I 
de confiança.' ! 

Parágrafo, ú~ico. O ~servidor fará jus ao ~dicional a partir do mês em; que completar o ; 

! anuênio. 
JUSTIFICA iiv A 

..... _~ t:' c· ... : r •. ; :',f:~~ ~J '..1 .f)~' i . ~ (j ~ .) .• ~ .. ~ ,'" ..... ','1",. r t. I • • ... ·1 j' J .;--,. ~..... ..' .. \' • l 
. _ A proposta objetiva o restabelecimento do critério de concessão do adicional por tempo de ! 

serviço para anuênio, pois se constitui em uma conquista dos servidores com o advento do RJU:" '.' . l 

I_ 

O,,· 
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la 

Por outro lado, elimin~ o limi~e d~ per~éntu~' de inco~oração:,; ~~-de permitir a incl~~o 
de novas cotas relativamente àqueles servidores que, apesar de possuir tempo suficiente para 
aposentadoria, pelmanecem em atividade. 

Finalmente, alterar a base de cálculo para fazer incidir sobre os vencimentos do cargo, 
definidos na forma do art. 1°, inciso 11, da .Lei n°, ~:85219~, para permitir que o pagamento do adicional 
por tempo de serviço ocorra em função do valor que remunera as atribuições do respectivo cargo. 

. j.. ..' ; j....... :. "'~' , 
• -. ~ \.. ~ : _,," .. . '. '.;.J • _ ..J..... . -

,f ' .. " " ... 
Brasília, 14 de novembro de 1997. 

i .J I., t 4: f ." , .... , .. ) .. 11 ,.; 

I 

i· 
j 

, t. 

f . • . .,. ' r ~ .....". li 1 ~. 

~'1 \ ! ~, j 

J 
MP 1595-14 

000041 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

....-__ OATA ___ r:;--------i------ PROPOSIÇAO -- ---, 

1~2 ___ 17_/1_1_/9_7 __ ~J ~r ________ ~ __ M_E_O_I_OA __ P_R_O_V_IS_Ó_R_IA __ N_O_15_9_5_.1~4_19_7 ___________ ~~ 
·,.rr.------·-O-E-PU-T-A-O-O-A-R-:-,.:N7LOO FARIA' DE sÁ . ,~. CN'PR;;K> ~ 

~===========:============~==========~n~~~============~==~~==========~ 'r' 1 o SUPRESSIVA 2 o SUBSTll\JTlV~ 3 lã MOOIFICAnvA I 4 o AÓ1TIVA 90 SUBST1TUTIVO GLOBAL 

'-L __ P_AG_'1 __ --J11 r---ARiGO --+---.. "T".,-. -, -PARAGRAF: ----rI.-/-;.'-.-,-'NClSO I 
ALINEA 

I 
r--------.------~-----~O---------------------------~ 

• > f ... I Emenda à MP il& 1 . .595-14/97 . )<. ,,'" '~'. , . 
• J 

Modifica ~ 'iedação dO! art. 67, ~otltido no ~rt. I~ da presente MP. ~ . .' . '~ .1' .: 
• .. , I . . •. 

. ~: 

"j 'I, 

i " , .. 
ArL 67. O adicional por tempo de sérviço é devido'à razão 'de cinco 'pófcento a cada cinco 

,~' . , 

anos de serviço público efetivo prestÁdo à União, às autarquias e às fundações públicas fe<terais, incidente 
i 

exclusivamente sobre os vencimentos: do cargo efetivo, ainda.que investido o servidor em função ou cargo ~ 

("de confi~~çà. r . . I,:·; . :' ' . 

. ~ I 
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Parágrafo únicO. O servidor fará jus ao adicion8J, a partir do mês em que completar o . 
qüinqüênio. 

" . (' 
I' 

JÚSTIFICA TIV A 

A exclusão do limite do percentual de incorporação busca permitir a inclusão de novas : 

cotas relativamente àqueles servidores que, apesar de possuir tempo suficiente para aposentadoria, 
, "', ! ' 

permanecem' em atividade, bem como, alterar a base de cálculo para fazer incidir sobre os vencimentos do 

cargo, definidos na forma do art. 1°, inciso 11, da lei 8.852/94, para que o pagamento do adicional por 

tempo de serviço ocorra em função do valor que remunera as atribuições do respectivo cargo, 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

A'" ",J to 

"~ ,- . 
:"'.j,'. ". i ,. 

MP 1595--14 

000042 

. ' .' ~ 

, ,MEDIDA;PROVISÓRIA N° 1.595-14, de 10 de novembr, , .0-.' 
,< ~'" .'" .' . '~" '. ' . ,,-, .: " . ; ',: . ~. ~" ,:' ....• ' ... ,:". . ... ,,"~ ','" _,i", ~'~):'\ ;'\0 ,," .-~. :~ • 

, 
O'f, 

, ' 

EMENDAMOD~CATIVA 
.. ....... ~ -, 

Substitua-se a expressão " 

,'í'inc:identé'exclusivamenté sobrei vencimento básico, do cargo efetivo" 

constante da redação proposta pel~ art .• r
i 
,ao "c~put do art. 67 da Lei 

8.112/90 pela expressão 
L l " . I -~ . J 

. ;, ,"incidente sobre o venci~eDto básico e as ,vantage-:-s, p~rmanentesdo 
cargo efetivo" 

I, 
i 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação origin~ da Lei nO 8.112, de 1990, ao prever a não incidência do 
anuênio sobre as vantagens permanentes instituídas por lei, partia da premissa de que o 
yenc~ento seria, efetivamente, I a principal parcela da retribuição pec~niária pelo exercício 
do cargo público. No entanto, ~ que hoje se verifica, com a multiplicação de gratificações e 
adicionais que têm natureza vencimental .; dada a sua característica de generalidade e 
permanência - é que o vencimento básico é uma parcela ínfima da remuneração, 
correspondendo, em certos casos, a menos de 10 % do total efetivamente percebido pelo 
servidor. No entanto, em algunias situações, adicionais são computados para o cálculo do 
anuêrrlo (como o Adicional de; Representação do Dec. Lei nO 2.333/87, percebido pelos 
membros da AGU, e os Adicionais de Titulação, devidos às carreiras de magistério e de 
pesquisa), enquanto que, em outros casos (magistratura e ministério público) o adicional 
por tempo de serviço incide s6bre os vencimentos, conceito que, rios termos da Lei nO 
8.852/94, identifica a soma do vencimento básico e das vantagens de caráter geral e 

I 
perm~ente. " ' I 

t 
; Assim, para qoe se uniformize, o tratamento dado a esta vantagem, 

I , 

" recuperando-se a intenç~o do legislador estatutário, é necessário que se reveja a base de 
jncidência"do '~dlc~onal por tempo de serviço, p~eservando-se o,s efeitos financeiros plenos a 

'esSa vantagem e implementando-se as conclusões da Comissãao Especial de Isonomia, que 
" ,,:reco~en~ou)i : incorporação .. das gratificações de atividade ao ven'ci~ento básico, e a 

,," delib~rªçãojd(C .. oínissãoEspebial que apreciou a PEC 173/95 (Reforma Administrativa), 
'que decidiu, .pela mesma incrporação dás vantagens ao vencimento básico, sobre o qual 
"'inCidirão oS 'adIcionais por tem~ode ~e~ço. • ,-
:', ".:,SaladasSessõesr--df 'Í'ctl- ~ /i ~ ~ _V'~-= eb I~<jl-

1" • 

I MP 1595-14 

000043 
, j 

. MEDIDA PROVlSORjlA nO 1.595-14, de 10 de novembrc ' 

.1 
" "I" .. ,.'". :"";:,,, ' .. , 

" r 
", 

r," 

, '. . ~ '. ~ :. .", . 
EMENDA MODIFICATIVA 

r . 
• > 

j . ~ " 1 ~ ,', . , .~ 

I 
Dê-se à'altéraçlo 'proposta áó art: 87 ~da tei nO'8.112,' coristante 'dô eart. 1° da 

Medida Provisória, a seguinte redação: ' ";, ' ',': ,". ":; 

I 
I , 
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"Seção VI 
Da Licença-Prêmio por Assiduidade 

Art. 87. Após cada decênio iru~terrupto deexeréício; o servidor farâ jüs a 4 
(quatro) meses de licença, a título .de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo, ácrescida- da gratificação' de' que-trâta o ~. 
62, se em exercíéio do cargo comissionado ou função de conf1ançahâ mais 
de um ano. . 
§ l°. Os períodos de licença-prêniio jâ adquirUós e rião gozadôs . pelo 
servidor serão convertidos em pecúnia, em favor de seus beneficiârios 'de 
pensão. 
§ 2°. Não se concederá licença-prêmio ao' 'servidor que, no 'período 
aquisitivo: 
I - sofrer penalidade disciplinar ou de suspensão; . 
n -afastar-se do cargo em vIrtude de: 
a) licença por motivo de doença em pessoa da família, semremunetãção;" 
b) licença para tratar de interesses particulares; . 
c) condenação a pena privativa de liberdade por sentençã 'definitiva;' 
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou 'companheiro~ I, 

§' 3°. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a coricessão da liéeDça 
prêmio prevista neste artigo, na proporção de 2 (dois) meses'p~a cad,aralta .. 
§ 4°. O número de servidores em gozo simultâneo de"liehça-prêinió não .' •..... 
poderã ser superior a um terço da dotação de pessoãt 'da respeCtivâunidadê' 
administrativa do órgão ou entidade." . ., 

JUSTIFlCÂçÃo. 

A extinção da licença-prêmiopo assiduidade indica que, embora alegue. o 
oposto, o governo FHC não valoriza o bom funcionário. A supressão desta vantagem, uma 
das policas que recompensa a abnegação e a dedicação do bom' serVido'r, demonstra que,' de 
fato, ~ ,que importa é nivelar por baixo, tratando indiferentemente a todos, bons e maus, 
sem que se acresça nada que pennita recompensar os bons. 

Neste sentido, a supressão da vantagem, e a criação da "licença para 
capacitação" ,nada acrescenta, pois hoje já pode o servidor ser liberado, no interesse da 
Administração, para cursos de treinamento regulannente instituídos, sem necessidade de 

,'" 
. , 

prazo quinquenal. É o que decorre do art. 102, inciso IV da mesina leique,o governo, qu~r..- . .'. 
alterar. _ . _ .. ,. ,,~,<.~'':, '~_>', t,>\., :.~'" '", .', 

'. - . '. A nossa proposta é, alternativamente, abrir uma discussão, 's()~i:e--'~::'~.·';' 
condiçÕes de concessão da vantagem. Mantemo~la, mas sugerimos modificar ~seupi8iô def:,'· .. 
aquisição, e a sua própria duração. A título de demonstração, ela poderia ser concedida não ' 
mais a cada 5 anos, mas decenalmente, e por 4 meses. Reduzir-se-ia o beneficio, é verdade, 
mas ainda assim ele existiria, minorizand~ o,s eventuais aspectos prejudiciais ao serviço que 



'. 
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MEDID~PROVISÓR1~ nO 1.595-14, de 10 de novembn 

ElvIÉNDA MODIFICATIVA 

MP 1595-14 

000044 

Dê-se à alteração proposta ao art. 92 da Lei nO 8.112, constante do art. l° da 
. Medida·proviSória, a seguinte redação: ' .. '" ".' . . I ' 

"Art. 92. É assegurado ao servidor ocupante de cargo efetivo o direito à 
licença remunerada para o desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito naciona~ sindicato representativo 
de éategoria ou entidade fiscalizadora de profissão, observado o disposto na 
alinea "c" do inci~o VIII do art. 102 desta Lei. 
§ 1°. Para os fins do)"caput", serão liberados até dois servidores por entidade 
e, 'mediante ressarcimento pelas entidades à Administração Pública, até mais 
4 servidores, observados os seguintes limites: 
I .' para entidades cdm até 1.500 asso'ciados: dois servidores; 
11 - para entidades com 1.501 a 5.000 associados: três servidores; 

,.... .m[ -pata entida4es, fom mais de 5.001 associados: quatro servidores. 
;, '.' §2ó.A.sentidades 'que, solicitarem liberação de servidores mediante 

... ' ~eSSarciniento terão; trinta dias para recolher aos cofres públicos o valor da 
" remuneração de cada servidor liberado, facultada a compensação dos valores 
consignados em favor das mesmas pela Adminsitração. 

I 
, I 

§ 3°. A comprovação do número de associados, quando solicitada, será feita 
I 

mediante apresentação de listagem de consignação ou comprovantes de 
. ~ .... '. filiaçãO assinados pelo servidor." ......• 

"'.: . 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição vigente, em seu art. 7°, assegura ao trabalhador, como direito 
social, a liberdade de associação profissional ou sindical, vedando-se ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical. Este direito é assegurado pelo art. 39, 
§ 2°, aos servidores públicos. 

A Medida Provisória em tela, no artigo que propomos modificar, vem de 
encontro ao esta garantia, ao estabelecer que somente sindicados com mais de 500 
associados poderão ter, nas suas direções, servidores ativos licenciados. Sindicatos com 
menos de 500 filiados - não se fala nem em integrantes da categoria ou carreira - não 
poderão contar com essa situação de afastamento, éxercendo.-se- verdadeiro controle e 
pressão sobre os dirigentes sindicais, que permanecerão sob subordinação das respectivas 
chefias ... 

Essa situação não pode perseverar: o retrocesso é muito grande, 
contrariando inclusive orientações da Organização Internacional do Trabalho relativas à 
autonomia sindical. 

A própria supressão da licença remunerada é perversa, à medida que se sabe 
que entidades sindicais do serviço público não fazem jus ao recolhiment()da contribuição 
sindical; não têm, portanto, as mesmas fontes de receita de outras entidades sindicais do 
setor privado. Tornar-se-á, em certos casos"inviável assegurara sua representação. ' 

, No entanto, para se coibir, abusos, não é necessário extinguir.,o direito, mas 
regulá-lo de maneira mais adequada. " ' '" "",",. " .,:. ,>' , 

A presen~e emenda trabalha nesse sentido, fixando' urri'máximo "de,:i_ .,'~ 
licenciados, progressivo confonne o número de filiados, mas peftnitindo~ -caso' o 'si!iciieato, ' 
possa arcar com a remuneração - a liberação de servidores, sem remuneração, até o número 
de sete 'por entídáde.' '.' , . . ' ' , " , . ' 

'" . ,A importância de se assegurar ao servidor público, -,uma' J!!presentaçã() 
sindical digna impõe' a preservação destes direitos, pelo que cOIlc:lamamos"õs 'ilustres pares 
ao apoiamento, desta emenda. , : '" " , / _ . '., 

" ".' ~,,~ ~ ~~~~/f~ ~,/~:;:I-' 
Saladas Sessões, \ ' , . , 

, . . 

~,~~~\~ 

i ' 
I 
i 
, 

• 
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1 ARTIGO --+-----r---pARAGRAFO ---r----INCISO ----Ir---. --ALINEA ---. 

~ __________________ ~ _______ reno _______________________________ -, 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 
I 

Alterar a redação dd art. 92 da Lei nO 8.112/90, constante do artigo 10 da MP para: 
Art. 92 - É assegur~do ao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho 

de mandato em confederação, federação, associação ou, sindicato representativo da categoria funcional ou 
I 

entidade fiscalizadora da profissão; observado o disposto na alínea "c" do inCiso VIII do art. 102 desta 
Lei. ' 

§ 10 - Somente pqderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou 
representação nas referidas entida~es, desde que cadastrada no Ministério da -Administração Federal e 
Reforma do Estado. 

JUSTIFICATIVA 
Consentâneo com o procedimento adotado no âmbito da iniciativa privada, no sentido de 

que o ônus financeiro decorrente d~ remuneração dos Dirigentes recaia sobre a Entidade representativa da 
classe, fica, assim., atendido o objetivo precípuo da alteração daquele dispositivo, sendo irrelevante o 
escalonamento, segundo critério quantitativo de associados. ~ 

Ademais, o Governo, na mesma MP altera o art. 91, a fim de possibilitar a elevação, de 2 
para até 6 anos, do periodo da licença sem venCimento, por interesse' partic\llar restringindo, 
contrariamente, o afastamento para mandato classista, numa demonstração inequívoca de cerceamento dó 

direito da representação. i .. ! ", .' .' 

. I 

.", ... 

"'; .. '. '". . '. 
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DATA ----.1' r::-----------.,.--- PROPOSIÇ,l.O ---
17/11/97 . Medida Provisória nO 1.595-14, de 10/11/97 

I
~·--~--------~----~---------A~OR---------------------------~ 

. Arnaldo Faria de Sá 
TIPO 

" \-
1 O SUPRESSIVA , 2 O SUBSTITVTtVA 3' ~ MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 9 O SUBSTI~IVO GLOBAl 

1t.... __ PAo_~_i_1 __ -'1 Iõr -----ARTI~OO-------r-----PARAGRAFO -----r----,NC,SO -------r----ALlNEA 

-;- ':.. 

J 

~ _________________________________ reao)~'~ _______________________ -, 

Modifique-se o art. 1°, desta Medida 
Provisória, quanto à redação dada ao art. 
92 da lei 8.112/90, transfonnando o § 1° 
do referido art. 92 em parágrafo único. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa a' suprimir, por inconstitucional, o § 2° do art. 92 da Lei nO 
8.112/90, que estabelece restrição à concessão de licença para exercício do mandato 
sindical, em caso de mais de uma renovação do mandato. 

A licença para exercíci.o de mandato sindical só é conferida ao servidor investido 
nesse mandato em razão de se dar efetividade à garantia de liberdade sindical, inscrita 
na Consti~çã~ (v. art. 8°, caput). 

Essa licença é, portanto, como a estabilidade: é direito individual do servidor, 
mas ditado por uma necessidade, coletiva maior. Com a estabilidade, assegura-se o 
exercício independente da função estatal. Com essa licença, garante-se a autonomia 
sindical, que não pode ser tolhida, em nenhuma hipótese, mesmo quando a escolha do 
dirigente se repetir. Cogitar do contrário é admitir que o Estado se imiscua nos assuntos 
internos que respeitam à organização e à atividade sindicais, o que a Constituição 
expressamente repudia (v. art. 8°: "é livre a associação 'profissional ou sindical, 
observado o seguinte: I - a lei não poderá exigir autorização do' Estado para a 
fundação de sindicato, , .. vedadas ao Poder Público a interforência e a intervenção na 
organização sindical;"). 

Portanto, não faz sentido imaginar que o Estado seja mantido à distância das 
eleições sindicais (porque lhe é constitucionalmente vedado intervir na organização e 
estruturação dos sindicatos) e, em seguida, interfira no resultado destas (negando a· 
licença ao eleito), tomando inútil o processo democrático de organização sindical. Não " . 
se pode conferir esse poder de veto ao Estldo; pois a Constituição estaria' sendo" . , , . 
afrontada. 

!t' 
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1
6 

1 O SU'RESSNII 

nPO 

. 3 I!I MOOIF,e,;.T'VA 2 O~A 4 O ,ADiTIVA '~', 

C P

U1 I :r===~_ARTIGO_1_0-_-_-..;..;,.._-_-_-...J"T'_-_-_-_-_-_p_ARÁGRJF __ o~====:=====_INCISO ____ -'-___ AllNEA ___ ...J1 

~-------------~------ nno --------~---------, 

Modifique-se no art. 10 da Medida 
Provisória, o § 30 do art. 118 da Lei 
8.112/90. "1 _,,:;. - I' .... ; •. 

I j ., 

~ § 3~f.' ~'Não se ço,!sidera acumulação remunerada a,percepção, dI!, vencimento 
',,,' I .',-,'de· qualquer. cargo ou . emprego público efetivo. c011J. qSI proventos de 
. ".~. i17'!t~id~d~ desde ,que o servidor ~enha sido aproy~rI.~ ~l1f um concW"so 

, pu~lzço fara provJmento desse cargo ou empreg() p,!b/l~l!' ,~ 

( r 'J , "l J ) (-1 ·':';I~ 

~,-. ~$-- , oi .. . 

.L~ ~ 0,0 ! J U ,S T I F I C A T I V A,) '. ::"~: " 

, Esta.~ úma' no#n~ o~n~e~retativa do inciso XVI artigo ~7 da 'éF/8~o q~e e~licita as 
situações possíveis de' ·acuinulhção remUnerada entre dois cargos 'públicos efetivos. Ora, ao 
passar à inatl.vidade, o ex-servidor perde os vínculos empregatícios com o 'Estado, restando-lhe 
apenas. úma vinculação pecuniá!ria que lhe é devida. Tanto é que o único ato administrativo que 
poderá alcançá-lo seria a cassaç'ão de sua aposentadoria nos termos previstos em lei. 

, i Da m(:sma forma, a CF/88 veda qualquer forma deodis~minaçãooe,~9omo o aposentado 
não é mais servidor público, nã6 lhe pode ser impedido o acesso ao concurso público em que ele 'I ' . o, • 

I 
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irá concorrer em igUaldade de condições com qualquer outro cidadão. Se o_ex~servidor vier a ser 
aprovado, ele terá demonstrado sua capacidade para tal. 
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/' 
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MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10 de novembr 

EMENDA ADITIVA 

, Iliclua~se no art. 11 ,da, Lei nO 8.l12, constante do art. l° da Medida 
ProVis6ria,. os, seguintes parágrafo: ' 

'~AI1~ lL, ".': '.' " '., '. '. ....' " ' " '.. ,.,,", :"", , ,.'. '! 
, " § 1 0. Em nenhuma hip6teseovalor fixado para' inscrição em, conCurso'''' 

público ou processo seletivo poderá ser superiora um por cento da 
. remuneração legalmente fixa4a para o cargo a ser provido, nem ~do prazo 
inferior a 20 (vinte) dias úteis' para a realização de inscrições. 
§ 2°.. ,Os 6rgãos e 'entidades respgnsáveis darão ao certame . ampla 
diwlgação, com a publicação por 3 vezes, no mínimo, do edital do concurso 

. no 'Diário Oficial da União e, em jornal, diário de grande circulação, de 
extrato do edital informando o período de inscrições, as atribuições e a 
remuneração do targo eos requisitÓs:para a investidura." '. J 

.' 

JUSTIFICAÇÃO 

, ' 

,":: 

, 'I' , , 

.' . ,A mofalizaçãó'do acesso aos cargos públicos que ,vem ,se processando descte, ' I 

1988 ,.' deVe.:.se, inequivOcamente, ao' requisito de. ingresso . exclusivamente por concUrsO .. 

~I 
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Mesmo esse requisito, porém, ;não é suficiente para democratizar o a~esso à função pública, 
à medida que as taxas de inscrição podem ser arbitrariamente fixadas e não há garantia de 
que os prazos de inscrição set;ão suficientes e compatíveis com a publicidade que deve ~er 
dada ao celtame, para assegurar sua competitividade. A metéria merece regulamento 
específico, e já, há projetos dé lei em:tramitação no Congresso com esse objetivo, mas "a 
presente Mçdida Provisória pode. ser veículo para aperfeiçoamentos, que propomos mi 
forma desta emenda. i " L: 

MEDlDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, de 10 de novemb. 
I 

Inclua-se, no art. 

i 

I 
1 

EMENDA ADITIVA 

i 
1;3 da Lei n° 8.l12/90, alterado pelo art. 

MP 1595-14 

000049 

10 da Medida 
Provisória, o seguinte parágrafo: I 

t· 

.. 

f· 
i 
I 
I 

"Art. 13. '.:. . . 
§ ... Quando a reglhamentação da respectiva carreira previr a realização de 
atividades discentes! complementares ao curso de formação, a ser ministrada 

'. aos candidatos nel~ aprovados imediatamen~e após a DQrpeação, o prazo 
encerrar -se-á 3 O " qias . após o término daS atividades:' "assegurado' aos 
candidatos, . até· o ~nal dessa etapa, o auxílio financeiro . correspondente à 
freqüência no curso

l
: de formação. " _ 

I 
JUSTIFICAÇAO 

A proposta que or~ oferecemos destina-se a aperfeiçoar ~ conteúdo do art. 
13 da r.:éi 8.112,'·de.modo a implementar solução necessária ao fato. de.ique" em certas 
situações, o programa de forma,o;embora formalmente concluído,. prossegue mediante a 
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administração de etapa complementar, também preparatória ao exercício do cargo, mas com 
os candidatos já nomeados. Com isso, os candidatos que detenham cargos na Administração 

, são. obrigados a imediatamente ~omar posse e entrar em exercício, para cumprir esta etapa, 
sem que possam fazer uso dos prazos preVistos no àrt. 13 e 15 da Lei 8.112/90, destinados 
à posse e e.ntrada em exercício.' A presente errienda visa afastar este problema, determinando 
que o prazo para a posse no cargo somente' seja encerrad(f ap6s o término das atividades 
discentes complementadres, de modo que o servidor possa contar com-o prazo necessário 
para adotar' todas as providências necessárias à investidura definitiva no cargo para o qual 

foi selecionado e preparado. . ' . 2 <&,c, ~ ~v' _,'-/l .. . ' ~1 .-, ~ c::k /~"I-
, Sala das Sessõ~} 

I. 

~(t\J,. 
r-n fJl . 
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:PROVISÓRIA N° 1.595-:14; de 10 de noveinbrode 

Altera a redaçãO de di~positivos das~eis nÓ s; n ~,de 
li. de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, pára instituir os' Décimos Incorporados, e dá 
outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

; .'0 ' Inclu~~se,' n~ art. 62 da Lei nO 8.112190, alterado peló art. 1° da Médida 

. ' P.rovisória,os seguintes parágrafos: 

" . ' 
,', .. 

- I'·· 

" "" 
,. " 

"Art .. 62 .... ,· ' .'.. ," . 
§ l0. A 'retribuiçãO de que trata o :'caput'! deste ~~go, ou par~la da 
mesma, incorpora-se, conforme disposto em· Lei,. a remuneraçao do 
servidor ocupante' de cargo efetivo e integra o provento, de 

.,'áposêntadooª.·· ... ,' ' . . . i '" . .'. .' . .' . .', ' 
,,§ , 2~~ A, iriéoiporação é, deVida na ptop~rção de, um d~l~o, ~a 
'. retribuição OU parcela da mesma, por ano completo d~ .exer~l~lo 

consecutivo ou não, nas mnções 'oucaigos de confiança, até o liirute 

de dez décimos. 
§ 30. Qu~ndo mais de uma função. ou c~go ~ou~er sido 
desempenhado' no período" de uma ano, a Importancla . a ser 

. incorporada tê~á. comó·bâse de cruculo a.funÇão ou· cargo exercido 

I . 

I 

! 
,~ 

, , , 

. ' . 
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por maior tempo, somando-se, para tanto, as funções ou cargos de 
retribuição equivalente. 
§ 4°. Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível . mais 
elevado, por período de doze meses, após· a incorporação dá· fração 
de dez: décimo,s, poderá ha~er a atualizaçãq progressiva das par~~las' 
já incofp.oradas, observan,do o disposto no parágrafo anterior. ' , 
§ 5°.' ~erâ' admitida· a conversão dos décit:nosincorporad~s,PQr 
parcelas equivalentes, 'quando ocorrer transformação do· càrgo ou 
função; que tenha . originado a incorporação, 'desde queda 
transfdrmação não tenha resultado alteração de seu nível hierárquico. 
§ 6°. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em 
comissão de que trata o incixo 11 do art. 9~. 
§ 7° Na hipótese em que o servidor tenha sido desinvestido· do cargo 
em cujos vencimentos foram incorporadas parcelas' de décimos, o 
correspondente tempo de serviço prestado nas funções e cargos de 
confiarÍça será considerado para a incorporação das mesmas parcelas 
nos vencimentos de cargos efetivos em que venha a ser provido. 

JUSTIFICAÇÃO 

I 

Diferenteme*e da redação original da Lei nO 8.911/94 e das edições 
anteriores da Medida Provisória, a nova redação do art. 62 extingue o direito à 
incorporacrão das gratificaççes de cargos e funções comissionados. Essa restrição, embora 
aparentemente moralizadof:a, na verdade compromente a moralidade ao estimular a 
transigência do servidor des!gnado para comissionamento com as chefias superiores, já que 
- caso d~lmonstre· qualquer inconformidade com a política do órgão - será demitido 
sumariamente sofrendo a re?ução remuneratória decorrente sem qualquer salvaguarda. 

,.' 

! . 

i ~ ->7'--""--&"- cÚ j~1fr 
Sala das Sess~es, 

I , 
I • 

i~,\\ [h~ \k\kJt 
rl5l/0f 
'I 
f 

< 
~ . 
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EMENDA À MP 1.595-14/97 

Acrescente-se o seguinte § 4° ao art. 118 da Lei nO 8.112/90, citada na redação do art. 1°, da MP n° 1.595-14/97: 
§ 4° - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos servidores inativos, civis ou militares que, até a data de 1° 

de abril de 1996, tenham reingreSsado no serViço público por concurso público de provas ou de provas e títulos. 
, " I ' 

.JtJSTIFICATIV A 

Acreditamos ser necessário seguir a lógica do respeito à segurança juridica também no caso dos aposentados que 
voltaram ao serviço público por concurso. Por isso propomos esta emenda: 

1. Na Assembléia Nacional Constituinte, fiéou estabClecida por unanimidade, depois de emenda do falecido 
Senador Nelson Carneiro, a ausência de vedação ao acúmulo de proventos (da aposentadoria) com vencimentos de novo 
cargo ativo, decorrente de concurso público. Além dos Anais da Assembléia Nacional Constituinte, testemunha viva disso é o 
Senador Bernardo Cabral, que foi, como Deputado Constituinte, o Relator da Constituição. A interpretação da administração 
pública quanto a isso decorreu de Parecer da Cons~ltória~Geral 'da República SA-004/89 [DOU 21/7/89], com o "Aprovo" do 
Presidente José Sarney. No mesmo sentido, foram expedidas orientações da antiga SAF e do Tribunal de Contas da União, 
inclusive em processos de consulta. ' _ . . .' ',' 

2. Desse modo, alguns servidores aPOsentados se apresentaram' mais wna vez ao serviço público e. sem esconder 
SUas respectivas sitúações de aposentados, depois de aprovados em concursos públicos, foram convocados para a posse pela 
administração pública. Hoje, quando já são decorridos .mais:de cinco anos dessa prática. li maioria adquiriu estabilidade 
constitucional ,e teve seus atos examinados, registrados e considerados legais pelo TCU. Na ativa, atualmente. estão cerca de 
563 aposentados (não incluido professores e médicOs. que escapam a qualquer MP enquanto não se mexer na Cónstituição). 

3. Em tempos mais recentes (1994) o Supremo Tribunal Federal: eXaminando'iun casO isolado de um 
investigador de polícia aposentado. no Estado de São Paulo, que dava aulas de matemática aleatoriamente (sem concurso) 
julgou haver ocorrido acumulação indevida e. assim. làto senso. interpretou a Constituição sinalizando que não se admitia 
a acumulação de proventos com vencimentos. (RE 163.204/SP). Esta é uma decisão isolada. mas que, na prática, acabou 
funcionando como aplicável a todos (erga omnes). O Governo, usando isso como argumento 'vem agora. apoiado na MP 
l.595-1~/97, de editar também o Decreto 2027/96 que faz o ordenamento da lei ordinária retroagir ao passado. 
contrariamente ao já definido por esta Casa ao aprovar o Art. 6° na PEC da Previdência [418 votos contra I e 4 abstenções. 
no 1° turno e unanimidade (consenso) no 2° turno). A emenda da Previdência está sob exame do Senado. 

4. No art. 60 da PEC 33 está escrito, sobre este tema: 
• Art. 6° - A vedação prevista no art. 37, § 7°, não se aplica aos servidores inativos, civis ou militares que, até a 

promulgação ,desta Emendá. tenham reingressado no serviço. público por concurso público de. 'provas 'ou de provas e 
titulos. \I ',. • 

5. Durante todo o tempo decorrido, desde a chegada do tema, dos servidores que v~l_ ao se'~ço públi~' por 
concurso, ao STF e até seu trânsito em julgado. vem o Tribunal de Contas da União apostando que o Congresso daria 
solução à questão e caminhando no sentido de sobrcst!r decisões aguardando a PEC da Previdência~ uma 'vez que lá há o 
entendimento de que haverá grande confusão administrativa e juridica se for ser mexido no conjunto das aposentadorias e 
admissõcsjá jul~~s por. a,q~~le,.l'ril?u,nal., ,.... '. I , .••• \ ,: 

6. 'Em 'súCêssivàs' reüiüõés ê' intervençÕes piíblicas, o 'Sr: Mirustró Bcesser' Péréirn. ~Sseguroii (e tcOridêntico saiu 
na ImprenSá) qúe"essãs°',sinláçõés cóIÍsiitu'ídas seriam 'pteServadas~ 'mesmo porque ilão ,interesSa 'ao' MARE, conforme 

. , 

i 

I , 
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" .' .... ~ •• :., .~';t;":~ '; '1. " < 

eXPli~vaosr ... ~rUstro, desperdiçar essa. tna<tde~rainais experiente e nem ~çar mais, unta v~z qUe: ~osa~iltados 
. se re~rarem para casa, outros terão que ser convocados para fazer seu nObre servlç9, de pessoas maIs expenentes; . '. ' .. 
.. ., 7. No paCl)te de medidas editadas recentemente pelo GOverno; o tema volta à cena, confonne sabemoS, neSta' 

Medida' ProviSória rio 1.595-14/97 e no Decreto 2027196,aguardando-se as instruçõeS oomplémentares e normativas a 
serem exPedidas pelo MARE. r' . . .' .,' . 
8, Esse quadro de incertezas quanto à se~ça juridic:a rui sociedade. no que toca. em especial a essa rMo-de-obra mais 
quallficadaque retomou ao Serviço PúbliÇo por ConcursO, muitos até mudando de carreira e de cidades e Estado, com 
evidentes lrÍlnstornos às suas famílias, se iesolve se for mantido o entendimento prévio da Câmara dos Deputados, já 
~otadoem plenário por DUAS VEZES, de que se respeitará as situações constituidas. que não são privilégios adquiridos, 
cOmodivutga certa imprensa, uma vez que:houve o crivo do concurso público. Ademais, esta Casa já decidiu sobre isso! 

9; Assim. sugere-se que, em respeito à soberana vontade do Governo. à orientação do STF, às éxpectativas do TCU 
. e da Câmara dos Deputados (Representan~es do Povo), seja feita logo está emenda à propOsta do Governo. ora Medida 
ProviSória' 1.595-14/97, que deverá converter-se em Lei, sendo a data de referência a do trânsito em julgado da decisão do 
STF no Recurso Extraordinário 162.204/SP, ou seja, I de abril de 1996. '1 

tO 

lO. Com isso, indubitavelmente. respeita-se o direito adquirido. cumprem-se as palavras empenhadas e limpam-se 
todas as possibilidades de mandatos dé Segurança, ou questionamentos administrativos, ou demandas judiciais outras 
tomando como referência a estrita competência do TCU para reexaminar casos passados (de aposentadorias elou 
admissões). A Emenda da PECo no Senado, poderá adaptar-se, depois, a essa nova posição de consenso, onde se respeita a 
Câmara dos Deputados e a vontade dos Re~resentantes do Povo, já manifestada em plenário nesta seção legislativa 

Espero que o bom senso dos senhores parlamentares acolha esta emenda. ) . 
Sala das Sessões. em de outubro de 1996. i 

i' 
I 

! 
Brasília, 14 de~mbro de 1997. 

t "~ / ' 

I '-
I 

! 
. , I 

MEDIDAPROVlSORIA n° 1.595-14, de.lO de novembrc 
. I . . 

. i 

. I 
I 

, I 

EMENDA ADITIVA 

MP 1595-14 
000052 

.1 , 

, Acrescente-se ao, art'. 243 da Lei n° '8.112, constante do art. 10 da Medida 
'.~ Provisóri~.o segu.inte parágrafo: I . . 

• ,.' " .. : ; .• ~ •. '1 • > _. I ' • 

.. f. 

. .~.'. . 

. ;. . ; . • • I ( 

.. '. '. ·····.·U.' .. §8~.Ó~carg~s vagos em decorrência da aplicaçã9 do disposto no§~terior: 
'.:: ',:;. ;:, ,'~oolisiderâdos essenciais conforme critérios a' seremestábelecidos em t' . I' .' .. . . .' 

r 
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. c, ',. regtilamento, 'serão provid03; mediante ' 'concurso público'de provas; ou de ' 
... ,'~., 'i>ró'y~s ~,t!tulos, no ~ p'raZo de atf120 ,'di,as :a :confar, da' exo~eração dos atuais 

.i~. ,'ocupantes"considerando~se exti~tosos·demais,?'. ,:,.:,', '. :. '",'., , 

~ ~r,.,. ......... .f· l ! 

•• ( '1 •. , .. ~",., t I t. .. 'l ..• '.~ l "._u ... , ... \I~ •. ,~ 

!.~14 '-.1 r". i' ~ ':"'r'fl .. ~ .. ~, ",' ,.:, ..... :, I-;(I~ ~.i. • ~.t~·· .. ~"""t,, i ~ •. ,~: ." ; \.~., t 'j • .., /I,'. ~':" ~} 

, .;" '.. ':, -'Segundo' estimatÍvas:"há, ria 'esfera ~f~d~rai, 55.000 's~rvidores-;qfie'não' for~ 
.•• ' • ~. .• , ... , -."c.: .' :, I .. ,r. , . f ,; ,.~_, ~ ,(: ~fl>" 't ":~ 'O'''' )... [, ~. I·' • ~. , 

, . 

estabIlIzados pela ConstItUIção, ,por contarem com, l11enos de 5 anos de exerC.Íclo em 1988.,. 
• • •• ~ ., ~ .. .......,... < - • I" , 

Tais servidores,' contratados sem concurso, tiveram sua demissão determinada' pela Medida 
Provisória n~ 33, em 198?, ~ .q~a1f<?i i;,adrfíitidd~:'pelb CongressÓNacional em vista'de 

I .. ~ . '.. ~ i . \ •. ' I "," , '. .!~ '\" . t~ .,. ... '! 1 -,. ~ - , • l- - . ' 

tratar-se de medIda administrativa, ,ou seja, de "exclusiva competência do POder Executivo. .. - .. .- .... , .... ...... r" ... I' .' , ... ~:L, • .. " , 

.' A propóf (ao Congresso Nácioné1;1 'a presente ,MP; está o Presidente da' 
República busCando legitifuar '8" e~~J~{discnCiomiria, qüe" pr~tende faZer,'- preservando os' ' 

~. ~ m· .,. ,. •• .' .. • ~ J _ .' ,-

não concursados que tem maior "Qf', em detrimento da impessoalidade,e da moralidade 
administrativa. 

Se for o caso de.' demitir, . demjt_a~-se . tq~os os que, sem concurso, 
ingressaram em seus cargos; se forem tais cargos necessários -e a grande maioria, 
certamente o são - devem ser imediatamente providôs por servidores concursados, 
legitimados' pelo sistema do' mérito. Não se trata de, demitir por demitir,' ou demitir para 
simplesmente reduzir o gasto público. Trata-se de ,legitimar os ocupantes destes cargos, de 
fazer com qué os melhores estejam a serViço do Estado. E não de permitir que apadrinhados 
sejam protegidos, enquanto os quenão.têm padrinhos são demitidos e,execrados perante a , 
opinião pública. 

r : .• \~dassessõe~f.1t ~ov~= ~ /9<J1c 
• 1\' 

r '.~. ~ .... ~ - ,~ " 

MP 1595-14 

000053 

"f # - .. . , .. ' '. , I. . ' ........ ., w,. " ........ o!.'. I.' .•. ~ ~ .' '. ~ ~ '. "'i I 

','.'.:'''."' . ~, "'," ,', -EMENDA SUPRESSIVA '. ~ • " " ,,~. j. ~ f ~ I' " ~ 

.i! 
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JUSTIFICAÇÃO 

A pud e simples extinção das gratificações de localidade 
especial nã.o atende ao inte~esse público. Localidades inóspitas e em zona de 
fronteira não oferecem ao ~ervidor público condições de vida satisfatórias, e 
porisso há um ônus adicion~l a quem nelas exerce seus cargos. A gratificação é 
uma indenização e incentivo ao servidor que atua em tais condições, e a supressão 
da vantatgem tende a tomar ainda mais problemática do que já é a permanência do 
servidor nessas localidades. : 

· .f;f/.a..k-.-;,v.-.fJ"" di /91-r-
Sala das Sess~es, 

~ i~\'~\kk '!~~~ 
~ ~. 
I 
I 

t 
I 
I 

i 
~ i 

APRESENTAÇAO DE EMENDAS I . 

MP 1595-14-

000.054 

r:-r --17~~/9-7-~r '-___ --+-' __ -,M.;.;.E:::..D=-I:.::D~A.::...P,-,P~;...:.o~.:::.s~~:.::loS:Ó:R:IA:...:;-...:..N.::...O....:1:.::5~9.:::.5;..-,1....:.4/:..:9~7--"-_--.--, __ · '_~.;..., --l 

r DEPUTADO!ARN;~DO FARIA DE sÁ C,,"PR;';;O ~ 
TIPO 

3 o MODIFICATIVA 4 o ADITIVA 9 o SUasmvõ1VO GLOBAL 

CPA~ --'-J L-1r-~~_-_-_AR_i._GO_ -_ -i-+ -_ -:_ --: "-_---'--r-I =. ====....;PA~RAG_RA_F:-O :~~~~~~~_-_-_-_'NC_'_SO_ -_-_ -_ ....;._-_ -_ -,;_ -_-_-_-_AL_'NEA_-_-_-_-..../""' 

r--~~---------------~--------~O----------------------------__ --~ 

. . .. . . , 

I Emenda à MP. riO l.595-14/97 

I -

,Suprimir o art. 2° e!parágrafOS da Mé~ida'~rovisória nO 1.595~1~/97;de 4 de julho de 1997. 

f..,. ~ _ 

I 

I JUSTIFICATIVA ' 

, f , 
O referido art. 2° i extingue gratificações instituídas, a,o longo de anos de experiência, 

voltadas ao objetivo maior de· priorizar c incentivar '0 exercício de I. determinadas furições em locais 
especiais, tais como: localidades do interior menos dotadas de condições para o próprio exercício; zonas 
de fronteira nas mesmas condi~ões; ocupantes de certas categorias funcionais (Médico, Médico 
Veterinário, Médico do Trabalho, Sanitarista) quanto às quais há interesse do governo na interiorização. 

Além de ser desac6nselhável a extinção de tais gratificações - que 'não são incorporáveis 
para fins de aposentadoria - ressalta-se o fato de que o art. 2° e parágrafos da MP n° 1.595-14/97 acabam 
incorrendo em injustificável discryoúnação no tratàmentode serVidores; .eis ,que' gara!item àqueles hoje 

I 
I 
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detentores das .citadas gratificações a manutenção dos valores respectivos a título de "vantagem pessoal 
norninaliriente identificada", contrariamente a outros serVidores que passem a trabalhar nas mesmas 
condiçÕes. 

Do pont() de vista de. economia, praticamente não haverá resultado, contudo, quanto ao 
estimulo de exercício nas mesmas localidades, o resultado certamente será desastroso. 

; . -

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA n° 1.595-14, de 10 de novembro 

. EMENDA MOpIFICATIVA 

Dê-se ao art. 40 da Medida Provisória, a seguinte redação: 

MP 1595-14 

000055 

. "Att4°; As disposições constantes do Capítulo V, Título I; da Lei nO 8.906, 
. de 4 de julho ·de 1994, nãO','se . aplicam .à administração pública direta da 

União, doS Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como às 
âuta.rqti~a~·~furidações instituídas pelo Poder Público." 

'. ,/. '. ".,'" ' 
. " ~ f ~ ~". 

( . <' , 
!, I. ~ • 

. >' . JuSTIFICAÇÃO 
" '. , 

,~ . ',A 'derrogaçãO. 'dàsnoimas queregein a profissão de Advogado, no- que toca . 
aos advogados.empregados.das .empresas .estatais, f~r~ ; frontalmente, o '. princípio .d~ 
isonomia, Trata-se de 'norma de direito que"rege a profissão de advogado, no âmbito do 

" I 



• 

Novembro de 1997 DlÁRIODO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Quarta-feira 19 00063 
., . . .! .. ,. , ..... '.. ; 
direito privado, ou seja, na rel~ção profissional trabalhista. Resulta, p~r isso, contrário ao 

, princípio ',da . is()nomia ,estab~lecer a diferenciação exclusivamente por tratar..;se de 
" _~mpregad9s de'empresas cujo bontrolador 'ou principal acionista é o governo. Advogados 

, .empregados de' pessoas jurídicas de direito privàdó devem todos, por força do' princípio da 
:. isorioriüa, reger.;.se pelas mesmas regras, fazer jus aos mesmos direitos e sujeitar~se aos 

i· ·,mesrnos devl~rés, situação, contudo, que não pode ser transplantada para a· relação 
estatutária, que atinge somente os advogados servidores públicos regidos ·pela Lei nO 

.. I . 

8.112/90. ,. r / / 

Saladas Sessõ~~ t-, /2 cL ""CPC/~-oC> ct /:5 /-J-

~.~~~JL 
i '\1\ ~ 

, I 

I 

APRESENTAÇÃO DE ~MENDAS l 
MP 1595-14· 

000056 

r 17;~/;;-] :r ======~~~~~~~M:E:D=.:.-I.=::D~A~P.-:P~.:.:::o~::...s~:..:ç~o.=::S:Ó=R:IA:=N=O =15:9:5~-1:4:/9:7==============1 
rr.------·--------LAVTOR ----------....:...---'-- r. N'PR.ONTU

33
Á

7
RIO ----"l 

pÉPUTADO A~NALDOFARIA' ói: SÁ L I 
f TIPO 

3 ~ MoDIFICATIVA 16 1 o SUPRESSIVA 2 o su8STlnmv~ 9 o , SUBSTITUTIVO GLOBAL 

r; L:. __ :.-PA_GI_~_. ' __ '...lI '-1'-_ -... -;noo --, -, (c-----r,-' ----'-----'-' PARÁGRAFO :-. -::-, ~--'-----'NC'SO ---, .-''-''-'. --ALlNEA 

~ __ ~~~ __ ~~~_~_~~~~T=O~~~ ______ ~~~~~~~ __ ~~ 

: i ,~men~~ ~ MP n~ :1.·595~14/97 ,',., ., "I 

., , • t' , • • .. ~ _..' ~ 

I 
. ·1 ..' ., ", ' 

Modifica o parágrafo ~nico do art. 70 para a seguinte redação: ' 
I 
I 

! j \. , . t 

• ~'. I • 

~. ! t 

, " 

, ,I "Parágr!ifo , único. - F.i9a · resguardado ,o direito ao CÔl)'lput~, .do. tempo c,t~ ,St )Viço r :sidual 

para efeitos de côncessãci dá licença '~apacitação ou proporcionalmente par.á efeito de aposentai.io'-ia:' , , 
11 ~ t ~'«'~. f. ~"' '!' ".. t .. J I , ' , ~ 
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JUSTIFICATIVA, 

j ~ • • 

Considerando que com a extinção da licença-prêmio, ficou ressalvado o respeito pleno ao , ' 
, 0'0, • , ~. 

direito adquirido, deverá ser computado proporcionalmente o teIllP<? de serviço ,.refer~n!e ao período 
. , . -., ~ .. " .' , .. ' ,'~ , 

aquisitivo. 

Brasília, 14 de novembro de 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

.' 

MP 1595-14 

000057 

r:;------------- PROPOSIÇÃO ---------

Medida Provisória nO 1.595-14, de 10/11/97 

2 O SUBsnTUTIVA 

" ;,,' 

, 
rpÀG1'NA/'l II "'".---ARTIGO----.,----' PARÀGRAFO ---"'---INCISO -':"-:'':'--~-''''''';-ÀLjNEA', "''', 

L--L_---'" 8 o I, I 
-, 

) r-_________ ~~ ___________________ c~o __________________________ ~~~' , 

. -,.-

Acrescente-se o art~ 8° e' 
renumere-se os demais. 

Art. 7° O servidor que em 15 de outubro de 1996. contava com' 
período incompleto para a aquisição do direito' à Lice1'}ça-' 
prêmio. nos termos da Lei 8.112/90. terá direito a 2 meses de 
Licença-prê,mio se contava com mais de 4 anos, de período 

.. ' 

! 
, ; 

'"'' 

<I 
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1 
aquisitivo e, 1 mês de Licença-prêmio, se contava entre 3 e 4 
an~s, e poderão usufruí-los ou contam em dobro para a 
aposentadoria ou transforma-los em pecúnia no caso de 
falecimento: de servidor, observada a Legislação em vigor até 
15 de ou~ubro de 1996. 

i J U,S T I F I C A ç Ã O 
, ' . ", ',. - ,,' "', . 
Não é~usto que. de um dia para outro. o serVidor que tinha uma expectativa de 

. usufruir dé uma Licença~prêmio e após 'ter cumprido mais de 2/3 do período aquisitivo 
: exigido .. veja este direito lhe ser !iradosem nem um "aviso-prévio". ' ,,' , 

, .' éste período 'd~ trJsição;; edt 'que serão respeitâdo as regras da' Lei anterior que'; 
I ' 

regia os destinos do servidc;>r no tempo em que ele cumpra seus deveres, é o mínimo de 
. resp'eitóque se pode exigir ta um trabalhador que se transformou em "bode expiatório". 

Ó princípio' da Le~alidade. que a Administração Pública d~ve obedecer, de 
acordo '"com o' art. 37 da C~, nãó se refere apenas aos deveres do servidor, mas também 
aos seus direitos. Não é justo que uma Lei retroaja, para prejudicar. Deve ser respeitada­
a Lei que rege no período que o servidor está cumprindo os seus deveres. A modificação 
só pode váler para período$ posteriores à sua publicação ou' se estabeleceria um caos no 
serviçà público, quando não se saberá. se-airiãnhã, o que se fez hoje está valendo ou não. , I ' , 

'_., . 

~DIDA PROVISÓRIA nO 1.595-14, de 10 de novembn 
j 

r 
I 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o § 20 do art. 9° da Medida Provisória. 

MP 1595-14 
000058 
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JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo, que propomos supnnur confere à Administração poderes 
absolutos para, não se apresentando o servidor para recadastramento, suspender-lhe o 
pagamento. 

Diferentemente da Previdência Social, onde as fraudes nas aposentadoriãs e 
pensões podem ocorrer por -descontrole administrativo, no caso do servidor público a 
concessão do beneficio e sua manutenção é totalmente centralizada e controlada; não há -
meios de, sem controles prévios ou posteriores que o governo tem todos os meios para 
implementar, alguém perceber ou continuar percebendo pensão ou aposentadoria indevida. 

. - . 
-, . 

Penalizar o inativo do serviço público ou. seus pellsionistas como faz a 
medida é burocratizar, no mau sentido, a relação entre estes e a Adminstração, é colocá­
los em posição permanente de subordinação, gerando insegurança permanente, para não 
perderem o "recadastramento, anual". 

Entendemos abusiva esta previsão, pelo que propomos sllasupressão; 

':, :/0', 

. "t':' 

MP 1595-14 

',',000059 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, de 10 de novembl 

• t .; 
-, . 

Altera a redação de dispositivos das Leis nO 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, para instituir os Décimos Incorporados, e dá 
outras providências. ' . ,', ,',', " " ,'" ,. . " 

EMENDA SUPREsSiV A 

, .. ~ r • t ,.'. I I } , . 

.' ~ lo .. ' .' ••• ~ ~.'~', •• ' .. ' • 
, \ ... 

" . , ~ .' 4 

. \ I. 

, ! , 

, 
"é, • 

I 'tio 
I 

,~ 
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JUSTIFICAÇÃO 
•. I 

< , I' 

. A Medida Provisória, por meio do artigo que pretendemos suprimir, 
extingue expressamente a in~orporação 'da retribuição, pelo exercício de cargos 
comissionados. Essa extinção fer~ o princípio da estabilidade financeira, acarretando, como 
já apontados em emenda ao art. 62 da Lei n° 8.112, excessiva dependência do servidor que 
exerce cargo C()missionado em relação à chefia superior.' ,,~f .. 

, , 

A vantagem deve ~er disciplinada, ~as não extinta. Nesse sentido, o Estatuto 
dos Servidores, avançando em relação' à legislação pretérita, previu que a incorporação se 
daria a partir' do primeiro ano1 mas' fixou para tanto o prazo de apenas 5 anos. As 
modificações antenotes fixaram este prazo em 10 anos, que entendemos correto, e pOrisso 
propugnamos !pela manutenção desse direito que atende ao interesse público, evitadas, no 
entanto, as distorções provocad~s por períodos de incorporação muito curtos ou valores 
exorbitantes - o que não é ,~cas<i> da legislaçãofederal,notadamente da Lei nO 8.9111Q4 em 

sua redação original. ' I, / -. r ',' ' 
Sala das sessõe~ :~ /z d., ~ ~,;,-~~.::> ~ / '$'+ 

. ','" ". ..i,I~~, ", i\',)', rr~J~ --'1 Uv ro" ui ~~ ,-- " 

. -i ~~I' .... 

"~ . ~,". ,."" .. "", "" 

, 1 . .. . , '. ' , r ' < I.i '. 1 ' ,.,,', o, , '" "·;·MP'159S-14',',·, 

I 
, . 

.' MEDIDA PROVISÓRIAN°LS95~14, de 10 de novembrc 
i 
I ."' "1 \ . ',r o"," • 

EMENDA SUPRESSIVA 
, ' , i-

1, li 
l rI' 

.. 1 ••• I' • I" 

\- t. 
Suprima-se o art, 14 da Medida Provisória. . I 

, I I JUSTIFIC,AÇÃO 

,t 

Não tendo sidocdnvertidas em Lei ,no prazo de jo dias, perde a 
Medida Provisória a eficácia desoe a origem. E somente o Congresso N~ciQ~~, ' 
tem o poder de regular os ato~ praticados durante a sua vigência: É invàSão" , 

j 

;,'000060 " 
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. inaceitável da competência congressual a convalidação. dos efeitos das medidas 
parovisórias anteriores, promovida pelo art. '14, 'c~}a gritante inconstitucionalidade 
deve ser rechaçada por esta Casa. 

r·, .~ ... ~ ~ L • • ~ / ~:~d?t,~",#, ~ . 
~ .~:t. ' ~.' / _ /J /. 

Sala das Sesso_es,' ."" '.. 2- , _ - . /~I-. 

• ~.. ,. lo. I,! 
• r 

, " 

. '. ~. , " 'J' " "MP 1595-14 

.' APR~?~~TAÇÃO ~EEM~N~AS . ~':'~ t :: . .', 000061 

OA;A ~ :(, ~ J, .... 1 ~ '.\ 'f 'tROPOSlcÃO / l .~t '.~' 

,r::-
2 

--17/11/97 .' I ,r ;., 'MEDIDA PROVIS-O-R.....:IA-'-N-'-o.:-1-S-9S-'-.-14'-'-97-'-' -------., 
, -

r.-rl----_-_-_-_-_-_-_-_-:'" _-D~E~P~U_T __ A-_D-O~_A~R~N~_o~_D -_O-=--F_A-=-R-=-I-A __ -D_-E_-_S-A_·-=--=--=--=--=--=--=--=--=-~-"'I C~PRO;;~, ~ 
~ ________________ ~~ __ ~~~ _______ ,-nro 

1 !XI SUPRESSIVA 2 o SU8STlTVTlVA 3 o MODIFICATIVA" • 4 o ADrTlVA 9 o suBSnnmvo GLOBAl. 

1 .... 7 __ pAG_!_NA __ ---" r-,---~:----r----PARAGRAFO --\-;."T,---INCISO ----",.-. --ALINe.. 

r---------~---~-----reno-~-~------------------~--__ ~ 

.0 

Emenda à MP nO 1.:595114/97 
, . , 

Suprimir o art. 14 e seus parágrafos da MP nO 1.595-14/97. 
'. ~. ~ . \.~ . ~ ... :. 

r: 
~. j ~ , , • • • 

• ~.! • '" ,. o • JUSTIFICATIVA 
~ .., ... " 

"' oi, ~!., 
I J ,I ~ J.'.!, ,- • \ , ; 

, 
{' ~ ,'.. 

, . "Adequaçãoà proposta de alteração do ar:t. 62. 
I. I 

,- .. ~. " • f • r , '~ , 

• •• AlI 

• I • ~ 

-'." . 

, ~. , . .. , Brasília, 14 de novembro, de 1997. ". , '. ' I •.... I 
, " tu, \,.J,' -I > '~J i I (.. _ l i t ..... l I -i. \.' ~ 

!; I ,I . ~ \ .'. , • 

. ~ . \ 

" J,. ~ : .' t ~ ( i. i-

, .. .: '.:~' t r .r r • 

• I / ' ~ 

" 
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MEDIDA PROVISORfA N° 1.595-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 
\ 

Quarta-feira 19 00069 

MP 1595-14 

000062 

Suprima-se do art. 116 a referência aos parágrafos 1 ° e 2° do art. 78 da Lei nO 
8.112, de 1990. : 

JUSTIFICAÇÃO 

. Os §§ 1° e 2° do art. 78 da Lei 8.112 que sã~ revogádos dizem respeito aO 
direito do servidor à v~da de uni terço do seu período de férias. É um dos direitos mais 
elementares assegurados pelo eStatuto dos servidores, que tem origem na previsão 
constante do art. 143 da CLT, vigente desde 1942. 

f 

Na órbita do regirpe estatutário, este direito foi introduzido pela Lei nO 
8.112, que dá ainda à Administração' o direito de interromper as férias do servidor por 
superior interesse público. A venda de um terço de férias visa atender, como todo o ato 
administrativo, o interesse públicq. Proibi-la significa retirar da Administração o poder de, 
diScricionariamente, escolher as s~tuações em que seja conveniente garantir a permanência 
do servidor em serviço, reduzindo;-se, mediante recompensa, o seu período de férias anuais. 

, O argumento de que o abuso dessa prerrogativa deve ser combatido não 
invalida a sua existência. Cabe à Administração regular a matéria, controlando ,a 'concessão 
e estabelecendo critérios. É a ~hefia que deve decidir, sempre, se convém ou não a 

I ' ~ , 

conversão em pecúnia de um terço das férias. 
e ., 

. Por último, lembremo~Ílos 'de·tque' o' Sr. MiJrlstro da Administração vem 
eXaustivamente defendendo a unificação dos mercados de trabàlho. No Caso,' riô'entanto, o 
que faz é absolutamente o contrmo, ao retirar da Administração prerrogativa <que' é comum 
ao merCado privado, mas visando) prejuízo ao se~dor: Em mais' contraditório ainda é o fato 
que, em. projeto de lei enviado la esta' Casa . posterionnente à 'Medida ProviS6liá, tenha 
alegado 'que, por- carência de set:vidores, ·é :rieéessânó.~oparcelament~.: das~ férias, em até 
ttês períodos ... Postura que, no hti1a1 'governo;. não' 'é novidade" pois e~ todas as medidas 
r~ntes leiIi..;se~ 's<>bre-ssaído' a ~endência a 'suprimir-s~ . direitos. ·do· servidor, ~ enquanto 
privilegia aqueles nomeado$.por frit~rto~ políticos para cargos:~e confi~ça .. 
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Por isso, impõe-se preservar o texto atual do Estatuto, permitindo à 
Administração gerir como convenha ao interesse público a concessão do abono pecuniário 
referente à venda de um terço das férias. 

SaIa das ses~:} ç"", ~ ~ .L- __ -~--".._Jl.-.,,1., r"')1-

~~_lt!\ ~bt 
i '1'í~r 

MP 1595-14 

000063 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, de 10 de novembi 

Altera a redação de dispositivos das Leis nO 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, para instituir os Décimos Incorporados, e dá 
outras providências. 

".. .~ 

.. 
EMENJ)A SUPRESSIVA' . 

. .' , ... , .... -, ~:'.~ . 

" Suprima-se do art: ,17 a revogação dos art. 30 e 10 da Lei nO 8.911, de 11 de 
, 't" ~ ..' , " ' ' julho de 1994. .,., . . . . . . 
/.," . 

. " 

. JUSTIFICAÇÃO 
.~' '.' i 

.. A 'Medidâ' Provisória,"por'meio do artigo que pretend~mos suprimir, 
extingue expressamente . a incorporação da retribuição pelo. exercício. de cargos 
comissionados. Essa e.xtinção fere o princípio da estabilidade financeira, acarretando, como 

. já apontados ememend~dl(>,art.6i da Lei nO 8.112,exeessiva dependência do. servidor que 
exerce éargo eomissiona:doemrelâÇão à chefia superior.' ...... . '" ... ,. ".: 

Avantagerndeveser disciplinada, mas não extmta. Nesse ~entido, o Estatuto 
dos Servidores, avançando em relação à legislação pretérita, previu que a incorporação se 
daria a partir do primeiro ano,. mas 'fixou para. tanto o prazo . de' apenas· 5 anos. As 

. modificações anteriores fiXaram este prazo em 10 anos, que entendemos correto, e porisso 
propugnamos pela manutenção desse direito que atende ao interesse público, evitadas, no 
entanto, as distorções provocadas por períodos de incorporação muito curtos ou valores 

.. 
'; . 

. I . . !, 
l·' 
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exorbitantes ~ o que não é o cas6 da legislação federal, notadamente da Lei nO 8.911/94 em 
sua redação original. i 

Saladas sessões,~ G., /2 ~ ...... "'<--~A o .L /~~J-
I~ 

, ~~E~k~ 
1'\'\ l~ , 
I . 
) 

"MP 1595-14 

L 000064 
APRESENTAÇÃO D~ EMENDAS 

r 17/~~/;-~ r::-r-----'----M-E-D-�D-A-;~~s~7s-6-R-IA N° 1595-14/97 ~ 

1,",""4 ------,---D-E-P-UT-A-D-O--,~-R....:....~~D-O-F-A-RI-A-!?a-E-=S-=A-· ~,-=-=-=-=-=-=-=-=~-=~__=C=.= ... =PR=~=37=RIO==~=:::', 
16 1 ~ SUPRESSIVA 2 o SU~A 3 o MODIFICATIVA 4 o A;mvA 9 o SUBSTlnlTlVO GLOBAL 

I C PAr JI r---AR;; -Ir---r----'-PARAGRAFO -"'-'-,-'I---'NC'so -;...;..,.,.,:..-....----AtlNEA 

.--_~ ___ . ___________ ~ _____ T=O ______________________________ _, 

'. Emenda à MP nO 1.595-14/97 

Suprimir do art. 17; da MP 1.595-14/97 a citação dos arts. 3° e 10 da Lei n° 8.911, de 11 

de julho de 1994. 

JUSTIFICATIVA 

Adequação à propJsta de alteração do art. 62 da Lei n° 8.112/90 a fim de que seja mantido 

o direito de incorporação dos chruhados Décimos.' ',:.' 

.. 
, . . . 

r-.. ~. ~~~ ..... ,. 
~ f.. '." I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1595-14 

000065 

=r ~~~1_7_~T_;1_9-7~=~=, =r========~~~~:M::E::.::· .,....D:.:.-I.=.D:A~P..:..P~.:..:o~=-s::....:;·I°.::.S-Ó.::.·~R~IA~-N:.:..-o.;..... ~15~9:.=5_-1::..:.4:.:...:/9:....:;7 ______ ---l' 
r.-r ----~-D-E-P-UT-A-D-O~A-R-N;~D-O-FA-R-I-A-D-E-S-Á-----~ C~PRo;;O ~ 

TIPO 

1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O!I MOOIFICATtvA 4 O ADITIVA 9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

,-C __ PÂG_I~ __ --,-,JI r-----1~GO ----, ..... ,---PARAGRAFO ---.----INCISO ----r---ALINEA 

r-__________________________ nno _______________________________ ~ 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 

Altera a redação do art. 17 da MP nO 1.595-14/97 que passa a ser: 
"Ficam revogados o art. 1 ° da Lei n° 2.123, de 1 ° de dezembro de 1953, o parágrafo único 

do art. 17 da Lei nO 4.069, de 11 de junho de 1962, o parágrafo único do art. 3° da Lei nO 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, o § 2° da Lei nO 5.845, de 6 de dezembro de 1972, os incisos III e IV do art. 8°, o art. 
23, os incisos IV e V do art. 33, o parágrafo único do art. 35, o § 2° do art. 81, o parágrafo único do art. 
101, os arts. 193 e 251 da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o art. 5° da Lei nO 8.162 de 8 de 

. janeiro de 1991, e o art. 4° da Lei n° 8.889, de 21 de junho de 1994. 

10 

JUSTIFICATIVA 

A Lei nO 8.112/90 definiu as regras básicas que deveriam nortear a redação entre o Estado e 
seus servidores. Assini, a exclusão de algumas vantagens como a conversão de 1/3 das férias em abono 
pecuniário, o direitr.à licença-prêmio e à incorporação da função ou cargo em comissão apenas 
desestimula cada vez mais os servidores, não trazendo <.,. laisquer melhoria à Administração e à prestação 
dos serviços público . . 

. . 

" . Brasí,Iia, 14 de novembro de 1997 . 

. '. 
". 
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I J// . , 
.. ~ 

MP 1595-14 
000066 

APRESENTAÇÃO DE !::MENDAS 
I ' I 

r.---- CATA ..------,--:---;--_____ PRÓPOS,çAO ------..;....-~-------__, 

r 17/11/~J L-r _-.,-_ ... .....,I_~M;.;..:..E=O...;;.:;IO;..;...A.:.....;P...:..R.;..;;O...:..V~IS;...;;Ó;...;;..R=IA..;;..;N;..;...O_1...:..59_'_·.5_.1.:.....4:.:...;/9;..;...·7 _____ ---'1 
-i 

r:'========:===O=E=pu:r=A=o=o=A:' R=N...:..';..;;..;~ ____ O-...;;.O~-F ____ A-=-R:I"--A_.-O~-E_·-=-S-A_-_ -_ '--_ -_-_,-'_ -_ -_ -_ -____ --'-.-11 cWPRa;;o ~ 
~ _______ • _______ ~ _________ nPO 

. /" 1 o SUPRESS'W, 2 o SUIISTITV1lvA 3 o ...ooiFICATlVA 4 ~ AOITlVA 9 o SUBSTlMlVOGLOBAL I 
C,-7 __ PAG_'NA-..;1'---_ ..... 11 ,... --ARTIGO ----------,----PARÂGRAFO ---'-;---'NC'SO -----.---ALlNEA --""'1 
.--_______ . _______ ~-----,-_~O-__ --------__ ------------~~ 

Emenda à MP n° 1.595-14/97 

• ! 

i - Acrescentar um ~rtigo a MP nO 1.595-14/97, com a seguinte redação: ! ' . . y:~: ~ 

"Art. XX - É assegurado o direito às vantagens de que tratam oS'arts.192 e 193, da Lei nO 
I . 

8.112, de 11 de dezembro de 1990; aos servidores que, até 15 de outubro de 1996, tenham implementado 
I 

todos os requisitos para obtenção de aposentadoria., dentro das normas até então vigentes". 

JUSTIFICATIVA .. 

A alteração se justi~ca para resguardar expressámente o direito, do~ serVidores que, na data 

da publicação' da MP em referência., 15/1 0/96, preenchiam os requisitos' para aposentadoria com as 

vantagens dos artigos 192 e 193 r~vogados, pelo art. 16 dajá citada MP. 
I 
j 
f Brasília, 14 de novernbro de 1997. 1 

.~ , " .. ' 

,.;",- " 
...... ' • ~ c " 

LI ',' ,',' " .. " ,', " ,,·t': 

. I _. 

~ I -

. 
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"'~ EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.596-14, ADOTADA EM 10 
DE NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 11 DO 
MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DAS 
LEIS ·N9S 8.212 E 8.213, AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": . 

Deputado ARLINDO VARGAS ............. . 

Deputado AUGUSTO ViVEIROS ......... .. 

Deputado BENEDITO DOMINGOS ...... .. 

Deputado .cARLOS ,MELLES .. : ............ . 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado EDUARDO JORGE 

Deputado EFRAIM MORAES ............... . 

Senadora EMfuA FERNANDES .......... .. 

Deputada ETEVALDA G. MENESES .... .. 

Deputado EULER RIBEIRO 

053,059,060. 

088. 

087. 

038,056,058. 

020,035. 

002,004,006,007,011, 
014,016,017,021,024, 
025,026,028,030,031, 
042,044,045,046,048, 
049,051,061,066,067, 
069,071,074,075. 

101. 

013,022,037,081. 

041. 

098. 

Deputado EUJÁCIO SiMÕES............... 083. 

Depúiad'o' EÚR{P'EDES MIRANDA: ..... ~ .... _' 094: 

Deputado FEU ROSA......................... 092. 

Senador GERALDO MELO.................. 100. 

\ A. 

I 

'l! 

! .. 
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Deputado GERSON P~RES ................ . 
; 

Dá p ufa d o H U G O B I E H L •••• : ..•••••••.•••..•• 
I 

. I 
Deputado JOFRAN' F.REJAT 

. ,I: . . 
Senador JOSE IGNÁCIO FERREIRA .. 

.. , 

I 
I. ~ '. 

Deputado JOSÉ LouIENÇÓ:;~ .. ~ ..•.. : .. . 

Deputado JOSÉ LUIZ ,CLEROT .......... . 
. I . 

i 

Deputado JOSÉ PIME:NTEL 

I 
Senador LEOMAR QUIINTANILHA ....... . 

i 
Deputada UDIA QUINAN .................. . 

I 
Deputado MÁRCIO RJ MOREIRA .........• 
"1 . 

Deputado MARCONI PERILLO.; ......... . . . 
, I 
Deputado MÁRIO NE6ROMONTE.: ...... . 

f 
Deputado NELSON MARQUEZELLI. ..... 

1 
I 

Senador NEY SUASSUNNA 
i 
f 

Deputado PAES LANDIM ................... . 
I 

Deputado PAU LO BAU ER .................•. . . I 
De p u t a d o PAU L O P A IM ................•...• 

, .; i 
! 

i 
, Deputado PEDRO H~NRY ...........••..•• 

. . .. ' ' .. : . ·L· .. · . ". . 
Deputado RICARD.O ,BARROS I . . 

'. I' . 
Deputado VALDI R CCl>LATTO .... ~ ........ . 

, I'· . 
I. 

Deputado WERNER WANDERER ........ . . . ,I . 
Deputada YEDA cRd~1 US ................. . 
-,'.. .r> •.. , ..•. , .' f. . 

I 

~OTAL DE EMEfÚJAS: 103, 

Quàrta~feira 1900075 

080,. • 

0,39,0,54,057,0,82. 

.0,79. 

0,95. '. 

0,89. 

0,86. . 1 t···· ! ' ~ '~ 

0,47 :Ô50,'~' 

0,97. 

0,93. 

Q33,Q~.~. 

103 .. 1 ':. 

.' j, 

0,91 •. ' 

.. , 

: ',., ' ' ' .. 
0,0,1. 

I' 

0,77 •. 
. 

Q52,Q1.0,~, 

0,36,10,2. 

0,0,5,0,0,8,0,0,9,0,10,',0,12, 
0,15,0,18,0,:1,9,0,23;0,27, f 
0,29,0,32,0,34,0,62,0,63, 
Q64,()65 ,0,68 ,0,7ÉL ., 

" ',.... .' -" . 
085. . ~ 

··.·0,84'0 . 
• }- .' • I I 

'. 0,0,;3,0,40,,·0,55,0,7.2,0,73, 
. 0,7 8~ 096:" . . . ". 

0,90,. ' 

Q99[ 
- . 

'. ~~' 
''' .. 

....... 
':''' .. ., " 
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'MEDIDA PROVISÓRIA 1.596/97-__ 

.i " I 

EMENDA SUPRESSIV A 
, .. 1 

Novembro de 1997 

1.596-14 

000001 

Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.2 ti, de 24'de julho de 1991, constante no Ar-
tigo 10 da Medida Provisória em epígrafe. ~_ 

, . 
JUSTIFICATIV A 

Retornar ao percentual de um por . cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1948, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintoriia flão só com a evolução econômica, que 
através da racionalização. do trabalho a utili,zação', da ,c,,-mputação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

~ :. 
~ . . ~ .J - I • I I 1_ 

Sem qualquer sustentação em argumentaçã? de ordem. fática ou lógica o au­
mento sob comento baseia~se única e exclusivamente na voracidade e noatã do Estado de 
aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda,-estando ainda em de­
sacordo com a necessidade do País investir na formàção profissional. 

;~. • " ...: y • • :"; ~ 

Portanto, com o aumento' ~nual· de l° (R$9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa wila perda de RS22.900.000,OO, e com essa importância.é possf-

" ve! ~:iio~ ~E.SC: .ç~t:lstruir '.159"módulos 'Odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 
5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no 
ensino supletivo~ .Para o· SENAC: construir 17 Escora -Centros de Formação Profissional por 
at!o; àt~n~er 14.1~.~ a,Unos)~O curso de .~eçr~z· d p r a~o;"m~mtar·308 laboratóri?s~~ara 
cursos de mformátIca. '"',.. ~ '.'~ ,.- '. " l "',' , ':' !" ' 'd.,· 

;r I : 

I 

,;.:f ,,,'o ,Sal~.das,,~~s~ões,em 1/.' '," ~.:.~ '/?7/., 

Depl!ta~o 
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1.596-14 

000002 
i ' . . I . - - ' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novt:~IIUIVlu", a" • 

, I - . -' ~ . ~ .. :" ~~ . 
I , 
I 

I -
EMENDA MODIFICATIVA 

i 
I 
I 
i " . 

Acrescente-se no art. 97 da Lei nO 8.212/91, proposto pelo art. 10 da 
Medida Provisória, o seguinte ~arágrafo: 

I 
t 

"Art 97 f , _ -...; • • ... t 
§ 2°. O INSS prestará contas ao Conselho Nacional de Seguridade Social, 
trimestralmente, i mediante relatório circunstanciado e laudos de avaliaÇão 
patrimonial e~tidos por instituição de aüditoria)' independente, das 
alienações ou permutas de bens ~m~v~is efetuadas com ~~s~ nt? "caput" 
deste artigo." i " o ,,' ,( . 

; -~ .' -
I 

l- " : 

I 
... ~ - J' J ' .. ~ ' .. ; l' 

I 
", 

JUSTIFICAÇÃO 
i . -', "_ 

I, , 
.' - " A alienação dé bens imóveis do INSS, conquanto seja necessária paradótar' 

a instituição de liquidez nece~sária ao cumprimento de seus compromissos' essenciais; deve . 
ser' I procedida mediante acompanhamento do colegiado competente, onde' estio' 
representados os verdadeiros interesSados numa gestão eficiente' da Seguridàde Sociàl: os ' 
trabalhadores, os aposentado~ e os empre,sador~so ,,' , ' , ,,- . o" ,- , . ",,-, 

,.Sala~.":"se+'J.,f .. ,~,, ... /~ .~~ -~Cr9-9? , I (?,I~, 
---

.. -
... ' .. 
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'~~i~; ".\ i APRESENTACÃODE EMENDAS 

1.596-14 

000003 

. DATA 

[T371 J/973 .' f1EDIDAPRO~ISORIAN.°;1596-14ú~"J/ I,I/~ /", 
. '. AUTOR ;.... _________ ~---. 

I DEPU! ADO VALDIR COLATTOI 
r- N' PRONTUÁRIO 

I .' J 
~ _______________ n~ ____________________ ~ 

I( ). Sn'RESSI\",\ 2()· Sl.:BSTITl-fI\',\ .l(). ~IODlFIC .. Ú'I\·..\ ' 4(\ l· "DITI\",·\ ')(). SIBSTlTCTI\'() Ol.OIl .. \I, 

pAGINA 

·CI/.Il~ : 
.--__ ARTIGO _---.-__ ' PARÁGRAFO ---r--- INCISO --r---- ALiNEA 

.2° I ~ 

r----------------~O----------_________ ~ 
EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14 

~ ~ ~ ~... "" ' . 

. Acrescente-:seo' Art., 2° ao texto' da MP, que passa a vigorar com a seguinte 
r~dação,. r~nlJmerando...;seo~ demais: 

. .... ~ , I . _ ,. . • 

"Art. 2° - O caput do Art. 2° do Decreto-Lei nO 1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
passa a vigorar com a seguinte redação: . , 

Art. 2° A contribuição instituída no "capuf do artigo 6° da Lei nO 2.613, de 23 de 
setembro de 1995, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 1971, sendo devida somente sobre a folha mensal dos salários de 
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, 
que exerçam as atividades abaixo enumeradas:" 

...... . , 

{, l' 

... ~ , 

, .. 

... 
• " t 

JUSTIFICATIVA 

, A Lei 8.315, de 23 de dezembro de 1991, no se!J art. 3° inciso I, alínea d), enquadra 
~s cooperativas rurais como uma das empre~as contribuintes do SENAR, ressalvando, 
contudo, no seu §1°, o· aspecto não cumulativo da contribuição com o SENAI e com o 
SENAC. Entretanto, existe um grupo de, cooperativas rurais que contribui para o 
INCRA, por força do Art. 2° do Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que 
trata da contribuição ao Serviço Social Rural - SSR, criado pela Lei n° 2.613, de 23 de 

. setembro de 1995, no âmbito do 'Ministério, da. Agricultura. Estas cooperativas não 
foram inCluídasna excepcionalidade contidanb§ 1°,supra citado. ' 

Como os objetivos do' SENAR são os mesmos do SSR, órgão que se encontra há 
muito tempo inativo;'a inclusão das cooperativas éomo contribuintes do SENAR e do 

, '. , .. '. ',: . 

I' 
I 
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INCRA(SSR) se constitui n~ma duplicidade de contribuição, que concede tratamento 
desigual e injusto a um seg~ento do setor produtivo rural. 

. I 
I 

I 

, ,---,,,--_,,---,--~.,-----:-_~, ASSINATURA ______________ -----, 
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MEDIDA.PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 d 
" , ~ 

EMENDA SUPRESSIV A 

:1.596-14 

000004 

Suprima-se as:alteraçôes § 2° do art. 18 da Lei nO 8.213/91, propostas pelo 
art. 20 da ~Iedida Provisória. ,: 

I 
I 

r 
JUSTIFICAÇÃO 

I 

o novo § 2° do art. 18 afasta o direito do aposentado que volta ao trabalho 
oupermancce em atividade 4e perceber o auxílio-acidente, que tem natureza indenizatória 
e não se confunde com os Çlemais beneficios previdenciários. Vedar a cumulação deste 
beneficio com a aposentadoria percebida em razão de relação de trabalho e contribuição 
pretérita é crime contra o trabalhador, pois gera apropriação indébita pela previdência, 

d . I • I que se esc:aractenza enquanto seguro socla • 
. I 

I 

I 
I 

Sala das Sessões·oo:t-i:=-++++"f"'r 
, ) 

l 
I 
I 

~. . I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000005 J 
r='DE'~P-U-T-A-D-O--P-A-U-L-O'--PA--I~-l~--;;~RS j-' - Ni PRONTUÁRIO ~ 

r:;6~-----:--'----.,-'------'--'----'----~· '.1"-' -------_-'-----.,-----

,;] SUPRESSlVA 2 ~ . S~~Si-ITUITlVA . 3'0 ' MOOlrlCArlVA 4 O -AOITIVA 9 O -SU8STiTUiT.VO GL.08AL 

,.,,-----~------------TEXTO------------------..., 

1
9 

I 
í· 
i 
i 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, 'de 10 de no';embr~"de 1997 

.- EMENDA SUPRESSIVA .' , 
• - oi ., 

Suprima-se as alterações § 21' do art. 18 da Lei n° 8.213/91. propostas pelo art. 2° da 
Medida Provisória. ' , , 

oi' '.:. 

JUSTIFICAÇÃO ' 

" . ,,' ,', ,',O nôvo§2ód~~:rt.1é afasta0 d'ireitódÓ aposentado que volta ao trabalho ou 
pennariece em atividade de perCeber o auxflio~acidei1te. que tem natureza indenizatória e não se 

-confuncíecom os demaisbéneflciôs previdenciários. Vedar a cumulação deste beneficio com a , 
aposentadoria percebida em razãó de relação de trabalho e contribuição pretérita é crime contra () 
trabalhador, pois gera apropriação indébita pela previdência. que se descaracteriza enquanto seguro 
social. " 

. . t ~ ~, 

salã da~ SeSsões ' 
:" . 

..... ,: .... ~ i .. / 'i • •• !" " 

, \ 

r 7 , 

I 
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MJEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de 
I ' 

f 

: EMENDA SUPRESSIVA 

Quarta-feira 19 00081 

1.596-14 

000006 

suprima-se as alterações ao art. 31 da Lei nO 8.213/91, propostas pelo art. 
2° da Medida Provisória. ' ' 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação C1ada ao art. 31 da Lei de Beneficios pela Medida Provisória 
inclui o auxílio-acidente no salârio de cblltri~uição. Isso é absurdo, pois a pàrcela - paga 
pela Previdência Social - não tem natureza salarial, e não pode sofrer a redução por força 
de uma contribuição compulsória destinada ao' custeio do próprio beneficio (que, como os 
demais, é de natureza previdenéiária). 

" . ~ M:E:DIDA PROVISORIA N° 1.596-14, de 10 de no' 

EMENDA SUPRESSIV A 

i.596-14 

000007 

Suprima-se as alterações ao inciso 11 do art. 34 da Lei nO 8.213/91, 
propostas pelo art. 2° da Medida Provisória. 

. 
A 



00082 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Novembro de 1997 

mSTIFICAÇÃO 

A nova redação dada ao art. 34, II da Lei de Be~eticios pela Medida 
Provisória estabelece o cômputo do auxílio-acidente no cálculo do ~àIárib de, beneficio. 
Essa medida é compensatória da inclusão do au"ílio-acidente no salário de contribuição, 
proposta pelo art. 31. No entanto, tanto essa medida quanto aquela' se constituem em 
absurdos, pois a parcela - paga pela Previdência Social - não tem natureza salarial, e não 
pode sofrer a redução por força de uma contribuição compulsória destinada ao custeio do 
próprio beneficio '(que, como os demais, é de natureza previdenciária) nem servir de base " 
de cálculo pata qualquer beneficio. 

saia das Sessões ~1 

.~~~. 
-J , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-- --- "._-_. -"""--- '-ôlAI)Pt 

MEDIDA PROVISÓRIA no. ·1596-:. .... 
.-. ~ 

1.596-14 

000008 

UI.- ..L.V \".4 ..... " ...... '11'-"1'&.; .... __ _ 

J 
.... 997 

r;;-------.,------------"<'-'-------------------, 
'.--.J 5UPRESSIVA 2:'· SUBSTITUITlVA 3 [J MOOIF"lCAYI\fA 4 O . AOITIVA 9 O -SU8STI~UIT:VO Gt.OBAL. 

'"19----------------TEXTO-----,--------------, 

I 

I 
i 
i 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se as alterações ao inciso 11 do art. 34 da Lei n° 8.213/91, propostas pelo art. 2° 
da Medida Provisória. 

'I 'f 

! 

lo, ,-
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JUSTIFICAÇÃO 

, QUár:ta~feiÍ'aI900083 

A nova redação dada ao art. 34, 11 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória, 
estabelece o cômputo do auxilio-acidente no cálculo do salário de benefiCio. Essa medida é , 
compensatória da inclusão do auxílio-acidente no salário de contribuição, proposta pelo art.,31.No, 
entanto, tanto essa medida quanto aquela se constituem em absurdos, pois a'parcela- paga pela 
Previdência Social- não tem natureza salarial, e não pode sofrer a redução por força de uma " 
contribuição compulsória destinada ao custeio do próprio beneficio (que, como os demais, é de natureza 

• previdenciária) nem servir de bâse de ~Iculo para qualquer beneficio. ' 

• 

"", 

" 

Sala das Sessões 

r 

'i 
I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,1.596-14 
000009 J 

r=--D-E--P-U-T-A-D-O--P-A-U-L-O---P-A-I-M--~;-;;---R--S------------------------~ ,-. - H' PRONTUÁII10~ 
I- , 

r;:"16------------~----'-' ----",'.'-------------------,--, , i' SuPIlESSlVA 2 ,'_ '; - SUBSTlTUI',I"A 3 1:, I,' "'OOlrlC""'O - o ~ ." " 4 ~ - AOITIVO 9 - ,uaSTITUI'TIVO GI.OIA~ 

C·OG"'~ -~ C--Q,qT'G,) ------- .. "FtAGAt.F.) ---,----- I"'C'SJ __ ---, ___ ALINE4 __ --, 

r.19----------------l----- T[XTO ---------,----------. 

I 

I 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596"14, de 10 de novembro de 1997 

i 

EMENDA SUPRESSIVA 

. .Suprima-se as alteraç,ôes ao inciso 11 do art. 34 da Lei n° 8.213/91, propostas pelo art. 2° 
da Medida Provisória., , ',I 

JUSTIFICAÇÃO i 
I . ( . -,'" .' . - ' . 

A nova redação dada ao art. 34, 11 da Lei de Beneficios pela Medida Provisória 
estabelece o côrnputo do auxilio-acidente no cálculo do salário de beneficio. Essa medida é 

I 



00084 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Novembro de 1997 

compensatória da' incluslio do auxilio-acidente no salário de contribuição, proposta pelo art. 31. No . . . 
entanto, tanto essa medida quanto aquela se constituem em absurdos, pois a parcela - paga pela 
Previdência Social - não tem natureza salarial, e não pode sofrer a redução por força de uma 
contribuição compulsória destinada ao custeio do próprio benefício (que, como os demais, é de natureza 
previdenciária) nem servir. d.e base de cálculo para qualquer benefício. 

Sala das Sessões 

> 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000010 J 
r'-D-E-P-U-T-A-D-O-P-A-U-L-O--P-A-I-M--;;~-R-S-------------. r lo! PRONTUÁRIO ~ 

.. &-.-----------------',."---------------------, , CJ SUPRESStVA 2 r~ . SUBSTITUITIVA 3 C . MClOt'ICAr",. 4 U - AOITIVA 9 o -SuBSTlTUrr:vO GLOBAL I 

C 'AG·". -~ C --,'RT'G' -----,--- :'':'RA'GRJ..F., ----.---- 1"4C'S) -----,.---ALI~t" 

""19------------------TEXTO-------------------, 

! 
, 
I 

Provisória. 

MEDiDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho d~ 1991, .. e dá outras 
providências. . -"" •. ~, . \ .' ", 

~ t',. ~ .. ~"",;.'/' .. .~~,' .. 1\ 'i. r';io o.. . 

EMENDA SUPRESSIVA 

, ". 

Suprima-se á alteração ao art. 48 da Lei n° 8.212/91, constante do art. ~ da Medida 

JUSTIFICAÇÃO 

" . -,J"' /' 
• I It ~ .. 

A proibição de que o segurado da previdência possa fazer jus à aposentadoria por Idade 
caso receba aposentadoria por tempo de serviço por outro reg!me. previdenciário penaliza o trabalhador 

, ,. 
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sem Justlflcaçlo. A aposentadoria por I~ade depende apenas do cumprimento dos reqUiSitOS ae Idade e 
, de carência. Se o segurado cumprir esses requisitos, a ConstituiçAo lhe aSsegura o direito aos dois 
beneficios, pois contribuiu o suficiente. para os dois. A Medida Pr~rla nAo pode prejudicar o direito 
adquirido, porlsso propomos a supressAo destamodlflcaçAo. • 
'. I . . 

Saladasse~ões, ;/C',t:Jt ~~' d /??l. 
DEPUTADO PAULO PAIM 

" I ' PT-RS 

r 

~.-

17 

ME1DIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de no 
i 
! 
i 

E~NDA MODIFICATIVA' . 
i 

i 

. . 

J 

1.596-14 

000011 

~. , . , 
, i 

i 
. Altere-sê a -redação proposta ao art. 48, "caput" da Léi nO 8:213/91 pelo 

art. 2° da Medida Provisória para; a seguinte: . 

, . , . 

- 1 
I. • 

"Art 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que " 
completar t 65 anos de idade, se homem, e sessenta,; se mulher, 
reduzidos lesses limites para 60 e 55 anos de .idade para os ' 

-trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos . 
na alínea "~,, do inciso I e nos incisos IV e VII do art. 11, desde que 
cumprida :a carência exigida nesta Lei ·e não ,receba beneficio de 
aposentadoria de qualquer outro regime previdenciário, exceto se 
decorr~t~ de atividade exercida concomitantemente., e sujeita a 
contribuição obrigatória.". e 

1 
I 
I 
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, DIÁRIO DO SENADO FE[)ERAL - SUPLEMENTO ' 
", ,'". I.,'.. • 

, , ,Noveinbtôde 1991 

JUSTIFICAÇÃO 
.) .~ ...... 'I',. . ..' 

A redação proposta pela Medida Provisória é equivocada e daninha aos 
trabalhadores por dois motivos: primeiro, porque não prevê a difere!lciação, garantida pela 
Constituição, aos trabalhadores rurais; segundo, porque ignora o fato de que muitos 
trabalhadores exercem atividades concomitantes, sujeitos ao Regime Geral da Previdência 
Social ou não, e por isso mesmo fazem jus a beneficios decorrentes de cada vínculo. Se o 
indivíduo, por exemplo, exerceu função de magistério simultaneamente ao exercício de um 
emprego de médico mas, à data da aposentadoria como médico, não, tinha ainda tempo de 
serviço para requerer a aposentadoria como professor - e, por isso continua a exercer essa" 
função - nio ,é justo que seja impedido de vir, oportunamente, a gozar de seu beneficio, 
pan o qual contribuiu. Por isso, é necessário rever a regra, garantindo o direito, 
observadas, sempre, as demais regras relativas ao cálculo do salário de beneficio e a 
carência exigida. 

, I 

Saladas Sessões 1~}?2 ar~~ 

~. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
1.596-14 

000012 
---- --_._- ----- , .. _--------

MEDIDA PROVIS6RIA no. 1596-14 de 1~ de novembro de 199 

r='.------------~-__ --' ". ~----.;,.-....;.,-....... ...,;",.--,;,.,;,.;,----~-: 
, :J . -- z:; .• I/8IMIIIT'.... 3 ~ . -.rICa'''' 4::J . ....,... 9::; . "' .. ""''' .... _ 

. . '.' ' ... ---~-~."'''''''''--:-'''''';''''''''-I~I)------:---.~.~'''--''' C-':·,=:J -.['.: ..... : ';:";";" ',..~ _____ ·',~_~..:...-______ ----:I_" ___ --.;... ___ _ 
~.----~--~...,;",. .. ~"~.~.~'----------'~.~c-----~~'----~--------------------~ 

t .;,', ~-> ~-., 
. '. . . , 

, ,,', L.' ',: 
'., . ~., .. ':' I. ", .... '.:~ . 

" ::. ,. " 

I 

... 

., , ':Altei'~' di~p6sitiV()S 'das' Leis' nO ~8;212 e 8:213,. , 
, amb~s de 24 dê julho de 1991, ~ dê .outra~ " ,,', 'I ,', ". -.{" 

• "V 

providências. ' 
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EMENDA MODIFICATIVA 
I 

Dê-se ao ·caput" do art. 48 da Lei n° 8.213/91, 
fro isória,.a seQuinte redaçã~: t 

alterado pelo art. 2° da Medida 
I 

'"Art: 48.,A aposentadoria por idade será devida ao segurado que completar 65 
anos de idade" se homem, e sessenta, se mulher, reduzidos em cinco anos 

- esses limites para os trabalhadores rurais de ambos os sexos ~e para os que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluidos o . 
produtor 'rural e o pescador artesanal, desde que cumprida a carência exigida 
nesta Lei e nAo receba beneficio de aposentadoria de qualquer outro regime 
previdenciário. :excéto"se decorrente de atividades concomitantes e sujeitas a 
contribuição para a seguridade social." ' 

I 

I· JUSTIFICAÇÃO 

Ao aiterar O art. 48 da:Lei de Beneficios, o Presidente da República quis, mais,uma_ 
\ie , revogar a Constituição, deixando de prever a -redução de Idade dos trabalhadores rurais, 
Co tem piada no art: 2'()2 da CF. além disso, prejudica quem exerce, ao mesmo tempo, dois empregos 
suj itos a contribulição obrigatória. Aó ~eaposentar por um deles, por tempo de serviço, mas_,se~ ter 
ai a cumprido os requisitos para o segundo, ficará prejudicado, nAo podendo vir a gozar da 
ap sentadoria por idade. A medida' é injusta e prejudica quem trabalhou e contribuiu para a 
Pr vidência, sob o pretexto de impedir ~cumulações indevidas de aposentadorias. 

, j 

L 
~ Sala das Sessões, /.) .,.,,/ .AA A. ~ A /? ~ /C. ' , dU /e--... --(/-'~ a.. r I" 7/ 

Dep. PAULO PAIM 
PT-RS 

, \. 

----------~--------------------------------~ 

r-- ___ 1 ~0 ---::::::::' 
~ ~~ 

--] 
::::>" ! 

I 
I 

, - I 
APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

I 
( 

... 
1.596-14 

000013 

r r.---------S-e-n-ad-o-r-a-E-MIL ....... ' AUTiA-FE-R-NAND--E-S~------' ro65AONTUÁmO~ 

I Tlr" __ --=::-____ ~~ _______ --, 
i, _ , !!J'io SI:'"'E$SVA ,2 CJ -'suasnTUlTIVA 3 o -MOOIrlCA1I\Il - 4 o -~IVA 9 0- SUBSTlTUrrlVO GLOBAL 

•• " .. '1 

@? 1/1 PAG,'N;~~' 8 'AllTIGO-' ,--:.I--r---PARÁGR·~O-I - -~-r--- iNCIS:) ~---"---ALINE~-___ 
ART.2Q- 55 ~ § 2Q 

__ --____ ~~--~-~-~-~-_-~~I.=,,~===-----L----------~----~~ 
te i ~----~--------------__ ------------~ 

I 

j 
f 
I 

Suprima-se do· Artigo 2° da Medida Provisória em referência, 
o parágrafo 2° do· Artigo ;55 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991. 

I 
I 

I 
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,JUSTIFICATIVA' 

O.ParágrafQ em referência ferç 2 artigos da Constituição 
. Federal. que. dão sustentação aos Direitos e Garantias Fundamentais do 
cidadão confornle demonstramos abaixo: 

, lt - O artigo 5?, 'inciso XXXVI, que diZ que a lei não 
prejudicará o direit~ adquiridô, o:ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

2 - O parágrafo 2° do Artigo 202, que diz que, para efeito de 
aposel!tadoria,' . é . assegurada a contagem . recíproca do tempo de 

, côntribuição na .Admitüstraçao Pública e na' ati"Vidade ,privada, rural e 
urbana, hipótese em que os diversos Sistemás de 'Previdência Social se 
cotÍipensarãó financeiramente, segwido critérios estabeleci~os em Lei. 

. . '. - ~ t 't .,' " • 

. '. Di3:llte do exposto, re~saltámos. ainda que, a tendência para o 
desenvolvimento brasileiro indiça a necessidade de se criar estímulos para 
a agricultura,para área rual, evitando assim o êxodo rural . 

, ,. ".. " ~' PQr iSSQ, 'apresentamqs' esta emenda mantendo os ,direitos 
adquiridos, pelos trabalhadores ,rurais e demais càtegorias. atingidas por 

. . , esta Medida Provisória, por acreditarmos ser esta uma questão de justiça, 
"'pàràa qUal' agràdec,emos o voto favorável dos nobres pares desta 
, ,Comissão. 

,-- ----'_ .. _j 

""."',' 
" ,'. ;,.' 

,",.'~ .• w .... _; 

'.' 
~ . f' 

",. . '" ~ .' 

~DIDA~ROVISÓRIAN° 1.596-.14, de 10 de 
, ·'L 

. ',." 
~~ :~" # •• ", ... ...... ""'0 -" • 

" . 

J 'EMENoÁ's6PRÊSSIV~" .. ..... , .. 
' ... -' 

1.596-14 

000014 

j. 

'I ,~ 
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i ~ 
JUSTIFICAÇAO 
! 
I 
) 

A alteração ao "caput,:, do art. 57 visa alterar a subordinação das condições 
especiais de trabalho que d~o. direito à, aposent~doriaespecial, para. que estas sejam 
definidas em regula:mento; e nãona ~ei.·· .. .", ", ,0 .,' . ' " '. ';~\J.~ , j' ".:. 

I . , 
A Carta de 1988 EM iVIGORexige, nC? entanto, que essas condições sejam } . , 

disciplinadas em lei. A transferência ~essa competência para um regulamento editado pelo 
Poder Executivo é INCONSTITUCIONAL. ' . 

. , 1/ 4 ' ',['. ' , ' 
Saladassessõesífl3~,d /z' d ~.~ '. d>9~."·; 

I ... -. . .' ~ /' 

tf~ j1 

... 11 . :'IiL~" 
.'~jc;,\, 

! 

I 
i 
r 

. - I 

1.596-14 

000015 

1 APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

~1~' ji7] \' MEDIDAPROL~d~-IA-n-o .1·-59-6P~~~:,cÁ~e-l" de~ove-m-b-r~.de .19971. 

I' -D-E-PU-'T-':-A-D-O-.-P·-A-U"-L-O--p-A-r-,-'t--l -P-T7-~;;~-:-' ,",-" _.-,-.--:---.,,---,---. ...;.;. .. _. '-' ----::....;.·,··.,..;:,;,·f :P~~·~7u~~;o7J;.' 

I 
1
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. ;, .... õ'·· . . . '.j TrxTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.5' l.1 I. de de N O V. de 1997 
" i' . 

Alte~ dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de. 19~1,e dê outras 
providências. ' 

" 

- .": .... , 

. .... 
. ~ . ." 

" • ,''I> ........ 

", :: .:.:::,,-r, 
'<.:':. 

" 
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EMENDA SUPRESSNA 

Suprlma-se, do art. 2«1 da Medida provisória, as modificações ao "captit" do ait. 57 da 

Lei n° 8.213/91. 

r 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 202, 11 da Constituição exige que as condições especiais de trabalho que dAo 
direito à aposentadoria especial sejam definidas em lei. Logo, não pode a Medida Provisória alterar a 
Lei n0 • para que estas sejam definidas em regulamento, e não na Lei. 8.213. que ape~a~ repete a 
Constituição. para pennitir que o Presidente da República, por meio de regulamento. discipline este 

direito. 

-

Dep. PAULO PAIM 
PT-RS 

1.596-14 

00,0016 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA . ' 

, . -, ' . , , . :Súprima.:se as alterações aos §§ 1°, 2° e ·3° do art>·86 da Lei nO 8.213/91, 
propostas pelo árt. 2° da Medida Provisória:. ' ~ 

JUSTIFICAÇÃO 
.. ' I .( 

°1 "I. .. 
, ' ... <lo ~ l: _. ' 4-,\ ·;t .• r>,~.:. :.,.t.·.~ .':\ .. J 

",,', ,. "\,'Os"pài"ági'afos1alterados pela'Medida Provisória viSam afastar o direito do' 
aposentado !que' volta .ao"trabalho, ou pennanece' 'em ,atividade' 'de perceber o aUxílio-
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-" . ..,.. - .... _~ - t 

acidente, I que, tc~m natureza indeiuzatória, e n~o' se confunde com os, demais beneficios 
previdenciários. Vedar a cumulaÇão deste 'beneficio com a aposentadoria' percebida em 
razão de relação de trabalho e co~tribuição p'retérita é crime contra otrab~lhadortPois , 
gera apropriação indébita pela pr~vidência, que se descaracteriza enquànto seguro social. , 
A vedação de recebimento ,coqjunto de beneficio de aposentadoria com',o auxOio­
acidente revelll o prop6sito ma~abro de. solapar ,<?s direitos dos trabalhadores, seja a 

;o que custo for, a pretexto de redu~r'os gastols da previdência. '.' 
I ' 

Insustentável, portanto, a' redação proposta, que vem em prejuízo do 
w: trabalhador e dc~sconhece a natur~za indenizatória do auxílio-acidente. 

.' 

SaladaSSessões'~, ~~' d~, j ~ d /7'?/! 
, f, ~~' 

• I /' 
~ /', 
I ! 

I --

~. 
I 
I 

I 

I 
1 

000017 

, , 1 .1 -" , 
, ""MEDIDA PROVlSORIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

'I, ' 
I ' 

. I 
~NDA SUPRESSIV A 

f , .,; 

< 
., .... . , !' , ' I 

, . i'" " " .' ", ,. .. '''o' 
I . .' . '; ">,{o. 

:Suprima-se as alt~ações ao "caput" e § 4° do art. 86 da Lei nO 8,213/91;:: .. ' 
, propostas pelo art. 2° da MedidalProvisória: ' ' 
;.' '; ",! ' 

I 

, " '[ JUSTIFICAÇÃO 
, , ' " 'I ' 

~',i.~:; , " As alterações ao ';caput" e do §o do art. 86 asseguram ,ao acidentado apenas 
no caso de, do acidente, resultar seqüela que implique' redução do, trabalho que 
habitu8hnente exercia. I 

I 

, Em sua redaçã~ original:' a Lei 8.213 assegura esse beneficio como 
indenização em razio da reduÇão da capacidade laborativa. Essa",capacidade deve ser 
entendida em sentido amplo, jil que, pode afetar ~ inclusive - a realização de ,atividades 

I 
! 
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profissio~s que, nã!J houvesse o acJdept,e, ~ trabalhado~ po~eria vir a, em sua carreira 
profissional, exercer. Essa l!mitação ou redução de capacidade impedirá, portanto, a 
melhoria salarial que adviria des~e aperfeiçoamento, inViabilizado pelo aCid~nte. 

, '. '. ~ • - • 01 • 

Insustentãvel, portanto, a' redação proposta, que vem em prejuizo do 
trabalhador e desconhece a natureza inderuzatória do auxílio-acidente .. 

Sala das Sessões \ \'Zjfb I j p{~~ d': /?V 
.? 

~. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,-- --_ .. _-_. -- P,R')PO 

1.596-14 

000018 J 
MEDIDA PROVIS6RIA no. 1596-14 de 10 de novembro de 1997 

.------'--------.UTOR __ N' .ItOHTU';"O=--, 

r=~~D~E~P~U~T~A~D~O~P~A~U~L~O~P~A~I~~l_-__ ~P~T_-~R~S __________________ ~I ~I~~------~--~ 
1":"6------.,.------,-...,....---------- ".' .. ~' ---------'--:--:-----:"'~-__, 

, ~ SUPRESSlVA 2 r . SuBSTITUl!lVA 3 C .'IIOOlrICAHVA 4 [J . ADITIVA ~ .0 -C;UBSTITUIT:V~ ~~AL 

C -A~"'G,) ---r--- :'';'R'''aRl.f\) --,.-~- I""C'S~ -. -. -,-.,-\,-.-, -AI.II.E4----. 

--~-----.--.,;~__:_-----'----- TtXTO -:--:-------:-~-::-:-:::"':"'""'~:--_:_:_.......;----_, r - ." 
I 
I 

I 
! . 
: ' 
I 

n° 8.213/91. 

MEDIDA PROVISÓRIA N°' 1.596-14, dé 10de novembro de 1997 , , 

.. . 
Altera dispositivos. das Leis n~ ,8.212 e 8.213. 

, ambas de 24 'de julho de1991~ e dê outras 
p~vidências. . 

EMENDA SUPRESSIVA 

i· . "". ~ . ~ I!:;' _... .' ~ ... '" : t - ~ ••. h .. ~ r . t ... t .. ~~ ;. \ ., ) t 

Supnrna-se tio art. 2° da Medida Provisória as alterações ·caput" e § 4° do art. 88 de lei '. ' , 

, , 

I 

, .. 

í. 
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r 

I JUSTIFICAÇÃO 

o acidente do trabalho i reduz a capacidade do trabalhador de executàrnão apenas a 
atividade:habitual, mas pode também a ;sua possibilidade de se desenvolver profissionalmente e exercer­
outras atividades. Isso justifica o caráte~ indenizatório do auxílio-acidente. ", , 

, A medida provisória ignora esse, aspecto, e altera a legislaçAo vigente para limitar o 
direito ao beneficieI. A mudança não p~e ser acolhida, sob pena de invalidar o direito do trabalhador ê 
compensaçAo pela perda de sua capacidade plena de trabalho. 

I , 
Sala das Sessões );,( d /J~~~ ~ /?77-

I Dop. PAULO PAIM 
t .PT-RS 

;;:== 

i 
! 

! 
í 
I 
I 

\ 
I 

- I APRESENTAÇAO DE EMENDAS .. ' , I 

;77 ::o:::> 

1.596-14 

000019 

~ ~~i'.·;J L-~~~;~-~is6RIÁ 

L---l"!'&'UJ...!.1lJ.l1W~.l:.u.lZ...:..::::====:==;'".D~O..:::R ~_~_...:..:._.-;..~.:.-____ .:...I,....J' ,,1-;:-- Nt PRONTUÁRIO ~ ,r DErU;A~~' 'PAULÔ - PAIM 'PT-k~ : I , -.J 
I 

-16----~-....,...,-,...,.-------+1 ----'-' :,",,--,-,-,,------. . . "_" . ~ o _ suPREssrVA 2 ~ . SUBSTITUITl~A 3 r: -"OOlfICA1IVA ~ o -ADITIVA 9 CJ -~ J8STITUIT:vO GL.OBAL 

r----Q.~T'G') ---+I---:."-RA'GA'F"\)---.----If\4c.S}---_--AI.INEI.----. 
i9 (: 

\ 
T " 1 ~ ',' ~ • ~ ,<lo < I 'f ~. , oj' 

----------------+----T[XTO-------------------, 
, " 

1
9 , 

I 
I 

I i , , , 

',' :'1 , ":"-MEOlljA PROVIS6RIÁ'N°' 1;596:.14, de 10 de novembro de 1997' 
- rd~·, f,,~..,. w "_\.+ ,- ... .;' f. ~ r." 

i' 
EMENDA SUPRESSIVA 

I 
Suprima-se a alteraçAo ào artigo 94 da Lei n° 8.2131.91. p'ropost~s pelo art. 2°, da Medida 
. ..!., ~ . , ... ~ , t ... I • • .. • ~ ,,, ...... "!a.. ~.. . 4 • , 

~ t . \ • 

I 

I 

!provisóiiá:- .': 
! , , 

I 

I 
\ 

I 
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) . 
JUSTIFICAÇÃO 

, A nova redação dada ao art. 94 da Lei de Beneficios pela Medida Provisória suprime o 
. parágrafo únicoflxado originalmente. A intenção dessa supressão é prejudicar os servidores municipais, 

estaduais e federais que, vindo a se aposentar na condição de segurados do regime geral do RGPS, 
nAo possam comprovar contribuição, uma vez que.nem todos os servidores - como por exemplo os 
militares - eram obrigados a contribuir para o custeio 'de seus sistemas de previdência. O 
afastamento da possibilidade da contagem do tempo de serviço fere os direitos à contagem reciproca 
decorrentes da Constituição, e não pode servir para inviabillzar o gozo do beneficio. 

Sala das Sessões /2 . ~ /U4fot/~ ar /9~? 
1':':1"·=------------------ASSlNATURA 

. ----7~ J 

1.596-14 

000020 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

. EMENDA SUPRESSIVA 

.~ . . .,~';" 

.' . ,.,', . Suprima~sea alteração ao artigo 94 da Lei nO 8.213/91, propo'stas pelo art. 
2~ da'Medids,provisóri,a.. ' . 

• " ~~ : -:' '..,#:,~ : .. : 

,';. JUSTIFICAÇÃO 
I I·'. 

I ..<.,.~ ... A'novaredaçãodada ao art:94da Lei de Benefici~s'p~la'Medida Provisória 

J 

, .. supril1l~O parágrafo único fixado originalmente. A intenção dessa supressão é prejudicar . 
Os 'serVid()res' municipais, estaduais e federais que, vindo a se aposentar na condição de 

· .segUradbsdo· tegimegeral'do RGPS, não· possam comprovar. contribuição,. uma vez que 
nem· todos. os .servidores - como por exemplo ós militares -. eram .obrigàdos a 

. ç~~~buir 'para .o·.custeio de seus sistemas de previdên.cia. O afastamento da 
possibilidade da C()ntagem do tempo de serviço fere os, direito~' à ,~nt~gern r~íproca 
decorrentes da Constituição, e não pode servir para inviabilizar o gozo do beneficio. 

"r. t l.... '. .' .... 
Sala das· Sessões \ ~1 .'. .' 

. '.':."",'.,' ........... : .. ' -8.' '/} d'~fi~ d 1'9n 
~. 

. ~... . ',' ',. 

~ •••• ~ .;:.. • , /o 

,-
~. CH,CQL! ,C\L~~1€. 

~[l'l' . 

, 
I . 
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1.596-14 

000021 

:MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de nUVClIlUlu UC 1::1::1" 
I . 

EMENDA SUPRESSIVA 
I 

Suprima-se as alterações ao art. 103, propostas pelo art. 2° da Medida 

JUSTIFICAÇÃO 

. O·atual art. 103 prevê que prescreve em 5 cinco anos o direito às 
'prestações não pagas nem recl~madas na época própria pelo segurado da previdência 
social. A alteração proposta afas~a esse direito do segurado e, em seu lugar, dispõe que o 
direito .de redamar se resume às prestações' vencidas ou diferenças devidas pela .. 
previdência. Essa redação visa i neutralizar o princípio do direito adquirido, ou seja, a 
garantia de que, mesmo não havendo requerido o direito, ele permanece garantido 
poden~o ser exercido a qualquer momento. A prescrição desse direito, em 5 anos, 
desaparece como desaparece o 1 direito, e a previsão de que se opera, em dez anos, a 
decadência de todo e qualquer qireito previdenciário visa impedir que o segurado, mesmo 
após a perda dessa condição já trndo direito liO b~neficio, possa vir a reclamá-lo . 

. ' A substituiçãe dá garantia de poder reclamar o direito ao beneficio . ·pelo 
mera possibilidade dê· reclamali "prestações vencidas ou restituições" pressupõP,' . que .0 

seguràdó haja requerido o beneficio, pois ·é a' partir do requerimento que se caracteriza0 
vencimento das paréelas~' NÃO PAGAS. Desaparece o direito ,às . parcelas', NÃO 
RECLAMADAS ou requeridas ria época própria.' ,', , ,. . . ' , I,' , 

• t. • •• ~ . ~ • \ .. I \ " • , : " j , ' • I J ., "t f ~'. 

Sabemos que, rJuitas vezes, o trabalhador não requ, 3eus direitos pü:' 

ignorância. A ignorância.não deve ser capaz, no entanto, de promover (, :ru1. :.iecimento Ja 
previdência em prejuízo do tr~balhador, pois a complexidade das it.i~ e'n 'gularnf .,itos 
escapa ao cidadão comum. PO,risso, deve ser mantido o prazo prescricional de 5 anos 
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durante o qual pode reclamar as prestações á que tem direito adquirido, sem revisão de 
prazo decadencial de qualquer direito, 

, . . ~ 
Sala das Sessões I .t2: ft'. k- ~.? 

~. . ~ . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS' , l 

~-----'" 

1.596-14 

,000022 J 
r 14/ ;7' / 97 Ir r.----ME-D-ID-A-P-R-:-O--V=IS~6RIA=:' PR0'N lJ7U-Pt uc;; 1U/11/':I1 --, 

..... r ______ S.....;,en_a_do_r_a E....;..MIL_A_UTO ..... iÃ......,FE_RN_AND __ E_S __ ......,-_______ ./ rg)RONTUÁAIO~ 
r:6--------------~--TlP~--------_:__--------__, 

, @ -SUPAfSSIVA 2 O -SUsSnTUITIVÀ 3 O . MalIFICATIYA 4 O -ADITIVA 9 O' SUBSTITUITIVO GL.08A~ 

9 

.. ,. .'. 'Suprima-se; ·do art. ·2°-da Medida Provisória n° 1.596':14, 
de 10 de novembro de 1997, a alteração ao art. 103 da.Leino 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

o art. 103 da Lei nO 8.213/91, que a Medida Provisória n° 
. 1.523-11/97 alterou, estabelecia: 

Art. 103. Sem prejuízo do direito ao beneficio, 
prescreve em 5 (cinco) anos () direito àsprestações'não 

I '. 

-~ 
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• I\.- ,. '. '. . .. 
pagas nem reclamadas na época-própria, . resguardados os' 
,. l ,I 

di,.~itos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos 
ausentés. . J • -

I 

A nov~ redação, em vigor desde a edição da Medida 
Provisória nO 1.523-09/97, detennina: 

, .~ .... 

i 
I , 

11t~- 103. E de dez anos o prazo de decadência de 
todo ~qualquer direito ou ação do segurado ou 
benefiáário para a revisão do ato de concessão de 

I 

beneficio, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebi~ento da primeira prestação ou, quando for o caso, 

I 
. -do dia em que tomar conhecimento, da ~(iecisão. 

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

. Parágrafo unico. -Prescreve em cinco anos,u' contar 
da data em que deveriam ter sido págas, 'toda e qualquer 
ação para haver- prestações vencidas ·ou quaisquer 
restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 
"S~lvo b direito' dos menores;' incapazes" e ausentes, 'na 
forma íO Código Civil. 

- I 
I 

Como ise pode observar, as alterações irih"oduzidasVisam a 
restririgir significativamente -os direitos dos beneficiárlos da Previdência 
Social, dado que é estipulado ~um prazo. de apenas dez anos~ findo o qual o 
segurado ou seu depdndente perde o direito à revisão do ato de concessão 

de seu beneficio. : I " 
I . 

Essru/ alterações sãoinac.eitáveis. Basta lembrar que um 
err() no cálculo do f valor inicial do beneficio repercutirá em todas as 
prestações futuras, ~ois, todos os beneficios têm seus, valores reajpstados 
de acordo com o índice determinado em lei. Assim sendo, a única forma 
de corrigir _ a remlJ mensal atual de um beneficio que foi calculado 
erroneamente no m6mento de sua concessão é rever o seu valoritiicial. 
Impedir essa revisão é cristalizar indefinidamente a~ perdas impostas ao 

beneficiário. , ' 'I ' . " , _ ',' , . 
, Vale fIlenclOnar, por fim, que _~' Me4ida ProV1sona 

n° L596-1~ pretende modificar algo que já constava da Lei Orgânica da" 
Previdênéia,S,?cial (Lei n° 3.807/60), apro~ada há mais de 35 anos: 

I 

I 
I 
I 
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Art. 57. Não prescreyerá o direito ao beneficio, ma: 
prescreverão as prestafões não reclamad~s no p"ra~ode J 

(cinco) anos, a contar da data em que forem devl~as. 

_-'--___ c ___ • __ ·• __ ",-;:'-_ ... -.,-_ .... r---"--- -... -.-----.. -.-7,' : ---____ ASS:-.TU •• -,-
,-t é l Li. (("'l-4.IJ 

. ,.-;" 

I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,-- --- --------_.- '--'----
MEDIDA PROVIS6RIA no. 

··-"'A' 

1.596-14 

000023 J 
1596-14 de 10 de novembro de 1997 

r=-D-E-PU-T-A-D-O--P-A-U-L-O·--P-A-I-M----;;~RS ,-o - .. ' PRONTUARIO~ 
,-

1<6:------------------ ',"~i ---------------------, 

1=:1 2 :' . SUBSTITUIT IVA SuPRESSlVA 4 CJ .. ADITIVA 9 O . SUaSTlTurr:vo GLOBAL 

~_'~-~~ ~ __ ~~~_T'_Gl::::_~~~~~~_~_h_~_U_0===========_'~_N_,)~~~~~::~~~~~~_'N_~~~~::~~ 
rolg------------------TrxTO-------------------. 

I 
I 

I 
! 
: 

• , I' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 1<' de novembro de 1997 

, ," 

, , 

• r ; ~ , 

. ,. . , ... 
Altera dispositivos das ,Leis n°, 8.212 e 8.213. 
ambas de 24 de julhó" de 1'991. e dê outras 
providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 
• ' l., 

~, I .' ... ! • 

~ t ~ ~ r" ~,._.". 

• ... ~ , • , , • \ • • -: \ I • 
) .... \ \, .' ~ . , . .. , . 

JUSTIFICAÇÃO . . . ~ . " , . . 
t \ • \ ~ ... ( • ~ '. • 

As alterações a9 art. 103 da Lei de Benefícios visam prejudicar o direito do segurado de 
requerer os benefícios aos quais têm direito adquirido, ao prever prazo de decadência de 10 anos, ao 
mesmo tempo que prejudica o direito à reclamar parcela~ n~Q p~gas na época própria. 

São mudanças que visam' impedir··o· e>é:ércício do direito adquirido. alterando 
radicalmente o que atualmente o art. 103 assegura, em conjunto com o art. 102, ou seja; o segurado 
tem.direito,a -requerer, ,mesmo após haver perdido a condiÇão, de segurado, e,sem pr.~visão de prazo de 
decadência, o~ôeÍ1efiCios ou as parcelas não requeridas ou receb,idas na época própri.a. , . . .' 

" ,~., .. , - " ',' .J f ~' • f ." ~ ;'. ... I'. ' ..." ' r . • ~ " •. ~. , ! I ~:. • '. . . J .. I ' • ~ ~ • ~ • 

: 
, ~ 

I 

, ~ 

I 
'I 
I 
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, I ' 

( , 

, Para preservar os direitos dos segurados, os quais muitas vezes nAo requerem seus 
direitos por ignc>rAncia da Lei, deve ser mantido o texto atual a Lei 8.213/91. , .. 

Sala das Sessões, !/ê, ~ ~A.~ ~ /9'?? 
Dep. PAULO PAIM 

PT-RS 

I __ ---;-~;""""'~--:rull-a ;-::::o..c..2-' __ =:> 

)' 

1.596-14 

000024 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de I, 

I -' .' .. ... 
, , 

".,'"' 

k EMENDA ADITIVA 
i 

" , 
, [ 

" ",} , " .' , ' 
, Inclua-se, no art. 2~dâMedidàProvisória, a seguinte modificaçã6aó 

art. 150:da Lei nO 8.213/91':.' . { , ..:' ' " , " ," 
i 
! 

I "Art. 150 .... i 

S 1° :"" i, .... , I , " ',"', , , " ' 

§ 2°. Os beneficiO:s de que trata este artigo, à conta do Tesouro 
Nacional, serão adnúnistrados:e mantidos pelo Ministério da Justiça, ao qual 
caberá ·apr~~:i~r .o~ ,requerimdntos ep~oce~sar su~~ revisões e , atualizaçõ~s, 
,observada a legislação específica e,. no que cou~er; as disposições relativas ao 
Regime Geral da Previdência S,ocial." 

j 4 \ 

, ., 
, i' • 

. , 
.. (. 

o \ I '( ~ 

..... , i 
... " 

" , ' . 
roSTIFICAçÃO ~ 0' ! • 

.' ' • I. j , 

." r 1.'.;' 

. :.' :', : Á··ap~s~~tadOri~ e~cepcionat dos ánisitiádós te~ caráte'r'i~dé;Uzàtório"e, 'por~" 
·isso, difere radicalemente dos'~enefidos previdenciários do'RGPS. Tais distinções 'não 'tem' 
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sido, ao longo do tempo, assimiladas,na práticá:administrativa da autarquia previdenciária, 
gerando dificuldades que impedem o regular ~xerdcio dos' direitos dos anistiados e, ao 
mesmo tempo, acarretando verdadeira ~'co~são", sob" todos os aspectos, entre os 

.• _ _ l ' ~ 

aposentados anistiados e b~neficiários da previdência social. 
Tratando-se de beneficio mantido à: conta do Tesouro, e reconhecida a 

natureza política da concessão de anistia e' seus efeitos, cumpre assegurar que a 
competência para o julgamento dos requerimentos de anistia e seja conferida a órgão da 
Administração cujas competências estej~ diretamente relacionadas à esta questão. Tal 
órgão é o Ministério da Justiça, cuja Secretaria de Direitos Humanos eo recente trabalho 
realizado pela Comissão de Desaparecidos Políticos demonstram a necessidade de um 
julgamento e um processamento de direitos dos anistiados que respondam à finalidade e 
conteúdo do direito assegurado pela Constituição da República aos anistiados em seu artigo 
8° do ADCT. 

, ..... , .. - _ i' 

"'f ... : ,~. ""l. t'. 

•• 'Í. 

.' 

, ' 

1.596-14 
. 000025 

, " .', ' '~DIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de r 

; _" r :~t ~ . .• "Ç'L ...... ~I: )"1'#-+1"'" .. , -~}.. ,fl ... (, 

~ : 'EMENoA:'SUPRESSIV A 
! -, 

,':, ',' Suprinia~se·.a'~alteração' a'9::- §'. 2~" do: art:·'?.5 ~a "Lei: P~. 8.fP/?h 
proposta pelo art. 3 ° da Medida Provisória. . , !', "., , , , 

JUSTIFICAÇÃO.·., 
.. ) • ~ 1 . ,I • '. 4. I ~ • . ... , 'j. •• ..t "t • ~ f' ~.- ~:i ~ :~ ~.~., :. ~ ..... ~ . ~ ~ Ao. ~ . , , 

• ~ j l.' $..' " • ..: t <. I. ; ~ • J li I- ,...." J, .... ~ 

'.'. ':. '.\Â alteráção. ora proposta repete ,O' .que, em ,1995~ o ·~wv.erpo,.' ~~ 
propôs-!l0'P,l;J9919S;:e~9uel~i .r~jeitado pelo.~ongr~s~o Naci~~: a'.ret~r~~a de 
direitos',dos::traQâlhadpre$::tiu."~~; Pa!!l ,q~~ som,e~teJpos~"apqs~nt~~s~ ,por 
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i 
tempo de serviço pela aposentadoria urbana os trabalhadores rurais que 
conseguirem comprovar te.rtpo de contribuição. 

Isto é materialntente impossível, para muitos desses trabalhad.ores, 
em vista da própria legislação que, até 1991, regia a previdência rural. E são, na 
verdade, milhões de pessoas que, tendo migrado para .0 meio urbano, têm tempo 
de serviço rural a ser computado. Na prática, o que se coloca é que tais pessoas 
somente poderão aposentarJse por idade, em qualquer regime, pois fica anulada 
a • possibillidade de contagem' do 'tempo não contributivo para qualquer 
aposentadoria que não seja rural. : '.' 

. A crueldade de~ta inedida, prejudicando justamente os lnais carentes 
e humildes, demonstra a ~ua injustiça.' E' não se argumento' que hã fraudes. Contra 
a fraude, i utiliza-se a polícfa, a fiscalização, a auditoria. Não se col.oque, nesta 
vala comum, o direito soci~ assegurado à aposentadoria, sob o f~so, p~etexto de 
moralizar O· sistema previd~nciário, quando a' Previdência é tão generosa com 
deved.ores relapsos, como [demonstram os parcelamentos e anistias· concedidos 
desde 1991 até agora, e com especial ênfase no atual governo. . . 

, , sai~ das L-" 7)./n . . .' 
c-':f '-J/~ d --?~~ 4f /~f3> 

/ - : /~ ! 
t ' ./ 

<-. I t~ \-

7j)S1? 
. ' 

. I ' .' . . . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,596-14, de 10 de nov 

1 
E~NDAMP.I?If:IS~~.~ A 

f 

" 

1.596-14, 

·-000026 

. . ~~~r~séeÍlte:senó l~, '48aà Lei nO' 8.2.13/91~ pro_pos~o' pelo'.aIt: 3° da 
Medida ProV1scma, c segumte pafagrafo: ' . .' , " , , , , . 1 I , , 

I 
i 'I'" "'Art48 1 -.- j •• ' .... I ' '" • 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput", tratand.o-se de atividade 
s~jei~'.~' céln:ifibui;çãà'preVidériciátia' obrigatóriA, é asseguia:do' ao ségurad.o 
o direito ao recebimento das importânéias' descontadas durante operiod.o.· I' '.' 
etÍl que' esteve filiado' 'aó Regime' Geral da Previdência Social;. posteri.or .à '.' .'. 

r 
I, 

I 
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aposentadoria, a partir da data do afastamento da atividade, corrigidas mês 
a mês pelos mesmos índices adotados para a correção das parcelas pagas 
em atraso pela Previdênci~ Social." '. 

JUSTIFICAÇÃO 

~e ,e correto que não se deve incentivar ou permitir a. aposentadoria 
cumulativa por diferentes regimes, especialmente quando não há tempo de serviço 
concomitante prestado a ambos, mais correto ainda é assegurar a quem não' fará jus a novo 

·,1 , 

beneficio a devolução das parcelas pagas em decorrência de filiação obrigatória, sob a 
forma de pecúlio. ': " 

Saladass~~ lLJ.At-~.? d 4, d'/?9? 

/ l~<--

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 '.596-14 

000027 

""4. .• _ .. " ----_ 

L;'7'~1T;JJ " MEDIDA PROVIS6RIA no. 1596'"-14 de 1C de novembro de 1997 

rL_' ~D~E!.P,;;,U..!.,; A::;' D!;;'.! :;;;.Õ....!..;PA~U~L:;,;O~P:..:A.,!,;I~M~_ . ..;;..;~:..:.;.R-.;.;;S~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~I r" --_.-
. ...., ------........... --~-- 'OCOS) ----:----... , .... ---C-"-:J rL...~_. -~,' .' __ 0' ~~ ___ ~----.;.~~~-~ 

~----------~'-'---------~---------------------~ I' 
MEDIÓAPROVISÓRIA N~ 1.6t"'1~. dettJ de NOII. de 1,997 

r· 

Altera' dispositivos das ~eis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 

, , providências. ' , 
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I . 

Quarta-feira 19 00103 

. Suprlmel-se do art. 3° da Medida Provisória a alteração ao § 2° do art. 55 da Lei nO 
. l ' 

t -

I JUSTIFICAÇÃO , 

~ Os trabalhadores rurais que
i 
migraram para a cidade, tendo tempo de serviço anterior a 

91, não podem ser prejudicaÇ,ios da forma proposta pela Medida Provisória. A' exigência de que seja 
mprovado tempo de contribuição, sob: pena de que o tempo de serviço rural somente seja contado 
ra beneficio de um salário mínimo, penaliza o trabalhador, pois dificilmente poderá comprovar a 
ntribuição, cujo recolhimento não era exigido ou era de responsabilidade de terceiros. 

Para que não se tome ainda mais injusta a situação desses trabalhadores, muitas vezes' 
m salários de dois a três salários mínimos, obrigando-os a trabalharem muito além do que deveria, 

eve ser rejeitada a mudança proposta:, que fere o esplrito da Carta de 1988 e a universalidade da 
revidência social. . I 

I 
Sala das Sessões, /2' d /2~~ d /97) 

í Dep. PAULO PAIM 
i . PT-RS 

I 
! 
I 
r 
I 
I 

I 
r---' I ~ .. _ 

I: -----:c:-:-~I ~~~r-----: ... "~"";.~' ~~ ·1 
~-~-~> I~/ :-..-.. ...L----=, ====-------.;, 

'1 

I . . I' . . .. , 

. , ~~IDA PROvISÓRIA N° '1. 596.-.14; de'l O de n, 
, ~'. 

t·· . 

EMENDA SUPRESSIV A 
. ,I . , 

i ,. , 

~ I ~ .... . . 'lo' ~ I 

1:596-14 

000028 

, , I' .' .. ' '," t .' 

Suprima-se a alteraç~o ao art. 58 da Lei nO 8.213/91, proposta pelo 
art. 3 ° da Medida Provisória. I ,. . . . .' 

I 
I 

I 
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JUSTIFICAÇÃO . 

A alteração proposta retira do Congresso Nacional a possibilidade de 
decidir sobre a definição dos agentes nocivos a serem considerados para fins de 
aposentadoria especial. Isto contraria a decisão firmada na Lei n° 8.213/91, após amplo 
debate no Congresso Nacional. Além disso, contraria a previsão inserida no art. 202, inciso 
n da Constituição, qúe prevê que a aposentadoria especial (em tempo inferioi~ quando o 
trabalhador estiver sujeito a condições especiais de trabalho que prejudiquem a 'saúde ou a . 
integridade fisica definidas em lei. Ora, se a Constituição exige definição em lei, é 
incabível que, por meio de simples regulamento, ou por delegação legislativa, esta matéria 
venha a ser disciplinada por ato do Poder Executivo. 

Assim, para que' se preserve a competência legislativa firmada no texto 
constitucional,. propomos a supressão da modificação ~o art. 55. 

Salada.Sessões, l2-/t~/< ~/~~ "c/f"y? 
_? . 

---)~L-
\Y\~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000029 J 
rL'_"D_E_P_U_T_A_D_O--,-P_A_U_L_O_PA_I M __ P...,.T_~_u~_o~~~_-_-_-~~~~~~~_-:_-::_-_-_ -_ -_ -_-J..-J' r .,0 PRONTUÁRIO~ 
,.,.------~----------'" -'-------- ---, 

, ~ SUPAES!iVA 2 c· SUBSTITUITIVA 3 C .... OOtFICAlrvA ·4 =. ADITIVA. - 9 CJ -.,:._'.S_Ttr_UI_T:V_O_GUl_.A_L ____ ~_ . ....J .. 

T G' __ ----,. __ '.' .'·Gno ,,' __ ---,-__ ,',C'5' -.--_--AI.INEI.. ---, 

C<'G'''--~ CL-~ _'--_AR '_' ___ "_"' __ ~~ __ ---' 

,..,,--___________ ....,.----:---:-:-_ TrxTo------,-------------.., 

I" 
I 

I 
MEDIDA PROVISÓRIA ND 1.696-14 .• de 10de novembro de 1997 

.. ' .' { . 

. Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências, 

I ~. 
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Provisória. 

I, _~ i EMENDA SUPRESSIVA 

I , 
Suprima-se a alteração) ao art. 58 da Lei nO 8.213/91, proposta pelo .art. 3° da Medida 

! 
I 

j JUSTIFICAÇAo . 

O art. 202, " da Constituição' exige que as condições especiais <de trabalho que dlo 
direito à aposentadoria especial sej~m definidas em lei. Logo, nlo pode a Medida Provisória alterar a 
Lei n° , para que estas sejanr definidas em regulamento, e nlo na LeI. 8.213, que apenas repete a 
Constituição, p~lra permitir que o Presidente da República, por meio de regulamento. disCipline este 
direito. A definição dos agentes nocivos, que são aqueles associados às condições especiais de trabalho 
que justificam a aposentadoria especial nlo podem, portanto, ser definidas em regulamento, mas 
apenas em lei. ' i, ., 

Sala das Sessões, 

I 
I 

Dep. PAULO PAIM 
PT-RS 

~ ] 

1.596-14 

000030 

. . ,. ':.. ,", . .' ' ':' r '. " ."~; :".. '. I • > .~ ~: •. "o t ~' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de Ib de novembro de 1997 I .,., 

EMENDA MODIFICATIVA 

i . 
Altere-se a redação proposta ao art. 58 da Lei nO 8.213/91 pelo art. 

3° da Medida Provisória, par~ a seguinte: 

: .. Art.. 58.[ A relação de atividad~ .profissionais sujeitas a 
trabalho sob condições especuus que prejudIquem a saúde ou a 
integridade fisica será! objeto de lei espeCífica. 

I ' 

. ' 

/ 
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§ 1 0. Enquanto não for aprovada a legislação a que se refere o 
"caput", permanece em vigor a regulamentação vigente na data da 
publicação desta Lei .. 

§ 2°. A empresa fica obrigada, sob pena de aplicação do 
disposto no art. 133 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, a fornecer 
ao segurado, quando da rescisão do contrato de trabalho, ou por 
solicitação do trabalhador e quando decorrido o tempo exigido para 
requerer a aposentadoria especial, informações nece~sârias, para 
comprovação junto ao Instituto Nacional do Seguro Social sobre o tempo 
e as condições de exposição aos agentes nocivos." 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta retira do Congresso Nacional a possibilidade de 
decidir sobre a definição dos· agentes nocivos a serem considerados para fins de 
aposentadoria especial. Isto contraria a decisão firmada na Lei n° 8.213/91, após amplo 
debate no Congresso Nacional. Além disso, contraria a previsão inserida no art. 202, inciso 
n da Constituição, que prevê que a aposentadoria especial (em tempo inferior) quando o 
trabalhador estiver sujeito a condições especiais de trabalho que prejudiquem a saúde ou a 
integridade fisica definidas em lei. Ora, se a' Constituição exige definição em lei,' é 
incabível que, por meio de simples regulamento, ou por delegação legislativa, esta matéria . 
venha a ser disciplinada por ato do Poder Executivo. 

Assim, para que se presetve a competência legislativa firmada no texto 
constitucional, propomos a supressão da modificação ao art. 55, acrescentan~o, out~ossim, 
a obrigatoriedade de ser fornecida pela empresa documentação comprobatóna da ~l~açio 
de exposição aos agentes nocivos ao trabalhador, acompanhando o teor. da declsa~ das 
Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de Famíha e Segundade 
Social da Câmara dos Deputados no Pr<:>i~to d~ Lej nO 3.201, de 1992, em tramitação nesta 
Casa. . 

~I 

,lO, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N°L596-14, de lOde novel . I 

I I EMENDA SUPRESSIVA 
/. 

. Quarta-feira 19 00107 

1.596-14 
nnnQ31 

.... . .... -

. Suprima-se a attera~ão ao art. 107 da Lei n° 8~213/91, proposta pelo 
art. 3° da Medida Provisória. I 
. . hJSTIFICAÇÃO . 

Conjuntamente com as alteraçõJ. propostas ao art. SS da Lei de Beneficios da Previdência 
Social, a alteração ao art. 107 ora proposta repete o que, em 1995, o governo FHC propôs 
no PL 199/95, e que foi rejêit:adopelo Congresso Nacional: a retirada de direitos dos 
trabalhadores rurais, para quesomerite ~ssam aposentar-se por tempo de serviço pela 
aposentadoria urbana os trab~lhadores rurais que conseguirem comprovar tempo de 
contribuição. o 

Isto é materialmente impossível, para muitos desses trabalhadores, em vista da própria 
legislação que, até 1991, regia ~ previdência rural. E são, na verdade, milhões de pessoas 
que, tendo migrado para o mei~ urbano, têm tempo de serviço rural a 'ser éomputado. Na 
prática, o que se coloca é que;tais pessoas somente poderão aposentar-se por idade, em 
qualquer regime, pois fica anul~da a possibilidade de contagem do tempo não contributivo 
para qualquer aposentadoria qJe não seja rural. 
A crueldade desta medida, :prejúdicando justamente' os mais :carentes .·e -humildes, 
,demonstra a sua injustiça. Ê não se argumento que há fraudes. Coritra a!fràude, utilizâ-se'à" 
,~lída,' a ; fiscalização, a ,audit~lia:Não se .colóqUê, In~stayala ;'CÔR!l1l11;,:o :dir~itosocial , 
assegurado à. aposentado,ria, so~ ,o falso pretexto de moralizar -o' sistema previdenciário, 
quanao a Previdê~~~.'·é tão ;g~nerosacom devedores~elap~()~,',CÓIn? d~m<?nst~am, ~s . 
parcelamentos e arustlas conce~ldos desde 1991 até agora, e com especial enfase no atual 

~govemo.. " .. , I .•..• ' ........ '.. .... ..:,., ....•. I, .. ," 

SJ. das sessiies, y-J.){~ .. ·1f-1~~~'d,,;/ 9;f 

~ ~) 'I' 

I ~··"'···I 

I 
I 
'I 

I 
! 
I 
I 

,~, 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1~596-14 

000032 J 
,,---_._. '-, ___ ,_"'4'_ •.• __ PROPOSICAI.I 

MEDIDA PROVIS6RIA no. 1596-14 de 10 de novembro de 1997 

r ,-_' ~_D-_E--_P-_U-_T-_A-_D-_O-_-'_P-_A-_U-_L __ O-_-~P-_A-~I-...,.r-1~~~~' _;_~;...:..;;..R...,.S_, _...-:.._..;;..'_';..;.,' _______ ....11 -, ~ - Nt,'RONTUÁRlO~ 
r:e--..;.;..----------..,------"'·,--------.:--~------~-·-----..., 

, CJ ' SU.AUSlVA 2 C ' SUaSnTUITIVA 3 o ' MOOOrOCArl\lA 4 o -ADITIVA 9 CJ -SUBSTlTUrT:VO GLOBAL 

~-------------------- TEXTO -..,-:---..,------------------., I' ' \ 
I 
I 

I 
: 

r 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 1D de novembro de 1997 
, \. ' . . 

, .. ..;.7~ .'~ t .... : "', J • " ,r 
. Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
, ambas de 24' de julho de 1991, e dê outras 

) ~ ;' providêndás.· . , 
..,,1 -i- J;t~~t'~ ,rf 

EMENDA SUPRESSIVA 

.:', I' t' . t .' ~ • 

Suprima-se do art. 3° da Medida Provisória a alteração ao art. 107 da Lei nO 8.213/91 . 
..,. .,.J • ' •• .i ~ ." , " . 

',' 

JUSTIFICAÇ~~ ,. '. I I, 

, 1 
, , . , 

, ' " Os trabalhadores rurais que migraram' pàia 'â . cidade" tendo têmpo de serviÇO anterior a 
1991, nAo podem ser prejudicados da forma proposta pela Medida Provisória. A exigência de que seja 
cornProvado tempo de contribúição,sób pena de qüe'o temPo de serviço rural somente seja C9ntado 
para beneficio' 'de úm' sálêrló' rrihiimo,"j penaliza o:, trabalhador,' pois 'dificilmente 'podei'ê" càmprovar 'a 
contribuição, cujo recolhimento nAoera exigido ou era de responsabilidade de terceiros. • 

. .' ' Para que nAo se tome ainda mais Injusta a situação desses trabalhadores, muitas 'vezes 
com salêrios de dois a" três salêrios minimos, obrigandO::os a trabalharem muito além do que deveria, " 
deve ser rejeitada a mudança proposta, que fere ô ,'espirlto da Carta de 1988 e a universalidade' da 
previdência social. ' , , " " , 

Sala das ~ess~es~ __ , / l 
, , 

- ,( 

Cep. PAULO PAIM 
. PT-RS ' ' 

; / 
7 

• i,' 

.. t fi 

" , 
, ,-

l~ 
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IData:13/11191] 

1.596-14 
.,000033 

I Proposição: MEDIDA PROVISÓRIA 1596 -14 de 11 de Novembro de 19971 
! 

.. ! 

IL..A_u .... ~o_r_: D_E_P_U,_T_A_D_O_M_A_R_C_IO_R_E+IIN_A_L_DO_M_O_R_E_IRA __ -_.-_ ... _' _-.11' I N° prontu~~lo:247 
I 

I 
III ""~ __ SS_iV_8 __ D ___ SU_bs_t~t_t1_va_I_X_·_I_M_Od_ifi_C_atI_v_a __ D __ A_d_ltlV_8 __ 

I
_ .. _I_S_U:_lo_t~_:_'V_8---, 

Artigo: 4531 Página: 
01/01 

_ Parágrafo: 1° Allnea: Inciso: 

Alterar a redação do § 1 ° do art. 453, da CLT: 
, '1 '. 

Art. 3° Os arts. 144,453,464 e 465 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 
nO 5452, de 10 de maio de 1 ~3) passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 453 ........................... 1.. ................................................................................................. . 
I 

§ 1° - O empregado tde empresa pública ôu de sociedade de economia mista 
que vier a se aposentar espontaneamente teré o seu contrato de trabalho extinto, 
sendo permitida sua readmissão desde que atendidos aos requisitos constantes do 
art. 37 inciso XVI, da Constituição, e condicionada' à prestação de concurso público". 

§20 I . . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••• Ii •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

" ~:j , .. ' .• ' 

JUSTIFICATIVA .. ' 

Desde o advento da Consolidação das Leis Trabalhlstas-CL T· ( Dec. LétnO 5.452/43) e 
mesmo após a edição da Lei nO 6.204/75, quando a~erada a redação do'seu art. 453, saber 

. , se a concessão da aposentadoria determina o rompimento do contrato de trabalho tem sido 
tormentosa na doutrina' e na jurisprudência, a primeira sem consenso e a Segunda nunca 
pacificada nem consolidada.! Muito menos sumulada. ..: , '" 

A perquirição não se deve apenas à interpretação, a ser dada as .leis 'trabalhistas ,e 
préviden1ciárias envolvidas I com "8 problemática. Em 'alguns momentos, interessa ao 
equilíbric) das forças econômicas e sociais suscitadas, ora a preserva·ção ala a erosão do 
vinculo Elmpregaticlo.· I ' , " ,,' \" 

O objetivo da alteração do texto da MP, . além de regulamentar o àssunto, sem' 
modificação do cenário relativo aos trabalhadores da iniciativa privada" resguarda as 
situações constituídas de forma que os aposentados sob a égide da Lei 8213 dá 24/07/91, 
não sejElm prejudicadas, permanecendo com seus contratos de trabalho inalterados. Visa 
esclarecer aos funcionários de Empresas Públicas e de Economia Mista. que vierem a se 
aposentar, as consequências do pedido de aposentadoria, conseguindo, assim, a 
necessá/ria tranquilidade e~ida das relações laborais. Haverá também uma contribuição 
inestimável à exegese; aplicando-se exclusivamente aos empregados de estatais, os 

~. ~erna~ ka~lhad~J~r ~I~,:~~ n.~ :~:r:~. ~~dO pela apesenladoria .. 'i 

DEPUT P MARCIO REINAL O MORE'RA-· 

.. ~ ~.... ,. ,.... i 

I I 
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4PRÉSENTÀÇÃO DEEMENpAS 
~ ." " .. 

... 'lJ-.• 
~. ",',... .~ ~ \ . .,,', .. ~. , 

'1.'596-14 

000034 

, MEDI'bA PROV I S O'R IA- no~1596':1't .. ae lU de. novembro de-, 1997 

IL· __ D_E_P_U_T_A_D_C_P_A_U_L_O_P_A_I_M ___ P_·;_':_R=S====~'=======================I'iL~ __ Nt_P_RO_N_'U_':R_'10_:=1_' --J' 

r.--------------------",.,-- -------------.------, 
, c.J . SUPRESSlVA 2 C ' SUBSTITUITIVA 3 C "OOlrICAn"A 4 [J , AOIT'.;' 9 O ' SUBSTlTU,T,VO GUlSAL 

~------------------T"~---------~-~-------__, I' 
I 
1 

\ 

Provisória. 

MEDIDA PROVISÓRIA,N°1.596-14, de10 de novembro de 1997 

t· 
I 

. '\ 

, EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteração ao § 2- do artigo 453 da CLT. proposta pelo art. 3° da Medida , ,-

JUSTIFICAÇÃO, 

o art. 3° da Medida Provisória altera o art. 453 da CLT. de modo a obrigar a extinção do 
contrato de trabalho quando o trabalhador requeira a aposentadoria proporcional. Além de 
inconstitucional - pois fere o principio da isonomia - essa obrigação é descabida. pois não se pode por 
meio de lei prejudicar o àto jurldico perfeito que é o contrato de trabalho. A extinção do contrato de 
trabalho somen~e ·pode se dar por vontade das partes ou por culpa de uma delas. nunca por lei. O 
requerimento e gozo de um direito, assegurado pela Lei - ,a aposentadori~ - não pode. dar causa a esta 
extinção.' e esSe é o entendimento degran'ae parte do POder Judiciário. à quem cabe interpretar o 
direito. . .• . - . 

. , . 

, " 

. , 

Sala das Sessões 

.' 
t", 

t " t -; 

':Z.;~ftJ;~'d /i~, "7~ 
;1' ('t~"" I-~ I /. 

' .. 
......... : 

_ .! .' 

. , ~. - ' 

-' 
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MEDIDA PROVISÓIuA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 
I 
I 

I 

~Suprima:-se a alte~ação ao § 2° do artigo 453 da CLT, proposta pelo art. 3° 
da Medida Provisória. , ;. 

, .' . r JÚSTIFICAÇÃO 

l . . " ()art.3° daMedi~a ProviSÓria alI.,... o ar! 453 da CL~. de modo a obri~ 
a extlnçao do. contrato de. trabalho quando o trabalhador requeira a aposentadona 

'proporcional. AlérndeinconstitJcional-pois fere o princípio da isonomia - essa obrigação 
é descabida, pois não se pode ~or meio de .lei prejudicar o ato jurídico perfeito que é o 

, ' I ... 
contrato de traLbalho. A, extinção do contrato de trabalho somente pode se dar por vontade 
d~ partes ou J)or culpa de uma ~elas, nunca por lei. O requerimento e gozo de um direito , 
'~ssegurado, pela Lei' - a aposentadoria - não pode dar causa a esta extinção, e esse é o 
entendimento de grande parte dÓ Poder Judiciário, a quem cabe interpretar o direito. 
• f 

Saladas Sessões I wjn / 1 ~b ~~ < . 
. I ._ /7".9;' 

~ 
J ' ~:-:' :-1,-.--, 
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I 

t 
i 
t 



,00112 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 
/ 

Novembro de 1997 

I 

1.596-14 , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
, 

000036 

..--------------- PROPOSI~ 

'Medida Provisória nº. 1.596-14, do lU / 
U~ "uvt:Jlnu.&.u ua IJ,JI. 

L 
__________ -_-_-_-_-_-:_-_-_ -_.u_To_· ______________ ~1 ,i~ll~ , 1N02 gO·40N_TaUÁRIO-l r- --Deputad~--PAULO BAUER . ' _ 

--------- ',"',----'----------------_._, 
, U . SUPAESSlVA 2:1 - suaSTITUITIVA 3 !J: .. ft4001rIC.aTfVA 4 O . ADITIVA 9. 1 - :'JBSTITUITIVO GL.OBAL 

'r.9------~---~-~-~----T~TO--------------------__; 

, O artigo 4°. da Medida Provisória nO. 1596~14, de 10 de novembro de 1997, passa a vigorar . ' 

com a seguinte redação:, . 

"Art. 4°. O art. 3°. da Lei nO. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° ........................................................................................................... . 
§ 1° ......... :.:: ..... ~ .. ::.:.: . .":.,::.: ... c ••••• , ••••• : •••••••••••••• : ••••••••••••••••••••••••••••••• :.' ••••••••••••••• 

f) contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que tratam o 
art. 22 da Lei nO. 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 2S da Lei nO. 8.870, de 15 de abril de 
1994, e a Lei Complementar nO. 84, de 18 de janeiro de 1996. 

, ' 

" 

JUSTIFICAÇÃO 
. I 

Quando da edição da Medida Provisóría n°. 1.526/96, originária da Lei 9.317/96, que institui o 
SIMPLE;S,.o inci~o V de s,eu artigo ~, tinha a. seguinte redação: "Art. ,9°,. Não P?derá optar pelo 
SIMPLES a pessoa juridica: VI. que se dedique â. comprà'e venda, ao'loteamento, à incorporação ou à 
construção de imóveis e à execüção de obras da construção civil". ' . . .. 

Após intensas ~ frutíferas negociações com aSecretaria'da Receita Federal, optou-se, baseado 
em parecer emitido pela SRF, :pelá supressão daquela' expressão, de forma a dar um tratamento 
específico as pessoas jurídicas qúe se dedicam a atividade de construção por empreitada. 

Quando da oitava reedição da MP 1523, em 30 de 'abril próximo passado, as regras do 
SIMPLES foram modificadas, com a adição de um novo parágrafo 4°. do Art. 9° da Lei 9.317/96, 
estabelecendo que se enquadra na atividades de construção de imóveis para os fins .de impedimentos à 
opção pelo simples, "a execução de obra de construção civil. própria ou 'de' terceiros, como a 
construção. demolição. reforma. ampliacão de edificações ou outras benfeitorias agregadas ao solo 
ou subsolo" . 

Dessa forma, o Governo retira a possibilidade dessas' empresas permanecerem enquadradas no 
SIMPLES, aumentando a carga tributária de um segmento econômico importante, gerador de emprego, 
já massacrado pela voracidade tributária de governantes, preocupados apenas em equilibrar seu caixa. 
Para reverter essa situação, apresentamos a presente emenda, suprimindo o.parágrafo 4°. do Art. 9°. da 

I 

~,' 

,,.' 
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Lei. 9.317/96, mantendo sua !redação original, perman~cendo enquadradas ao SIMPLES as 
Microempresa e as Empresas de Pequeno Porte da Construção Civil. , I 

I 

,--I 

l 1.596-14 J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 000037 

r 14/1
0

;

TA ?!1l. L-r ___ ME~I?_ID_A_P_R_O_V_IS_Ó_R_IÁ_Ro~_~_1_J7_v'_,,_, _' _~~....--- I 
[===~~~~_-~_-_ --l...~1 A_UTOfI ______ .......JI ...---nr' IJI~RONTUÁluO~ _~ Senadora E~IA FERNANDES. _ ~. vO:J -----.J 
lãll------------~t _-'-__ Tl~~ ________________ ..., 

, O -SUPRDSVA 2 O -Sl/BSTItUlTIVA 3 O . IIIOOrrlCATM 4 [!J - ADITIVA 9 O -SUBSTIT~rTlVO GL.OIIAL 

[fflPÁG'N~ ~ 1L..9 _A_R_TI_G_Õ_TI_5~ __ -_~~~=I=' ===_P_ASl_ÁGR_M_O=====~~~~_I_NÇ_'S·J_-::_-_-...;IT""I,--_ -_ -_ -_AL_'NE_4 ==~~-= 
~,----------~--~,----nno------------------------~ 

. Adicione-sJ ao Artigo 5° eJa 'Medida Provisória em referência, 
o seguinte parágrafo, r1umerando o parágrafo anterior. 

I . ,'" 
"Fica assegurada aposentadoria e pensão, nos tennos da Lei 

n° 6.903, de 30 de abril Ide 1981, àquele que ocupava cargo de magistrado 
cla~sis1ta temporário dajJustiça do TrabaJ.ho ou de magistra?o da Justiça 
Eleitoral em II de outubro de 1996." 

I JUSTIFICATIVA 
O respeito: ao direito adquirido é pedra angulàr, ;do Direito 

Constitucional Brasileiro, sendo cláusula pétrea constante do inciso 
XXXVI do art. 5° de nossa Constituição, em decorrência de sua 
importância para ô equilíbrio das nonnas jurídicas e para a segurança do 

\ 

cidadão e do próprio regime democrático. 
Quanto à conceituação de direito adquirido, o eminente jurista 

CAIO MÁRIo SIL V AlpEREIRA assim menciona: 

"Direito Jdquirido, in genere, abrange os direitos que o se. 
titular ou alguém por lele possa exercer, como aqueles cujo começo de 
exercicio tenha termo prefIXO ou condição preestabelecida, inalterável ao 

< ' 
c, 
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arbítrio de outrem. Sdo os. direitos definitivamente incorporad~s ao 
patrimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam, 'os que 
simplesmente dependem de um prazo para o exerCÍcio, sejam os que 
simplesmente dependem de um prazo para o exercício,/sejam os 
subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de outrem. A lei 
nova não pode atingi-los, sem retroatividade. li I 

Tendo em vista essas considerações, fica claro que a extinção 
da aposentadoria"especial de juiz Jempor4P<> sem a preserVa.ção do direito 
adquirido daqueles que, na data da primeira edição da Medida Provisória 
.nO 1523 _(11 de outubro _de. 19961, ocupavam esse tipo de cargo, é 
inconstitucional. ' 

,N.esse contexto, a inclusão do parágrafo acima especificado 
visa corrigir vício de inconstitucionalidade. Por seu interinédio, passa-se 'a 
garantir que os juízes temporários em ex~rcício, em 11 de outUbro de 
1996, que tenham cumprido óu veÍlham acumprit, durante o mandato, -as 
condições necessárias à aposentadoria especial nesse cargo, nos termos da 
legislação até então em vigor (Lei nO 6.903, de 30 de abril de '1981), 
tenham seus direitos adquiridos preservados. 

i .. -.- ' 

Além. disso, a inclusão do parágrafo também cumpre o 
objetivo de fazer justiça aos juízes temporários que, em face das nonnas 
até então vigentes" tiveram que recolher, além., da contribuição 
previdenciária relativa, ã sua' atividade profissional, 12% de sua 
renumeração mensal para o regime previdenciário dos servidores públicos. 
Assim, na medida em que esse recolhimento para o regime dos .servidores, . 
públicos eqüivale a qúase cinco vezes o teto de contribuição e de beneficio ' 
do INSS, não é justo que tais contribuições adicionais não sejam 
consideradas para efeito de habilitação à aposentadoria especial. Aliás, 
regulamentação da matéria qeve, inclusive, prever a continuidade da 
contribuição extra para aqueles que tenham seu direito à aposentadoria 
especial de juiz temporário preservado. 

SaladasComissões,em /t! di .~~ d /99
7 

, Senadora EMILIA FERNANDES 

----.:.SSINATUrU- --_ .. _----- .. - ..... _---_.-.. __ ._- ---

'1>. 
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I . 

SubstJ1tua-se O Art. ff. da Medida Provisória, que passa a vigorar com a seguinte 
redaçSo: i 

I . 

"Art. t'. A contrlbulçjo: do empregado rural pessoa tlslca e do segurado especial 
referidos, respectivamente, na allnea "a" do Inciso Ve no VII do art. 12 da Lei 11'.8.212, 
dejunho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural· SENAR, criado pela 
Lei N°. 8.315, de 23 de dezem!Ho de 1991, é de 0,22% Incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comerc/allzaçjo de sua produçjo rural ". 

! 
i 

JUStiFICA TlVA 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural • SENAR • , de forma Idêntica ao 
INSS, teve alterada a contrlbulçjo de 2,5" sobre o montante da remuneraçjo paga, na 
folha de pagamento, de todos os seus contribuintes, ,para o percentual de 0,1% da receita 
bruta proveniente da comerclallzaçjo de suas .produç6es. Tal. m~ltlcaçjo ocorreu 
quando o INSS substituiu o fato gerador da contrlbulçjo prevldencl.rla do produtor 
rural, pessoal tlslca e jurldlca,! das empresas agroindustriais e extTatIvlstas animais e 
vegetais, qu~~ deixaram de contribuir na forma de 20% sobre o montante da folha de 
pagamento, passando a pagar uma allquota de até 2,5% sobre a receita bruta proveniente 
da comerc/allzaçjo da sua produçjo. Estas modlficaç6es foram Instltuldas pelas Leis 8. 
540, de 22 de dezembro de 199~, e 8.870, de 15 de abril de 1994. 

i 

Na fixação daquelas ai/quotas, contudo, njo foi guardada, no caSO do SENAR, a 
mesma proporcionalidade en~ontrada pelo INSS, para que n'o houvessem perdas de 
arrecadaçjo. AssIm, o SENAR'perdeu uma sibstanc/al parcela dos recursos necesÁrlos 
ao financiamento de suas açóes de formaçjo profissional rural e promoçjo social do 
trabalhador lural e de sua fam/~/a. 

Hoje, a Instltúlçjo, que tem sobre a sua responsabilidade aproflsslona/lzaçjo de 
12 milhões de trabalhadores e produtores rurais em regime de economia familiar conta 
com a menor receita, entre todas as instituições que compõem o chamado sistema "S". 
Esta sltuaçjo é ainda màls gr'ave tendo em vista a diversidade do m8l0 onde ela atua, 
pois, apesar de todo o apolo d~ sistemas sindicais patronal e laboral, o SENAR 
têm seus cu.'itOS operacionais" elevados, j. que diferentemente de suas co-Irm's, todos 
os seus cursOs, treinamento e materiais dld~cos sio oferecidos gratuitamente a sua 
clientela. 

Brasilia-DF, 12 novembro de 1997 

:,/~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
_I 

1.596-14 

000039 J 
[}y n~;"fJ7J 1 __ 3 _______ EME_ND.....;;;...A...;..;".;;A_~..:::RO:..::P~;,..:,;'iL;;...;f\:..:..:....:~K:..:.:U:....V;..:I=_SO::.:Rl:..:::.:...:A.;.:..1.;.,;59;.:,6.....:-1...;.4 _~_--=I 

[ ..... _. ____ --=D:;.:E:.:P..:UT:....:.:.A.!:D:;.O::::....:.H.:.::U:::.:G:::.O:::...:B::.!;u=~OR:.:H:L========================= . ...J·':"·I .. V,:'. ;. ~;;UÁR~O -] 
~ _________________ "r) ___________ ~ ______ ..., 

, O . SUPRESSOv< 2 O " SUBSTITUITIVA ~ . MOOIFICATOVA 4 O -AOIT"A 9 0- SU8STITUITIVO GLOaAL 

C PAoi TõTJC L.._:_-_'A_RT_'G_' =6=0===~~~~~_P_ .. _AG_R_.F_" ~~~~:~~~~~_'N_C'S_)===========_A'_,.IN_r._-_-_-_-_--= 

I 
Iã'g-----------------TEXTO-----------------..., 

i O texto proposto. para o. art. 6° da MP passa a vigo.rar co.m. a seguinte 
. redação.: 

"Art .. 6° Revo.gam-se as dispo.sições em co.ntrário., especialmente, a Lei n° 
3~529, de 13 de Janeiro. de 1959, o. Decreto.-Lei n° 158, de 10 de fevereiro de 1957, a Lei 
n 5.527, de 8 de no.vembro de 1968, a Lei nO 5.939, de 19 de no.vembro. de 1973 a Lei 
n° 6.903, de 30 ~e oabril de 1981, a Lei nO 7.850, de 23 de o.utubro de 1989, o.S § 2° e 5° 
do art. 38 da LeI n 8.212, de 24 de julho. de 1991, § 5° do. art. 3° da Lei n° 8.213, de 24 
de julho. de 1991 e a Lei n° 8.641, de 31 de março. de 1993". 

JUSTIFICATIVA 

Acredita-seque, atualmente, existam no. País 3,5 milhões de estabelecimento.s 
rurais, entre eles o.S de eco.no.mia familiar, o.S de eco.no.mia de mercado. e, em meno.r 
número, as empresas rurais devidamente registradas no. Cadastro Geral de Co.ntribuintes 
- CGC. Esse quantitativo. está disperso. por to.do. ,o. território. nacio.nal, e, na maioria das 
vezes, a quilômetro.s de distância da rede bancária e do.s po.sto.s dê fiscalização. do. ,INSS. -'.' 

Com a finalidade de to.mar exequível o. processo de aco.mpanhamento. 'e 
fiscalização das co.ntribuições previdenciárias do.s produtores rurais, pesso.as jurídicas, o. 
§ 4° d art. 25 da Lei n° 8,870, de 15 de abril de 1994; mo.difico.u o. art. 22 da Lei n~ 
8.212, de 24 de junho. de 1991, intro.duzindo., co.mo.' no. caso. do.s produtores rurais~ 
pessoas fisicas, a figura da sub-ro.gação. ao.s. adquirentes co.nsignatário.s das' o.brigaçõe,k ',~ 
do empregador 'rural pelo. recolhimento. dás obrigaçpes; devidás: nos termo.s .daqué!~,,_ 
Artigo.. . ('u', 

A revogação do. aludido parágrafo, co.mo está proposto. na l\t1P;\' 
impossioilitará, na prática, a fiscalização' de quem é quem em' termos de contribuição' 
tributária, facilitando. assim a so.negação do. imposto. 

[ 
,/ 

. ,{ 
AUlNAP"'~ . ] 
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I~PRESENTACAO DE EMENDAS 

1.596-14 
000040 

DATA ,. 

[Gl11/97-J 
I 

f\1EDIDA ~ROVISORIA N. Q 1596-14 de Il/IIN/ 

I AUTOR _____________ -, 

I DEPUTADO VALDIR COLA. TIO 
[ N' PRONTUARIO J 

~-----------.---------------------~I ______________ ~~ ______________________________________________________________ ~ 
I 

2i ). S\'nSTlTl 1'1\'.\ 
,i 

I(X)· Sl'PRESSI\"A .~( )- ~IODlFIC.\TI\'.\ -11.)- .\D1TI\'.\ ')()- SU1STlTlTI\'()(;1.01l.\l. 

I C. PÁGINA JJ ,...--_____ AR~GO ---r--- PARÃGRAFO ----r----- INCISO __ ....,-___ ALÍNEA 

70 [1- -_.~ .1/1 . ~, 

I TEXTO ____ --'" ______ 1_-_· _-_-_. ____ -, 
. . - I . . 
.• EMENDA SUP~ESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,596~14 

i 
Suprima-se o Artigo 7° da MP nO 1.596-14, retornando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho 

de 1.991.' I .... 
I JUSTIFICATIVA 

Â Lei n° 8.212, de 24 dé julho ide 1.991 determina que a contribuição de empresas rurais, que são 
. I 

aquelas que se .dedicam a proquzir material de origem vegetal e os submetem a processos de 
beneficiamento, para posterior comercialização, independente de sua localização física, seja feita 
apenas sobre a folha de pagamerlto, restringindo a contribuição 'sobre'a produÇão rural apenas para o 
pequeno produtor pessoa físicil, ou segurado especial, que explora .atividade agropecuária 
individualmehte ou em regime de economia familiar. 

Através da Lei nO 8.540, de! 22 de dezembro de 1.992, foram mantidas as contribuições das 
empresas rurais sobre a folha de I pagamento e estendeu a contribuição sobre a produção rural para o 
grande produtor pessoa física (equiparado a autõnomo). que explora a atividade agropecuária com 
auxílio de empregados. sendo dispensado a contribuição sobre a folha de pagamento, mantendo-se o 
beneficio de não incidêncià dObre;o produto semente. . , , ""," 

Por força da Lei n° 8.870, ge 115 de abril de 1.994. as empresas rLirais passaram a contribuir sobre a 
folha .de pagamento, com 2,7%, :sendo 2.5% para o salário educação e 0'.2%- para o INCRA, e 2,7% . t·· .. . . . 
sobre a venda dos produtos rurais. sendo 2,5% para a previdência social: 0.1 % para o seguro de 
acidentes deI trabalho e 0.1% para oSENAR, e as vendas de sementes passaram a não integrar a base 
de calculo para a contribuição sobre a' produção rural, contemplando produto vegetal.destinado ao 
plantio e reflorestamento feitas pdr prOdutores rurais entre si, as vendas feitas pelos pro'dutor~s rurais às 
pessoas qué. registradas 'no Ministérió' da Agricultura, se dediquem ao comércio' de sementes e mudas 
no País. ' .... '"." J. ., I .• • '. '... • 

I _ a . '. t ~ I j 

; Pretende o"Governo F~deral, :com o Artigo 7°, eliminar. da exclusão daba~e de cálculo, a produção 
rural destinada ao plantio e ao reflorestamento; deixando de contemplar á'produto semente, passando o 
mesmo a integrar essa base de cálculo para a contribuicão devida' à Seguridade Social, o que 
certamente afetará o desenvolvimento, tecnológico que estamos alcançando nõ meio rural, e uma 
elevação injusta na contribuição deste segmento da econ'omia; que pela' alta q'ualificação profissional de ' 
seus ~mpregados, exige 'melh,orer salários, portanto, p.rop~mos a supressão do referido art!go. ~,' ' 

'r '.' -, ..• ',. 

r-"7---"-' ........ ______ -+1 _____ ASSINATURA ____ . ..;.! __ :,_. i_' ... _. _')-::::-' -:' • .'_ . ...,_~·_i_· /_,_. _~ __ ----, 

ti" "'."~ i ," 

I ~ .. l , ..... 

," _I .......... 



, " 

..... 
. . . . . ~':: 

00118 Quarta-feira 19 ' DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO N!)vembró de 1997 " 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

J 1.596-14, I DAlA I 

Medida Pro.visória 1596-14 

Deputada Etevalda Grassi de 

000041 J 
C---l=-J 

• O I 1·ItIPUSSI\·A I I J. st'llSDn'TI\'A 
D D I )·MODIrI('ATI\'A I I •. AJ)I'IIVA 

I TEXTO 

EMENDA SUPRESSIV A A MEDIDA PROVISORIA 1.596·14 '. j 

i 
, '.' . Suprima-se o. Artigo. 7° da Medida Pro.visória n o 1596..:14, de 10 de 

, "novembr, o. de 1997. ; , i 
.,. • ". ; !~ 

JUSTIFICA TlV A ; 

i. 
i 

, " A Medida Pro.visória estabelece no.va redação. ao. parágrafo. 30 40. Ah. 25 da 
Lei nO 8.870, de 15 de abril de 1994. i 
, . ", o' Executivo. ao. as~im procede~ ,el, imin~u a isenção. co.ntida'l!<? di~p~s~o no. 

parágrafo. 30 do. art, 25 da LeI nO 8.121 de 24 de Julho. de 1991, co.m, a redayão. dada 
pela Lei n° 8.540, de 22 d~ dezembro. de 1992. , ,j • 

'Esta' a1teração. a um' dispo.sitivo. que co.ntemplava o.s pro.duto.s !veg~tais 
destinado.s ao. plantio.~ reflo.resta~ent,o., animais utilizado.s para pesquisas, (c6baias) e 
répr~dução. o.u criaç~~"quand~o., 'comerci~1izado.s ,pelo. periodo. pro.d~to.r,·' ~rej~dica 

, sensivelmente esta atIvidade. " " ' '.\ ' , 
'" ,Ap~ri~s preo.cupadóem ~riar uma. nov~ fo.nte de arrecadação.: pará'-'a 
Previdência, So.cial;o Executivo. agora: deixa' de lado., o.s' aspecto.s de melho.ria :genética 

"dos pro.duto~yegetais~e ~iJnai~,A Leianterio.r, ao. c~nn:ário.\ ao.. isentar apro.~uçãOI?e 
" mudas, sementes e ammalS para repro.dução. da co.ntrtbwção. mCldentesso.bre,a receIta 
,,~rutaco.mercializada~pro.po.rcio.nav~ a', viabilidade desta, atividade em~ termo.s 

, .. '. " ,,' . , 
eCo.no.mlCo.s. ' , ' I ' 

Além destes 'prejuizo.s, ,a se manter o. dispo.sto.,.no.Art. ,70 da: Medida 
Pro.visória nO 1.523/96, o. pro.duto.r rural, principalmente aquele que atua n~ sistema 

= 

I, 

,~ 

! ,~, 
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I 

I 

I 
I , , 

I 
de "integração" de aves e suinos, com incidência de contribuição sobre anirhais para 
a criação ou reprodução, pod~rá acarretar "bi-tributação", considerando que ~obre wn 
mesmo produto se estabelecetá o processo "dominó", sem que ocorra .compe*sação. 

I., ., 1 

I 

. r · 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.596-14, de 10 de nOVt".VAV _____ , 

EMENDA SUPRESSIVA 

, 

Suprima-se o art. 9° ~a Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

" Não tendo sido convertidas em Lei no prazo de 30 dias, perde a Medida 
I , 

Provisória a eficácia desde a origem. E somente o Congresso Nacional temo poder de 
regular os atos praticados' durahte a sua vigência. É invasão inaceitável da competência 
congressual a ,eonvalidação 'dos efeitos das medidas provisórias anteriores, promovida pelo 
art. 8°, cuja gritante ineonstitucibnalid~d~1 deve ser rechaçada por esta Casa. 

,.· .. sala~s.~~;~·fl/~~ . /4 '4: ~~',f' ('p,?/ 

• ',I,'" i(~'!/~' ': "f " 
". l! ,",:' ,- ~ " ~'.~;"!"'.! ~ ~.~ , ,~. ~ f " 

\ . . . . .. ' .. ~ ! ,,"" .. 

I . 
{ I 

1 

, ,-
. 
-, ~ , 

',.f 
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.1 Data: 13/11/97 I Proposição: MEDIDA PROVISÓRIA 1596 -14 de 

Autor: DEPUTADO MARCIO REINALDO MOREIRA E Prontuário:247 

D Supresslva D Substitutiva D Modificativa - o Aditiva 

Página: Artigo: 11 Parágrafo: Inciso: 
01/01 

.. '" . ~ 

D. Substitutiva 
Global 

Allnea: 

Acrescentar à MP nO 1596-14 de 11/11/97 um novo art. 11 e renumerar os artigos 
subsequente~, com a seguinte redaÇão: . . , 
Art.10 ........................................................................ : .............................................................. . 

"Art. 11 O diSposto no § 1° do art. 453 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, com a redação dada por esta Medida Provisória, não se aplica aos empregados 
de empresas públicas e de sociedades de economia mista que requereram a 
aposentadoria até 13deoutubro de 1996. 

Art. 12 •........•.•.•.....••••.••••••.• ~ ••...•••.•••.•.•••...•••.•••.••••......•....... ~ .....••..•.........•..•••....•.•...••.. ., ...••....• 
Art. 13 ........................................................................................................................ e •••••••••• 

Art. 14 ...........•................................................................................................•........... ., ......... . 
Art. 16 ........................................................................................................................ n •••••• ". . - , . 

.... , L 

JUSTIFICATIVA 
, \ 

Nenhum dispositivo do direito positivo brásileiro regulamenta os efeitos de aposentadoria 
. espontânea sobre o contrato de trabalho. A questão tem sido tratada no campo doutrinário, 
havendo duas correntes distintas: uma afirmando que a aposéntadoria espontânea extingue 
o contrato de trabalho ê oútraque nega a 'extinção. . , 

" '. ,Essa falta de regulamentação legal tem gerado intranquilidade nos empregados e 
;", instabilidáde,m:is teláçõ~s trabalhistas, além de ocasionar:inúmeras causas na justiÇa, já tão 
• sobrecarregada.,", _ '. .. ,"' -, '~', . ...~ . , . 

O empregado deempreslf pÚblicà-ou 'de economia miSta .que requereú de boa fé sua 
aposentadoria, com base nos artigos 49 e 54 da Lei 8.213, de 24/07/91, acreditando que 
sua permanência no emprego estava garantida, encontra~se agora ameaçado de ter seu 
contrato de trabalho extinto. Ao exercer um direito previsto em lei, poderá ser penalizado 
com a mais grave das punições: a perda do emprego, sem direito a percepção de nenhuma 
verba rescisória, nem sequer dos depósitos do FGTS. 

Esta emenda destina-se a regulamentar o assunto, resguardando as situações 
constituidas, de forma que os empregados de empresas públicas e de sociedades de 
economia mista que se aposentaram sob a égide da Lei nO 8.213/91 não sejam 
prejudicados, podendo, se quiserem, permanecer trabalhando com os seus contratos 
inalterados, e que aqueles que vierem a se aposentar saibam prévia e exatamente quais 
são os efeitos desse ato e não ,fiquem -à mercê de ,interpretações da doutrina e da 
jurisprudência. .';-" t -\" . ._--_. 

DEPUTAD~ ~A~tIO REI~A0§ÊtRÂ· 
/ 

""f 
. //)' 

/ tb-/-.'/ 

i 

I , . 
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Suprima-se do art. 12 da Medida Provisória. a seguinte expressão: 
. - j. .' ." . 

·u. LeTO 7.850, de 23 de :utubro de 1989". 

ruSTIFICAÇAO 

A expressão que se pretende destacar revoga a Lei n° 7.850/89, que 
considerá penosa á atividade de t~lefonista. . . 

• Com b~e nisto, I e~taria extinto o direito desta categoria de pleitear a 
aposentadoria especial que, em vista do art. 202, n da CF, fazem jus os que trabalham em 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, defínidas em lei. 
Retirar-se-ia, portanto, um' direito adquirido, e reconhecido por lei, a todos os que atuam _. ~. f ~ . 

nessas condições tidas como penosas. 
I É importante res~altar que, no Projeto de Lei n° 3.201l9~" aprovado pelas 

Comissões de Trabalho e de Se~uridade Social da Câmara dos Deputados; o substitutivo 
oferecido pelols nobres Relatores,' dent~e eles o Deputado Euler Ribeiro, contempla a 
aposentadoria especial da ativid~de de telefonista, por exposição ao agente físico nocivo de 
vibração (manejame~to de mesa! telefôniCa para recepção e transmissão de comunicação). 
Nessas condi~:ões, é de ·se. re9<?nhecer, portanto, o direito à aposentadoria' especial, 
impondo-se a manutenção da Lei n° 7.850189. , ' . . I . 

Saladassessões,~t /~J!!~~ d /7;;7/ 
, ! ... _ . .(- ---~ 

, . 

1\. / . 
,", .. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de nove. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art. 12 da Medida Provisória a seguinte expressão: 

"o § 20 do art. 38" 

JUSTIFICAÇÃO 

Novembro de 1997 

1.596-14 

000045 

O parágrafo 2° do art. 38 da Lei nO 8.212/91 têm o propósito de impedir 
que empresas inadimplentes com a Previdência possam parcelar seus débitos em atraso em 
caso de apropriação indébita das contribuições recolhidas de seus empregados. . 

A revogação deste dispositivo, bem se vê, caminha; no sentido' de facilitar a 
vida dos devedores relapsos, negligentes, sonegadores ou criminosos. É um incentivo a 

.- { ,-

mais dado'pelo atual governo aos maus pagadores, quando, ao mesmo tempo, penaliza os 
trab8lhadores e aposentados ~om a' supressão de seUs direitos. 

. - Em face destas conseqüências, não se pode concordar com a revogação 
, proposta,' que toma ainda mais imorais as relàções da Previdência' cóm' séus' devedores, . 

demonstrarido a promiscuidade de interessei que comanda, hoje, as decisões 
governamentais impedindo q~e 7 a arrecádaçio da Seguridade. 

Saladas Sessões, /2 d ~~-z.~ d /7'7/ 
' -" .. ';-;: ' .. ~ , ' " . .', ' 

'\.. '~ '" 

_~~~i .. \ I"'" " "" < " 
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MEDIPA PROVISÓRI~ N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do art. 12 da Medida Provisória a seguinte expressão: 
t ' ~, , i 

"a Leino 5.527, de 8 de aovembro de 1968" 
I 

! JUSTIFICAÇÃO 

1. 596-14 
,000046 

, A pura e simples rev~gação da Lei nO 5.527/68 visa, objetivamente, afastar 
a regulamentação em vigor a resp~ito do direito à aposentadoria especial de inúmeras 
categorias~ as quais devem estar ~ontempladas no regulamento específico e sujeitas a 
fatores'de'desgaste fisico (insalubridade, penosidade, periculosidade). Revogar esta norma 
significa' revogar 'também direitos· ~segurados, sem uma análise detalhada de cada caso, 
como ,deve ser feito para que se cu~pra o disposto na Constituição (art. 202, fi). Assim 
propomos a manutenção desta Lei, àté que lei es~ecífica venha regular a matéria.'" , 

SaladasSessõés, \2./11Al/l.CJt /J-uH/~ d /'7~;i1 . 
I e-,::.~ .... , . " 

"~.' :"\,'(~~. ',~, .",f-Z-- .'. 
, ! * ' 
,~ ~~ 

" 

" , 
1 0 •• ' 

, ."~ : " , 

l' 

I 

I 

f 

~ 1 
. 

" ", ,'"' 

I 
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, MEDIDA PROVISORIA N°, 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 

l. ~ .! ~. ':= ..... _~_ ~"r,t 

Suprima-se do texto do art.' 12 da Medida Provisória n°. 1523/96 asséguintes ' 
expressões: "Decreto-Lei n°. 158, de 10 de fevereiro de 1967". 

JUSTIFICATIVA 

I - SOBRE A CATEq<)RIA DOS AERONAUTA~ I' , ' , ,. 

r' ,~ ~ ,t ,. . 

1) A categoria dos aeronautas engloba os ,pilotos,:co-pilotos~ comissár!os de vôo, 
engenheiros de vôo e tripulantes de toda e qualquer aeronave, (incluindo ~~lic6pteros)" 
desde as de propriedade' das grandes, companhias aéreas,' como também ~,de táxi-aéreo, , 
aviação agrícola e aviação de '!lodo geral. , ~' , ,,',. J ., 

, .' 
, . , 

·n~- COMO,ERA,O REGIME PREVIDENCIÁruO'DA CATEGORIA. ' . . - -- . ,., .' .... 
L • 

;' . 
2) O regime preyidenciário dos aerônautas'era regido pelo Decreto-Lei,~o~·.1S8, 

de 10 de fevereiro de 1967, ... que estabelecia a aposentadoria da categoria' aos 2S anos de 
trabalho. A Lei nO. 8',213, de 24 de julho de 1991, em seu artigo 148, reforçou tal 
legislação especial ao dispor que os aeroriaut~ .. e outras categorias que menciona ,- seriam 
regidos pela "respectiva legislação específica". ' " / . ' 

. * • " . .. • ~ \.. .• ~".' • • f 

":"~"~~'''' .• ' •. ~.'~:\..Ã·~·t'.r~r.· ~, ... t; 

.... :, 3) Com 'a edição da presente-Medi~a'Provisóri~' a'.aposentadoria,esp~~ dos 
aeronautàs' foi suprimida;pois a MP expres~ente revoga o citado Decreto-Lei_~'!1!t~ a 
redação do art. 148 da lei 8.213. . " :.>:, , , 

" ... 4)'Ocorre'que os aeronautas - como se verá adiante ,",exercem atividade· especial, 
de alto risco à saúde fisica e mental. Há uma vasta bibliografia médica internacionBl; , 
sobre as doenças e disfunções orgânicas ocasionadas por essa profissão. A iniciativa 
do legislador de conceder aposentadoria diferenciada a esses trabalhadores foi no sentido 

I 
, I 

I 
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I 
não só de protegê-los, mas também aos usuários das companhias aéreas que, com essa 
medida, teriam mais segurança nos Ivôos. . 

m. - OS ESTUDOS SOBRE A SAÚDE DOS TRABALHADORES 

. I EMAERONA VES 

5) O Departamento Intersindical de Estudo e Pesquisa de Saúde e dos Ambientes 
de Trabalho (DIESAT) realizou uin sério levantamento sobre os efeitos das condições de 
trabalho na saúd.e do aeronauta, publicado em julho de 1995 sob o título "Aeronautas­
Condições de TJrabalho e Saúde" J Tal levantamento foi corroborado por outros estudos 
acerca do mesmo tema, dentre os ~uais se destaca o realizado pelo Núcleo do Instituto de 
Ciências da Atividade Física (NpICAF), órgão do Ministério da Aeronáutica, em 
trabalho publicado em janeiro de 1996 pela Universidade Gama Filho, no Rio de Janeiro. 

.. : 6) No estudo do DIESAT são apresentados dados estatísticos nacionais e 
interna~ion~s, com ~~sultad~~ ,de/pesquisas feit~s na Austrália, França, Alemanha, Japão, 
EscandináVIa, e,{-Uruao SOVletlca e Estados Urudos, que comprovam que os aeronautas, 
durante. sua atividade laboral, !estio expostos a múltiplas condições adversas que 
contribuem decisivamente para tim comprometimento de sua saúde, tanto fisica quanto 
mental, de tal modo que muitas doenças têm uma prevalência maior entre estes . 
profissionais do que na população em geral, como é o caso da calculose renal, doenças 
psicossomáticas, como úlceras e gastrites, doenças cardiovasculares e transtornos mentais, .. 
como ailsiedade'ou depressão. ~ . ' . .. ' . 

. ~) A' ~~se dos dados ~ seguradoras brasileiras sobre as principai~ ~s8s dé. 
afastamento definitivos entre ~s aeronautas, vêm a confinnar ainda mais este fato. Os 
dados ápresentados pelas seguradoras revelam que.no período de 1990 a 1995 houve, no 
Brasil, um tota!l de 99 afastamentos definitivos de vôo entre estes profissionais, devido à 
ocorrência ·de doenças que'impo~sibilitam para ·o,trabalho. Desse total, 23,47«'10 (23 casos) 
ocorreram às custas de doençaS do coração, seguido de problemas audiovisuais, com 
20,41% (21 casos); e transtornos! mentais, com 19,39% (19 casos). ., ,.. . . 

'1" . . . . 
. , 

';.'.' IV '-'.oS 'PRINCIPAIS . RISCOS DE, DOENÇAS DA PROFISSÃO, .. , .. 
I ..• o ' 

í. • • . ~ , , , . , . . j .' , r ~ I • , 

8) De acordo com o mencionado estudo do DIESAT, os fatores que atingem os' 
• I 

aeronaUtàS<,São' 'tanto fisicos: (decorrentes' das 'condições das . aeronaves), j como da 
oig~Ção 'do' trabalho :em. tUrnos e s~mo,horário .. fixo e os· :fatorés :espe~ífiéos das 
condifes do vôo. I ' ',' 0'0: .:.::." ,', ..... 

;, I 
";',:,9)' Os fâtores flSicos,: que são os .decorrentes da exppsi~t? prolongada às 

CÓrtdiç'ões'.fio'interídr das iaerona\res; -são:· . 
f I"; ~ ~." I . . .o,.. I 

I. 

.• I •. ·,1., ... ':. , .-
• • oi. ., . I 1 • , • f· \ \ t "\ • ". li- t ~ \ .. • r , .. 

~ ,......,..... ~" ... \ , Ii.( '" ~ 

I 
I 
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a) Vibrações, microvibrações e ruídos decorrentes do motor em vôo e nos pousos e 
decolagens. Efeitos: perda auditiva e problemas neuropsicológicos como insônia, 
irritabilidade e stress; 
b) Baixa umidade do ar dentro da cabine. Efeitos: cálculo renal, ressecamento da pele, 
inflamação da conjuntiva e sangramento nasal; 

c) Radiação solar em grandes altitudes. Efeito: catarata~ 

d) Radiação eletronlagnética. Efeito: câncer~ 

e) Pressão dentro 'da aeronave. Como a pressão é menor em relação ao exterior do 
aparelho, ela leva à hipóxia hipobárica (diminuição de oxigênio nas células). Além disso 
ocorre aerodilatação (dilatação dos gases aprisionados nas cavidades do organismo). A 
aerodilatação ocasiona o bloqueio auditivo, com a obstrução da Trompa de Eustáquio, 
que é a única via de saída de ar do ouvido. Todo mundo que já viajou de avião pelo menos 
uma vez já sentiu esse efeito~ 

f) Posturas incômodas (no caso de pilotos, co-pilotos e engenheiros de vôo), que 
trab81ham por longas horas sentados, sob tensão constante, numa posição não fixa e com 
áreà de trabalho limitada. No caso dos comissários de vôo, estes carregam pesados, 
carrinhos pelos corredores inclinados do avião para o atendimento de bordo. Efeitos: tais 
atividades ao ,longo do tempo contribuem para o aparecimento de hérnia de disco, 
bursite: crõ~ica 'e dores osteomusculares; 

~,' ,,:' ,'~,lOrAlém disso, como' há uma irregularidade nos horários de trabalho, algo que é 
inerente:à;profi~são,isto'acarr~t~ vários problemas. Quando não há repouso noturno, 
ooorte ", lâps()'cn~ , vigílià,'"que ,'au~enta . com. o passar da i~ade" diminuindo, 
consequentemente, a concentração, o que pode contribuir para acidentes aéreos. Os 
estudosâpontam que o ',sistema, de trabalho em turnos .acarreta aparecimento de certas 
disfunções no trato'" gastrointestinal (dispepsia, úlcera e diarréia), distúrbios 
psico~somáticos (dor de cabeça, fadiga e náuseas) e aumento de risco de doenças 
cardiovaSculares. ' , 

11) Osfqtores específicos do vôo.~ão aqueles relacionados co~ a quebra de fuso 
horário existente' em vôos de grande distância.' Atravessar muitos fuso~ altera. o ritmo 
circadiano (ciclo 'de 24 horas do organismo humano). Essa alteração leva de 24 a 48 horaS 
para voltar ao normal. Todos aqueles que já fizeram uma viagem internacional conhecem 
esse fenômeno, coilhecido mundialmente como "jet lag". Os efeitos: alteração do apetite, 
irritabilidade e insônia. 

• • ... • ~ 4"' • ~ 
I • I- .. to I ~ #. f' J 

).. 1. , •• • i ~ 01 , , 
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I . 
V - DA NECESSIDADE DE SE MANTER A APOSENTADORIA ESPECIAL 

P~ os AERONAUTAS 
I 

12) Enfim, o conjunto de fatores relatados acima, toma a atividade do aeronauta 
uma atividâde especial. Os prob~ema Idos quais estamos falando é tão sério e evidente, que - . 
o Ministério da Aeronáutica faz a:Valiação a cada seis meses da saúde dos pilOtos, co-

• pilotos, engenheiros de vôo e comissários de vôo, emitindo o "Certificado de 
Capacidade Física". i 

• 

13) Portanto, a presente emlnda tem como escopo resgatar a aposentaria especial 
a qual faz jus uma categoria que itrabalha em condições especiais. Trata-se de uma 
profissão altamente desgastante, que devia ter merecido do governo uma maior atenção e 
discussão antes de ser implementad~ esta medida provisória, que pura e simplesmente 
suprimiu um direito que pode, in~lusive, colocar em risco a segurança da população 

qUeVÜljaDO·~~:sessões. 4k /~ c({ ~~ 4I'pf"? 

I 

I 
! 
i'le? 

~ l~ 1» \ \\6/'- \l \ L 
~ ce i 

I • 
I 
I 
I 

I 
.. ,I . 

USHIKEN (PT -SP) 

. MEDIDA PROVISORIA N° 1.596..;14, de 10 de novemoIU ....... __ 
~ I. f!' t' _. ~. . " 

. I 

. ' 
kMENDASUPRESSIV A 

I 

1.596-14 

OOO~48 

, .. '. 

. ' .'. ' SuprilÍlà-se dó art. 1!4 dá MOdiebl ProVIsória a revogação dó art: 152 

.daLei'~of8.~13./9L , '", . '! ,',"" . _. ~, "'.:.':' ': ... -:: ' ..... 

ruSTIFICAÇÃO 

I 
O art. 152 da L~i n° 8.213 assegurava, até a aprovação da lei e;:.r.;;cífica 

prevista. no art. 202, 11 da CF, a manutenção das nonnas vigentes a resp' ito da 

.' ." I 
I 
I 

;....'': 
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aposentadoria. especial por suj~ição aos agentes nocivos .. Em vista da inconstitucional 
usurpação de competência pelo Poder Executivo, operada 'por meio da alteração ao art. 55 
e outros da Lei de Beneficios, foi revogada esta norma. Resguardá-Ia é indispensável para 
que - também por força da Lei, - o' Poder Executivo seja obrigado a cumprir a 
Constituição, disciplinando a matéria por meio de lei específica aprovada pelo Congresso 
Nacional. 

1.596-14 

000049 

MEDIDAPROVISÓRIAN° 1.596-14, de 10 de no ........... v ....... • 0101' 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber: 

"Art ... , à art. 29 da Lei nO 8.213, de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
• 

Art. 29 ... , 
§ 4°. É assegurado ao segurado que, tendo cumprido a totalidade 
dos re(~uisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de 
serviço e que, não a tendo requerido, tenha permanecido em 
atividade o salário de beneficio calculado com base na média mais . , 
elevada verificada a partir do mês em que cumpriu o tempo de 
serviço e a carência exigida para o beneficio, independentemente 
da data da entrada do requerimento." 

I" 
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i ' JUSTIFICAÇÃO 
. A legislação preVidenciária: conquanto vise assegurar ao segurado o valor de 

beneficio com base na média ~eal dos últimos 36 salários de contribuição, não assegura a 
plenitude do direito adquirid!> 'o segurado que, podendo requerer o beneficio, não o requer 
e permanece em atividade. A partir dai, caso haja redução salarial, o segurado sofre 
prejuízo, ainda que já pudesse fazer jus' à aposentadoria. Caso venha a ter melhoria salarial, 
esta vem em seu favor, e obvi~ente muitos são os que permanecem em atividade à espera 
de um beneficio melhor, de modo a "elevar" a média dos salários de contribuição. Contudo, 
se houver redução do salário ide con~ribuição, o beneficio tende a descer, incentivando o I 
segurado a aposentar-se imed!atamente após a satisfação de todos os requisitos mínimos 
exigidos.. . 'I, " ' _. 

Embora o art. 122 da Lei nO 8.213/91, com a redação-dada pela Medida 
Provisória, tenha minorado es~e prejuízo ao assegurar á plenitude do cJireito adquirido à 
data da satisfação dos requisit~s para aposentadoria, ressalvada a situação mais vantajosa . 
caso o beneficio seja requerido depois, impõe-se acolher a presente emenda para que se ' 
incentive o segurado a manterrse em atividade, sem prejuízo ao seu beneficio, evitando-se 
aposentadorias precoces quelo Ministério seguidamente aponta como causadoras de 

elevados gastos. ") I /2 d, A // 

./' i _,//~. ~~ d/Y7~ 
Sala das Se:ssões, \ 2 \ \ ~ ~ LV' / . ,,r 

. ' .' I' 

L 

I 

I 
\ 1".596-14 
I 
I 
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. l, ,. ' 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1:596-14, de 10 de novembro de 1997 

I 
.. 

! :=;W:RTIGO MANTENDO 
. 11 APOSENTADORIA ESPECIAL 'DOS 

. AERONAUTAS 
• i 

! , 
Acd~scente-se na med~da provisória, onde couber, o seguinte artigo: 

I 
I 
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"Art. ... Reger-se-á pela respectiva legislação específica a aposentadoria do 
aeronauta" . 

JUSTIFICATIVA 

1- SOBRE A CATEGORIA DOS AERONAUTAS' 

1) A categoria dos aeronautas engloba os pilotos, co-pilotos, comissários de vôo, '. 
engenheiros de vôo e tripulantes de toda e qualquer aeronave (incluindo helicópteros),­
desde as de propriedade das grandes companhias aéreas, como também as de táxi~aéreo, 
aviação alpÍcola e aviação de modo geral. '-

11- COMO ERA O :REGIME PREVÍDENCIÁRIODA CATEGORIA 

2) O regime previdenciário dos aeronautas era regido pelo Decreto-Lei nO. 158, 
de 10 de fevereiro de 1967, que estabelecia a aposent~doria da categoria aos 25 anos de 
trabalho. A Lei nO, 8.213, de 24 de ju.lho de 1991, em seu artigo 148, reforçou tal 
legislação especial ao dispor que os aeronautas - e outras categorias que menciona - seriam 
regidos pela "respectiva legislação específica". 

3) Com a edição da presente Medida Provisória, a aposentadoria especial do,s 
aeronautas foi suprimida, pois a MP expressamente revoga o citado Decreto-Lei e altera a 
redação do art. 148 da lei 8.213. 

4) Oéorre que os aeronautas - comO' se verá adiante - exercem' atividade especial, 
de alto nsco à saúde fisica e mental Rã uma' vasta bibliografia médica' internacional 
sobre as doenças e disfunções orgânicas ocasionadas por essa profissio. A iniciativa 
do' iêSislador de conceder aposentadoria diferenciada a e'sses trabalhad()res foi no sentido 
não só de protegê-los, mas também aos usiliiri~s' das companhiíls aéreas que, com essa 
medida, teriam mais segurança nos vôos. ,. , . , 

m - OS ESTUDOS SOBREA'SAúDEnos TRABALHADORES 
EM AERONA VES 

'. , , ( ., • • ~ ~ I. I. I 

. 5) O Departamento Intersindical de Estudo e Pesquisa de Saúde e dos Ambientes 
de Trabalh~ (DIESAT) realizou um sério, ~e~~t~ento sobre os efeitos ;d~condições de 
trabalho n8; ~aúcie, ci? aero~auta" publi~a4.Q ,~~. j~lp~ d~ 1995 sob. o título "Aeronautas:' 
Condições de Trabalho e' Saúde". Tal 'levantamento foi corroborado -porouttos 'estudos' 
a~rÇa.do'.mcsmo tema, dentre os quais se'dest~~'p 'réalizadÓ pelo Núcleo do'Institúto'dé 
CiênciaS da Atividade Física (NUICAF), ôrgio dê) Ministério ciâ' Aéronáu'tica, eni' 
trabalho publicâdo em janeiro de 1996 pela Universidade qanta'FÜho, 'no Rio de IarieiÍ'o. \ 

I 

I -
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- '6) No estudo do DmsAT são apresentados dÍldós estatísticos nacionais e 
f 

internacionais, com resultados de pesquisas feitas'na Austrália, França, Alemanha, Japão, 
Escandinávia, ex-União SoviétiJa e Estados Unidos, que comprovam que os aeronautas, 
durante sua atividade laboral) estão expostos a múltiplas condições adversas que 
contribuem d€~cisivamente para I um comprometimento de sua. saúde, tanto fisica' quanto 
mental, de tal modo que muitas doenças têm uma prevalência maior entre estes 
prorlSsionais do que na popul~ção em. geral, como é o caso da calculo se renal, doenças 
psicossomáticas, como úlceras é gastrites, doenças cardiovasculares e transtornos mentais, 
como<ansiedade ou depressão. I 

~. 

7) A análise dos dado~ das seguradoras brasileiras sobre as principais causas de 
afastamento definitivos entre!os aeronautas, vêm a confirmar ainda mais este fato. Os 
dados apresentados pelas seguradoras revelam que no período de 1990 a 1995 houve, no 
Brasil, um total de 99 afastain~ntos definitivos de vôo entre estes profissionais, devido à 
ocorrência de doenças que imp6ssibilitam para'o trabalho. Desse total, 23,47% (23 casos) 

I 

ocorreram às custas de doenças do coração, seguido de problemas audiovisuais, com 
20,41% (21 casos), e transtornos mentais, com 19,39010 (19 casos). 

j 
t • 

IV - OS PRINCIP1IS RISCOS DE DOENÇAS DA.PROFISSÃO,. 

8) De acordo com o htencionado estudo do DIESAT, os fatores que atingem os 
aeronautas !;ão tanto físicos; (decorrentes . das condições das aeronaves), como da 
organização do trabalho em i turnos e sem horário fixo e os fatores específicos das 
condições do vôo. i 

I 
i 

9) Os fatores frsicos, que são os decorrentes da exposição prolongada às 
condições nO interior das aero~aves, são: 

a) Vibrações, microvibraçõe~ e ruídos decorrentes do motor em vô'o e nos pousos e 
decolagens. Efeito~: per~a. [auditiva e. 'prc;>blemas neuropsicológicos como insônia, 
irritabilidade e stress; ! . . 

• , , • J I 

b) Baixa umidade 40 ar dentro da cabine. Efeitos: cálculo renal, ressecamento da pele, 
inOamação da conjunt~va ~ sangramento nasal; 

. . '. '''I'. ' 
. I 

c) Ra~~~ão s~lar,e~ ~~d~SI'altitudes .. Efeito: ca~l:'ata; 
, , 

d) Radiação, eletromagnética. ,Efeito': cinc~r; , 

... 

....... I ", . ,,' '.' ,I., .. ' '" 
e) Pressão dentro. da aer~n~ve .. Como a pressã~ é menor em relação ào' exterior. do 
ap~elho, ela lev~à hipóxia lllpobárica (düninwção de oxigênio nas células). Além disso 
~C<?~e. aer9dilatação (dilata~~ 'dó~ gàS~s . apnsionados nas cavidade~ do o'rgailismo}' A 

a~r,?~pa~~~o. ~~~~,~,~ ~,.lJ,~~~eio .~u~iti~~, ~o~ a. obstru~o ?~ ~r~~p~. de. Eu.stáq~~~,,· 
q~e e a ,qru~:a. ~a de Salda de ar do OUVIdo. Todo mundo que Ja VIaJou de aVião p,elo menos· 
uma ~~~já ~~nti~ esse efeitQ;/ . " . . ,... '" I ..... ',' , " .. ,,' 

" 

I 

- ~. \ , , . 
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f) Posturas incômodas (no caso de pilotos, co-pilotos e engenheiros de vôo), que 
trabalham por longas horas sentados, sob tensão constante, numa posição não fixa e com 
área de trabalho limitada. No caso dos comissários de vôo, estes carregam pesados 
carrinhos pelos corredores inclinados do avião para o atendimento de bordo. Efeitos: tais 
atividades ao longo do tempo contribuem para o aparecimento de hémia de disco, 
bursite crônica e dores osteomusculares; 

10) Além disso, como há uma irregularidade nos horários de trabalho, algo que é 
inerente à profissão, isto acarreta vários problemas. Quando não há repouso noturno, 
ocorre lapso na vigília, ~qu~aumenta com o passar da idade, diminuindo, 
consequentemente, a concentração, . o que pode contribuir para acidentes aéreos. Os 
estudos apontam que o sistema de trabalho em turnos acarreta aparecimento de certas 
disfunções no trato gastrointestinal (dispepsia, úlcera e diarréia), distúrbios 
psicossomáticos (dor de cabeça, fadiga e náuseas) e aumento de risco de doenças 
cardiovasculares. 

11) Os fatores especificos do vôo são aqueles relacionados com a quebra de fuso 
horário existente em vôos de grande' distância~ Atravessar muitos fusos altera o ritmo 
circadiano (ciclo de 24 horas do organismo humano). Essa alteração leva de 24 a 48 horas 
para voltar ao normal. Todos aqueles que já fizeram uma viagem internacional conhecem 
esse fenô'meno, conhecido mundialmente como ''jet lag". Os efeitos: alteração do apetite, 
irritabilidade. e insônia. ' 

v -DA NECESSIDADE DE SE MANTE~ ~ ~roSENTADORIA ESPECIAL j 
PARA OS AERONAUTAS . ' Lt 

., , . 
• ~ ( f I 

- . . ~ .... 
oi • "' •• 

12) Enfim, o conjunto de fatores relatados acima, toma a atividade do aeronauta 
uma atividade especial. Os problema dos, qu~,s, ~~t.aro9s falando é tão sério e evidente, que 
o Ministério da Aeronáutica faz avaliação a cadá seis meses da saúde· dos pilotos, co­
pilotos, eqg~~t?\r~~ .. , ~~, ,.v:qo e comissáQos .. <l~ \.'Y~~L· e~ti!l~?,,'O ,,~'Certificado de 
C °d d F' o " . • . '. apacl a e ,IS~C~< •• :'~":/''-.',~'', '.1- , i., i·, > • • .. ',. , .• ,': ." ....... .-:'." 

: '1' :' ,~. ~\ ;:'·'."~'~~'JI,'':'~''~~.''· : - f~"" ~··.'.f:~ ~",~~ '! &. ~_.i!- "'t","" .... ,.' ·,:.\.'.'·A' ~."" , •. j,. .. ~.' ...... ~< 

13) ~P.qr.tflP~ot,.a, prt?~~nte e':llend~. tc?~ ,c9mo ~scopo_ rt?sg~t,ar,~, ~pos,e,~tari~ .~sJi>.~i~. 
a qual faz.jus,~~a(,fMqo~a.qu,e tra~~I~a:~~ c~~~içQe~ esp~çia,.\ T~~ta:~eA~-t~~.a. 
profissão altB;I1lente, de~g~~tF, .q~~ deyi~. ~er I}ler~ido. do govern~ llm~,m~9r. ~t~~~~. ~. 
discussão antes. ,de .se .. :imple.mentada e~ll m~ida pr~visÓria,. qU~p~~, ç .. ~imple~~.en!e 

.j.. J' i . ~ ~ 11 •• ' ~ ~ '.~ , • • ". .• .. ~ ô • '. • f' • ~ 
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I '. 
suprimi~ um ~b'eito que pode, i.lclusive, colocar em risco a ~eguranfa da população 
que viaja nos aviões. " "JdJ' " " " ' , " ,I ' 

Sala das Sessões;;' ~. /2 "~ ~~ 'd /~7?', 
I ' 
r USHIKEN (pT -SP) 

1-
I 

.. I 
~~ \>\\lR, \1~ 

~I CE: I 

I 
I 

1.596-14 
! 
I , 000051 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.596-14, de 19 de novembro de 1997 

I EMENDA SUPRESSIV A 

, I" , .... ! .... 
Suprima-se as alterações aos art. 22, § 20 e 28,§§ 80 e 5)0 da Lei nO 

8.212/91, constantes do art.; 10 da Medida Provisória. 

. .,. ., """'," . '" " ,~, .', . ' : .. ': .' ...... ', . , " . 
", , ,':" .,', (.',,', ,1,-:, ', .. "'JUSrlFICA:çÃO' ,", .,:". ',',':.' ',',: "" 

t:' i ,! t • '. ~. I j , • I ..... J', ;','.': • • \ t·. j'. + •• , ., ) • ....... to.' ! "'; .... '" > ! "J- .. ' ~ J. ~ J, ~. : : ,~ , + • 

; , , r'" , ,', ',' 'A ampliaÇão,l dó: conceito de remuneração para' 'fins, dê' contribúiÇlo · ,', '.; ',' 
prevideneiárÍa mediante a ~nclsuão de todos os abonos e parcelas de'ilátUreia' ." ','., 
iridenizatória resulta prejudicial' aos trabalhadores, além de injustificad() em face 
clii'sUa,oBIo' repefcus~o'énf hb~o~'beileticios 'ou' mesmó"ele\tação'dos beriefi~iós: 
préVistosííl(;':áÍt: 202' da ! éonStifuiÇâó: Além' 'oisSO, -a 'inéxisíência f de' h_í-eia'" .: .. !. ,-

" ........ ~ \ ....... .' . ~ t • ,.... ~ ,{ ~~. . : ." 

SBltíriâl"ilesf.as' parcelas Gá que não 'temcarátet 'de habitit81iéiadé)'-impeCte"que ',:::. ,',o'. 

posSàin-* à' ser' conSideradas 'base' de cálcúlo' dá 'ContribuiÇão s6ciàl"prêVis'tif no " . " .' ,', 

I ' , 
I 
I 
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art. 195, 11 da Coqstituiçãó:'P~ris~o, deV~se suprimir a a1tera~o, que oneraps 
segurados sem qu~lquér ganho em termos de beneficios.' - .. 

. ~al.das:s~~\M.A~ 124f,~~a{ /9?y' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

l/~A'Ai-1 
L 

s--------------'ao.OIICo 
Medida Provisórl"a 1 •• 

1.596-14 

000052 

.... .J~O-14 

J 
Fr.-:----~-~-l.\IrOQ __ -=---___ ---

. Deput d P (_ ... ,_,..r... __ , 
a o aes Landim _' 

Ir~-:--:-----:;-;~;::;--:-____ -= __ --:-___ II~" __ :-;::::-__ ~~-.:... _____ _ 

1 • MftIlO"" 2 O "O 
.., ~...... IVUIIIVnr" .~ •• ~ • 'UIUII"""" 8 • 1I00I. rrc.a'hII A O. ,'~. ,-a O 

C P/O'"" ~ • l ... r-'_-_--: --:----=M2~'21O=--·o~:~~--:--:-_-rL -_ -_ -_ -~'E..:.uL·~ __ .l._~-_-_...:....L ______ J - =--.J.. ' , I 2;·~"·--·-yoI---' .... "---· . .,Ir-· --... ,\,,,----

Ir--~-----~-~-"':""....L..--___ ,uro-~ __________ -=--____ _ 

Suprima-se a nova redação dada ao § 2°, do artigo 22, da 
Lei n.o 8.212/91, pelo artigo 1°, da Medida Provisória- n.o 1.596-14, de' 10 de novembro 
de 1997. ' . 

JUSTIFICATIVA . .. . ~ 

, .... ," " Trata-se de medida inconstitucional visto que a Constituição 
. Federal,ao tra!ar da~;eontribuic;ões previdenc:iárias,no artiged95, nÇ> inciso I, d~ixa,claro"; 

que as ~ont~ibuiçq~ ,~u~est~oa. ca!godo:J~"mpregadortêr1)como ba~e de i~cidência 
apenas a folhadesaJários, o faturamento'e"o lucro. Con,side.rando que~s verbas 
indenizatórias hão' se enqúadrám n'as categorias supra mencionádas,háqué. se'êoncluir . 

, . .' pela inconstitucionàlidâde desse dispositivo legal que as·ronsidéra base de êál'culo'.parà ' 
referidacontribuiÇão.,,!' . .' O"~"~ ,;""., '; ... '"." ',' • "',., 

", . -' 

.i· 
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\ 

I 

! , 
Aviso prévio indenizado, a parcela do abono constitucional 

pe'rtinente às férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização do 
artigo go, da Lei n.o 7.238/a4, são verbas, portanto, que, em razão de seu caráter 
indenizatório, não poderão servir de base de cálculo para a contribuição , sob pena de 
inconstitucionalidade. ! 

! 
I 

• I 
",. 

I 
I 

I , 

.. ' 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.59' 
I 
! EMENDA SUPRESSIV A 
I 

(AUTORJ DEPUTADO ARLINDO VARGAS) 
f 
I 

1.596-14 

000053 

Suprima-se do a~. 10 da,.Medida Provisória 'êrrl epígrafe, quando modifica a 
redação do artigo 22 da Lei 8.212 de 1991, a expressão: "bem como as parcelas denominadas 
indenizatórias nagas ou creditadas a qualquer título, inclusive em razão da rescisão de contra-
to de trabalho'". I >' • . ..• . . 

I JUSTIFICATIVA 
, 
i . 

1mpor-se o recolhimento de contribuição previdenCiária sobre verbas indeni-
zatórias, inclutsive em relação àlrescisã~ de,çont~ato de trabalho é wna aberração. 

Alega o Ministério da Seguridade e Previdência Social que alguns praticam a 
evasão fiscal, pagando como vhbas indenizatórias salários atrasados. Daí a proposta de im­
por também sobre essas verbas:a contribuição socia1. :. 

Absurdo, porém:, que se pense 'em apenar todos os contribuintes obrigatórios 
da previdência social, porque o Ministério da "prevjdência 'alega que se pratica fraude fiscal, 
usando o subterfúgi/) das yerb~' indenizatóri~. pw.a coibir esse "abuso a administração públi­
ca conta 'com um. corpo de fisc~lização que deve i~tensificar o exercício ~e suas atribuições. 
. Aliás, o Ministé'rio da Previdência Social é mestre em·procurara solução mais 
fácil para a administração (a~ento de imposto ou de contribuição obrigatória) e mais onero-
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sa para OS usuários. Para0 Ministério da Previdência a solução é: Há fraude? Awnente-se a 
alíquota, cne-se novo imposto ou contribuição. É o que propõe a presente Medida Provisóira. 

De acordo com o "Aurélio", indenização é reparação, ressarcimento. Indeniza­
se para supir a perda de um bem ou de um direito. 

Por esses motivos deve-se suprimir a modificação apresentada à Lei 8212/91, 
que aliás foi exaustivamente discutida no Congresso Nacional e suas determinações foram 
fruto de acordos entre Governo e representantes do povo e de votações em que venceu a 
maioria. 

Sala das Sessões, em 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~w INDO. ARGAS . 
BIRS),l , 

1.596-14 

000054 J 
[i4/"lAr797J IL-a 

______ EME_ND_A_A_M_P"E_PD_SII_~ ________ ----.JI 

r AUTOR-------'-----------, 

DEPUTADO HUGO BIEHL 

li's-----------------""----------·----------. , XJ . SUPRfSSlV. 2 o . SU8ST1TUITIVA 3 o . MOOlrlCATIVA 4 o -ADITIVA 9 o -suaSTITUrTlVO GLD8AL 

C·A~~ Zõ1l r--. A"T'.G~ -. -10--"--- ••• 4GRÚ.:>--or----INC·S·J ---.---AUNE< 

---- ~--------~~'~. ----------~~-----~------~ 
ral·----~---~-------------T!~O--~~---------------~ 

Suprima-se o caput do Art. 25 e respectivos incisos do Art. 1° da Medida 
Provisória, retornando ao texto original da Lei nO 8.540 de 22 de dezembro de 1992 
atualmetne em vigor.' . ' , 

JUSTIFICATIVA 

. A proposta contida na Medida Provisória 'aumentamem 0,5% a carga tributaria do 
pro4utor rural pessoa fisica e em 0,4% a do segurádo especial. Tal dispositivo onera os 
produtores rurais brásileiros exatamente no moment~ em que começam a recuperar as 
perdas financeiras sofridas com os Iiaixos preços dõs produtos agro-silvo-pastoris e a 
conseqüente queda na renda do setor, em decorrência do Plano Real. A medida aumenta 

I :' 
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a carga tributária nq campo, criando novos obstáculos' à retomada da produção rural, 
cujo sacrificio sustentou o programa de estabilização da economia, transformando-se na 
âncora verde do plano de combate à inflação. 

, I' 
I 

I :1 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000055 I . 
. . DATA _ .' 

[T!I11/97 ] IMEDIDA; PROVISORIA N .0, 1596-14 
~ ____________________ ~! ____ AmOR ________________ ~~ __ ~ 

I DEPUTAf)O VALDIR COiA TIO 
r N' PRONTUARIO J 

~ ________________ ~ __ ~I _________ TIPO ________________________________ --, 

2(X). SI 'BSTrr 'TI\',\ ,l(). \IO]))I'I<:'\TI\',\ 4()· ,\DITI\',\ '.I(). SI'BSTm'l'I\'O <H.OR\.!, I I( ). St'PRESSl\'.\ 

I 
pAGINA ---, 

C I12 _-1 
ARTIGO ----r--- PARAGRAFO __ ---, ____ INCISO ___ -,-___ ALlNEA ~ 

1°1 ~ 
I 

~ ____________________ ~I ________ ~~o _________________ ~ ___________ ~ 

l ' . 
EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14 

,f . ' 
Substitua-,se o texto proposto pelo Art. 1° da MP para o Art, 25 da Lei n° 8.212, de 24 

d~ julho de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação: ' 

'''Art. 25 A contribuição ldo empregador rural pessoa física e segurado especial 
referidos, respectivamente\ na alínea "a" do inciso V e no VII do Art. 12 desta Lei, 
destinada à Seguridade Social, é variável e obedece aos critérios de participação da 
força de trabalho nos custos de produção, conforme abaixo: 
. I 

1.1 - 1,0% da receita brut1 proveniente da comercialização da sua produção, quando 
a participação das despesas com mão-de-obra na composição dos custos de produção 
dos produtos, sujeito a tribLtação, variar entre um intervalo de 0,1 a 10%; 

'1.2 - 2,0% da receita brutl proveniente da comefcialização da sua produ~o, quando 
a par,:ticipação das despes~s com mão-de-obra na composição dos custos de produção 
dos produtos. sujeitos a tributação, variar entre um intervalo de 10,1 a 25%; 

, 1.3 - 3,0% da receita bruJa proveniente da comercialização da sua produção: quando 
da participação das de~pesas com mão-de-obra na composição dos custos de 
produção dos produtos, sujeito a tributação, for superiora 25%; 

I 
I 

I 
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11 - 10% da alíquota citada nos itens 1.1, 1.2 e 1.3, incidindo sobre a receita bruta da 
comercialização da sua produção para0 financiamento das prestações por acidente 
do trabalho. 

111 - caberá ao INSS. na forma da legislação vigente, proceder, através de critérios 
técnicos baixàdos em-normativos específicos, o enquadramento dos produtos rurais 
em uma das três alíquotas definidas nesta Lei. 

JUSTIFICATIVA 

A distorção existente na atual legislação previdenciária relativa à contribuição do 
produtor rural, ocorrida na substituição do fato gerador da contribuição, de folha de 
pagamento para receita bruta proveniente da comercialização, de folha de pagamento 
para receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, e mantida na 
Medida Provisória em q'uestão, precisa ser corrigida por um novo texto legal que 
promova a eqüidade contributiva para todos os produtores rurais. 

O nível tecnológico adotado pelos produtores rurais pode privilegiar o uso intensivo 
de capital ou de mão-de-obra. Entretanto, a adoção deste ou daquele nível empregado 
pelo produtor rufal, não depende exclusivamente de seu larbítrio, pois está 
intimamente ligada às exigências do mercado consumidor, à competição internacional, 
à disponibilidade de mão-de-obra, às condições de clima, solo e relevo, à distância 
dos mercados consumidores e, principalmente, à participação relativa da mão-de-obra 
na composição dos custos de produção. 

Na atual legislação, lodos os produtos rurais são tributados com uma mesma 
alíquota. não se levando em consideração quantos. equivalentes-homens são 
necessários para se produzir uma certa quantidade de reais a ser atribuído ao produto. 
A não observação deste fato gerou uma desigualdade tributária na contribuição 
previdenCiária no setor rural. Empresas de uso intensivo de capital, porém poupadas 
de mão-de-obra. tendo em vista a natureza intrínseca de seus processos tecnológicos 
e de produtos, passaram a ser penalizadas com altas contribuições, mesmo possuindo 
baixos valores de folha de pagamento. Entretanto, empresas de uso intensivo de mão­
de-obra,' éuja produção requer baixa participação de capital nos seus processos 
produtivos, passaram a ter pequena partiCipação no custeio da previdência social de 
seus empregados. . ,i . • 

.... ~" . ' 

....-_________ -'--____ ASSINATURA _______________ --, 

.,. 
, . 

'~." - , 

" '. 
, ., 
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1.,596-14 

I 000056 
I 
f , 

EMENDA SUBSTI'FUTIVA A MEDIDA PRO V l~UlUJ-\ 1 . .J~V! 1"T 
! 
I 

DE 10 DE NOVEMBRO DE '1997 

. Substitua-se () texto do Art. 25 dá Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, 
proposto pelo art. l° da MPJ que passa a vigorar com a seguinte redação: 

, . . i '. . . '-" .-
"Art. 25 A cOntribuição do empregador rural pessoa física e do segurado 

especial referi40s, ~espectiv~ente,.na alinea ~'a" do.iriciso Ve no Vll,do art. 12 desta Lei, 
destinada a Seguridade' Social, é de : -. - - . 

, I - 2,2% dar~ceita bruta proveniente de corheréiaIi~çãÓ da sua produção; 
I 
r 

. '. n- 0,1% dalreceita bruta.p~ovenientedacomerCialitação d~sua produção 
p~a~. fin:ancl~~to d~~prrstações p~r aCldentedo trab~o:.. ~. -" 

! 
r 

'. I. ,li., .,'. 
, JUSTIFICATIVA. 

t· ,,'~_y .. -, ..•• :',~:\J:-.;.' ';.>;. '. /. _: •.•. \; .....•..•. ,: ,.-.• ;." :r:;-,-:;.:<,·;";i ij .' 'I;" -_.' • 

;·A proposta . aumenta . em 0,5% a carga' t.nbutárià. do. ptódut~r. rural pessoa 
fisica e emQ,4%.a do ~egurad~especial: Ao onerar o sétorprôdu~yó. niral, â refenda 
medida desconhece o momento vivido pela atividade agropecuária,. que passa por uma fase 
de, recuperação d~ perd,as ~anceiras provocadas pela b~~ remuneração em decorrência 
do Plano Real.Operando.oomo verdadeira âncora verde do: plano de estabilização, a 
agropecuária brasileira tran~feriu volume expressivo Ide renda ao Setor financeiro, pela 
elevação dos custos das díVidas do setor, e para os consumidores, pela queda real dos 
preços agrícolas. I 

A emenda equaliza as contribuições do produtor rural. pessoa fisica, 
equiparado a autônomo, edm as· do produtor rural segurado especial,. aumentando em 

. - I 

0,2% a alíquota a ser aplicada à contribuição de ambos, que atuatmente é de 2,0%. O texto 
suprime, porém,'a contribui~ão de 0,2% destinada aofinanciaménto do auXílio natalidade, 
paga apenas _pelo seguradp especial. Assim, . o segurado': espécial- não terá nenhum 
acréscimo em suas contribuições previdenéiárias' e o produtor rural' pessoa fisica, 

I I 
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equiparado a autônomo, terá um aumento de apenas 0,2%, uma alíquota mais suportável 
do que os 0,5% da proposta do Executivo . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

. --~.ne novembro de 1997. 

\ / 1,/ 
! 

1.'596~14 

000057 J 
[if ~AiAI01l 'rI-____ ,_E_l\1E_No~_A_=_A_=ME=<~D~I_~_~_P;s_~o_·· V-:-I_S_Ó_R_IA_I_5_96_-_14 ____ -=--=1 

... [ ____ D_E_P_U_T_A_D_O_H_U_G_O_B_I_E_HL __ A_uT_oA~~~~:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~I I-~- '; ~~~UÁA'O -] 
r::"e------------"'-.. -I-L ---

WJ
----------------

, ~ - SUPR[SSOVA 2 [J. SUBST'T)"TIVA 3 D . MOOorlCATIVA 4 [] - AOIT'.' 9 o -suaST,TUrT'VO GI..OIIAL 

COAGo'iTõD t' r -'- ' .. TI(i) ----.---- CLRÁGRAF\) ---,---- ''''C'SJ ---"'_---, ___ AuNr.c. ------, 

L IO ~ !-
1r::"9-----------~-----nxTo--------------------' 

I 
; , 
i , 

, \ 
Substitua-se o texto do Art. 25 dà Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, 

proposto pelo Art. 10 da Medida Provisória,qú~ pàssa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25 A Contribuição do empregador rural pessoa fisica e do segurado 
,especialreferidos respectivárriente, na alínea "a~' do inciso V e no VII do -art. I2 desta lei, 
destinada 'a Seguridade Social, é de: ..' , " " '_ ,. . . 

1- 2,0 % da receitabrutil prov~nie~te dà comercialização da sua produção; 
li - 0,1% da receita bruta proveniente da comércialização da sua produção 

para o financiamento das prestaçÕes por aciderité do trabalho;'; . 
,,,, ... , -., 

'. 
JUSTIFICATIVA' 

. ' .. " , 

A proposta aurnenta'e~ 0,5%;a'car~á tributária do' produi~r~ralpessoa fisica : 
e em 0,4% a do segurado especial, Ao.oneràr () .sêtor produtivó rural; a referida medida· 
desconhece o' momento vivido pela atividade agropecuária, que passa por uma fase de 
recuperação de. perdas lfinanceiras provocadas, pela baixa remuneração da, produção em 

~ ~ , .. ! ". J. '1 , . .. ... . f ~ . . :"J ' . L .' f • • 

.' '·decorrêncla ,do Plano Real: Operando como verdadeira' âncora· verde do plano de ' 
estàbilização, a agropecuária brasileira transferiu· volume expressivo. de r'enda' ao setor' 

. ., 4 -~ .. •• 
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financeiro, pela elevação dos cbstos das dividas do s~tor, e' para os consumidores, pela 
queda real dos preços agrícolas! ' 

I 
A emenda proposta equaliza as contribuições do produtor rural pessoa fisica, 

equiparado a autônomo, com ~s do produtor rural segurado especial. O texto suprime, 
também, a contribuição de O,2ro destinada ao financiamento do auxílio natalidade, paga 
apenas pelo segurado especi~, Assim, ta~to como o produtor rural pessoa fisica, 
equiparado ao autônomo nâo terão nenhum acréscimo em suas contribuições 
providencia.rias, 

/ 

c,_-+----= _.,L-----:-.w.~_~ __ = 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PI 
: I' 

1.596-14 

000058 

Altera dispoktivos da Medida Provisória n° 1.596-14, de 10 de 
novembro de 1997, cujoltexto ~teia dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de junho de 11991, e dá outras providências. , 

; , I " ' , ,'" , " " . , . 
Art. 1° - A Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a. vigorarco,n.,as 
seguintes alterações. I 

I 
. , 

I ,I' ; 

, I'" 
! "Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa fisica e do segurado 

especial referido, ~esp~~~:vamente,. n~ alínea '~a': do ~ci~Q Y: e no inciso vn ' 
do art. 12 desta lei desttnada,à Segurtdade Soclal~,é de: -i -:. ' " i" 

: I c 1, 1 ~oda 'receíta-ml· proveniente da comÇ)"ci~ç~i'~dli~&t~ãO, do 
I I ";. ~ .. \ 't ~ ,'. ,~' .. " . •• 

seguradoespe9ial. Ir, . "." ,'!' • ;,'~, (." ,I; ,., ,i ',~ I 

I' 

I 
.-, 

, 
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n - 2,0% da receita bruta proveniente da comercialização da produção do 
empregador rural pessoa ~sica, até o .valor limite da não obrigatorieda~e de 
declaração do anexo, '~Atividade ~Ural " da legislação do Imposto de Renda. 

m - 2,50/0 da receita bruta proveniente da comercialização da produção do 
empregador rural pessoa fisica com valor maior do que o limite do inciso lI. 

IV - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da produção do 
empregador rural pessoa fisica e do segurado especial para o financiamento 
das prestações por acidente do trab~o". _ 

. . JUSTIFICATIVA 
Recentemente em"05 de dezembro de 1996, foi sancionada a Lei , '. 

nO 9.317 que regulà "Tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
aplicável às micro empresas e às empresas de pequeno p,o~e, relativo ap, 
impostos e às contribuições que menciona". , I I 

Além destas intençõe.s explicitas, a citada lei 
procura desestimular a informalidade nas relações de trabalho, desonerando a 
folha de pagamento salarial, de encargos que são transpostos para o 
faturamento. 

Entre os encargos abrangidos por tal' transposição, encontram-se 
as obrigações previdênciárias" que' passam' ~'. ser pagas em, função do 
faturamento, variando desde iuna alíquôtã·minima de 1,2°io quando referente a. 

, micro empresa com fatUrafuentoanualde até R$ 60.000,00 até o máximo 
2,7% • se relativo à empresa de' pequ~o porte com faturamento de até R$ 
720.000,00. 

Não é concebível que, para o produtor rural, seja ele segurado 
especial (portanto trabalhando em 'regime de eco~omia familiar, sem 
empregados) ou empregador rural pessoasfisica, com receita abaixo do limite 
que o torna possível contriouinte do Imposto de renda, a contribuição 
previdenciária seja fixada a níveis' muito superiores a do contribuinte 
beneficiado pelo SIMPLES e que tenha porte econômico e faturamento 
semelhantes. 

A -emenda' apresentada corrige esta" àssimetrla sociáImente 
intolerável, restabelecendo a equidade entre os valores da contribuição na 

I 
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. ~. 

economia. de pequeno pohe, tomando as alíquotas incidentes sobre uma mesa 
base - o faturamento, de krandeza a mais semelhante possível. 

r ' 

BrasíliaJ~ de novembro de 1997. 

I , 
MEDIDA PROVISORIA N° 1.596/97-14 

I EMENDA SUPRESSIV A 
(AUTOR: DEPUTADO ARLINDO VARGAS) 

1.596-14 

000059 

I i\.~1>. 
. Suprima-se d~ 10 da Medida Provisória em epígrafe; quando modifica a 

'redação da alínea "b" do § 8~fa~ei 8.212, de 1991, a expressão: fie as parcelas denominadas 
, indenizatórias Ragas ou credit4das a qualquer título, inclusive em razão de rescisão de contra-
to de trabalho" I 

! 
I JUSTIFICATIV A 

. I . 

Considerando-áe a definição da palavra "indenização" (Segundo o Aurélio "re­
paração, ressarcimento), é imPossível querer que tais verbas integrem o salário de contribui-

ção para a p:re~d~ncia social. ! . . , ..... .. 
'i E Importante consIderar que essa nova hipotese de mCldencla da contnbwção 
. social- não trará qualquer beneficio, em contrapartida, para o contribuinte. 
. i Absurdo que sb pense em apenar todos os contribuintes obrigatórios da previ-

dência social, porque o Ministério da Previdência alega que se pratica fraude fiscal, usando o , 
, subterfúgio das verbas inden~tórias. Para coibir esse abuso a adm~nistração pública conta 

com um cõrpo de fiscalização que deve intensificar o exercício de suas atribuiçges. 

o' 
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Esse é um típico easo de abuso ,de Medida Provisória em que a vontade-de um 
único, derruba tudo que foi peliberado pelos representantes do povo, para se tomar lei de 
imediato, prejudicando milhares de pessoas, sem que se ouça o Parlamento. 

Sala das Sessões, em 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.596/97-14 

EMENDA SUPRESSIV A 
(AUTOR: DEPUTADO' ARLINDO VARGAS) 

1.596-14 

. 000060 

Suprima-se do art. 10 da Medida Provisória em epígrafe, quando modifica a 
redação das alíneas "d" e "e"'do § 90 do art. 28 da Lei 8.212; de 1991, ás expressões lia impor­
tância recebida i1 título de férias indenizadas" e !'a importância prevista no inciso I do art. 10 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". 

JUSTIFICATIVA 

Temos que considerar que a contribuição social visa financiar um beneficio 
que será utilizado sob determinadas condições. No :caso; cria~se uma'nova hipótese de inci­
dência da contribuição, sem oferecer qualquer beneficio em troca. 

Querer cobrar, sobre essas importânciaS que representam um ressarcimento 
para o trabalhador que perdeu seu emprego; é 'uma excrescência, um oesconhecimento total 
do motivo que justificou a criação do FGTS, em substituição à indenização por tempo de ser-
viço prevista na CLT: -', 

Por esses motivos deve ser suprimida a mOdificação, apresentada pela Medida 
Provisória, à Lei 8.212/91, que foi exaustivamente discutida no'Cóngresso Nacional, e suas 

I ,,_ 
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modificações foram fruto de acotdos entre Governo e representantes do povo e de votações 
em que venceu a maioria. ! 

I 

1.596-14 

000061 

MEDIDA PROVISÓlUA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1:7:71 
I 

I 

I 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a ãlín~a "m" e a alínea "r" do § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/91, 
constante do art. 10 da Medida Provisória. . . 

l JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Pro' sória exclui da base de cálculo' da contribuição 
previdenciária as parcelas habit~ais devidas a tít~lo de ajuda de custo para aquisição de 
equipamentos e acessórios de trabalho e a título de transporte, alimentação e habitação, 
que se configuram em salário-utilidade. Essas importâncias, dada a sua natureza 

. I . 

remuneratória" devem ser consideradas no cálculo do salário de contribuição, com 
repercussão no salário de benefibio. 

'li 2 ~ -nPP'~"'- ..& /".;-
Sala das Sessões, k' fiit~~ 

I 
I 

· ,. , 

~. 

• · , 

· 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-- - - - -----.- - •. --_.- '. - Õ>~f')P05IC. 

1.596-14 

000062 J 
MEDIDA PROVIS6RIA no. 1596-14 de 10 de novemDro ue ~j~7 

L...r __ D_E-_P~U-_-T~A~D~O~~_P-_A-_-U~L~O~~P~A~_I-_M-_-_-_-_~_~_;_~_-_--R_S=_-_--~~~~_-_-_-:_-_-_-_-_ -_ -_ -_ -_-_-_-_-._J......,j. ".I(.:.'~ ~:~_/j'_P_RO_NT_UA_·R_'O_~_...J 
r;c-------------------- ." . .'---------
1

6 
1 CJ SuPRESSlVA 2 r . SU8STlfUI!IVA :3 L....; _OOlrlCA"'" 4 ~ - ADITIVA 9 O -'".STITUI"':VOG~8AL 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alínea "m" e a alínea "I"" do § 9° do art .. 28 da Lei nO 8.212/91, constante d9_ 
art. 1° da Medida Provisória. __ .c__- . 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provis6ria exclui da base de cálculo da contribuição prevldénclária as 
parcelas habituais devidas a título de ajuda de custo para aquisição de equipamentos e acessórios de 
trabalho e a título de transporte, alimentação e habitação, que se configuram em salário-utilidade. Essas 
importancias~ dada a sua natureza remuneratória, devem ser consideradas no cálculo do salário de 
contribuição. com repercussão no salário de beneficio. 

Sala das Sessões. ~ /2 d~ .-??e??/~~"1_ -J-r- /'3 '.J-

= 

-. # ASSINATURA 

;i/ . ;> J 

... 
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! 
I 

APRr~SENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 
I 

1.596-14 

000063' J 
, _______ . __ 1 ___ . ...::, ____ ' _ ;'1 

f247;~i;;-1 I'MEDIDA PRO:VIScJRIA no. 1596-14 de 1 O de 'novembro de 1 997 I 
1'-- DEPUTADO PAULO PAn~ I ";;-RS 

._. - Na PRONTUÁRIO ~ 

r 
~ _____________ -+-_____ :1

1
'.'---------r ' =J SUPRESS/VA '2 r . sua+TulrovA 4 O . ADITIVA 9 O . ~ J8STtfUrT:vO GLOBAL 

, C··G

'''"--] 

I 
I '""\9--------------;-1 ----TEXTO------------------.., 

I \ 
\ MEDIDA PROVljóRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

I EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alinea !-m- e a alinea -~ do § 9' do art_ 28 da lei n' 8.212/91, const .... do 
art. 1° da Medida Provisória. 

JUSTIFICACÃO 
tA. , .... 

A Medida Provisória!exclui da base de cálculo da contribuição previdenciária as .. ;. 
parcelas habituais devidas a titulo de ajuda de custo para aquisição de equipamentos e acessórios de 
trabalho e a tltUllo de transporte. alimentação e habitação, que se configuram em salário-utilidade. Essas 
importâncias, dada a sua natureza r~muneratÓria, devem ser consideradas no cálculo do ,salário de , 
contribuição, com repercussão no salário de benefício. 

Sala das Sessõês, I ~- / zaA ,A/<'",e,,;,t ... ~ ~tr~'JF. 

C ___ .....!.CJ~~.L!-· ::~-7"7-' Z_z~§f~+-.,&:.NA_r:.....u_RA_=__=__=_--===' _____ _ 

I > 

! 
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,---' ----.. -.. •. -- ~R"PO 

1.596-14 

000064 J 
MEDIDA PROVISÓRIA no. 1596-14 de 10 de novembro de 1997' 

r=-D-E-P-U-T-A-D-O--P-A-U-L-O--P-A-I-M----;;~~-----------------------~ í " PRONTUÁRIO ~ 

r.------------------.;..-- ",. ,---------
"U SUPRESSlVA 2.[]· SUBSTITUITIVA 3 C -'OOIF'IC,.iIVA ,4 CJ -ADITIVA 9 [] - '.uaSTITUrT':VOGI...08AL 

'""19------------------ TEXTO -------------------..., 

I 

! 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 1Cde novembro de 1997 

'..: ' 

Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se as alterações ao art. 28, § 8° e § 9° da Lei n° 8.212/91, constantes do art. 1° 
da Medida Provisória;; a seguinte alínea: ." 

r 

.~ "It, t ~~ •.. .,. ,: •. . ... ~,. • ~ f, • JUSTIFICAÇÃO 

O art. 201, § 40 da Constituiçao, combinado com o art. 195, I e li, veda a cobrança de 
contribuição' para a previdência sobre parcelas não habituais ou que não se incorporam ao salMo. Os 
abonos e parcelas indenizatórias ou eventuais não podem, portanto, servir de base de célculo para a 
contribuição previdenciária, pois não repercutem nós beneficios previdenciários nem nos demais direitos 
trabalhistas. 

Sala das Sessões, ~ / Z d.., ~ e::>?-'...e.,...-..,R.".= ~. / ~ 'I­
DEPUTADO PAULO PAIM 

PT-RS 

-t "', 
"l -li> ~" .. I • ~ • 
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1.596-14 

, i] . SUPAESSlVA 2:-· sUBsf'TUiT'VA 
- - I 

:;< .. -----_._-'--~ 

3 L..J "'OOIf'tCAll\ilo 4 [J - ADITIVA 9 O'· . U8STIT~'IT:VO GLOBAL ---' 

"'--------------:..-----TfXTO--------------------, 
I' 

I 
: 

I 
I 

MEDIDA PROVIS,ÓRIA N° 1.596-14, de 10de novembro de 1997 

I 
I 
I 

r 

Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA .... ,." 

Inclua-se no parágráfo 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, alterado pelo art. 1° da 
Medida Provi!Klria, a seguinte alineal

: 

"Art. 28. Entende-sei por salário de contribuição: 
............................... l ......................................... . 
§ 90. NAo integram o salário de contribuição: 

I 

:::)··~··i;;,·Pó·rtÃ·~·~~:~~ci~bid;·~·tit~i~·d~·~~~iii~~~scola, quando paga ~~ empregado para 
custeio ou ressarcimento de despesas com educação em' estabelecilÍ'u!nm de ensino 

,público ou particul~r, e ajuda de custo para aquisição de materi~1 escolar, quando. 
Integrantes de cláu~ula de acordo, dissldio ou convenção coletiva." " 

I 
I 
I 

JUSTIFICAÇÃO 

Embora, por força IdO art. 201, § 4° da Constituição, somente os ganhos habituais 
possàm ser objeto de contribuição" a legislação em vigor nAo é clara o suficiente para permitir que o 
empregador, quando acordada com as entidades sindicais a concessAo de auxilio ou IndenizaçAo 
destinado ao pagamento de despes~s com educação do trabalhador,seja dispensado do pagamento da 
contrlbulçAo ao INSS incidente sobre as remunerações pagas. Mas tais parcelas nAo têm natureza 
habitual .. e sim transitória, o que a rigor permitiria que nAo incidisse a contribuição sobre as mesmas, em 
radq do art. 201, § 4° da ConstitulçAo. 

+.. " ' , f 

- . ~.... --
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~, assim, necessllrio e possivel prever - por meio de alteração ê Lei nO 8212/91, a 
incidência de isenção de contribuição sobre essas importâncias, ê semelhança das parcelas devidas a 
titulo de bolsa de complementação educacional de estagiário. participação nos lucros e parcelas -in 
natura- pagas a titulo de auxilio alimentação ao trabalhador. . 

'." . 

Sala das Sessões, 

.......... 

1.596-14 

000066 . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596;.14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 

. '. . . 
.i:-

,Dê-se ao §3° do art. 30 da Lei nO 8.212191, proposto pelo art. 10 da 
Medida Provisória, a seguinte redação: 

"Art. 30 .... 
§ 3.0 

• Aplica-se à cmtidade sindical ou à empresa de origem o 
disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso I, relativamente à 
remuneração do segurado referidono § 5° do art. 12." ... 

" . L • • w ~ • • ~ -lo .... ~ .... •• 

'" ) .. , I 

'. ruSTÍFIéAÇÃb . 

A Medida Provisória prevê que o dirigente sindical é segurado. obrigatório 
da previdência, mantido o enquadramento de antes da investidura no mandato, e como tal 
deve 'ser recolhida a sua contribuição pelo empregador, no caso de interrupção do contrato 
detrabalhó, ou pelo sindicado, no caso de o dirigente nio' Ser empregàdo. Evidentem~e . 
há no dispositivo emendado uma incorreção, já que prevê que a contribuição 'será recolhida 

. i 
. I 

, 
. I 
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'pela ~mpresn e pela entidadel sindical, quando esta obrigação deve co~petir a um ou a 
tr ' d . I ' ou o, nunca aos OIS. I / J) / . 

. _ I 2,,~ /Y7 ~.~~~.., <O eU I" C:P1-
SaIa das Sessoe~ . / J' 

1/ /X'..-r 
"'1 

~. ~ 

I 

1.596-14 

000067 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

I 
Supri~~-~e a alteração proposta ao § 2° do art. 31 da L~i pO 8.212/91 pelo 

art. 1 ° da Medida Provisória. 

·.JUSTIFICAÇÃO 

.' . 
• A modificação proposta ao art. 31, § 2°, visa AMPLIAR as hipóteses de 

cessão de mão de obra, incenti~'ando a contratação de pessoal por empresas de prestação 
de setviço e, com isso, preCaritdo a.relação de trabalho do empregado. 

1 A redação dada pela Lei nO 9.129 a este dispositivo é mais precisa, evitando 
'este resultado: res~ringe o conceito às situações em que o pessoal contratado por essa ,via 
r~m serviços "não_' _v!ric~la~Qs diretamente com as atividades normais da empresa, 
,enum,erand.o .como. tai~f os .de 'construção civil, limpeza e conservação, manutenção, 
.vigilância~e outros. {:,' -' I . . -. ,. -. " '.' ~:' , ' - , 
'" !. 



., . 
, .. 
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A prop~ta' vai, aSsim, em liiih~ totáImente oposta, O que' s6 se explica em 
fiu:e. do objetivo de precarizar "" a trabalho em nosso país. 

Sal d S - . ~,'"h-v~7r:::>cb "1-1-a ~ ~~~ , 
,- /J 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-- ~RI')PC'5h 

1.596-14 

000068 J 
MEDIDA PROVISÓRIA no. 1596-14 de 10 de novembro de 1997 

[DEPUTADO PAULO PAIM PT_RS""TOR 
-,. - •• ! PRONTUÁRIO~ 

" 
""6------:-,..---,,---------:-- :\1,.1-----,..----------

, ~ SuPRESS/VA 2 n . SuBSTITvl'!'rJA 3 C ~OOlrlCAlrvA 4 ~ - ADITIVA 9 D· SUBSTITUIT:vOGLOBAL 

~------------'--------"':'" TEXTO-------------------, 
1

9 

I 

\ 
; , 

8,212/91'. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.5'M~, de ID de NDV: de 1997 

Altera dispositivos das LeiS n° 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de· 1991, e dá outras 
providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do art. 1° da Medida Provisória a. alteração ao § 2D do art. 31 da Lei n° . ~ ~., -

JUSTIFICAÇÃO 

. As precarizaçãà das relações de trabalho prejudica de maneira irremediável o 
trabalhador, que se toma mais frágil às pressões dos empregadores. Isso é muito mais grave no.caso da 
,céssAo de mAô-de-obra, onde quêinresponde pelo vínculo empregatício nAo está' em éontato direto com 
o trabalhador. Por isso, a cessA0 de mAo-de-obra deve ser restrita às situações onde a atividade nAo 

• seja relacionada às atividades normais da empresa, mas apenas auxiliares. 
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- . A alteração ao art. 31.1 § :24' amplia ,o conceito de' cessão de mAo-de-obra, ·para fins 
previdenciários. mas essa mudança tem relações com as demais regras que regem essa relação 
empregatícia. contribuindo para a precaHzação do emprego, devendo ser por isso rejeitada. 

Sala das Sessões, 
! 

I Dep. PAULO PAIM 
PT-RS 

r- I -ASSlNATURA-------------------,1 

~,' _, __ --C.c:t::! ::::;j/z=~~~' ====::::::>~-- , 
I> 

,I. ,. 
MEDIDAPROVISORIAN° 1.596-14, de 10 de nOV~111"._ 

EMENDA SUPRESSIVA 
I ., ' .' i ' 

+ 
1 

Suprima-se o § 1° do art. 35 da Lei nO 8.212/91, proposto pelo art. l° da 
Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo em tela ilnpõe ao devedor que requeira parcelamento. ou 
reparcelamento de débitos um acréscimo sobre a multa de mora (multa sobre multa) de 
20%. A multa normal chegará a 150%, podendo, então chegar a 60% no caso de pagamento 
após o ajuizamento da ação fisc8l. 

, : . , Embora sejá'líciJ e necessária a imposição de multas elevadas para inibir a 
sonegação, no caso em tela 10 'que se vê é que' o devedor já "requereu e, o~teve 
parcelamento. Logo, manif~st0u, em prazo hábil, intenção de qu~tar seus"_débitos e 
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-regUlarizar sua situação: A multa .. adicioniü, nesse caso" mostra-se desnecessária e mesmo 
capaz de desestimular o devedor a buscar esta fo~a de pagamento.' . 

Porisso, entendemos contraproducente esta multa adiciorial, que penaliza 
irrazoavelmente quem já buscou meios para regularização de sua situação junto à 
seguridade social. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000070 

.. 
li 

r 
i 
;:; __ -,r 

,-------------,....'10 ... _. ____________ _ I/~A'Ai~1 
Medida Provis5ria n9 1.596-14 

I
r- ~,~--_-_r~~ __ ~ ____ ~ ____ _,. 

I I~ .. '-'-·--··· --____________ ~D~e~p~u~t~a~d~o~P~a~e~s~L~a~n~d~l~·m!------------------________ ~. _ r 
,gg--:-----=:-----;-------:--_. -----'''N~· ___ ~_----~.;....;-----------

llV'1· _~IID'" . ft o· 'V'III".'''':' fi o " o o ~ li. ~ ... " • ~,otA'r.o\ 4 • ""IVA • • IV""'V","".o .. ~. 

C,i""A ~ ·1 ... ri_-_-_-_-_Ul_'3_05~~~~:~=~~~~-' 1_~O ... ~·_·~ ... °l..!-'~~~·:IL.-:_-_-_-.... '.;.... ... _,·_J =====.~I====~_M._'~_u ___ __1 

Ir----------~------...I.'-~-__ filiO -....,.--____________ ..:.....~_------

, Suprima-se o parágrafo 1°, do artigo ~5da Lei nO 8,212, de 
julho de 1591, com a redação que Ihe·é dada peló artigo 10 da 'Medida" 'Provisória nO 
1.596-14, de 10 de novembro de 1997. -. ' . I' • 

- -.. ' 

' .. JUSTIFICATIVJ\ 

" ".' ' ... 

_ .' d.' - ,. 'O art; 35 da Lei nO 8212, áe24 de julho de \1991;estabelece que 
p~ra:. os :Jatos geradores ócorridôs, a pártir. de 1 ~ d~ a,bril de .1997, sC?br~, as contri~uições 
em'atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa' de mora 'que n~p', pode .~er relevada. 
Em seusiricisos e alíneas estão fixados os ter'mos'dessa incidência. ' 
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," '" O . parágrafo 1° que, através da presente emenda se quer ver 
:suprirhido, prescreve que, nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, h,averá 

.... 'uma acréscimo de 20%" (vinte pbr cento) sobre a multa de mora a que se referem o 
, "eaput"eos incisos do artigo . 

. ' ,I ',' , .. ',,' , 

;,' .. , ' . A razão' que ensejá ~ pres~nte emenda é simples: recorre ao 
parcelamento ou reparcelamento !permitido o contribuinte inadimplente em virtude' de sua 
, situaÇão ,financeira. A imposição de multas excessivas,e este é ~ caso,toi'na remata sua .' 
possibilidade de ressarcir o fiscd, em detrimento da empresâ, do emprego e, até, dos 
próprios cofres públicos. Evidentemente, esta medida não abrange aqueles contribuin.tes 
que agem de forma fraudulenta. . 

'. , 
. , 

. I 
'," 

1.596-14 

000071 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.596-14, de 10 de noveQlbro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

, Dê-se ao § 6'0 'do art. 38 da: Léi n° 8.212/91, proposto pelo art. l° da 
, • t I ~ .. I 

Medida Provisória, a seguinte redação:' ' ! ',' . 

·r .) '.... ~ 

I 
. I" 

, 
'" 

'!. , 

"Art. 38 .... 1 

§ 6° . Sobre o valor de cada prestação mensal decorrente de 
parcelamento serão acrescidos, por ocasião do pagamento, juros 
equivalente~ à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Cust6di~ - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nO 9.065, de 
199~, para jtítulos federais, acumulada mensa1ment~, calculados a 

. -partir do dia do requerimento do parcelamento, até o dia do. 
I 

pagamento. " 
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~ A proposta prevê o periodo de cálculo dos jurosâ~'paitii do dia da 
'co.nc-:ssio ~o ~ar~~lamen~o até o ~!~ d~ pagamento:, l'fo ~n~anto,_() § 70 prevê que o 
:pnm~tro ~~gamento }mtec~e' ,a con~ss~q ~~ _ p~ce!8!ri~~to. Há, u~~jn~ngruência ,entre 
'os dISpOSltl~OS, o, que.p<?de. gerar ;distorção ,na hora -de ser,: verificar. qual,ü verdadeiro 
· montante de juros a ser cobrado. em cada parcela. " ' , , 

: ~_ "p'.. _ j" '" , ~: 1-..; • - ' .. " ... 

Saladas S~es,~~ /4~ .:.-;.~~ .b /~"1-

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000072 

, DATA: 

[TI711/97~ fV1EDIDA PROVISORIA N," 1596-14 

~ ____________________ ~A~OR----------------~--~ 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
I N' PRONTUARIO J 

r---------~~--~~~, ~I--~---~PD--J~~--~~~~~~~--------. 
1(;'\1 - Sl 'PRESSI\',\ 2(1 - Sl 'IlSTITI -rI",\ ,'() - ~1()Dll:1C\TI\'.\ ~() - .\DITI\',\ ')(). Sl 'IlSTrIrrI\'<HiI.OB.\1. 

. ~ . '; 

. PAGINA' • - . 

LI/1 ~ ,

AoR'TlGO ----T---"-- PARAGRAFO ~-,-~--' INCISO ___ .--__ ~: 'ALiNEA ----, ,I ~ 
.--_________________________ ~O ____________________________ ~ 

. . , ... ~ . . 

, .' -·ENiENDA SÚPRESSIVA À MEDIDAPROVISÓRIA'1.596-14 I'. < • 

, , 

., .Suprima:se o §.4° dp Artigo 45 propo~to e~ Art. 10 da MP 

t , ' • l 
-r \-' .. ", ~ • .... t • 

JUSTIFICATIVA 
,I tI 

, , 
I •• I ~J _ ""'., • ~ .. .,.. 

.. r • : ~ 

i'" .! ._ 

A Lei n° 9.298, de 1 ° de agosto de1. 996, 'em seu Artigo 1 0, altera a 
redação do§ 1° do Artigo 52 da Lei'n° 8.078, ae 11 de'setembro d,~.1.~90, 
que "dispõe sobre a proteção do consumidor e dá óutras providências, 
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limitando as' multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações 
no seu termo, a no máximol2% do valor devido. ", 

Isto posto, constitui em !procedimento incoerente a utilização .de 'ta~as 
contrarias ao disposto na citada Lei, dado a situação econômica atual do 
País, onde a inflação proj~tada e, divulgada pelo GovernoFeder~1 sequer 
atingirá o patamar de 10% ao ano, o que não justifica a ·apli.cação da 
penalidade~; superiores às previstas na Lei nO 9.298/96. . 

I 

,-____ --1. ___ ASSINATUR~ ______________ --, 

C 
------~~~~-~~~~~-~---------------~ 

l,.596-14 
AI)REsENTACÃO DE EMENDAS 000073 

I 
DATA I 

@11I9=r] .' 'IMEDIDA P~OYISORIA N.L' 1596-1~ u~ . .. . . J. 

I
· I AUT<?R r N'PRONTUARICl l' 
()~PUTADO VAL,DIR COLArTO L _ 
. I 

I ~~~_~ __________ ~ ____ ~~ __ , 

I. J()-,SI'PR~;Stily:\ -'7r:\):SI:BsTITl-n~',\ .l( )-\IODlFll'.\TI\',\ 4( )·,\DITI\',\ ')1 )·S\'BSTIT1-n\'()(iI.OB,\1. 

r== ~~~'NA ~' -' ',' r-,' _.~; AR~Gb' ,I, .... .. "PARÁGRAFO -'-' ---'-..... ___ INCISO ___ .,.....-,....._. _ AliN.EA ---, 

L- ----.J . 10 I I L I -.---J 
,r .. '· '. ~XTOI I'. ;- I, , 

~--------'-----~I------
I. • 

E:MENDA SUBSilTUTIVA ~ ,~~DI.DA tROVISORIA 1.596-14 " 

Substitua-se o texto proposto pelo Art. 1 ° da MP para o § 4° do Art. 45 da Lei n° 
• 8.21

1

2. de 24 de julho de 1991 J que passa a vigorar coma seguinte redação: 
, " . ! 

" ;,.<,.t;:.".'. :'~::':': __ .' ": _ j": ,. ',' . . ,,',." :':: : ': i'.,' ,', , ~.....' I . .. -. J[ t". l. 1 .' ; <\. ... ~ , . • ~ • .< 

;:~~;, ~.~,-.:, .... ,: ::'" .:.,; ... " .... :; .......... ''',-,:. ~ .. :"":'."."";"""':""'j': ;.:.,: .. :: .. ':.:.:: :~.~':. '.:::; ;~:~:.;;:: .. ' ~ ::.', 
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...... ,'.<';' .,; "'::' • 

~.§ 4° ';.. Sobréosvalores apuLsdos,na forma do § 2°, e 3°, incidirão juros 
moratórios 'de um por cento ao ano e multa de dois por, cento do valor devido do 
trabalho. .... , , . , 

'~ ...... ~. '.' - JUSTIFICÁTIVA' 

A . Lei nO 9.298, de 1° de agosto de 1.996, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e .dá outras providências", em seu artigo 1°, limita as multas de mora 
decorrentes de inadimplemento de obrigações no seu termo, em no máximo 2% do 
valor devido. 

. Isto posto, constitui em procedimento coerente dado a situação econômica atual do 
país, onde a inflação projetada e divulgada pelo Governo Federal sequer atingirá o 
patamar de 10% ao ano, o que não justifica a aplicação das penalidades superiores às 
previstas na Lei nO 9.298/96 . 

..--_____________ ASSINATUR~ ______________ ---, 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ '1.596.!i4; de 10 de rio~( 

, 

EMENDA SUPRESSIVA 

1.596-14 

000074 

·,·:·~~···Súp'tiína~se a'alteração ao inciso v do art. SS da Lei nO 8:212/91, proposto 
pelo art~ io·4a·Me4i4~~ro~~~a:'. '. ' 

4 j, I ti ) , ~ , i f) , • 
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I 
i JUSTIFICAÇÃO 

A alteração ao incisbv do art. 55 da Lei 8:212 retira do Conselho Nacional 
de Seguridade Social a competêrtcia de apreciar os relatórios enviados pelas entidades 
filantrópicas qUC:l tenham recebid6 isenção de contribuições previdenciárias, -relativos à 
aplicação de seu resultado operaci{mal na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais. Essa competência élremetida para "órgão do INSS competente", o que não 
se pode aceitar sob pena de esvaziamento daquele órgão de deliberação coletiva onde 
estã.o pres~ntes r-epresentantes da ;sociedadee do governo, a quem deve caber, julgar se -a 
isenção é merecida ou não. O CNSS deve ser fortalecido, e não' esvaziado. 

, I-

Sala das Sessões ,W t,.. /~.4 ->?-,~- .:f" ;'5jl-
'~. 

~I\ : Qr/' \ ·~t 
''W\ ~i~ 

I 
i 

1.596-14 

000075 

MEDIDA PROVISÓRIA N° l.596-14, de 10 de novembro de 1991' 

I 
I 

, r •. , ' .. ' .1t:IDA MOJ?IF1ÇAJ1Y A 
Acrescente-se no art. 69·da LeLno 8.212/91, proposto ~Io art. 1° da 

I , 

Medida ProvisólÍa~ o seguinte parágrafo: 
, I 

"Art. 69 ... 1 

. , . . . .' ,§ 4? Do cancelamento referido no parágrafo. anterior ''":abl;..-á 
~ <I • • .. • • • > I. . • , ." " ; .. : " I' J' ., 

recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social, no pra; J de I ,-,,,,, , ''''.1 ,- ., ... 
15 dias do conhecimento da decisão, com efeito suspensivo." 

I 
I 
I 
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JUSTIFICAÇÃO 

O cancelamento de beneficios pelo INSS, pela via administrativa, desde que 
julgue "insuficiente ou improcedente" a defesa apresentada, no caso de indício de 
irregularidade na concessão, implica na excessiva concentração de poder nessa esfera ,!I 

decisória. Para evitar que se inverta completamente o ônus probatório, é necessário 
assegurar ao segurado um mínimo de estabilidade jurídica, conferindo-se ao recurso a se~. 
impetrado na forma do art. 126 da Lei nO 8.213/91 ao Conselho de Recursos. ~ 

Sala das se~ . ~ /2 .b .-,., _ .. / --..J? - "'" / ~ ~.J--
.:~~ /' 
. ~f."'~ 

." 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~---_._- ---------- -- --- ··~;..R')PO'5IC~ 

MEDIDA PROVISÓRIA no.1596-14 àe lt' àe 

1.596-14 

000076 J 
r ,-_D_E_P_U_T_A_D_O_PA_U_L_O_P_A_I_M_P_T:-__ R_S_.:.u_roR ___ ------·-----____ ---.JI r " PRONTUÁRIO ~ 
rr;-----,...------------,,,., _________ . ____ _ 

, ~ SUPRESSlvA 2 r-: '5uBSTITU1TIVA 3 ~! 
-.J 

'o400IFICA1IVA 4 ~. ADITIVA 9 CJ -SUBSTlTUl"r:vo GLOF)AL 

C -"O,,," -~ C -'-ART',,) --~-- :..L, rU,:GRI.F,1 __ ,---__ I""C'~} ----,--'--AI.INCL, ----, 

fõl·----------------rExTo-----_________ --:-_-, 

I 
I 

! 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.5 "-H de I" de ~ v _ dA 1997 

Altera dispositivos das Leis nO 8.212 e 8.21~, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. ',' 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se. ao art. 69 da Lei n° 8.212/91, alterado pelo art: 1 ° da Medida Provisória, 
o seguinte parágrafo: 
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r 

I 
"Art. 69...' i . 
§ 4° .. O ato que d,eterminar o cancelamento do beneficio será publicado no Diário 
Oficial da União.le dele deverão constar a motivação e o fundamento legal." 

• I 

I JUSTIFICAÇÃO 

OS casos de fraude na doncessão ou obtenção d~ benefícios previdenciários devem ser 
combatidos por toda a sociedade. Por IsSo. é necessário que. sempre que ta,is casos ocorram. seja dada 
ampla divulgação às causas e condições em que ocorreram. Se a Administração Previdenciária, no 
legitimo dever de rever os atos ilegais' ou fraudulentos. pode cancelar beneficios já concedidos, por 
outro lado deve também motivar e justificar o seu ato, para que não haja abusos. 

! ' 
Sala das Sessões. ~_ /,.e ~ .-??e<>tt!'~.,=.w "",..;.. 

Dep. PAULO PAIM . 
PT-RS .. 

'-ty ~_ .. 
7 I " 

APRESENTAÇÃO DE ~MENDAS l 
1.596-14 

000077 J 
T _____ --l...! ------~- PROP. L? nU-/-j r MEDIDA ~ROVISÓRIA 1.596-14/9', -I 

. ______ +I_
AUTOA 

_____________ -, r SENADOR NEY SUAS$UNA 
I ~ PAONTuÁRIO~ 

~---...:----'-,----_-~I---_:_- lIPol __ -.,.. ______________ -, 

1
6 

1 [J -$UPRESSlVA 2 o -SU+rrUITIVA :3 o -MOOIrlCATIIIA 4 D· ADITIVA 9 D· SUBSTITUlTtvo OUI8A" 

ART'G~ _ .... I_--r __ P~AÁORAfO --'"T'"""-- INC'S') .-';:.... - ...... ""'1 --ALINE~ -----. C·AG.>I .. -. -J I~ ART. 1 ° - 94 . 
~------~I--~--------~----------~~ r-'---+-I --TnTO---~----'-, 

I Suprima-se a alteraçã~ ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 
retornando o textoorigi:nal da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

I 
I JUSTIFICAÇÃO 

-I - . 
Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 

idos da Criação das Eritidades em 1946. . 

f 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante 
arrecadado está em d~sintonia não só com a evolução econômica, que através da 

I 
I 
I 
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racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

o valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importânCia sobe para 
32.060.000,00. Com essa importância é posslvel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 
32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é posslvel construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por' ano; montar 308 
laboratórios para cursos de informática. , 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% 
dos seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto 
Simples - que isentou as Pêquenas e Microempresas das Contribuições Sociais a 
elas destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo 
que reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

. I1 .. ~. ' 

~~" 

, 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

DATA 

[TI711/9C] 
r===~~~~~~~~~~~~~ , , 
ty1EDIDA PROVISORIA N,O 1596-1-l de 11/llflJ7 

1.596-14 

000078 

J 

....--_________ ...-__ AUTOR ___________ -, 

, DEPUTADO VALDIR COLATTO 
[ .,. PRONTUARIO J 

,...--------:-------- TIPO ----------------'l 
1(X)· st'PRESSI\',\' 2( j, S\'IlSTITITI\'..\ ~(). \IODIFIC,\Tl\:,\ ,-l( ). ,\DI1'I\',\' '~i' l" ~i ']fSTITI ~I\'O (JUlH,\!, J 

• '" PÁGINA. Ctn ~ , ~~T1GO ---r-- PARÁGRAF'O __ ....... , __ ' !NCISO __ ..--, ~_ ALiNE'A ~ 

~ ______________ ~~O _________ ~ _______ , 

EMENDA SUPRESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14 ' , 

. 'Suprim~-se o Àrt.-94 do Art. 1° da MP, retornando o texto da Lei' n.o8:212,· de ,24 de 
julho de 1991, em vigor, .. , , .. , " :: 
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JUSTIFICATIVA 

. t· 
A 'b ' - , I .', 'd . b f d' d' contn Ulçao prevista por el, Incl ente so re a olha e pagamento as empresas, 

devida às instituições' dÓ' siste1ma "5" ~ é repassada mensalmente às Adr1}inistrações 
Regionais pelos respectivo~ Departamentos nacionais, proporcionalmente às 
arreéadações auferidas ~m c~da um dos Estados da Federação, Para a :maioria das 
AR's, no entanto, os recursos' arrecadados são insuficientes para o custeio de seus 
programas de formação profi~sional e de ,promoção social. O aumento da alíquota 
atual de 1 % para 3,5%, confor:me o texto proposto pela MP, prejudicará justamente as 
AR's dos Estados do Norte e (joNordeste, que não chegam a arrecadar se quer este 
percentual. O prejuízo será rriaior .exatamente para aqueles que demandam maiores 
inversões de recursos para asiações voltadas às classes trabalhadoras, 

I 
I 

I 
I 
I 

'--_____ '--_-+-_--- ASSINATUR~ __ -'--________ -'--____ ..:..-____ -, 

c~~-----'----,--___,____,.. 
I 

I 
I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
1 

l 
1.596-14 

'000079 J 
{li? °t;A 11idj ~ILl ==M;E~D;ID=A=P:;R~O-V~I~SÓ=R=I=A=1-. ...:..59~6=-1....;.:;;/..:..°9t·,;....1 __ "'---____ -~-.. -___ I 

_____ ~I-AUTOR---'-------------------,I. I-r-, Nt P.ONTUÁtlIO~. 
[ DEPÜTADOJbFRAN~REJAT , ' ~ 
r.-----------------=----'-,. ti ~ _ ___:~-'·."N----------------------:--------, r : 1 0 -SUPAESSOVA. 2 [] . SU+U1TIVA 3 o . "OOl~lCAT1VA 4 o -AOITIVA 9 o -SuaSTlTUITIVO OLOllAL 

_ .....;..-__ -- o.oAOOA'e. __ ",""",,_-'-- INC'!> '---r---ALI'NEh -----r COÁG 
... 

h 
-] ~-A-R--t'1?0 _ '~4 

~lt-----------'~~~~7"~.'~,,~:-· ~!.~.~. ~~~Tn~-----------------------------------~ 
, I 

I, 

Suprimarse a alteraçãd ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da .Medida Provisória, 
retornando o texto originai da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

1 

i 
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r 

J U S'l I E I C AÇ Ã O 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econômica, que através da racionalização do tra~alho a utilização 
da êomputação barateia' os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômica. . , 

Sem qualquer sustentação em argumentação de órdem fática ou 
lógica o aumento sob comento baseia-s~ única e exclusiv2mente, na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitas e cortar: custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda, estando ainda em desacordo com a necessidade do Pais investir 
na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; a'tender 32.629 crianças no pré-escçlar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. 
Para0 SENAC:. construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

J 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

1.596-14 

000080, J 
DATA ---,' '~-----------------:-------.,-- '110'1 . [7 / I r MEDIDAPROVISÓR,I~'.1 :596-14/91 , . " .. 

• 4 ... _, __ .... ~ • , ~ ________________________ ~ ________________________ ~ ___ ~,mwNWO~ 

~·~'_'_'I_,D_E_P_U_T_A_DO~G_E_R_S_O_N_._PE_R_E_S~,~;,~I.'~J_.~~~.,~~~~, .. __ ~~.~,_,.~I 15 

.••• .,~ 
r:-e----:...;,..:...:----.;~~---:----__:_-TI""-------------------__, 

.•. ~ Q-,~A. ·2 O-~IVA 3 O·.-,.ICA .... .-4 O-ADITIVA '90- SUISTITUITIV00L!ll:"-

. Áo ... " . AliTlo~ -----""...;... ----.,---- 'ARÁI.MO --,---...;.' I..c.SJ .-.---•. --'--r--ALINE4 -----. 

:.~~~~·~la ___ A_~_;1_0 __ ~~I __ ._,;_~_~_~ __ ~_,1 
- - ... ,. + 

~.-----~----------~--~----~--~~'~'--------~~~~~------------~ 

's'~prin18~se··à'aiteraçaó~o artigo 94, proposto' pelo artigo 1°, da Medida Provisória, 
retomando o'texto 'óriginal da lei nO 8.212, oe24' de julhó de 1'991. " .. , : 

,'! 
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. I JUSTIFICAÇÃO 

Retornar aOipercentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo. em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econômiba, que através da racionalização do trabalho a utilização 
da computação barateia los custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômica. , 

Sem qualqler sustentação em argumentação de ordem fática ou 
lógica o aumento sob comento baseia-s~ .. única e exclusivamente, na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda, estando ~inda em desacordo Com a necessidade do Pais investir 
na formaç~v profissional] . I 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
I 

(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possivel no SESC: 

, construir 150 módulos o(lontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender 32.62'9 crianças no pré-escqlar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. i 

, Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos nb curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cu'rsos de informática. . . 

I 
') 

t 1// 
1/' 
I; ==-~ 

r('iõ--------------"--",~--ii-: .. ~=(=-t=, :=~- --- J 
. I I APRESENtAÇÃO DEI EMENDAS • ,... 1.59'6;":14 J 

; i I ,000081 
lr:""z
1-4 . . ---1 FA)JT] r ,MEDIDAjPROVISORIA N° .15~ol ~ 

, , .,. ,., . , " . , , , , . , .. , 'I ' ., o . • . r. .. . .. ,..... .. senadoraf~1AY:;FE""'RN~ANi"'E'n'D~E"""S-------,l"".:...;..·,,,,:,,,o .;.,...;:: I :~~'~~.ON,~~~~:J 
, . o . , .. o o . o .. , ..... ' ... o .. '1' ' . r .... , . ·,:eo -SUP~A • ,~: o -SU~TUlTIVA • 3 o '. ~;~.;,. 40 -AOITIVA 9 o -SU8STlTUm~ G"u.AL • . , 

I ~ PA.·GINIo -' '-J a" 4IITIGO '[ P~ÁGRUO --.-----'---'OICI!:) --';'--r-~- . 
~1 . -, I ARTIGO -19"--! 94 -I'''' ... 1 . "I ..... ~L~NEJ. I I 

,,' O" '."'''' .... ·1 .. ······ .. ·." 

.r..----------·------------~:---------nno-------------------------------_, 
I 

...... : .... ' ..... ~uprima-~e a~lteração ao~. 94 da:~ei. 8.21-2 de:4 ~ejulho 
de 199~, proposta.pelo Artigo ,1° da Medida PrOV1sona em referencla: ... ' 
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JUSTIFICATIVA 

A majoração para 3,5% (três e rm~io por cento) do montante 
arrecadado está em deslntollia não só 'com a {~volução econômica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia 
os custos, mas também com a' conjuntura nacional" de estabilidade 
econômica. 

Ressaltamos ainda, a ausência de qualquer sustentação em 
argumentação de ordem fática ou lógica que justifique a referida 
majoração. 

Chamamos a atenção para a perda social que esta majoração 
representa: 

"O valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual 
de R$ 9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa impOliância sobe para 
R$ 32.060.000,00. Com essa importância é possível no SESC: construir 
150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender .32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 
vagas no Ensino Supletivo. NÓSENAG.é· possível construir! 17 Escolas­
Centros de F0I11!ação Pr9,fissionalpor ano; ~tendet 14.125 alunos no curso' 
de Secretariado por ~o; nlon:taf~b8 laboratórios paracuisos de 
informática." '.' . .. 

Diante'da relevância dos fatos acima expostos, principalmente 
na questão soci~" .encarecemos aos nobres pares' a aprovaçã~ desta 
emenda. 

APRESENTAÇÃO DE EMENOAS ' .. 

1.596-14 

000082 J 
rz--; nA'A -~ "--13 ----'------ '.0 

I l3( 111?? I .... _. __ ~E~ME=ND~A..:.. . .:..:A:..:.ME=D::.ID:.::.:.A..:..:..:PR~O~Y..!...!.!:1~::.::U::.!.K1!!!.!A...!1~),)~Ó~",.:.;:14!-:.. _____ ~~-1 
r'---O-E-P-UT-A-O-O-HU--'--G-O-B'-I-EH--':'" LAUTO. 

-s. - H,' '.ONTUÁ.'O~ 

I 1884 . 

1ã6-.---------'-----~_TlrJ:----------------___, 
, KJ -SUPRESSlVÁ 2 O -SU8STITUlT~A :3 [] - MooorlCATIVA 4 O -AOIT .. A 9 O -SUBSTlTUIT!VO OLD8AL I 

C·AG'''~l@ 'C .... _ .. _. ·..;;..Art;;;;..A.;;.;..T:G..;..;0-__ =9=4=,.....,·;_ -_ -___ .L_Rt._'G._AF" __ ...!..-__ I~_C'_S'J __ ....l... ___ Al'_H[_"~~~==1 

r.lg---------------TEITO:----_--_----------, 

Suprimir o artigo" 94 da Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 10 da 
Medida Provisória em epígrafe., . . ; 

, . . 

" . 
i 

~I 
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JUSTIFICAÇÃO 

; Retomar ao percentual de um
i 
por cento (1 %) que vigorou desde os idos' da 

criação das Entidades em 1946) tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio 
por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução 
econômica, que através da rdcionalização do trabalho a utilização da computação 
barateia os custos, mas tambérrt com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. I . 

Sem qualquer sustekttação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseiaJse única e exclusivamente, na voracidade e no afã do 
Estado de aumentar receitas b cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, 
estando ainda em desacordÓ com a necessidade do Pais investir na formação 
profissional. I 

I 
Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 

I 
(32.060.000,00), representa ur perda de R$ 22.900.~0.00. I 

I 

O'O&T&'O r MEDIDA P~OVISÓRIA 1.596-14/97 

- I APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

1 

1.596-14 

000083 J 
r DEPUTADO EUJACIO~IMoE-S----------'1 INI'_TUÁMO~ 
r.:--_____ , ______ -+I ___ ::-_TlN __ "--_____ ~_~------__, r ' , [J . SJPIIUSVA 2 o . ~ 3 o . --' 4 o -Ml!'IVA ~ 0- SU'lSTITUITIVO __ 

)1 • 
. o~ ---'--....---.AAMAAfO INC'S" ALINE4,----, C·&r'N. --] Lr.--:.A..:.:R..:.T~~:...1~' ~_-_9+~.:..-~ ______ ..l... ______ ..J..._ _____ ......... 

~.-.------·_-----~I~-----~----------------------, 

Suprima-se a alteraçao lo artigo 94, proposto pelo artig~ 1 ° da Medida Provisória, 
retomando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

'. ,I JUSTIFICAÇÃO . 

Retomar a6 percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criaçao das Entidades e, foi estabelecido 'pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 30 § 2D 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 40 § 20 e Decreto 61.843/67,'art. 30, §1°(SENAC). 

I 
I 
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".. ..A .majoração para 3,5%.(três .. e.meio por cento) do montante arrecàdado 
está em desintonia não s6 com a evolução econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 16gica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do 
Estado de aumentar receitas e cortar cust~ ... sem qualquer reflexão mais profundà. 

. Repercussões nas atividade do SESC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESCISENAC) 

Valor R$ 916.00p.000,OO 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060.000,00 

Perda R$ 22.900.000,00 

Com essa importância. é passivel no SESC: construir 150. módulos 
odontol6gicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeiçOes; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importância é possivel no SENAC: construir 17 Escolas­
Centros de Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de 
Secretariado por ano; montar 308 laborat6rios para cursos de informática~ 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provis6ria 1.526/96 - Imposto Simples para 
Pequenas e Microempresas. 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 1.596-14 

000084 o "ATA / 
,........---------:----- PRO. I r MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97 -, 

,..,-______________ AUTOR ____________ ---, 

r , DEPUTADO RICARDO BARROS' . 
,..".. ___________ ---.., _____ TlO" ________________ ---, 

, o . SUl'llUSVA 2 o . SUIISTITUlTovA .3 o . _'ICAT1IIA 4 o -&DlfIVA 9 O' SU8STITUITlVO OLOUL 

~------~-~--------..,-~~-~--~------------------, 

r' 
I 
I 

Suprima-se à alteração ao artigo 94, proposto pelo artigo 10 da Medida. Provisória, 
retomando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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JUS TI F I COA ç Ã O 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da Criação das Ehtidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.8.53/46, art. 
3° § 2° (SESC) e Dec~eto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61.843(67, art. 3°, 

I §1° (SENAC). I 
A majOrJção para 3,5% (três e meio por cento) do montante 

arrecadado está em .d~sintonia não .só com a evolução econômica, que através da 
racionalização do trab~lho a utilização 'da computação barateia, os custos, mas, 
também com a conjunt~ra nacional de estabilidade econômica. 

. I 
O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 

22.900.000,00. Com essa importância é possivel no SESC construir 150 módulos 
I i ..• 

odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 
32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais ·31.633 vagas no En~ino Supletivo. 
No SENAC equivale â construção 17 Escolas-Centros deFormação Profissional 
por ano; atender 14.1:25 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 
laboratórios para cursOs de informática. 

I 

I ., ... : .. ,' "" j" .. 0"' "'."_"""'0""",,,,,, '. "" ' •.• ' ."., ..... """ ""'0" I' 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a, continuidade dos 
servilços que essas E~tidades prestam aos trabalhadores. . ' 

I 

L-----:-, ~~~ 
I ,. l 

-I 

AF'RESENTÁÇÃO Dt EMENDAS' .. ' 

n M"!J I' MEOIOj PROVISÓRIA 1.596-14;g; 
I . ____ ---....:'--_AUTOA ___________ ---, r DEPUTADO PEDRO ;HENRY 

-r - N! ~AONTuÁ~IO~ 

'r.-.......l.-----------:::-l--,-----:=-"""-------------------, r ' o .. SUPllESSVA 2 o .. ilU~NA 3 o .. MOOIVICATNA' 4 o -ADITIVA 9 O .. SUI$TITUrrl~o GUlUL 

:rpÁGIHIo-]' li AAT!Q) '-1.

1 
....,,-........ --PA.ÂGAAFO---r---INC·S),--__ --&LINE. 

;~ _ ~.~A~R~T~.~1°+,-~9~4~~ ______ ~ ________ .......l.I~; ___________ ~ 

r:;.' 1 ,TOTO ' 

, r Suprima-se a alteraç~o ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medidá Provisória. 
retornando'o texto o~iginal da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

I • 
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JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econômica, que através da racionalização do trab~lho a utilização 
da computaç10 barateia os custos, mas também com a conjuntura n~cional de 
estabilidade econômica. . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 
lógica o aumento sob comento baseia-s~ única e exclusivamente, na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda, estando ainda em desacordo com a necessidade do País investir 
na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3.5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possível no SESC: 

construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender 32.629 crianças no pré-escQlar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. 

Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. . 

10 .....--------------:-----ASSlNATuA. --------."..<==----....",....~-~"'-~7""í 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
1.596-14 

000086 J 
"AT. II -,.s =~M~ED~I~DA~!:!-PR~O~V~IS~Ó~R2IA01;;.5~96f=-~1;;~/9~7 _____ ====: Lll!11 1971_ -~"~'''''--:--l 

'-----"'=""=-=-=-:=::z-~;::;_AUTOR-----------_, I' 136 ~ r DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT _ _ __ 

8 , 0--" 2 0- auesnTWfIVA 

'Ir~~ _____ -=:__----__ -I 
9 o -SU8STITUITIvo GUINI. .. o -ADITIVA 

- ----,-- .~RÁGRAfO--._--INC'S> ----.---ALI'Nr< --..... _--AltTIG~ 

C·ÁGIN.~ lia 2A~RT~.1!:0-~94~ ___ -L ___ -L.---=== 
---------------------~------~o-------------------------~ l-
I 
I 

. I 

Suprima-se a alteração ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 
. retornando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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\ '. I 

JUSTIFICAÇÃO 

I '. . - . . 
Retomar ~o percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 

idos dia Criação das En~idades em .1946. 

; . I 
. A-".majOra~b para. 3,50/0 (três . á meio por. cento) ,'do montante' 

arrecadado está ·em desintonianão só com a evolução econômica, que através da 
raciol~alização do trabrlho a I:ItilizaçãQ~a computação barateia 9s custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

o valor dê 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com b aumento de 3,5% essa importância sobe para 
32.060.000,00. Com e$sa importância é possivel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com tr~s cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 

I 
32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. , 
No SENAC é possívell construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.1251 ~:ilunos no '"curso de Secretariado por ano;' montar 308 
laboratórios para cursos de informática. 

I 

I 
Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% 

dos seus recursos cdm a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto 
Simples - que isentou !as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a 
elas destinadas .. Tembs ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo 
que reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas E~tidades prestam aos trabalhadores. 
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APRESENTAÇÃO qE,EMENDAS 

1.596-14 

000087 J 
LEZ;~A /97 I r=-r -M-E-D-ID-A-P-R-O-V-IS-O-R-IA-1.-59-6--14i97--- -I 
...,...-_____________ AUTOA ___________ --. 

r _-o Nt PRONTUÁlaO~ r 409 .. DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS 

r:e-------.....,.---=-~---=~TI"~---------------___, 
, (iI- SUPRUlIVA 2 o . SUIISTITUITOVA 3 o . _,.ICATM 4 D· ADITIVA 9 o -SUISTITUITIVO 0_ 

• ~--ART'O' ~. --r--- 'ARÁORAFO----,...-- INC'S'J ----r----ALINE'--..... 

CP.GIHA --"J rL' .-..:..;:A::..:,RT..:..: . ...:,1_0 ~....:9:...:.4---l.._..,.-;. .......... __ .L..._. _ _._ __ -'--_--~.,..j 
~-----------------~--------------------, 

r 
I Suprima-se a alteraçãO ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 

retomando o texto original da Lei nO 8.212; de 24 de jul~o de 1991. 

JUS T I FI CAÇ Ã O 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante 
arrecadado está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da 
racionalização do trabalho a utilizaçãQ:.pa computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional dê estabilidade:econOmica. 

O válór de 1 % hoje cobrado pel~ INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumentà' de 3,5% essa importância sobe para 
32.060.000,00. Com essa importância é possivel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5A32.592 .refeições; atender 

, 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 v~gas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possivel construir 17 Escolas-Centros de 'Formáção Profi'ssional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado, por ano; montar 308 
làboratórios,para cu~os de inf<?rmáti~:. ',-:';' " ,,: , ';' ' " I' , , .) . 

. i\ié'!1 desta :perda', h'~Jve u~a redu~p. de apr~~imada~~,nte 20% 
dos seus recursos com a aprovação 'da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto 
Simples - que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a 
elas destinadas .. Temos ainda tramitando o,Projeto de Lei de autoria do Executivo 
que reduz suas contribu!ç6es em 5'0~ p~ua os contratos'· de' trabalho' temporários. 
~. . .. , ~" . , ' 

I '" 

. 1· " 
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. Portanto o objetivo de~ta Emenda é preservar e garantir a 
. I 

serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

I . /} 

continuidade dos 

I 'L.uJRA---'--------."""-J 

~-------+!~~=~vr~r-----;?7--------
I -'o 

- i l 1.596-14 

000088 J APRESENTAÇAO DEIEMENDAS 

. PIIOPOS •. r=7°"" / ] r MEOIOA rROVISORiA 1.596-14/97 
I . 

rr=----'---=O-=-E=PU-T-A-O-O-A-U-G-U-S-T-:-p-viVÊ-IR-O-S----------,1 iN! PAON~O~ 
r---------------=-t-I--=--Tlr.l--------------,I 
" , fll- SIPIIUSVA 2 o -~IVA 3 o --,- 4 o -AOIT'VA 9 O- SUISTITUIT'VO GUIeM. • 

C PÃG'N6-J r.-la-A-R-T.';~O'_;94 I PAR&OAAfo--rl--'NC'S'J--""""T"'I--ALo'NE4 __ -'1 
I ~ ______ • _______ ~ _____ ftnO _____________________________ -. 

• Suprima-se a alteraçãl ao artigo 94, pro~osto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 
retornando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

, JUSTIFICAÇÃO 
I - . 

Retomaqao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por: cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econÔmica, que através da racionalização do trabalho a utilização 
da computação barat~ia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econOmida. ' . • 

j 

I ' < j . 

Sem' qu~lquer sustentação em argumentação de o~dem fática ou 
, lógica o aumento sob icomento basei~-~ única e exclusivamente, na vorácidade e 

: 'no afã do Estado dei aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
',.! mais profunda, estando ainda em desacordo com a necessidade do País investir 

na formação profissional. . 
"o , I , '! '. -, '.-

. . -, Portanto; com o aumento anual de 1% (R$ 9.16Ó.Oo'Q"QO) para 3,5% 
(32.060.000,00), rep~esenta uma perda de R$ 22.900.000,00:.' e 'com essa 
importância é possivel no SESC: 

I 

• _ .J. 
~ " t 
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lO 

construir 150 módulos odontológicds co'm três cadeirascÇlcja; fornecer 5.4~2.592 
refeições; atender 32.629 crianças na pré-escQlar é 'oferecer màis 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. , , 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de, Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. , , 

APRESENTAÇÃO DE ~M~NDA~ 

1.596-14 

000089 J 
C7 DATA 

I' 
......------------PROPOSleio-------------, I r MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97 

_-----------:----AUTOA-~~--------__, r DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO 
1_' - N! PRONnWaO~ 

~-----__ ---_,_-----:::--Tl"~---------------___, 
ti , 1iI-_A 2 o -SUIlSTlTUlTIVA 3 o . _'ICATIVA 4 o -Am'VA 9 o -sUlsr'TUrTlVO OLDtIAL 

~--------~~-----~-----~-=--~------, • 

Suprima-se a al~eração ao artigo 94, proposto pelo artigo fo da, Medida' Provisória, 
retornando o texto original da Lei nO .8.212, de 24, de julho de.1991. 

JUS TI E I C A ç Ã O 
. . 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econômica, que através da racionalização do trabalho a,utilização 
daéomputação barateia os custos; llÍas também com a conjunturâ nacional de 
estabilidade econômica. ' ;, ' -
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I . 
Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 

lógica o aumento sob c6mento baseia-s~ única e exclusivamente, na voracidade e 
no am do Estado de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda, estandd ainda em desacordo com a necessidade do pais investir 
na formação profissional. . l' . 
, Portanto cOm o aumento anual de 1% (R$ 9.160.0QO,OÓ) para 3,5% 

I (32.000.000,00), repre~enta uma perda de R$ 22.900.000,00,. ~ com essa 
importância é possivel no SESC: 
constlruir150 módulos pdontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender 32.629 crianças no' pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. I ' .;' 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos Ino curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 

I 

para cursos de informática. 
I 
r 

I 

/ 
-=-----~------fl--~/AS" IIA----------l 
I- 2 f ---r---~ Y'..A-~~ -_ 

APRESENTAÇÃO 08 EMENDAS 
! 

1.596-14 

Q00090 J 
f PROPOS'ÇÃO----O'DATA/ ] IL5_M_E_D:.::.ID_A,~lp __ R..:..OV_I_SÓ_R __ I_A_1 . ..:..59.:...:6_-1 __ 4/~9 __ 7 __ ---'-______ -JI 

r DEPUTADO WERNE~ WÃND-E-R-E-R---,------., iN! PAONT~O~ 
~ __ --------+-1_:__--_::::-1I""--------~---'--------, 
., ' G?J -~A 2 o -~IVA 3 o -MOOIrlCAM 4 o -AOITlVA 9 o -SU8STITUITIVO oui8AI. 

I 
ARTIOO ! r . ' PÁG'N~-J [a ART. 1° ~ 94 I 

I 

~--.--- PAAÁORAfO--.,....I-~ INC'5) ----.-'--ALI·NE.--__ , 

• I , , 
I 

~--~------------~---___ ~O---~--------------~ 
i 

Suprima-se a alteraç.o ao artigo 94, proposto pelo artigo 1 ° da Medida Provisória, 
retornando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991~, 

? 
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'J. U S·T IE I C A ç Ã O 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a evolução econômica, que através da racionalização do trabalho a utilização . 
da computação barateià os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômica. . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 
lógica o aumento sob comento baseia-S,El única e exclusivamente; na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitas e cortar, custos, sem, qualquer reflexão 
mais profunda, estando ainda em desacordo com a necessidade do Pais investir 
na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1 % (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00); representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possivel no SESC: 
construir 150 móduios odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender 32.629 crianças no pré-escQlar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. 
Para' o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formàção Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 

'. para cursos de informática. 

] 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 1.596-14 

000091 J 
_-------"-------'-- PROPOSIÇÃO-[53711/9 foi r MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97 

r 
____ ~~ ___ ~T~~~~-~--'-~-~~~_. 

DEPUTADO MÁRIO NEGROMONTE 
r Nt PAONTuÁAtO~ 

..,..-______________ -.,-___ --::=-Tlr~ __________________ __, 
• , [jI- $UPAUSVA 2 o -SUIlST1TUlTIVA 3 o -MODIrlCATIIIA ., 4 o -AOITIVA 9 o -SUISTITUITIVO 0_ 

• ___ AAT'O~ --.....,--~ P4RÁORAFO ---..,---- INC'S') .,-----...---- ALINE. ---, C PAG

'N4 ~ Lia ~A~RT~ . .!-1°.:...::-9~4 ----L.-~~~-LI_-~_~..l...-__ _ 
~------------~-_T~O-----~----~--------. 

I' 

Suprima-se a alteração ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória. 
retomando o texto original da Lei nO 8.212, de 24 'de julhO de 1991. 

.. 
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I I JUSTIFICAÇÃO . 

Retomar ao. percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da Criação das Enti,dades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 
3° § 2° (SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61.843/67, art. 3°, 
§1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante 
, arrecadado está em desi~tonia não só com a evolução econômica, que através da 
racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 

I . 

: também com a conjuntu1a nacional de estabilidade econômica. 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com es~a importância é possivel no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com trê~ cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 
32.6291 crianças no pré-éscolar e ofereéer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC equivale a iconstrução 17 Escolas-Centros de Formação Profissional 
por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 
laboratórios para cursos! de informática. . 

;ó objetivo Idesta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

I 

I~~~~~ 
-_ .... :.... '.. . ... I . 

. I 

APRESENTAÇÃO DEI EMENDAS L 
, I 

r-7""1A;J r MEDIDA FROVISÓRIA 1.596-1~79~"( 

1.596-14 
'000092 

~_-'--_______ -+I,_AUTOA....;..· ___________ ----. r DEPUTADO FEU RO~A 

I 

J 
-I 

! 
r:------.~-----_+_:_----Tl""--'-----------------_., r ' ~ . SUPRESSVA 2 o . ~~"A :5 o . ~rK:ATM 4 D· ADITIVA 9 O' SUISTITUtTlVO GLIlIIAL 

:. l. ; 
r=PAGINIo -J 19 AIITIO~ ...... ,----,-- PAAAOAAFO --r---- INC'S'l ----r---ALINE. 

L-. . ART. 1 -;94 

, , ! TDTO-------------

Suprima-s~ a alteração!ao artigo 94, proposto pelo artigo I' da Medida ProVis~ 
retornando o texto onglnal da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. ~ória, I .­. , 

> 
> 



00178 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL" SUPLEMENTO Novembro de 1997 

10 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 30- § 20 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2" e Decreto 61.843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, . mas também com a 
conjuntura oacional de estabilidade econômica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do 
Estado de aumentar receitas e cortar custO$ .•.. sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SESC e do SENAC: .. ' . 

VALOR ANUAL (SESCfSENAC) 

Valor R$ 916.000.000,00 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060.000,00 

Perda R$ 22.900.000,00 

. Com essa importância é pósslvel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças nQ pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo . 

. Com essa importância é possível no SENAC: construir 17 Escolas­
Centro~ de' Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de 
Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos 
. seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para 
Pequenas e Microempresas. . 
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! 1.596-14 
.' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I PR 

000093 ",." 

, . , , 

.~ 

I \I nATA / I r MEDIDA P~OVISÓRIA 1.596-14/, " ." 

I' DEPUTADA LlDIA QUI~A;;~---:-:-~-"""~---~~-r " r N:; ~~ON,T~O~ : 
_____ ---------:=-~I--_:~T'N------~~-----~----..,..-.~ i ' o . SUl'RUSVA 2 D· SU+UlTIVA 3 o . MODIFICATIVA 4 o -AOIf'VA 9 o ·.SUIST'TUrT'YO OUIIIA~ , I; 

• G ---+-' ---,-- PAAAGAAFO --.,....--- 'HC'S', ----;---A~tN[. --~ 
C', 'AGI,NO ~ 18 ART' ~, I I 

ART. 1° - 914 . 
~~~~~~--------~----------~----------~ 

, I nno------------------, 

r::a-se a alteração L artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, I ~e~~~~nando o texto origirial da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 
I. I 
I I JUSTIFICAÇÃO 

I Retornar Jo percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos dia ,criação das Erytidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintoriia não só 
com a evolução econôrl,ica; que através da racionalização do trabalho a utilização 

. . ( -

da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômical

• ' 

j 
Sem qual~uer sustentação em argumentação de ordem fática ou 

lógica o aumento sob comento baseia-se. única e exclusivamente', na voracidade e 
i no afã do Estado de ~umentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 

mais profunda, estand~ ainda em desacordo com a necessidade do Pais investir 
na formação profissional. 

I 
Portanto eom o aumento anual de 1 % (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 

(32.060.000,00), repr~senta uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possivel 'no SESC: 

, construir 150 módulos I odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 
refeições; atender 32.629 crianças no pré-escQlar e oferecer mais 31.633 vagas 
no Ensino Supletivo. ! ' ' " J 

Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; 
atender 14.125 alunos~ no curso de' Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática . , l 

I 
r:::----"""I:' ---:....---ASSlNATURA----

l . 4A CoL..:·· ~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
1.596.;.14 

000094 J 
D nATA / Ir r.--M--E-=-O-IO-A-P-=-R-OV-I-SÓ7"R ...... IA-1.-59-S--14/97· -I 
r.r---=O-=E=-PUTAOO EURlpEOES AUMi-RA-N-O-A--------, _ Nt PRONTuÁIIIO~ r . 
r:----------___ -~-~__::=_TlN----_------------, · , o -IM'RUSIVA 2 o -SUIl5T1TUlTIVA 3 o . _~ICATIIIA 4 o -ADITIVA 9 O' SUISTITUITIVO OUI8AI. 

i 
/ 

/ 

.1 

Suprima-se a alteração ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 
. retornandÔ o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só 
com a ,evolução econômica, que através da racionalização do trabalho a utilização 
da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 
lógica o aumento sob comento baseia-~ única e exclusivamente, na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitás e cortar custos, sem qualquer reflexão 

- mais profunda, estando ainda em desacordo com a necessidade do País investir 
na formação profissiol1al. 

POrtant~ com 6 aumento aÍl u'a I de 1 % (f~$ 9:160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa. uma ,perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
importância é possivel no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada;, fornecer '5.432.592 
refeições; atender 32.629 crianças no pré-esc9lar e oferecer mais 31.63~ vagas . 

. no Ensino Supletivo. . - . Y' " ..' - :. . .'" " , .' .' 

Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formaç~o Prqfissional por ano; 
atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 'montar; 308 laboratórios 
pa~a cursos de informáticà. ",', , .,. ·1' . '. ': . ' 

.. \. 

I 
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, '. 

1.596-14 

l 000095 

· APRESENTAÇÃO DE IEMENDAS __ ... ~ ________ --: 

O' DATA CJ r MEDIDA ~ROVISÓRIA 1.596-14/97 

~ ____ ~~_ I ~~ ______________ ~,~, ____ -. r ' SENADOR JOSt: IGNA;CIO FERREIRA 
-=--~ PAONTUÁIIIO ~ r' 

I TIP~ ________________ --, 

'I r ' , o -~ 2 o -~ 3 O· IIOOIrICATIIOII 4 0- AOITIVA 9 o -SUISTITUrTlVO OLOeAL 

I. - __ ..--__ ALlNE.c. __ -, 
• ~--AATIO'~ --+----,-- PARAORAFO-·-....... -- II'IC'S,) 

CP.O'H. -, Lli .....:A~R.:..:..T.:....:.1_0 -...:r,94..:......J ____ ...l-___ ---I.... ___ --'" 

_. __________________ ~,--------nno----------------------__, 

10 

\ 
'.' 

Suprima-se a alteraçao!ao artigo 94, proposto pelo artigo 1° da Medida Provisória, 
retomé:uido o texto original da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar Jo percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 
3,5% (três e meio por dento) do montante arrecadado está em desintonia não só 

· com a evolução econômica, que através da racionalização do trabalho a utilização 
I. da computação baratei~ os custos, mas também com a conjuntura nacional de 

estabilidade econômica! 
! 

Sem qualquer sustentação em argumentação de' ordem fática ou 
• lógica o aumento sob comento baseia-s~, única e exclusivamente, na voracidãde e 

no afã, do Estado de a~umentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda, estan.dol ainda em desacordo com a necessidflde do País investir 
na formação profissional. 

, I . 
, Portanto COm o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 

(32.060.000,00), repreSenta uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa 
· importância é possível rio SESC: 
I constnJir 150 módulos' qdontológicos com três eadeiras cada; fofnecer 5.432.592 
I refeiçõ'es; atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais' 31.633' vagas 

" i no ~miino Supletivo. :. t. .'. _ ',' .. ',~ .• : :~ 
· Para c SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formaçao ProfiSSional por a~o; 
: atendeir14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
I para cursos de informática. ' 
, I 

.. t ./ L 
I ....... (' 
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APRESENTACÃO DE EMENDAS 

"'i~ 596~i4 

000096 

DATA 

[TIIl1/9fJ r:-:-=~"'-'--=-=:::-:::"""""""""""'~"""-"""-"""-"""""":---- PROPOSICÃO --..,.,-----~ 
IMEDIDA PROVISORIA N.!.' 1596-14 de 11/11/97 

r-_____________________ A~OR ___________________ ~ 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
[ N' PR~NTUÁRIO J 

~------------------------nPO------------------, 

1( ). SI'PRESSI\'A 2(\ ). SI'BSTITI TI\',\ 1()· :>'IODIFlc'\H\'A 4()· ,\DITI\', \ ')(). SI 'nSTIl..-I'I\'()(II.01HL 

~~nGD __ .--_ PARÁGRAFO _---,-___ INCISO _'---~ ___ AliNEA ~ 

.--______________________ ~O __________ '___ ________ ~ 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14 

Substitua-se o texto proposto pelo Art, 10 cja MP para o Art. 94 da Lei n° 8,212, de 
24 de julho de 1991, que passa a vigorar com:a seguinte redação: 

. , I 

"Art. 94 O Instituto Nacional de Seguro Social -INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
mediante remuneração de 2,0% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a 
terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensionista a 
ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei." 

JUSTIFICATIVA 

A contribuição previst~ por lei devida a terceiros - instituições do sistema'''S'' - é 
repassada mensalmente às Administrações Regionais pelo respectivos Departamentos 
Nacionais, proporcionalmente às arrecadações auferidas em cada um dos Estados da 
Federação. Ocorre que, na maioria das AR's, os recursos arrecadados são 
insuficientes para o custeio de seus programas. O aumento da alíquota atual de 1 % 
para 3,5%, conforme o proposto pela MP, prejudicará princip~lmente as AR's mais 
carentes de recursos, localizadas nós Estados do Norte e do Nordeste do País. Estas 
Administrações Regionais, em sua quase totalidade, não chegam a arrecadar este 
percentual, embora sejam justamente aquelas que demandam maiores inversões de 
recursos nas áreas da formação profissional e da promoção social das classes 
trabalhadoras. ' ... 

Para atender alegação do INSS, -de que os atuais 1 % não cobrem os custos 
operacionais despendidos com a prestação dos seus serviços, propõem-se uma 

", " . 
, . 
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alíquota de 2%. Tal percentJal seria 'suportável para as instituições do sistema "S" e 
I ' 

corresponde a um aumento de 100% dos preços em vigor. 
, I 

! 

1.596-14 
000097 ~ , "" APRESENTAÇÃO DEI EMENDAS 

O z==J 1
3 

MEDIDA P~OVISÓRIA 1.596-14/~_ . --I 
r SENADOR LEOMAR aJINTAN-IL-H-A---------. i-~ - N! PRONTUÁRIO~ 

1
6-~---------+-'. ---- flP,J_--==-__________ ---., 

1 .0 . SU.RESSlVA 2 o . SUa I STlTUIT",· 3 n "00 F 4 U~ 9 o ' I' - L-l . I !CATIVA ' ,- ADITIVA • SUBSTITUrTlvq GLOBA~ 

C~ÁG"i~ --J r-

A
-
R
-
T
-·. '1T~G~-9-i-~----r-- .'AtiGRAFO ,"C'S) , ALlNE<----, 

191~-----'~------LI -----TEXTO----------_______ --, 

I 
Substitua-se o. teo<to proposto ipelo art. 10 para o Art. 94 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: . 

"ArV 94 O Instituto Nlcional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
, I 

mediante remuneração de 1,5% do montante arrecadado, contribuição por. lei devida a 
terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensionista a ele 
vinculado', aplicando-se a ess'a contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei." 

I . 

JUSTIFICAÇÃO 

O percentual de '3,5% perfaz uma majoração de 250% do percentual cobrado 
pelo INSS para arrecadar e ~epassar as contribuições destinadas as instituições do Sistema 
Ui?" (de 1% para 3,5% do Imontante arrecadado) o qual não é compatível com a atual 
estabilidade econômica e :a redução dos custos da mão-de-obra proporcionada pela 



" 

• 
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I' 

utilização da informática. O percentual proposto nesta Emenda modificativa cOncede ao INSS 

um aumento de 50%. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000098 

rI n.TA D IMEDIDA PROVISÓRIA1.596-1479foPOSltÃo 

l 
·1 

r-D-E-PU-T-ADO EULER RIBEIRÔ
uTOA 1-' '- .... PRONTUÁRIO~ 

1":'6------------------ 11.,-----------______ ---, , o -SUPRESSlVA 2 o -SUIISTlTUITIVA 3 o -"OOIFICA~IIIA 4 o ' ADITIVA 9 o'' SUBSTITUITIVO GLOIIA~ 

C·AG'N~ ~ IART. 1 ~.T~G9-4---r---···ÁGAAFO ---r-....... -'- I~C'SJ '--~---ALlNE' __ __ ~_ __ ____ ~ ____ ~~ ____ ~ ______ ~J 
r.19-----------------------TD~-----------------------, 

I 

I 
! 
i 
: 

Substitua-se o texto prop~sto pelo art. 1° para Ó Art~ 94 da ,Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que passa a vigorar coril a seguinte redação: - ' 

MArt. 94 O Instituto Nacional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
mediante remuneração de 1 ,5% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a 
terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, i aposentado ou pensionista a ele 
vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei. n 

JUSTIFICAÇÃO, 

O percentual de 3,5% perfaz uma majoração de 250% do percentual cobrado 
pelo INSS para arrecadar e repassar as contribuições destinadas as instituições do Sistema 

,~ 
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r 

- . I ' 
"S" (de 1% para .3,5% do montante , ,arrecadado) o qual não. é. compatível com a atual 
estatiilidade econômica e a rédução dos custos da' mão-de-obra proporcionada pela 
utilização da informática. O percentual proposto nesta Emenda modificativa concede ao INSS 

um aumento de 50%. t·" . . , 

f , i 

,.-. !'. _=l~TURA)-_-~---l 
I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.596-14 

000099 J 
-] r;z ;r; ;'97] 13--riEilióA JUlSÕ;II-A-1-.-5-96~1-4 ~~:~~ii1j97- ._ ..... -- .-

,r. - ____________ ..L[ AUTOR-..,--------_____ ...:.., --N!.RONTUÁRIO-·

l _ DEPUTADA VEDA CRUSIU~ ,I j' ' 516 _ 

I 
I
r.·-----'-------------i-----,·,"-------------, -------~ 
, ' CJ SU'AESSlVA 2 ~ . s~8STItUITI\'A 3 o ooooorOCAr.... 4 o . _OITIVA 9 o . SUSS~lTu""vo ~t.D8AL 

I r---.. r,o)-"';I-""': --~"R"'Gnut')--'--T"I--I' ... cIS)---r-I-. --AuNF:1. 

t 1i"19~-----------.. _...L

1 

____ TEXTO-----------------.., 

'I: I " .. , 
i 'EMENDA SUBSTITUTIVA A MEDIDA PROVISORIA N° 1.596-14/97 
i '., '. [ '. . 

, !. : S~bstitiia:selo í~xto propostopelo art 1° daMP para o ar! 94da Lei nO 
i 8.212 de 24 de Julho de 1991, q~epassa a vlgoràr com a seguinte redaçàó: 

• ArL \0 ...... .1.. ............................................................................................ . 
I 

I . 
'. 
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"Art. 94 -',O Instituto Nacional de Segurq 'Social lNSS ,podé.rá 

arrecadar e fiscalizar, mediante rem!lneração de' ~ ,5% do montante arrecàdado, 
contribuição por lei devida a terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, 
aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que 
couber, o disposto nesta Lei" 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar do reconhecimento ao trabalho educacional e social realizado 
pelo SENAC e SESC, a ação dessas instituições tem sido paulatinamente 
inviabilizada através de -Medidas Provisórias e Projetos de Lei que reduzem 
drasticamente suas fontes de financiamento. 

Ente as iniciativas está a Medida Provisória 1.596-14/97, cujo art. 10 
altera o art. 94 da Lei nO 8.212, de 24/07/1991, no sentido de aumentar de 1 % para 
3,5% o custo cobrado pelo INSS para processar a arrecadação dos recursos 
destinados ás intituições sociais, como SENAC, SESC;SENAI e SESI. 

Vale notar que, além da MP 1596. outros projetos em tramitação ou já 
aprovados pelo Congresso afetam profundamente o trabalho desenvolvido pelo .. .. ~ .. . 
chamado sistema "S'" É o caso da MP 1.526, :;a sancionada pelo Presidente da 
República, que signiticará para SEN'AC e SESC uma perda de 20 a 30% de sua 
arrecadação. e do Projeto de Lei I. 724, por sua vez., reduz em 50% as contribuições 
destinadas a estas duas Instituições nos Contratos Temporários de Trabalho, 

Deve-se destacar que a perda de todos' esses recursos. afeta. 
principalmente. as administrações do SENAC -e SESC do Norte e Nordeste e, em 
especial. as populações de baixa renda. Nestas regiões é onde mais se faz necess~ria 
a ação dessas Instituições para suprir as carências do Estado nas-áreas de formação 
profissional. lazer, saúde e educação, . Só a perda com a majoração da taxa de 
remuneração do INSS. tal como determinada na MP 1.596. alcança a importância de 
R$ 22.900.000,00 (vinte e dois milhões e novecentos mil reais), no caso do SENAC 
e SESC.. Com tais receitas o SESC poderia con~tntir 350'gábinetes odontológicos; 
fornecer 5.432.592 refeições: atender 32.629 crianças .no pré-escolar· e oferecer 
mais de 31.633 vagas no ensino supletivo: e o SENAC. por sua \ez, poderia 
constntir 17 Escolas-Centros de Formaçao' Profis'sio~il'à6(';no, atender 14.125 
alunos no curso de secretária ao ano e: moi1tar 308' ,laboratórios para cursos de 
informática. ',',,','.', -I' ,." 

I -.. 

! ~ 
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· "Ainda sObrela MP l,596/9? \'alelen:brar ~ue esta foi apresentada sem 
I qu~lquer Justificativa expressa e centrarIando a diminUIção crescente des custes de 
apuração c tiscalizaçãe. via racienalização do trabalhe e infonnatização. Tal 
dispositivo tema-se ainda menes justiticável se levarmos em conta o atual quadro de 
estabilidade econômica. no qual não se explica um aumento de 250% no valor 

'I . 
l cobrado pelo INSS para processar a arrecadação des recurses destinadqs ao SENAC 

e SESC. I ' ' , 
" Buscando encontrar uma solução para ás Interesses do INSS e do 

Sistema "S". propõe-se lll~a aliquota de 1.5%. o que seria suportável para o SENAC 
. e SESC. 

-------- .-. 
Servico de ComisSOes 

,n,_ ......... d 

1.596-14 

000100 APRESENTAÇÃO DE EMENDAS . l 
Ó··':TJ I'. MEDIDAPR~VISÓRIA 1.596-14ro';" --I 

J 
r~·.,' '~EN~6i~~ERALDOM~LÕ7 -=----:---'-------'---~~---.i~:r.·~.t:p~o~~~~I? 7]( ,,' ' 

• ' , ... ' . ,.<,," , • ,',',>, " , ; ....... 
r.1&~-----~----':--:"-_-..l...:..-~""""";- IOr,J--:-_____ ..:...-. __ _ 

. ' O, ~";A " 2 (lg"SuaSTlrUlTIVA "3 O, MoorrlCAT~' 4 O' AOITIVA 9 [j'S~BSTITUfTIVOGI..08AL 

I 
AATIG:') -....,!.,---.---- PI.A4GRA'O ---.---- INC'5J ---'-T---ALlNEIo -----, 

9: ART. 10 _ 94 ! 
I 

1r.,-:·-----·~---....,._-_4_----T[XTO-'---~----------------r 

I 
Substitua-se o texto proposto p~lo art. 1° para o Art. 94 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que passa a vigorar com a segúinte redação: ' , ' I " " 

, "Art. 94 O Instituto Nacional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
mediante remuneração de 1,5% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a 
terceiros, desde que provenh~ de empresa, seg\Jrado, aposentado ou pensionista a ele 
vin~ulado, aplicando-se a essa \contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei." 

: ' \ 

. ',. 
" ..... 

• '~-.':_ .. : /.' 'VI' -I . 
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JUSTIFICAÇÃO 

o percentual de 3,5% perfaz uma majoração de 250% do percentual cobrado 
pelo INSS para arrecadar e repassar as contribuições destinadas as instituições do Sistema 

'. . 
MS" (de 1% para 3,5% do montante arrecadado) o qual não é compatível com a atual 
estabilidade econômica e a redução dos custos da mão-de-obra . proporcionada pela 
utilização da informática. O percentual proposto nesta Emenda modificatlva.Concede ao INSS 
um aumento de 50%. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
...:. 

1.596-14 

000101 
"1 J 

[7 ""TA Tl r MEDI~A PROVISÓRIA 1.596-14í97
C --I 

r\-: __ D_EP_U_T_A_D_O_E_F_RA_I_M_M_O_RA_A_uITS..:.....DR==========.========~~I -I~ ,-" PRONT~RlO~ 
r:6-----~----------- IIO.J _________________ ---, 

i U . ~SSIVA I 2 [J , SU8ST1TUITIVA :3 o . ~COI'ICAT1VA 4 o " ADITIVA 9 o " sUaSTlfUITIVO GLDeA" • 

r:--------_,---------,TtlCTO.-:,----,-;-,-.:....."-..,...,..,,..--...,.:.,...,,::·.,.,.·.,..'----'-"'--'--:-'-'---, 
I~, ..... 
I 

"~I .. • , ., ~ I 

I 
I " I 'lo 

'!" ........ . 
: 

I; , 
; I 

Substitua~sé o texto proposto pelo art, 1 Ô para o. Art: 94 da Lei. ~,212. de, 2~ ;de jLilflo 'de 1991: .. 
que pass~'~ vigo~ar com a seguinte redação: ", . ' .. 

I . ~ 

"Art. 94 O .Instituto Nacional de. Segurp. $9cial.-, !I':JS~. 'P9d~r~ ,~r!~çada~ e~ ~~~Ii~~r: .. 
mediante remuneração. de 1,5% dQ montar)t~. ~rr~cadado, ,. Ç9!1~~i~l,Ii~~. por _ ~e.i . 9~vi~.a .. a ... 
terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensi~r)ista a ele 

, 'vinculado, apliCando-se" a essa contribuiÇã'o, rio, ~u~,çoyl?er~ o.dispo~t~ ,n~s.ta ,~à,L~ : _ , " , 
~~~ ~ .••• j.",,: ~/ 

~I 
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JUSTIFICAÇÃO , 

o percentual de 3,5% perfaz uma majoração de 250% do percentual cobrado 
pelo INSS para arrecadar e re~assar as contribuições destinadas as instituições do Sistema 
"S"' (de 1% para 3,5% do m6ntante arrecadado) o qual não é compatível com a atual 
e~t~bili~ade .econôm.ica e a I redução dos custos da mão-de-obra proporcionada pela 
utlllzaçao da Informática. O percentual proposto nesta Emenda modificativa concede ao INSS 

um aumento de 50%. I 

] 

1.596-14 

000102. 

.. ' '-:1 

APF~SENTAÇÃO DE EMENDAS . '\ 
-----J 

.(127 11'· ~J 1r.31'1-e-d-i....:.d-a-p-ro-v-1.+-~s-ó-r-i-a--....:n·º'-· ...;. -''';'.-5'':''9-6-~:''''·'4:''''· :A~~. 10 de Novembro de '997. --I 
I F- -.~-_. ·-.. -------'-f -.uTOA ------.--------:----~---.\ I~. N2 P'AoO"9TU4·Á~_'08-· -1'. 

L Deputado PAULO BAUER !. _ 

,..:..' _~ __ _.,_-.~--_.,_:-+I,.---,.____:__--l'"' ~_:__---~---,-,.___.,..... __ ---------. I: ' .' r ,. '" fi. sU~~S~VA 2 r-i . '+T1TUI~IVA 3 :-:s. "'OOlrlC~~";' 4 o . A01TIVA • '9 ri -~U~S~~TU""VC G~A'C' 

p:,. ,o, .. '''/·G
o
'''',-. --, r-\-"'---."'GJ C-I-1

1 
---,-, ---;,.ÓGr'AF'i---'I---·"C'S; .--'-'-'~'-'--·--AUNE.--_ 

I. ,U --.-J '"" ."g~. , .. ! H"":" :1 
~ I ! .., "I, l ,. I":' I; t. " , 

r::1~-:'-.',-.• "'---.. -• . ....:..,-.. -.-.----'-, --,-.-,~I --..;;......;--·T!XTO--,-----.. -'.-.---'---'-. .:....:"-~ ,-' "'"':'---"--.-."'--. -'-. ----. 

I Dê-se ao artigo 1°, da Medida Provisória n°, 1.596:14, d~, 10 de ~o~e~~~~,'4~, i?97.:.·~ s.·~~.inte , I redação I,àra o'Art. 94 da Lei rio, 8:it'i, de'1991: 
I 
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"Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, mediante 
remuneração . de I % do· montante arrecadado, contribuição por lei devida a terceiros, desde que 
provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa 
contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei. 

" ' ......................................................................................................................................... 

JUSTIFICAÇÃO 

. P~nd_e a presen~e emenda retornar ao percentual de 1% (um por cento) que vigorou desde os 
Idos da Cnaçao das Entidades, estabelecido pelo decreto-lei 9.853/46, art. 3 § 2° (SESC) e decreto-lei 
8.621/46, art. 4° § 2° e decreto 61.843/67, art. 3°, § 1° (SENAC). 

A pretendida majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está em 
desarmonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização do trabalho e a utilização 
da informática barateiam os cOstos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade da moeda. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem prática ou lógica, o aumento pretendido 
baseia-se unicamente na voracidade e. no afã do Estado de àumentar suas receitas sem quaique'r 
n::fle'Xão mais profunda que essa decisãopooe provocar nos diversos segmentos sociais. ' 

EstjnÍativas preliminares apontam para as perdas'do Sistema SESC/SENAC com a adoção desse 
novo percentual, concluindo que deixarão de executar, pela redução de seus recursos financeiros, as ' 
seguintes metas, dentro de um ano de atividades: construção de 150 módulos odontológicos com três 
cadeiras cada e de 17 Escolas-Centros de Formação Profissional; fornecimento de 5.432.592 refeições; 
atendimento a 32.629 crianças no pré-escolar; oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo; atender 

. 14.125 alunos no curso de Secretariado e monw 308 laboratórios para cursos de informática . 
. , " ' 

, Além dessa nova redução de recursos, aquelas entidades já perderam aproximadamente 20% de 
sua arrecadaçã6 coma sanção da Lei °.9.317, de 5 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o regime 

'tributário ,das niicroeinpresas e das e'mp~esas de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos c Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno 'Porte -
SIMPLES, . ( .... \ 

• • ~ ... I '.. I 

\.. /, . .. ... 

J ,~ 

, • • • • ~ f ~ , ~ t, 

t ,.,. .. 

.. .. ,0 f •• ! ~ • " r ,. 1 1;-. ~ , ., ,.,:.., . , ... 
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I 

'_ I APRESENTAÇAO D~ EMENDAS 
. I, 
o f '"0PO 

[] OATA -vI 1'-_ ·,.MEDIDA PRÇ>VISÓRIA 1.596-14/9·, 

l 1.596-14 
000103·· J -, 

,. [AuTOfI-,----------:----::---, 

['--. -D=E--PU"fADO MARCONI PERILLO 
__ . Nf ~RONTuÁIIIO ~ r· .. 

r.----L--=-----=-,---r-I-----;=--,'OJ-----------------, 
[& 1 o -~SSVA 2 o ' SUIISTITfNA 3 o -"CXltFICATlIIA 4 o . ADITIVA 9 D· Sli.~TITU!TIVD QUIU\.. 

_--:.I---r-__ •• RAGAAI'O--,---- INC'!) .. -----j---.;...-ALlNE. __ ~ 
C·ÁG"'.~ 1-'9 --=.A..:...:R~·t..:...!1~_-..:...:94+1..-!----_---l...-----. .;.....·I---....... 

i 

r.--------------~Ir-----~o---------------------~~ 

I' . I . 
! Suprima-se a alteração a6 artigo 94, proposto pelo artigo 10 da Medidá PrOVisória~' I . Eetornando,etexto original da Léi nO 8.212, de 24 de julho de 1991.' . 

I 
i J US T I FI C A ç Ã ti 

, 

\ 
I . . 

Retomar ao I percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os 
idos da Criação das Entidades em 1946. 
. r . I 

I 

\ A majoraçã6 para 3,5% (três e meio por cento) do montante 
arrecadiado está em desi~tonia não só com a evolução econômica, que através da 
racionalização do trabalho a utilização da computação' baràteia' os custos, mas I . 

também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 
I 
I 

. O valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160,000,00, com. o I aumento de 3,5% essa importância sobe. para 
32.060.000,00; Com esséi importância é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três Icadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 
:32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. 
'No SENAC é possível cdnstruir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 al~nos no curso de Secretariado por '7"10; montar 308' 
:Iaboratórios para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproxi'!;:-.:!darTlt'nte 20r,o 
dos seus recursQs com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Impo: to 
Simples - que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sl.~r::ip,ls a 
elas destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de lei de autoria do Exe( Jtivo 
que reduz ~uas contribui'ções em 50% para os contratos de trabalho tempor .lrios. 
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Portanto o objetivo desta' Emenda é preservar .e garantir àcontinuidadé -dos' 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores~ 

/\ 
__________ -+A-t-_ .. ~.l. ~ 

r,õ / \ A7·~' 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA P~OVU~ÓRIA n2 1.597, 
adotada em 1 O d~ novembro de 1997 e, publicada 
no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre 
recurs9s não reclamados correspondentes às 
contas de depósitos não recadastrados, e dá 
outras providências: 

, . 

Deputado. CHICO VIGILANTE 002. 

Deputado JÚLIO REDECKER 003. 

Deputado WALDOMIRO FIORAVANTE 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 003 
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APRESENTAÇAQ DE EMENDAS 

! 
. I 

MP 1.597 

000001 

J' PROPO!o ........ v D ./ . 

MEDIDA PROVISÓRIA fJo l~ -t .. ? ~+ 

. I TIPO 
1 () ·SUPJlESSIVA 2 () • StJ'BSTITt;;'TI\'A 3 • M0I:?IFlCATI\'A 4() • . .u>lTI\·.-\ 9 () • Sl'BSTITI'TI\'OGLOBAL 

II I 
PAGINA ARTIOO 

;20! 
IXCISO 

TE.,\,.O 

Dê-se ao Parágrafo único do artigo 20 a seguinte redação.: 
i • 

J 
. \. 

Parágrafo únido. Dos valores a qué se refere este artigo sessenta por cento serão 
destinados ao Programa Nacional de Refouna Agrária na founa estabelecida em regulamento que 
vier a ser baixado pel~ Poder Executivo, e quarenta por cento serão destinados ao Programa de 
Crédito Educativo (CREDUC), instituído pela Lei nO 8.436/95. 

JUSTIFICAÇÃO 

o decorrer da; história de nosso povo demonstra a importância da manutenção do 
homem no campo e da agricultura como principal fonte econômica da nossa produção. Desta 
founa a realização da refomia agrária no Brasil é de tamanho vulto que nã() se pode equiparar a 
programas que porventura ppssam ser de menor relevância podendo ser prQvidos por fontes de 
custeio diversas. : . . 

\ 

I 
De grande r~levância é também o incentivo ao Programa de Crédito Educativo 

(CREDUC), institucionalizado pela Lei n° 8.436/95, tendo em vista que é bastante expressivo o 
número de jovens que ingtessam no estudo universitário mas não têm condições de dar-lhe 
:continuidade devido às dificWdades de natureza social e econômica que os impedem de custear 
os seus estudos. I . 

i. . I . 
. . Por estas razões conto com o apóio desta Egrégia Casa na aprovação desta questão 
de relevante interesse naciorial. . 

I . 

i 
i 

I 
I . A 
i J 1\ /I 

l :L~' SI ATI'RA .. ~. , .. ,),,). WALD't'MI . fIOKAVl-'t< . 

. Jmara dos utados . .... .... 
~ •. ' ••• ~""!"""':""":"-, 

TO.160.970 - 8ra,fllo· rv 
, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.597 

Er-.1ENDA MODIFICATIVA 

Novembro de 19))7. 

MP 1.597 

000002 

o parágrafo único, do art. 2°, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° ........................ : .. ; ................................................... . 

Parágrafo '4nico. Dos valores a que se refere este artigo, quarenta e cinco por 
cento serão destinados ao Programa Nacional de Reforma Agrária, trinta e cinco por cento 
para programas de natureza social e vinte e ciqco por cento constituirão receitas do Fundo 
de Garantia para Promoção da Competitividadé - FGPC. , 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Pr.ovisória nO 1.597 possui méritos· inegáv.ei~, ao detenninar 
destinação 'adequada para os recursos não recadastrados mantidos em ·depósitos junto a 
instituições financeiras, cujo montante é avaliado em R$ 1 ,6 bilhões. Contudo, julgamos 
conveniente fazer alWJ~as correções. As destinações . propostas devem contemplar 
aplicações específic~ para a Reforma Agrária e para programas sociais, pois, ao tratar 

, ambos os programas conjuntamente, a medida não está conferindo a devida prioridade para 
estes setores. Na forma em que se encontra. a redação do dispositivo, ,é de se esperar a 
diluição destes reéursos em inumeráveis prójetos' é atividades Clo'CómUriidade Solidária, <!e, 
tal forma que, no li~te, a reforma agrária seja aquinhoada com uma fraçãotIlodesta do· 
'vatór 'totàf a 'ser aplicáqó: :" . . . .: 

• 1 , ." ~. I . --I ., • 

. , Por 0~~;6 iado, a d.estin.ação de 40% dos recursos, ou 'algo equivalente a R$ 
600 milhões, para o Fundo de Garantia de Competitividade, nos parece exagerado. Os' 
membros da equipe econômica, por ocasião. da apre~entação do pacote fiscal à Nação, 
declararam que estes recursos iriam compor 001 fundo de aval para pequenas e médias 
empresas exportadoras, de forma a viabilizar a 'obtenção de, linhas de crédito.' .:Ainda de' 
acordo com os técnicos, este fundo demandará um volume de recursos da ordem de R$ 300: 
ttúlhões,' os quais serão suficientes para 'garantir operações de empréstimo no valor total de' 

. R$ 2~bilhões:Temossêrias 'dúviôas dc'que'o referido' Fundo'tenlia condições de. absorver e: 
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viabilizar um, ~ volume de JperaÇões, -já que isso depende do interesse" de pequenas e 
médias empresas de operar nd setor exportador. Há, portanto, um superdimensionamento 
das demandas. para este fundo, iem detrimento das destinações para a área social 

A fim de corrigir esta distorção estamos' apresentando a presente emenda, a 
qualv;abilizaria um repasse d~ R$ 720 milhões para a Reforma Agrária, R$ 560 milhões 

, para programas ~ci~s e R~ 1400 milhõ.es para o" Fundo de Competiti~dade, a!e~dendo 
plenamente aos mvelS previamente projetados pelo membros da eqwpe economtca do 

governo. I 

I 
I 
~ 

, I 

I 
Sala das Sessões, 17 de novembro de 1997. 

'~~. 

I , 

ç\----
c\-\~ \l\Q,~~"~ 
'\'\)lf 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1.597 

000003 J ! ' 
r2 ";T;!E] lr."s-----+I----M-e-d-id-a-pr-o-v-is6;ia nv I.~'JII'JI --I 

~----T!---~--------------------------~-

r __ ;..;...;.;. ___ -'--_AUTOR_____________ .,0· 

'--: ________ ~~~' ~-~~~ ______ ~I 1~9-7,N5T~i~~~ ~ Deputado'JOLIO REDECKE~ _ _ ~ o~ 
I 

r
·-~-----:----_-l------""~ 
_ " , 0- SUPtIÕ",. "2 0-1 SUIISTlTUlTIVA 3 o -_rlCATIIIA 

~ lo. ..... ' t 

4 ~ -ADITIVA 9 O.' SUISTITUITIVO OLOeA:. 

p---""- .ÁG''''~ -I '.' ..,,--' --_'o, !:---r--- ..... ÁGRAFO--. T""I-- '''C'S) ----.---ALI'NC< ------, 

I ~ 1/0 1 ~ , r" 4Q" f , ~--~','TI.--~--~--~~----~L-------~ 
r..--~~-~~~--~~~-~--~~----~~~----~--~--------~ 

. ! 
l\iEDIDA PR6VISÓRIA N~ 1.597 DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 . 

r,'. " ...... ' •• ,'.. .! 

. ~ . ' 
t 

Dispõe sobre recursos não reclamados 
correspondentes às',' contas de depósitos 
niorecadastrados,e dâouttas 
providências. 

EMENDA • • 4 ~ 'I 
'" , .' 

• I l ~ '\I '! I 

Acrescente-se o, seguinte, artigo 4°, renumerado-se os demais:, . ' '. ' , " , , , , ','," .:", I ,', " .' .:','::' .. '::,', -' .. 
',', "Art. 4°, .A,s instituições financeiras informarão ao Banco Central do Brasil os valores 

':,'" desc<?~t~os nas !çontas:referidas- ,n~~~ .Medida Provis6ria,-,~ *~lo'de tarifa por 
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. inatividade e demais despesas realizadas coilfonne nonnas do' Conselho Monetário 
Nacional." - . 

, JUSTIFICATIVA 

Visa a presente emenda a permitir a identitic'ação da perfeita evolução do saldo ,j 

das contas não recadastradas. .' <. 

10 -#-t-t--l-'+f---I--f----- ------

EMENDAS APRESENTADA~ PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROvISÓRIA ~.1.599-38 DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997, QUE " DÁ 
NOVA REDAÇÃO.I'A~?·-»ISPOSITIVdsDA LEI ·;N~ ·8.742, DE~ 7 DE 
DEZEMBRO DE -r.993,· QUÊ DISPõE SOBRÉ'.ORGANIZAÇÁO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ-OUTRAS PROvm:aNCIAS - TSE" 
, . ' • I • j" f. 4 - ' -

,DEPUTADOClllCO VIGILANTE 

'DEPUTADO PAULO PAIM' t .p. ~ .~' 

,'\ . 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA ',' , . . . " 
'SAeM o ••• •• -." -, •• ~ •• 

TOTAL DE EMENDAS: 12 ~'. r 

• 002,003,005,008,012. 

001,004,006,007,010. 

, 009,011. 

~._ ...... *._ .. ~-_ ... .... ,,"-
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1.599-38-
000001 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~-~'JA '~D~-;A-;;b~d~~~~-~;;:tr 117.-;:~ve~~-rO--de 199 -I 
• : -urOR ----------------r DEPUTADO PAULO PAUl - pT-RS ~ 

-, - Ni PRONTUÁRIO ~ 

I '. 
I r:16--------------'------"-" '".,------------'-----------, . ' CJ SUPRESSlVA 2 ~ . SUBST'TUITlVA 3 ~ ~OOlrICAnVA 4 [J .• 0ITIV. 9 O· U8STITUIT:vO GLOBA~ I 
, CC.G"'" --J c-·RT ,a1 -+1---- ...... a"L'v---r-I---,~C'Sl-.-_\---.I.INEL----.1 
I 

<=19---'-----------'----'----...:......-TEXTO-:....--------------------. 

i 
" ! . 
1 .MI;DIDA .~R01IS0RIA N° 1.59~.~~, ~~~1 de nove~bro de 19~7 

I 

. . 
~ 
I, 

I 

, 
, 
, 
, 
I 

I 

I 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-sa a a.er8r.AO! ao art, 18 da Lel'n" '8,742193, ~romovlda pelO art, 1" da Madlda 
Provisória. 

, . 
• ; '" • "'. - • <I> ..,.~ 1" ".. I '"' 

I .' . . • , I ·JUSTIFICAÇÃO. . . ..'." '. ' . .' 

O dispositivo que qu~ré~os suprimir alt~~ a periodicidade daconvocaçAo da Conferência 
Nacional.~e Assistência SO,cial de 2 para 4 anos:. O.adiamento das/cdhférências nAo se justifica senAo 
pela intençAo de esvaziar a opOrtunidáde de que sejam discutidas e questionadas' às politicas sociais -
inexistentes ~ do Góvemo FHC. , .. '..... ,! \ ,'. ' . . . ... ~. ' . . . 

~ ~ " o- ". ~ r' ,~ , )' ! t 

• 'Sala das' Sessões. 

, .' 

~ . ., .. 
~ " t j " • - ~'. ": ~ ~ . . " ,) ~ .. 

• \< 1-°' l' ." 
,,~ • " .,. ;c , ~ r ~ 

t 1" to- ~ , 

~ , , . " .. f , .' ' .... ; .' 
.. , 

• • " • ,'~ j t ~ 

. • ~ • J ~ • ." 

~ ...-... -

r 
._ '. -, 'I" t' 

... ti, .. ., .;... -." ~ • '. . .... _ ~ 
. ~ '\ \ 
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1.59'9-38 

000002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38. de 11 de novembro DE 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteraçAo ao art. 18 da lei n° 8.742/93, 
promovida pelo art. 1 ° da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo que queremos suprimir altera a periodicidade 
da convocaçAo da Conferência Nacional de Assistência Social de 2 
para 4 anos. O adiamento das conferências· nAo se justifica senAo 
pela intenção de esvaziar a oportunidade de que sejam discutidas e 
questionadas as póHticas ""s~óClais "- quando existentes, 'prejudiciais à 
sociedade, e emespéciaf aos idosos e deficientes -' do Governo 
FHC. 

Novembro de 1997 . 

, i . 
" 
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I 1.599-38 

000003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11· de novembro DE 1997 
I . 
I ' 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteração ao § 1 ° do arl.'· 20' da Lei nq 

8.7 42/9~, promovida pro art. 1° da Medida Provisória. 

i JUSTIFICAÇÃO 

i A alteração qui queremos suprimir visa prejudicar o ~ireito 
dos deficientes e, prinbipalmente, dos idosos carentes ao beneficio 
de prestação continu~da. Isto porque passa a ser considerado 
como família não aperlas o casal e os filhos dele dependentes, mas, 
o casal, os pais/av1ós,os filhos' e d~p~ndentes. ',~Com isso, 
aumentam ~s chance~ de que a' renda familiar 'sejaSúperior ao 
patamar de % do sal~rio mínimO exigido para' que o 'idos'o carente 
seja beneficiado, pois! é comum que os idosos carentes vivam com 
seus filhos, dependendo deles economicamente. Nesse caso, ele 

, ! . t . 

não far'á jus ao benefício assistencial. ., 

A crueldade ~a medida é orientada para a redução do 
número de beneficiários, afastando. 00 direito os já .poucos idosos 
carentes que consegLem receber o 'oenefício que,oa' Constituição 
lhes assegura. ,J ' 

Sala das Sessões, ~ ~ /1- J., ~.?t/~.Ae> ~ ~~j+ 

I 

/ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.599-38 

000004 J 
r .... _D_E_P_U_T_A_D_O __ PA_U_L_O_P_A .... I_M_-_P..,..T_:_"R_OS_-_ -_-_~-__ .l--_______ ...JI· r N! PRONTUÁRIO~ 
1Ã6------------------ ,or·:. __ ~ _________________ _, 

, ;"""""1 . SuPRESSOVA 2 I, .' SUBSTITUITI"A 3 r; ~ .' ~·ftlO("'·IÇArrvt.. 4 n -ADITIVA 
'--' 

9 n . SUBSTlTUr!':VO GL08AL 

C oAG,r;~ -~ r -- ".T'01 --"-"'"1--- ;"l.RAGnt.Fv --..,---- '''''C'S} --_..--_ALlNEI. __ --, 

~----------------------~~--------~--------~ 
rilt------------------TEXTO----------,-----------..., 

I 

\ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteração ao art. 29 da Lei n° 8.742/93, promovida pelo art. 1° ~a Medida 
Provisória. ....., . 

JUSTIFICAÇÃO 

A medida provisória insere um parágrafo no art. 29 da LOAS para permitir que os recursos 
destinados ao pagamento de beneficios assistenciais sejam repassados diretamente ao INSS, sem 
passar pelo Fundo de Assistência Social. Ainda que isso possa agilizar o repasse dos recursos ao INSS, 
entidade que é responsável pelo pagamento dos benefícios assistenciais de prestação continuada, 
poderá gerar problemas e desvios desses recursos, com a perda da capacidade do CNAS de controlar a 
sua utilização. 

Sala das Sessões, 

I~, 
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1.599-38 

000005 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11 de novembro DI;: 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteração ao art. 29 da lei nO' 8.742/93, 
promovida pelo art. 1 o d~ Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

. A medida provisória insere um parágrafo no art. 29 da lOAS 
para permitir que os I recursos destinados ao pagamento de 
benefícios assistenciais sejam repassados diretamente ao 'INSS, 
sem passar pe,lo Fundo ide Assistência Social. Ainda que isso possa 
agilizar o repasse dos recursos ao INSS, entidade que é 
responsável pelo pag1amento dosbenefício$ assistenciàis de 
prestação ~continuada, lpoderá gerar problemas e desvios desses 
recursos, com a perda da capacidade do CNAS de controlar a sua 
utilizaçãe). I~ . 

: . S~ladassessõTsl~ ~ 17- .d.< 'Y1~v.e~~= k/~,y 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.599-38 

000006 

,---- -----_. - -.- ;.R'lPO'iIl...... ..---.----------

MEDIDA PROVIS6RIA no. 1599-38 de 11 de novembro de 1997 

r
----------~----·UTOR---.-----'------~ 

~ DEPUTADO PAULO PAH1 
-" - ., PRONTUÁRIO~ 

I .' 
.. 6;-------------------- ",.,-----------.-------'--, , íl ' suPRESSlVA 2 " " SUBSTITUITIV' 3 11 ~OOI'ICA1"" 4 U--, ADITIVA 9 n s aST __ ... L-J'" ~ ,- • .. ~ - U lTurT:VO GL.OBAL 

'IQlg------------------..,..' .....:,. ' TEXTO-----------------------, 

I 

\ ' 
! 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11 de novembro de 1997 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alteração ao § 1° do art. 20 da Lei n° 6.742/93, promovida pelo art. 1° da Medida 
Provisória. ' 

JUSTIFICAÇÃO 

, A alteração ,que queremos suprimir visa prejudicar o direito dos deficientes e, principalmente, 
dos idosos carentes ao beneficio de prestação continuada. Isto porque passa a ser considerado famUla 
nAo apenas o casal e os filhos dele dependentes, mas o casal. os pais/avós"os filhos e dependentes. 
Com isso, as chances de que a renda familiar seja superior ao patamar de % do salário mínimo exigido 
para que o Idoso carente seja, beneficiado aumentam, pois é comum que os idosos' carentes vivam com 
seus filhos. dependendo deles.economicamente. \" ", ". ' . " : .... , ... 

A crueldade da medida é orientada para a redução do núrnero de beneficiários, afastando do 
direito os já po~cos idosos carentes' que conseg'uem receber o beneficio que a Constituição' lhes 
assegura. ' 

, - ~ 

Saladas Sessões, .~/ ~ -nél?t--~~ .... ~ /~~f-' 

. , .. ' .... " ,". ;,., r::1".--_________________ USlNATURA 

_ - 2!!ir 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.599-:-38 

000007 J 
I 

L;71"~· i;7J ~I;; PROv'IS~R'I~- l~;:;o;tA~e '~-;:~~"'~~~~~~-1~ 
__ -'-'-______ . ____ ---:.-1 .VTOR ________ . ____ _ 

[ DEPUTADO PAULO PAIM-PT~RS ~ 
-.• - Nf PRONTUÁRIO ~ 

r 
1
r.6-'------·-------+1-----:·····--'---------

, ~ SUPRESSlVA 2 r- . suBSnTutT'I"A 3!.; ..,.,.IC.aylWl 4 n . AOIT'VÃ 9 n· ueSTITufT:"C GLOBAL 

~--~-----------+!_------~-------=--~---~--=-

I' 

I : 

I r -AA"G, -...:.1---- -.UGnu., ---r--- '~C'S) -·----,.---ACINE< 

I . . I TDTO • 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11 de novembro DE 1997 

I ;.11 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima·se a alteração ao art. 38 da Lei n° 8.742/93, promovida pelo art. 1° da Medida 
Provisória. 

• JUSTIFICAÇAo 

'. .' A atteraçAO ao art. 38 da tOAS afasta o prazo previsto para que o be~eflclO assistencial passe . 
. a serConcê~ldo aos:ldososcom 67 anos. A LOAS fixou que a partir de 1° de "Jarieil'o de 1998 seria 

pr9cedlda eSsa i'edução,beneficl~ndo um número maior de IdosOs Carentes. O ·paCOte" de maldades de 
FHC, no enqanto, descarrega sobre os carentes e necessitados o custo do~ajuste fiscal".lmplandado por 
conta do ataque dos espeClilad'ores e do capitál financeiro interi'lácionát: SAo os pobres pagando a 
cOnta. mais uma vez, coisa com que nAo podemos conCordar. . . t;. : .• < i ., ' 

. SiJl~ dasSêãsÕês: ~ /J ~ -"v..#t'~" co, eM /:,~r,I-': - ' .. 

t===_. ____ ,~!~~;~;-·~~·-:~;-2--~~------~ 
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"EMENDA 'SUPRESSIVA 
- 1·' 

, . 
T -I. • 

Novembro de 1997 

1.599-38' 
000008 

Suprima-se a alteração ao art. 38 da Lei n° 8.742/93, 
promovida pelo art. 1 ° da Medida Provisória. 

" JUSTIFICAÇÃO 

.A alteração aoart. 38 da LOAS afasta o prazo previsto para 
que o benefício assistenciaL passe a::ser concedido aos idosos com 
67 anos. A lOAS fixou que a partir de 1° de janeiro de 1998 seria 

, .... , .~ •• > ",", ~ ~.. '. T.'" ~ .... ". \ ... '~ '", . •. . . 

. procedida essa redução; 'beneficiando um. número maior de idosos 
carentes. O <"pacote~,dà maldàdes de' FHC, "no, 'entanto, descarrega 

.. sqb~eos< c,a~erites" e "~)íeC;:E!~sitªdos; :0 ,~êustó,(., do', "ajuste fiscal", 
'implaridado' póc'êorlta 'do' a t,àqUê' :c:tos~e.speculadóres e do capital 

. fi"anceiroir'lternacio,naL São o~ pobres pag~ndo a cont~1 m~i,s uma' 
. vez, coisa 'com' que não 'pódemos 'concordar., .'.... . ..... ". 

Sala dasSéssões.~ &.-. /7 .,b ..,,,,V--...@AO '/'-/'/1-

, l. 

I - ., 

I ~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.599-38 

000009 J 
....-___ :-.. --+1-------- PR~POSICAO--

[}!?X~·~ " MedIda pro;~is6ria nº '.599-38 / 97 
i , AUTOR _,...-_.-'--_______ ,...-__ -, 

rn;~u~ad~ ~irgiO' Miranda! 
-' - N2 PRONTUÁlltO --J ., .. 
I 266 

~-...,.........,.-------__tl----=:-- "' .. --------:---------, r ' o . SUPRESSlVA 2 CJ . SUDf'TUITIVA 3 ilC' . "'OOtFICATI\IA ·4 U ...• 0ITIVA 9 o . ~OIlSTITUITIVO GL.08AL 

[2""',.7· Q -[,--,-º .. T'G~ -~---- :"O':O"AFO -'---,---- ,~c'SJ -----r--- 'LI·NE~-----. 

arquivo = 1599-38 - .~\ 

1
9 

I· 

I 
i ,. 
i 
I 

I TOTO '" : . 

i Suprima-se a alteração proposta ao art. 38 da Lei nO 8.74'7;de 7 de dezembro de. 1997, 
pelo artigo 1°: i 

Justificação 
. . . ~s~ eme~d.a visa ~e~gatar o texto original ~a Lei Orgânic~ da As~istência ~ocial, que 

dImlnUl o hmlte mtnlmo de ldade para a concessao do beneficlo devIdo aos Idosos que 
sobrevivem em unidades farrtiliares com renda per capita inferior a R$)O (trinta reais). A 
redução da idade de 70 para 67 anos deve ser mantida para janeiro de 1998, como determina a 
Lei Orgânica da Assistência Sbcial. 

; . É inaceitável que b governo corte beneficios justamente de setores tão marginalizados 
da nossa sociedade, ainda mais sabendo-se que todos esses cortes visam oferecer garantias para o 

I 

excesso de despesas que o próprio governo determinou para o pagamento de juros e encatgos da 
dívida. Com essa MP o gov~rno corta recursos. da assistência social. para entregar ao, capital 
financeim. . 

\ 

•• 

] 
.. _----,---------------------.....1 



00206 Quarta-feirà 19 Novemb!,O de t?97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1.599-38 

000010 

J 
, ___ o - _--" ~RI)POSICÃO --

MEDIDA PROVIS6RIA no. 15.99-38 de" 11 '~J~]'~;o de 1997 

~ ~= 
E?UTADO PAULO PAIM PT-RS 

.-. - N! PRONTUÁRIO~ 

r 

" 

176-------------....:..----'".)---------------------, 
1 o . SU~RESSlVA 2 ~ . Su8STITUITIVA 3 C . _r1CA11VA 4 [J. ADITIVA 9 O' suaSTITun-,VO GLOIIAL 

roI9----~~---------~---Tn~----------------------~ 

I 
I 

! 
, 

MEDIDA, PROVISÓRIA N° 1.599-38, de 11 de novembro DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

, Dê-se ao art. 37 da 'Lei n°. 8.742/93, alterado pelo art. 1 ° da Medida Provisória, a seguinte 
redaçAó: .' 

"Art. 37. Os··benefícios de prestaçAo continuada, observado o cumprimento. pelo 
requerente,'de todos os requisitos legàis para a sua concessAo. serao de~idos a partir 
.da data 'do requerimento. .' .,', 
§ 10 • A deciSAo sobre o requerimento nAo Poderá ultrapassar o prazo de 90 dias a 
contar da data de sua protocolizaçAo. ' .... - ,., . 
§ :zo. Os beficios assistenciais pagos em atraso serAo corrigidos; CleSde a'asta do 
requerimento, pelos mesmos indices • aplicáveis aos beneficios dtt prestaçAo 
contlnuada.pagos'pelO Instituto Nacional do Seguro Social." 

JUSTIFICAÇÃO 

'A aiteraÇAo ao art. 37 da LOAS propOsta 'pela MP tem o propósito de dar ao INSS a 
" prerrogativa de' negar ou adiar, por pelo menos, noventa dias, a concessão dos beneficios assistenciais 

. aos idosos e deficientes: " " , 

Ocorre que, cumpridos os' fequisitos, uma. vez requerido o 'benefício passa a ser o cldadAo 
credor do mesmo, e como todo o débito pago em atraso, ele deve ser corrigido. Nlo se pode 
conceber que o direito passe a depender de uma "concordância" do INSS para passar a valer, pois 
se trata de um direito assegurado pela Constltulçlo.O idoso carente ou deficiente deve ter 
assegurado o seu beneficio, a partir da data do, requerimento, desde que cumpra os requisitos fixados 

" , 
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em lei. e nAo em simples regulamentos ou ordens de serviço - as quais, na verdade, tem servido mais 
par;a impedir o gozo dos beneficl1 do que para regulamentar a sua concessAo. 

, Sala das Sessões, ~ /.;.. d.t --..,,p V' ~ ..... ~ cW /c::; ~I-

APRESENTAÇÃO 06 EMENDAS 

1.599-38 

000011 

~ ____ ..J.I _________ PROPOSlCÃO __________ _ 

rrr-7 ~;'1· 797] I' Medida piovisória nº 1 .599-38 I 97 
___ -'I __ .UTOR _____________ --. 

roeputado Sérgio Mirand~ 
-., _ N! PRoNruAR'o~ 

I 266' -. 

,..,.----2------------i,I~---- ',".' ________________ '---, r ' :J ' SUPRUSlVA 2 ~ . ~U8STlTU'T'VA 3 ~ . \'IOOIFICATIVA 4 ·i . ADITIVA 
'--' 

9 o . SU8STITUITIVO GL.08AL 

LJ';'''' u" ~~" I 'a" •• ,,,,, ","" 

I exto , I arquivo - I 599-38h 
i ' TEXTO-------------------, 

M~dique-se O art.ll° desta MP, para que a redação proposta ao art. 37 da lei 8.742, de 
, I , . ' 
7de dezem~ro de 1993, ass~ma o segumte teor: 

"Art. 37 - Os ben'eficios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação 
do respectivo requerimento. 

§ 10 A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de trinta dias a 
contar da: data dé sua protoc~lizaÇãÓ." " , 

§ 2° O decurso ~o prazo estabelecido no parágrafo anterior importará na imediata 

concessão do beneficio, ,em lcaráter provisórió. . 

Justificação 
I 

Os prazos estabelecidos pela Lei 8.742/93 para a concessão desses beneficios 
, ! 

, expiraram-se. E a partir de MP's sucessivas, editadas desde o ano passado, que o governo tem se 
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eximido dos pagamentos desses benefícios. Infelizmente, não há mais como reparar essa 

protelação, já que tratam-se de créditos alimentícios não concedidos. 

A modificação pretendida nesta emenda visa impedir que os beneficiados, idosos e 

portadores de deficiência fisica que são incapazes de prover, por si ou pela própria família, a sua 

sobrevivência, sejam prejudicados em mais três meses. 

----l 
1.599-38 

000012 

MEDIDA :PROVISÓRIA N° t.599-38, de 1.1' de novembro DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 37 da Lei n° 8.742/93, alterado pelo art. 1 ° da 
Medida Provisória, a seguinte redação: 

.. Art. 37. Os benefícios de prestação continuada, 
observado o cumprimento, pelo requerente, de todos 
os requisitos legais para a sua .~oncessão, serão 
devidos a partir da,data do requerimento. 

. , 
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I 
§ 1°.' A debisão sobre '0 requerimento não' poderá 
ultrapassar io prazo de 90 dias a contar 'da data de 
sua protocolização. 
§ 2°. Os befícios assistenciais pagos em atraso serio 
corrigidos, I desde a data do reql;lerimento, pelos 
mesmos índices aplicáveis aos bene(ícios de 
prestação cpntinuada pagos pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social." 

I 

JUSTIFICAÇÃO 

A 'ãl'teração ao lart. 37 da LOAS proposta pela MP tem o 
propósito de dar ao INS'S a 'prerrogativa de negar ou adiar, por pelo 
menos noventa dias, a 'concessão .dos benefícios assistenciais aos 
idosos e deficientes. 

Ocorre que, curhpridos os requisitos, uma vez requerido o 
benefício passa a ser Ó cidadão credor do mesmo, e como todo o 
débito pago em atraso, ele deve ser corrigido. Nlo se pode 
conceber que o direito passe a depender de uma 
"concordAncla" do INSS para passar a valer" pois se trata de um 
direito assegurado pela Constituição. O idoso· carente eu 
deficiente' deve ter ass~gurado o seu benefício, a ~rtir. da data do 
requerim.ento, desde que cumpra os requisitos fixados em lei, e 
não em simples regulatnentos ou ordens de serviço - as quais, na 
verdade, tem servido rhais para impedir o gozo dos benefício do 
qqe para regulamentar ~ sua concessão. . 

C;~~ ~ <;Ç.~<;.c6~\ ~ JJ # /q"l-
i ~T~~<t?v~ 

~. I 
- -. , 

~~ c~\q u', &\ ~ V '\1(:. 
(JUN/96) ~~ 

j 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A_ -COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.600, ADOTADA EM 11 DE NOVEMBRO 
DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS DIVIDENDOS E DO 
SUPERÁ VIT FINANCEIRO DE FUNDOS E DE ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBL,ICA FEDERAL INDIRETA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". -~ 

I CONGRESSISTAS-

DEPUTADO JOFRAN FREJAT 
DEPUTADA MARIA LAURA 

tOTAL DE EMENDAS: 07 

---: -EMENDAS>NÚMEROS --<I 

02, 
01,03,04,05,06,07. 

MP 1600 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso IV do art. 10 

JUSTIFICATIVA 

o produto dessa arrecadação é fruto dos juros por~ conta do- não 
pagamento de tribut,os -na data do vencimento. Atualmente esses -recursos 

.~ 



Novembrô de 1997 DIÁRIODp SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO _; .Quarta-feira 19 002lÍ 

eram vinculados ao fundo qJe que abastece a RA V dos f~scais da Receita 
Federal. ' ,I 

; Em outras palavrasl já não bastasse que o funcionalismo estivesse 
há mais de três ános sem nenhuma reposição salarial, agora essa MP' propõe 
retirar tecursQls que financia b pagamento'dos salários dos fiscais da receita 
feder,al para vincular ào pagabento da dívida pública. " 

, ;, Nossa emenda visal corrigir essa injustiça. 

f. 
I 

+ 
t' 

~1~f'~~ 
Depurda Maria dura . 

Brasília, 17 de ntlVembro de 1997 

MP 1600 
000002 

. . 
, ' 

APRESENTAÇÃO DE EME~DAsl 
r--- DATA ---., I ,I PROI'OSIc;AO ---------------., 
L __ l_4_/1_1_/_9-_,_~1 ) Medida Prov1l'so'r1'a ~ .. O - 600 de -1 de mb d 1997 " ~. , ~ ~ove ro e ______________ I 

.,' DEPUTADO JOFRAN FREJAT Ar
R " C~PR~IOI 

" 
• • '9' Cl ,..amunvo GLOBAl. I 

I TIPO 

2 O SUII8T1TUTIVA 
I 

3 O MOOlFlCAnvA I ,4 O ADI11VA I" ' , 1 ,I!! S~SIW" 
I 

C
ARnGD 

II P"""GRAFO INCISO 

I 
I nxro 

Suprima-se o inciso IVdom fo. , 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo priva a Secretaria da Receita Federal de cerca de 50%' 
dos r~cursos destinados i ao Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Ativtdades de Fiscalização - FUNDAF -, criado pelo 
Decreto-lei n° 1.437/75. ! '. , 

," 
o . , . 
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10· 

Isso"significar~ redução da cápacidade operacional da organização. 
impedindo-a de realizar o combate efetivo à sonegação fiscal. 

Por outro lado, é duvidosa a constitucionalidade do dispositivo. É 
que o FUNDAF foi ratificado pelo Congresso '~Naci0Ilal, em face' de 
exigência constitucional (art. 36 do ADCT), por prazo indeterminado, o 

. que implica preservação de suas receitas, mésmo 'das que .. ',lhi foram 
alocadas posteriormente à ratificação. A conferência dessas receitas ao 
Fundo confirma os elevados propósitos com que foi ditada e efetúada a 
retificação, quais sejam: a manutenção. dos fundos estritamente 

, 'necessári9s, e, no caso do FUNDAF, a garantia das condições necessárias 
à operação eficaz da Receita Federal. 

, "Estas as razões que recomendam a àprovação destaeménda. 

'. 

~- ~ . . 

H " 

~ 1600 

000003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° ,L600, DE 11 DE NOVEMBRO DE f9,7 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se a seguinte redação ao caput art. 10. 
• , 1 

" Art. 10 Serão destinados ao Fundo Nacional de Saúde - FNS." 
I ., 

JUSTIFICATIV A 
,.~ . .. 

: /. I. , • :' • . <, )".; '. ·.~:;,(t 

_ A emenda modifica completamente a idéia original do 1,governgj:~ 
No nosso entender, o problema da saúde é muito mais·grave\~o que,',9<. 
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pagamento da.dívida. Sendo assim, se algum recurso d.eve ser vinculado' a 
alguma :despesa esta deve ser na área da saúde, jamais vincular recursos, tão 
escassos,.a,pagamento de banqueiros. 

. Em outras palavrasl para o atual governo a ação mais importante é 
o pagamento da dívida e esta MP vincula qualquer sobra de recursos à 
amortização da dívida. Comb quem administra e distribui os recursos do 
Orçam~nto da U!lião é o Te~ouro Nacional, esta medida irtcetltivará o não 
repasse; dos recursos par~' os órgãos, somente para fazer caixa e 
posterior~ente, c0I1.l base '!!nesta MP, vincular essas falsos sobràs ao' 
pagamento da dívida. .. 

, r Nossa emenda ~Ibjetiva pri~rizar as despesas com a área da 
saude. 

I 

" . 

Brasilia, 17 de, novembro de 1997 4t:Uif ~ 
~. {~\\\" L\\uQ~ . 

'~)~ 

MP 1600 

000004 

MEDIDA J~ROVISÓRIA N° 1.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

I. , , 
Dê··se a seguinte r~dação ao parágrafo segundo do art. 10. 

,. 

, I..." ~ 20 ~ã~ se I aplica ~ d.is~o~to ~este ~rtigo aos fundos 
constitucIOnaiS admInIstrados pelas mstItulçoes fmanceIras de que trata o 
art. 159, inciso I, alínea "d", da Constituição, aos que interessam a defesa 
nacional, ao Fundo de Amp~ro ao Trabalhador - F A T, ao Fundo Nacional de 

.1 

. Saúde - FNS , o Fundo Partidário,' o Fundo Nacional de Assistência.Social e 
o ~Fundo Nacional de Desen~olvimento da Educação'-, FNDE::',~· .: ·i .~. tV:'.' 11 \ ,i' I . . 
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. ;:. '" ... 

.' ~.' 

JÇSTIFICATIV A 

" 

A emenda visa proteger os Fundos citados. Da forma comó está, 
qualquer sobra desses fundos, que, porventura, não tenha sido distribuído 
aos partidos serão vinculados ao pagamerito da dívida. 

Se a' MP for aprovado sem modificações, o Congresso estará 
assegurando ao -Executivo a possibilidade de se retirar recursos das áreas 
sociais e dos partidos políticos para direcioná-los ao pagamento de dívida. 

Em outras palavras, para o atual governo a ação mais importante é 
o pagamento da dívida e esta MP vincula qualquer.· sobra de recursos à 
amortização da dívida. Como guem administra e distribui os recursos. do 
Orçamento da União é o Tesouro ~aciónal,. esta medida incentivará o não 
repasse dos recursos para os órgãos, somente para fazer caixa e 
postérlormente ) ,com base nesta MP, vincular essas falsos sobras ao 
pagamerità da dívida. Nossa emenda objetiva amenizar este fato. 

'.:-' .. 

Brasllia, 17 de novembr6 de 1997 l.aPiJ /.p~ 
r:\E'"\>. \t l\~ ~ \; \\ \l ~ ~ . 

'"V\t~ 

. ~. ... 
" ~~.-'. ',,:, I 'é " .... ~. .. ~ .. 

.. ,;, 
, ..... -

-". ,." 

. :.' ":: ~: ~.~ f', '. :". . ...... :: MP ,1600 . 
-"'.' 

. ·,'000005; 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo segundo .do art. 10. 
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. :" $ 2° Não se [aPlica o disposto neste artigo aos fundos 
constitucionais administrado1s pelas instituições financeiras de -que trata o 

art. 159, inciso 1, .alínea "c" J da Constituição, aos que interessam a defesa 
nacional, ao Fundo de Ampar:o ao Trabalhador - F A T, ao Fundo Nacional de 
Saúde - FNS e ao Fundo Partidário." 

JUSTIFICATIVA 

; A emenda_visa .prJeger o Fundo Partidário. Da forma como e~tá, 
qualquer sobrado Fundo !Partidário, que, porventura, não tenha sIdo 
distribuído aos partÍdos serãq vinculados ao pagamento da dívida. 

Em ,outras palavras, para o atual governo a ação màis importante é 
o paga~ento' da dívida e e~ta MP vincula qualquer sobra de recursos à 
amortização da divida. Corrio quem administra e distribui os recursos do 
Orçamento da União é o Te'souro Nacional, esta medida incentivará o não 
repasse dos recursos park os órgãos, somente _ para fazer caixa e 
posteriormente J com base jnesta MP, vincular essas falsos sQbras .. ,ao 
pagamento da dívida. Nossa emenda objetiva amenizar est~fat(?-

, . 
'. ' 

Brasília, 17 de novembro de 1997 
.. . , 



· ~ · · 

00216 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPI.EMENTO Novembro de 1997 

~ 1600 

000006 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICA tIV A 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo segundo do art. 1°. 

" $ 2° Não se aplica o disposto neste artigo aos fundos 
constitucionais administrados pelas instituições financeiras de que trata o 
art. 159, inciso I, alínea "c", da Constituição, aos que interessam a defesa 
nacional, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T ,':ao Fundo Nacional de 
S,~qde - FNS, o Fundo Partidário e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico."-

JUSTIFICATIV A 

A emenda visa proteger o Fundo Partidário e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico-:' Da forma como está, qualquer 
sobra do Fundo Partidário e do FNCT, 'que, porventura, não tenha sido 
distribuído aos partidos ou usados em ciência e tecnologia serão vinculados 
ao pagamento da dívida. 

Em outras palavras, para o atual governo a ação mais importante é 
o pagamento da dívida e esta MP' vincula qualquer sobra de recursos à 
amortização da dívida .. Como qu~m administra e distribui os recursos do 
Orçamento da União é o Tesouró Nacional, esta medida incentivará o não 
repasse dos recursos para QS órgãos, somente para fazer caixa e 
posteriormente, com base nes~a MP, vincular essas falsos sobras ao' 
pagamento da dívida. 

Nossa emenda objetiva amenizar este fato, 

Brasília, 17 de novembro de 1997 ~b~ 
'"!a. ~~~ lt:\~~" 
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·MP 1600 

000007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo segundo do art. 10. 

" $ 20 Não se aplica o disposto neste artigo aos fundos 
constitucionais administrado,s pelas instituições financeiras de que trata o 
art. 159, inciso I, alínea "c''i, da Constituição, aos que -interessam a defesa 
nacion~l, ao Fundo de Ampa~o ao Trabalhador - FAT, ao Fundo Nacional de 
Saúde - FNS, o Fundo Partidãrio e o Fundo Nacional de Assistência Social." 

I 
I 
I 

I 
JUSTIFICA TIV A 

A emenda visa protbger o Fundo Partidário e o Fundo Nacional-de 
Assistê*cia Social. Da form~ como está, qualquer sobra dess!,!s fundos que, 
porventura, não tenha sido I'realizadas serão vinculadas ao pagamentQ da 
dívida. 

i Não te", cabimentoj retirar recursos da área social para vinculá-los 
ao pagamento de dívida pública. 

, . Em outras palavrasl para o atual governo a ação mais importante é 
o pagamento da dívida e esta MP vincula qualquer sobra de recursos à 
amortização da dívida. Como quem administra e distribui os recursos do 
Orçamento da. União é o Tekouro Nacional, esta medida incentivará o não 
repasse dos recursos para os órgãos, somente para fazer caixa e 
posteriormente I com basepesta MP, vincular essas falsos sobras ao 
pagamento da divida. Nossa emenda objetiva amenizar este fato. 

I 
I. 

Brasilia, 17 de novembro de 1997 ~t~ 
. ~~ 

.. 
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. EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EM1TIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA n° 1.601, adotada em 11 de novembro. de 1997 e pub1i~ada 

no dia '12 do m~smo mês e ano, que "Cria o Fundo· de Garantia para 

Promoção da Competitividade- FGPC, e dá outras providências": 

Deputado CInCO VIGILANTE 001,002. 

TOTAL DE EMENDAS - 002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.601 

Efv1ENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se' ? inciso lI, do artigo 1°. 

JUSTIFICATIVA 

MP 1601 

000001 

Um dos aspectos que julgamos problemáttco',nesta~: é a possibilidade de 
que o fundo recém criado venha atender empresas de "porte superior", dentro dos limites e 
critérios de apuração da receita bruta fixados em decreto. Nosso temor é <> de que os 
beneficios deste novo fundo sejam usufruídos pelas .empresas que menos precisam do 
estímulo,ou seja, empresas exportadoras de tnaior porte, 'detentor~ de ctédito farto na 
praça. O grande sentido de se criar um fundo de aval é o de estimuláf o peqtÍeÍfó e o médio 
empresário, sendo necessário, portanto, evitar que se abram brechas'pàra o' d~~virtuamento ~ 
deste objetivo originaL .' ,. -' '.' '.' ~ ,'.'. 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1997:' \) 
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I 
MEDJA PROVlSÓRlA N" 1.601 

I . 
EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-·se a seguinte redação ao artigo 2°. 

MP 1601'" 

. 000002 

I d' s:: ... d "O patrimônio inicial do FGPC será constituído me lante. a translerenCla e 
vinte e ~inco por: cento dos recu~bs atribuídos à União por força do art. 2° da Medida 

I . 
Provisória nO 1.597, de 10 de novembro de 1997. 

: I JUSTIFICATIVA 

O art. 2° da MP ,1.~97 determina que os recursos existentes em contas de 
depósito bancário, sob qualquer título, cujos cadastros não forain objeto de atualização, 
serão repassados para o Tesouro Náciona( atendendo à seguinte destinação: 

l. 

a) 60o/cJpara o Programa Nacional da Reforma Agrária e outros programas de 'natureza 
social, na'forma de regulamento'qJe vier a ser baixado pelo Poder Executivo; e 
b) 40% para o Fundo de Garantia p~a Promoção da Competitividade. 

I 
; A destinação de 40% dos recursos, ou algo equivalente a R$ 600 milhões, 

para o Fundo de Garantia de Cdmpetitividade, nos parece exagerado .. Os membros da 
equipe econômica, por ocasião dai apresentação do pacote fiscal à Nação, declararam que 
estes recursos iriam compor utri fundo de aval para' pequenas e médias empresas 
exportadoras,. de .. forma a viabilizai. a obtenção de linhas de crédito. Ainda de acordo com 
os técnicos, este fundo demandarálum volume de recursos da ordem de R$ 300 milhões, os 
quais serão ,sufiCientes para garantir operações de empréstimo no valor total de R$ 2,2 
bilhões. Temos sérias dúvidas d~ que o referido Fundo tenha condições de absorver e 
via~ilj~. um tall",volume de operhções, já que isso depende do interesse de pequenas e 
médias enipresa.4 ;de operar no setor exportador. Há, portanto, um superdimensionamento 
daS de~dâS' pêra 'este fundo~ do m~snio tempo em' que as destinações para Refornla" 
Agrária e para programas sociais lse mostrará insuficiente para atender a enorme gama de 
carências tinánceiras existentes. 'I .' " , 

'1. 

-I" .' I· .. < 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1997 
, . 

,\ ,. 
! 
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Publicações 
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, re~lizada no Rio de Janeiro em setembro de'1992:' '--o ~, 

~ .., 1 .... y ~ , . . 
A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00)-- Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranftos; o BarãO do Rio Branco. 

Dados Biogrãficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00): Principais fatos da 
vida administrativa. trabalhos publicados. condecorações. missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$60,00) - Nelson 
.,Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da,legislação.~,Ifi!itoraU)rasileira., 
desde a época colonial a nossos dias. . ' " , 

, • . .' t, '"' I l.1·4 . . 

, _, . r ", , ., ,_' 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,OÕ). Dispositiyos constitucionais. atos mteinàcionais, 
'Código Flpre,stal • .código de Mineração, legislaçãp federal e índice temático,,: ' . 

. ~ .. , 

I' 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História ' (R$ 8,00), História do sistema constitucional 
'brasileiro. no período de 1822 a 1862: Estudos sobre a Constituinte' brasileira. de 1823, 

,·";·,'·'Coletânea de documentos representativos dos'trabalhos legislativos da'época .. ",' , 
, . . . ~ . 

~ . .. 

Coleção Grandes ,Vultos que Honraram o Senado 
.~ 1.. , 

f 1. \_ 

1." .. 1 

- Teotônio Vileia(R.$10,OO). 8iografia'd().~e~ador da:~epúbli~'J:e_otônio Vilela. seu 
perfil parlamentar. resumo de suas-atividades públi~s. discursos e projetos. literatura 
citada. ' " ' 

kA '."~~<",. ~ 1'1' ~~--:- ... ,. ·,'~l l\"",~,~,' 

ColéÇlõ Estudos -da Integração (em português e espanhol)" t, .~, .',\ ' .. ' • <." :~' 
• '. J :. '" ~ 

, . 
- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania .... deIHeberArbu,et.Vigna\J, ',' 

~ Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul". de Adriana Noemi 
Pucci. -
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Os pedidos deverão ser acompahhados de Nota de Empenho, Ordem de ,PagColmento pela Caixa 
Econômica'Federal ~ Agência'1~2,PA8 CEGRAF, conta ~ 920001-2, Bcq;KO ~o BrasiI,4gência 
0452-9 Central, conta n2 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o fav.or do 
FUNCEGRAf. I . 
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SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACAO E PUaUCACOES' 
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I· I 
: MOiOJ"e$infOhnoções pelos telefones r (Q61 1.311.3738 Seção de Remessas P~~s~~ ~ ~,6}) ~1.1.3~~~, 
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<~ . Subsecr~taria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2~ Unidade de Apbio 'III/Praça dos Três Poderes:CEP YOl65-900. Brasília. DF. 

Revista de Informoção Legislativa 
N!! 133 - jan./mar. ~997 

Leia neste número: 

Cal10s Fredértco Marés de Souza FUho - O Direito Ccns- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
5emlra Adler Vaisencher e Angela Slmóes;de Farias - Silvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas pqssibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção.· Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos çemocracia: um estudo de ,-direito político. . 
públicos. Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posí- Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. . d d - d C t't'-

, '''-to-n'lo Carlos Moraes Lessa _ Instabilidade e como mecanIsmo e a equaçao a ons I ulçao "li Econômica à realidade econômica. 
mudanças: os condicionamentos históricos da política Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
externa bÍ'aSileira sob Geisel (1974-1979). reflexõp-s sob a perspectiva político-filosófica. . 
Marc;al Justen Filho, Egon Bockmann Motera e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Maria Paula Dallari Buccl- Políticas públicas e direito Robei1t:) Freitas Filho _ A "flexibiliza.ção" 'da legalidade 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas práti'cas conciliatórias na Justiça do Trabalho. ' 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados Nun.Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
ESpeciais Cíveis. Euro~ea y Justicia Comunitaria. . 
Marcillo Toscano Franca FUho-AAlemanha e o Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
comp8n1da. . 306/.9~: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
Carlos DaVId S. Aarão Reis - A matematização do Direito ,geneticos. • . ~ . , . . 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. , Vitor Rolf Laubé - A PreVldenCla no âmbito munICipal. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas '. Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade, 

PARA. FAZER SÚÁ ASSINATÚRA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósItÕ à crédito do FUNC~GRAF, Caixa Econômica Fedetal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação, 
006; ou junto ao Banco. do, Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. \ 

Assinatura para o "ario de 1997. Periodi~élade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. . . :" ~ ... , ~'. ~ 

Preencha o cupom aa,àixó e env~os hoje' meSmo. juntamente com o original do recibo de depósito. 
. • t ~.... ". ,( ~ • • • , • i 1 

.• • ~ '.. ~ <I.' ~ 

DESTINATÁRIO 
.. ' ~ . i.' 

Órgão: 

Unidade: 

Endérêc;o: . I 
CEP;·'~ ,., .•.. ·Cidade: UF: Pais: 

Fones:,' Fax: 
, • • • ~ t • • ~. !l J • -. . , . 

Outras Informaçõe~ pel,os ~o!,~; 311-3575/357613579. Fax: 311-4258. E-Mail: ss~tec@admass.senado.gov.br 
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<~, Subsecretaria de ~dições Técnicas do Senado Federal 
Via N.2;;Unidade de Apoio '11. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

C[)/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo edítadas enve o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, , 

• Para cada norma apr~sentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram, 

. I . 
• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 

disp.onív~!s nesta edição.) 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de infomnações suficientes para que seja localizado o documento em Urna coleção 
del~is.... I .. '.. . 

• Estaqual1a edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca B~sileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas; descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliote~s que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. . 

.... ', .' ',I 
Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 

Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. a pedido deverá ser acofnpanhado de original do. recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agêncià 0005, contan2 950.056-8, 
operação QO_6.. . I ..,! 

.. ". •.. I . 
. '1 " , 

,;
1' . , '" P~ocha o c~pom a~aix~ e enyi~-nos hoje mesrr-0,. 

. . . . juntamente com o original do recibo de depósito: .. 
L;:;~_~ ________ ~ __ I __ .;....__ _ ______ ~~ . ...;... _______ ' 
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